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C onhecer e de alguma forma participar de mais uma produção 
desta equipe de pesquisadores do Rio Grande do Norte, 

dedicada a pensar a educação dos trabalhadores, é um prazer e ao 
mesmo tempo uma honra, pois é também comprometer-se com 
as reflexões propostas pelos autores, acerca da educação de jovens 
e adultos integrada a educação profissional, que é a perspectiva 
do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 
com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (PROEJA).

Passados sete anos do primeiro decreto que instituiu o 
PROEJA, temos hoje condições de afirmar que o tripé sob o qual 
ele foi idealizado: oferta obrigatória de cursos na rede federal, 
formação continuada de professores e técnicos e pesquisa, 
oportunizaram a constituição de uma rede nacional de pessoas 
que pensam e fazem PROEJA. Com todas as dificuldades que isto 
também representa e estão claramente anunciadas nas experiências 
de Diálogos PROEJA, nas monografias das especializações, nos 
relatórios dos grupos de pesquisa, ainda assim, há muito o que 
comemorarmos sobretudo pelo fato de não estarmos falando 
sozinhos. Diria mais, o fato de optarmos por um olhar dialogado 
sobre a questão que nos inquieta, qual seja: a garantia do direito a 
educação de qualidade para jovens e adultos trabalhadores é um 
princípio que nos unifica.

Prefácio
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É com esta sensação de pertencimento ao livro, às reflexões 
que ele provoca que destaco no processo de sua construção o 
esforço coletivo. De um coletivo de pesquisadores que já passou 
pela publicação de: Formação de educadores para o PROEJA – 
intervir para integrar; PROEJA no IFRN – práticas pedagógicas e 
formação docente; e agora Teoria e Prática no PROEJA – vozes que 
se completam. Lendo as publicações anteriores, artigos publicados 
em periódicos, apresentação destas pesquisas em eventos e os 13 
artigos que se seguem neste livro, percebemos tratar de reflexões 
produzidas por um conjunto de professores envolvidos direta ou 
indiretamente com as ofertas de PROEJA, o que já indica um 
compromisso com a relação teoria/prática como indissociáveis.

Do conjunto de preocupações advindos deste princípio da 
indissociabilidade teoria/prática podemos aqui destacar as palavras 
do aluno do Ensino Médio Integrado do Campus Natal Zona 
Norte, proferidas em entrevistas realizadas entre o ano de 2009 e 
2010 (Artigo disponível no link http://www.revistas.ufg.br/index.
php/interacao/article/view/16717), que indicam parte dos desafios 
desta relação no exercício de vivência de um currículo integrado.

A gente estava pagando a matéria de Filosofia e 
o professor passou um material de lógica pra aju-
dar a gente a entender melhor o algoritmo que 
é uma questão de lógica também. Então, assim 
como teve as matérias exatas, como em física, 
teve também nas ciências humanas essa integra-
ção. Teve tanto em Física quando em Filosofia. 
Toda parte da Física que foi de trazer o conteúdo 
do terceiro ano para o segundo ano pra ajudar 
porque a gente ia ver a parte de eletrônica e ne-
cessitava do conhecimento [...] (E7T6).

A percepção deste aluno sobre a necessidade de aproximação 
do conhecimento produzido pela formação técnica e do conheci-
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mento da formação básica, ainda é um grande desafio de profes-
sores e alunos nas experiências de PROEJA, como mais uma vez 
se evidencia nos artigos aqui publicados.

A retomada da oferta dos cursos integrados no nível mé-
dio, após revogação do Decreto nº 2208/1997 e a publicação do 
Decreto nº 5154/2004, representou a oportunidade de repor na 
pauta da educação profissional a concepção do sujeito da apren-
dizagem, enquanto ser humano na sua totalidade, o que implica 
em tentar superar a visão histórica de formações distintas para as 
ações de executar, pensar e planejar. Este princípio desafiador em 
todo ensino médio integrado, torna-se ainda maior quando tra-
tamos de sujeitos jovens e adultos trabalhadores que retornam ao 
processo de escolarização, após anos fora do sistema educacional, 
como no PROEJA.

É sobre parte destes desafios o diálogo do terceiro livro pro-
duzido a partir de diversas pesquisas do IFRN por estudiosos na 
área de educação profissional e educação de jovens e adultos. Este 
encontro de vozes que se completam me faz partir novamente das 
afirmações do aluno já citado e me trazem as seguintes indaga-
ções para o PROEJA: o que nossas pesquisas têm indicado sobre 
os limites e as possibilidades da aproximação pedagógica entre 
professores das áreas das ciências exatas e das ciências humanas? 
Que evidências de flexibilização curricular temos encontrado nas 
experiências analisadas, a ponto de romper com a noção se seria-
ção e componente curricular específico por ano ou semestre de 
curso? Por fim, como o conhecimento efetivamente tem sido o 
orientador das propostas curriculares?

Os artigos apresentados certamente não tem a pretensão de 
responder a todas estas questões, mas contribuem de forma sig-
nificativa para o diálogo necessário da imbricação teoria/prática 
no PROEJA, a começar pela discussão dos docentes em relação à 
gestão do currículo e ao aluno do PROEJA. Isto pode ser eviden-
ciado quando identificamos, desde as reflexões mais abrangentes 
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que tratam do processo ensino e aprendizagem e da relação entre 
o programa e o desenvolvimento local, a formação empreendedo-
ra e a cidadania, às especificidades deste processo com as pesso-
as com necessidades educacionais especiais. Evidenciam ainda, a 
partir da percepção dos estudantes, a relação entre ciência, tec-
nologia e meio ambiente; discutem o perfil leitor do estudante do 
PROEJA, o lugar da poesia na EJA e o uso de gêneros discursivos 
em língua estrangeira em sala de aula de PROEJA. 

Parabenizo aos autores, destacando mais uma vez, a impor-
tância do esforço na realização deste livro e desejo aos leitores 
uma boa incursão sobre as inúmeras inquietações que nos provo-
cam a relação teoria/prática no exercício da produção do conhe-
cimento no PROEJA.

Maria Margarida Machado
Goiânia, 2012.
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1 INTRODUÇÃO

O artigo – recorte do trabalho de conclusão de curso apre-
sentado ao curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educa-

ção Profissional Integrada à Educação Básica na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos, do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) – discute 
a relação existente entre a Educação de Jovens e Adultos (EJA), a 
educação profissional e o desenvolvimento local. É uma discussão 
que está presente de maneira inovadora nas reformas da educação 
brasileira propostas pelo poder executivo durante o governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010).

O objetivo é analisar os vínculos entre os cursos do Programa 
Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 
Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), 

*	 Professor de Matemática do IFRN.
* *	 Professor do Departamento de História da UFRN.
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ofertados pelo IFRN, especificamente nos Câmpus Currais Novos, 
Ipanguaçu, Mossoró e Natal-Zona Norte, com o desenvolvimento 
socioeconômico nos lugares em que eles são ofertados.

Discute-se o objetivo a partir de Buarque (1999), Dowbor 
(1996, 2006) e Machado (2006), entre outros teóricos, de Leis 
e Decretos do Governo Federal, dados socioeconômicos do Go-
verno do Rio Grande do Norte e dos Planos de Curso dos cursos 
ofertados pelo IFRN.

De forma ampla, a pesquisa se enquadra nas categorias qua-
litativa e exploratório-descritiva, uma vez que há um vínculo in-
dissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito, 
proporciona maior familiaridade com o problema, com vistas a 
torná-lo explícito e correlaciona fatos sem manipulá-los. Já no to-
cante aos procedimentos técnicos, a pesquisa assume as categorias 
bibliográfica e documental, por ser elaborada a partir de referên-
cias teóricas publicadas, tais como livros, artigos, censos, leis e 
decretos, planos de cursos (SILVA; MENEZES, 2001).

A pesquisa se justifica, por um lado, pela necessidade de 
compreender como estão sendo postas em práticas as medidas 
traçadas pelo Governo Federal que visam à formação profissional 
e a ampliação da cidadania dos jovens e adultos trabalhadores 
e, por outro, pela contribuição que o tema oferece, ao se propor 
refletir acerca dos cursos técnicos de nível médio integrados na 
modalidade EJA e as perspectivas de desenvolvimento socioeco-
nômico nos lugares em que eles são ofertados.

A pesquisa está organizada em três partes. Na primeira, iden-
tifica-se o perfil dos cursos ofertados no âmbito do PROEJA; na 
segunda, identificam-se as potencialidades econômicas de cada 
município do Rio Grande do Norte em que os cursos foram ofer-
tados; na terceira, estabelecem-se relações dos cursos com as po-
tencialidades econômicas, tendo como meta verificar a maneira 
pela qual os cursos se vinculam à proposta de desenvolvimento 
local do município.
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2 IDENTIFICANDO O PERFIL 
DOS CURSOS DO PROEJA

Os cursos técnicos integrados ao Ensino Médio na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos ofertados, no 
âmbito do PROEJA, pelo IFRN [1] nos Câmpus Currais Novos, 
Ipanguaçu e Natal-Zona Norte, no segundo semestre de 2006, 
são consequência da imperiosa determinação do Decreto nº 
5.840, de 13 de julho de 2006, que instituiu, no âmbito federal, 
o mencionado Programa.

No ano anterior, é conveniente que se registre, o governo Lula 
da Silva, por intermédio do Decreto n° 5.478, de 24 de junho de 
2005, concebeu de forma inovadora a articulação da EJA com 
a educação profissional, instituindo o Programa de Integração 
da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos, restrito ao âmbito das instituições 
federais de educação tecnológica.

O PROEJA tem por finalidade oferecer a jovens e adultos tra-
balhadores que não tiveram, na idade própria, a oportunidade de 
frequentar uma escola ou que dela se evadiram, cursos e progra-
mas de educação profissional nas categorias de formação inicial 
e continuada, e de educação profissional técnica de nível médio. 
A primeira categoria articula a educação profissional ao ensino 
fundamental, objetivando qualificar trabalhadores, elevando seu 
nível de escolaridade. A segunda, orientada ao exercício de pro-
fissões técnicas, associa a educação profissional ao ensino médio 
(BRASIL, 2006; MACHADO, 2006).

Com efeito, o PROEJA tem em vista não apenas a qualifica-
ção profissional de jovens e adultos trabalhadores para o mercado 
de trabalho, mas também a formação básica, numa perspectiva 

1	 Sob a denominação, à época, de Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio Grande 
do Norte (CEFET-RN). O IFRN foi criado pela Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 
2008, a partir da transformação do CEFET-RN.
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cidadã e emancipatória. O princípio norteador do Programa é, 
portanto, a formação integral, uma vez que

Aspira-se a uma formação que permita a mu-
dança de perspectiva de vida por parte do aluno; 
a compreensão das relações que se estabelecem 
no mundo do qual ele faz parte; a ampliação 
de sua leitura de mundo e a participação efetiva 
nos processos sociais (BRASIL, 2007, p. 7).

Essa perspectiva se expressa no pensamento de Paulo Freire, 
quando afirma:

Meu papel no mundo não é só o de quem cons-
tata o que ocorre mas também o de quem inter-
vém [na realidade] como sujeito de ocorrências. 
Não sou apenas objeto da História mas seu sujei-
to igualmente. No mundo da História, da cul-
tura, da política, constato não para me adaptar 
mas para mudar, [para transformar a realidade]
(FREIRE, 1996, p. 77, grifo do autor).

Todavia, “a elevação da escolarização e a educação profis-
sional e tecnológica precisam também estar associadas aos re-
cursos mobilizáveis para o desenvolvimento local, integrado e 
sustentável” (MACHADO, 2006, p. 38). O próprio Decreto nº 
5.840/2006 determina que os cursos e programas do PROEJA 
guardem, preferencialmente, sintonia com as demandas de nível 
local e regional, a fim de contribuir com o fortalecimento do de-
senvolvimento socioeconômico e cultural (BRASIL, 2006).

O grande desafio que se põe é, pois, o de formar e qualificar 
jovens e adultos trabalhadores, no âmbito da educação profissio-
nal, para os diversos setores da economia, em consonância com 
as demandas do desenvolvimento local, além de garantir-lhes 
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uma efetiva incorporação à sociedade, de forma participativa, 
ética e crítica.

Imbuído desse espírito, o Câmpus Currais Novos, ofertou o 
Curso Técnico de Nível Médio Integrado em Alimentos; o Câm-
pus Ipanguaçu, o Curso Técnico de Nível Médio Integrado em 
Agroecologia; o Câmpus Natal-Zona Norte, o Curso Técnico de 
Nível Médio Integrado em Informática; e o Câmpus Mossoró o 
Curso Técnico de Nível Médio Integrado em Edificações, todos 
na modalidade EJA.

Os cursos de Alimentos, Agroecologia e Informática foram 
concebidos com uma carga horária total de 3.100 horas, sendo 
2.700 horas de disciplinas distribuídas em seis semestres, e 400 
horas de prática profissional, enquanto o curso de Edificações, 
com carga horária total de 3.220 horas, sendo 2.820 horas de 
disciplinas distribuídas em oito semestres, e 400 horas de prática 
profissional (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CI-
ÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 
2006a, 2006b, 2006c, 2006d).

Para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte (2006a, p. 5), o perfil profissional do 
curso de Alimentos é o de formar e qualificar o educando na 
“perspectiva de uma visão globalizada do setor produtivo de pe-
quenas e micro empresas do setor alimentício, com domínio dos 
processos industriais nas áreas de beneficiamento, transformação, 
conservação e controle de qualidade dos alimentos”. Enquanto o 
do curso de Agroecologia é o de formar e qualificar o educando 
“a desempenhar atividades voltadas para a produção de alimentos 
de qualidade, saudáveis e sem agrotóxicos, respeitando o ambien-
te e valorizando o homem e o seu trabalho” (INSTITUTO FE-
DERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
RIO GRANDE DO NORTE, 2006b, p. 8).

Já o perfil profissional do curso de Informática é formar e 
qualificar o educando para “instalar, utilizar e programar softwa-
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res; elaborar e desenvolver websites; elaborar e executar projetos 
de redes locais de computadores; realizar manutenção preventiva 
e corretiva em computadores; e avaliar a necessidade de executar 
ações de treinamento e de suporte técnico em informática”. En-
quanto o do curso de Edificações é formar e qualificar o educan-
do para “desenhar e interpretar projetos de construções prediais; 
instalar e gerenciar canteiros de obras; desenvolver as etapas de 
execução de construções prediais; e atuar em etapas de manu-
tenção e restauração de obras” (INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRAN-
DE DO NORTE, 2006c, p. 5; 2006d, p. 6).

Dessa forma, espera-se que, ao final de cada um dos cursos, 
o educando seja capaz de, entre outras ações: conhecer as formas 
contemporâneas de linguagem, com vistas ao exercício da cida-
dania e à preparação básica para o trabalho; compreender a so-
ciedade e sua transformação; ler e interpretar símbolos e códigos 
em diferentes linguagens e representações; articular os conheci-
mentos das várias ciências e outros campos do saber; aplicar os 
conhecimentos científico-tecnológicos para explicar o funciona-
mento do mundo e dos processos produtivos; e posicionar-se crí-
tica e eticamente frente às inovações tecnológicas, avaliando seu 
impacto no desenvolvimento da sociedade (INSTITUTO FE-
DERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
RIO GRANDE DO NORTE, 2006a; 2006b; 2006c; 2006d).

Além disso, especificamente em relação ao curso de 
Alimentos: desenvolver produtos, utilizando os fundamentos 
da bioquímica e da biotecnologia de alimentos; manusear 
corretamente instrumentos e equipamentos de laboratórios 
específicos para análise, produção e conservação de alimentos; 
executar testes e inspeções, elaborando os respectivos relatórios 
técnicos; e integrar equipes de programas de qualidade que 
visem à segurança alimentar (INSTITUTO FEDERAL 
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DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 
GRANDE DO NORTE, 2006a).

Em relação ao curso de Agroecologia: conhecer as bases 
científicas e tecnológicas da área para desenvolver projetos de 
produção agroecológicos; analisar ecossistemas relacionando-os 
à atividade agropecuária; planejar e orientar métodos de controle 
de insetos, doenças e plantas espontâneas, utilizando princípios 
agroecológicos; realizar o manejo agroecológico de culturas 
regionais, olerículas, fruticultura e criação de animais; e orientar 
o uso adequado de equipamentos eletromecânicos e de instalações 
rurais (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 2006b).

Já em relação ao curso de Informática: compreender 
o funcionamento de computadores e periféricos; instalar e 
configurar computadores, periféricos e softwares; desenvolver 
serviços de administração de redes de computadores; desenvolver 
softwares, de acordo com a necessidade dos usuários; implementar 
banco de dados; identificar e solucionar falhas no funcionamento 
de computadores; e dar treinamento e suporte técnico aos usuários 
(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 2006c).

Enfim, em relação ao curso de Edificações: usar corretamente 
instrumentos e máquinas em escritórios e em canteiros de obras; 
aplicar normas técnicas visando à qualidade dos processos 
construtivos e a segurança dos trabalhadores; elaborar projetos 
arquitetônicos completos; elaborar orçamentos; supervisionar 
a execução de projetos e etapas da construção civil; executar 
levantamentos topográficos; e aplicar medidas de controle e de 
proteção ambiental para os resíduos das atividades construtivas 
(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 2006d).



| Teoria e prática no PROEJA: vozes que se completam

18

3 IDENTIFICANDO AS POTENCIALIDADES 
ECONÔMICAS DOS MUNICÍPIOS

O estado do Rio Grande do Norte, com uma extensão territo-
rial de 52.797 km², é constituído de 167 municípios distribuídos 
em quatro mesorregiões – Agreste Potiguar, Central Potiguar, 
Leste Potiguar e Oeste Potiguar – e dezenove microrregiões – 
entre as quais, Seridó Oriental, Vale do Açu, Mossoró e Natal.

O município de Currais Novos localiza-se na mesorregião 
Central Potiguar, microrregião Seridó Oriental, distante 153 km 
da capital, ocupando uma extensão territorial de 864 km2. A po-
pulação do município, em 2000, era de 40.791 habitantes, dos 
quais 48% eram do sexo masculino e 52%, do sexo feminino, 
sendo que 87% viviam em zona urbana e, apenas, 23% em zona 
rural. A taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais 
era de 24% (IBGE, 2000).

As principais atividades econômicas que contribuem para o 
desenvolvimento do município são a agricultura (tomate, mamão, 
manga e coco da baía), a pecuária extensiva (bovinos, ovinos e ca-
prinos), a pecuária leiteira e a extração mineral de scheelita (INS-
TITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO NORTE, 2005a).

Além disso, o município participa, segundo a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico do Rio Grande do Norte (2010), 
de dois Arranjos Produtivos Locais (APL) [2]: APL de Mineral de 
Pegmatitos do Seridó e APL de Laticínios de Caicó.

Já o município de Ipanguaçu localiza-se na mesorregião 
Oeste Potiguar, microrregião Vale do Açu, distante 214 km 
da capital, ocupando uma extensão territorial de 374 km2. A 
população do município, em 2000, era de 11.924 habitantes, dos 
quais 51% eram do sexo masculino e 49% do sexo feminino, 

2	 Conjunto de empresas/cooperativas localizadas em um mesmo espaço territorial, que 
atuam em torno de uma atividade produtiva predominante e se articulam/interagem entre 
si e com outros atores locais: governo e instituições de crédito, ensino e pesquisa.
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sendo que 36% viviam em zona urbana e 64% em zona rural. A 
taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais era de 
37% (IBGE, 2000).

As principais atividades econômicas que contribuem para o 
desenvolvimento do município são a agricultura irrigada (bana-
na e manga) e a pecuária extensiva (ovinos, bovinos e caprinos) 
(INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
E MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE DO NORTE, 
2005b). O município participa, segundo a Secretaria de Desen-
volvimento Econômico do Rio Grande do Norte (2010), apenas 
do APL de Cerâmica Estrutural do Apodi-Açu.

Por sua vez, o município de Mossoró localiza-se na mesorre-
gião Oeste Potiguar, microrregião homônima, distante 277 km 
da capital, ocupando uma extensão territorial de 2.110 km2. A 
população do município, em 2000, era de 213.841 habitantes, 
dos quais 48% eram do sexo masculino e 52% do sexo feminino, 
sendo que 93% viviam em zona urbana e, apenas, 7% em zona 
rural. A taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais 
era de 19% (IBGE, 2000).

As principais atividades econômicas que contribuem para o 
desenvolvimento do município são a fruticultura irrigada (melão, 
sorgo granífero e melancia), a pecuária extensiva (caprinos, bovi-
nos e ovinos), a apicultura, a carcinicultura e a extração mineral 
de petróleo e gás natural em terra (INSTITUTO DE DESEN-
VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE DO 
RIO GRANDE DO NORTE, 2005c).

Segundo a Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 
Rio Grande do Norte (2010), o município participa de quatro 
arranjos produtivos locais: APL de Petróleo e Gás, APL de Sal 
Marinho, APL de Carnicicultura e APL de Apicultura.

Enfim, o município de Natal, capital do estado, localiza-se 
na mesorregião do Leste Potiguar, microrregião homônima, ocu-
pando uma extensão territorial de 170 km2. A população do mu-
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nicípio, em 2000, era de 712.317 habitantes, dos quais 47% eram 
do sexo masculino e 53% do sexo feminino, todos vivendo em 
zona urbana. A taxa de analfabetismo da população de 15 anos 
ou mais era de 12% (IBGE, 2000).

A economia do município de Natal está basicamente assen-
tada no turismo. Mas, não menos importante, destaca-se a ati-
vidade comercial, principalmente a zona de comércio popular, 
no bairro do Alecrim; a atividade industrial, com as indústrias 
têxteis, bebidas e produtos agroindustriais; e a agricultura (coco 
da baía e banana) (INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE DO RIO GRANDE 
DO NORTE, 2005d).

O município participa, segundo a Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico do Rio Grande do Norte (2010), de seis 
arranjos produtivos locais: APL de Água Mineral, APL de Pa-
nificação da Grande Natal, APL de Móveis de Natal e Região 
Metropolitana, APL de Confecções, APL de Petróleo e Gás e 
APL de Carcinicultura.

Analisando os dados acima apresentados, pode-se afirmar 
que a proposta de desenvolvimento local dos municípios se assen-
ta, prioritariamente, na agricultura e na pecuária, com exceção 
dos municípios de Natal e Mossoró, cujas atividades econômicas 
são movidas pelo turismo e pela exploração de petróleo e gás na-
tural em terra, respectivamente.

É marcante no município de Currais Novos a pecuária 
leiteira, que sustenta a cadeira produtiva do leite e seus derivados, 
beneficiando pequenos produtores e queijadeiras. Já em Ipangua-
çu se destaca a agricultura irrigada, com atuação de um grande 
empreendimento agroindustrial no município, bem como a agri-
cultura familiar.

A população dos respectivos municípios está distribuída quase 
que igualmente entre homens e mulheres, com ligeira predominância 
do sexo feminino, e é eminentemente urbana, a exceção de Ipanguaçu.
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O analfabetismo é significativo em todos os municípios estu-
dados, com destaque para Ipanguaçu que apresentou um índice 
alarmante de 37% em relação à população com 15 anos ou mais. 
Esse dado não causa estranheza, uma vez que se coaduna com 
os divulgados pelo IBGE para toda a região Nordeste, e revela o 
déficit educacional que o país tem com a região e, em particular, 
com os municípios aqui mencionados.

A observação de Paula (2008, p. 8) é emblemática:

O Brasil é um país rico, mas o povo brasileiro 
é pobre. Somos campeões mundiais em 
concentração de renda e desigualdade social. 
A pobreza é o maior desafio a ser enfrentado 
pelo Brasil neste início de século e de milênio. 
Entretanto, só existe uma maneira de combater e 
superar definitivamente a pobreza: promovendo 
o desenvolvimento.

4 ESTABELECENDO RELAÇÕES DOS CURSOS 
COM AS POTENCIALIDADES ECONÔMICAS 
DOS RESPECTIVOS MUNICÍPIOS

Indubitavelmente, o mundo, em consequência do processo 
de globalização, está passando por inúmeras, complexas e pro-
fundas transformações, atingindo não só os modelos produtivos 
na sua base material de produção e reprodução e os modos de 
fazer circular as mercadorias e produtos, mas também os aspectos 
políticos, sociais e culturais.

Como afirma Hall (2006, p. 9):

Um tipo diferente de mudança estrutural está 
transformando as sociedades modernas no final 
do século XX. Isso está fragmentando as pai-
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sagens culturais de classe, gênero, sexualidade, 
etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, 
nos tinham fornecido sólidas localizações como 
indivíduos sociais. Estas transformações estão 
também mudando nossas identidades pesso-
ais, abalando a ideia que temos de nós próprios 
como sujeitos integrados.

Todavia, essas transformações não são um fenômeno unila-
teral, pois em contraposição à economia global, surge uma ten-
dência de afirmação do desenvolvimento local. A esse respeito, é 
oportuna a afirmação de Buarque (1999, p. 11-12):

Globalização e desenvolvimento local são dois 
polos de um mesmo processo complexo e con-
traditório, exercendo forças de integração e de-
sagregação, dentro do intenso jogo competitivo 
mundial. Ao mesmo tempo em que a economia 
se globaliza, integrando a economia mundial, 
surgem novas e crescentes iniciativas no nível 
local, com ou sem integração na dinâmica in-
ternacional, que viabilizam processos diferen-
ciados de desenvolvimento no espaço.

Daí a necessidade do desenvolvimento ser entendido, 
considerando-se os aspectos locais, pois ele tem sido visto como 
um processo exógeno, que chega a uma região sob a forma de 
investimentos públicos ou mediante a instalação de empresas 
privadas. O desenvolvimento tem caráter endógeno, local e, 
portanto, quem o promove são as pessoas, a comunidade. Assim, 
uma localidade para se desenvolver não depende de uma grande 
corporação que ali se instale nem de um conjunto de projetos 
pensados alhures e, sim, de si mesma. Isso não significa, contudo, 
que os aportes de financiamentos externos não sejam importantes 
ou necessários, mas que estes devem existir como complemento 
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e não como indutor do desenvolvimento da sociedade local 
(DOWBOR et al, 2006).

Como aponta Buarque (1999, p. 9, grifo do autor), o desen-
volvimento local

É um processo endógeno registrado em pequenas 
unidades territoriais e agrupamentos humanos 
capaz de promover o dinamismo econômico e a 
melhoria da qualidade de vida da população. 
Representa uma singular transformação nas ba-
ses econômicas e na organização social em nível 
local, resultante da mobilização das energias da 
sociedade, explorando as suas capacidades e po-
tencialidades específicas.

Contudo, para que o desenvolvimento local aconteça, é im-
prescindível promover a elevação do nível de escolaridade da 
população, de sorte que as pessoas, com o aporte de novos co-
nhecimentos, tenham condições de melhor se inserir no mercado 
de trabalho, tomarem iniciativas, assumirem responsabilidades e 
empreenderem novos negócios. Isso significa, por um lado, am-
pliar a capacidade crítica e criativa da população, ter domínio do 
conhecimento e da informação e, por outro, que a educação tem 
a possibilidade de influir de forma determinante sobre o desen-
volvimento, reduzindo a exclusão social e resgatando a cidadania.

Por conseguinte, a escola, como lócus de conhecimen-
to, socialização e cultura, tem a função precípua de articular as 
necessidades de desenvolvimento local com os conhecimentos cor-
respondentes, assegurando aos alunos os instrumentos de inter-
venção sobre a sua realidade e, assim, fortalecer a identidade desses 
com o local de vivência. Daí, se esperar que a escola não forneça 
apenas conhecimentos gerais, mas a compreensão de como esses 
conhecimentos poderão se materializar em ações no plano local.
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Nesse cenário, o IFRN busca cumprir o papel de articulador 
da educação profissional, mundo do trabalho e perspectivas de 
desenvolvimento socioeconômico do interior do RN, por inter-
médio da oferta pública, gratuita e com qualidade, particularmen-
te, dos cursos técnicos de nível médio integrado em Alimentos, 
Agroecologia, Edificações e Informática, todos na modalidade 
EJA, nos municípios de Currais Novos, Ipanguaçu, Mossoró e 
Natal-Zona Norte, respectivamente.

Relacionando esses cursos com as potencialidades econômi-
cas/APL dos respectivos municípios, constatamos que os mesmos 
foram concebidos a partir de uma lógica de desenvolvimento lo-
cal, a fim de atender, por um lado, a determinação do Decreto nº 
5.840/2006 e, por outro, contribuir para alavancar a economia 
dos respectivos municípios, mediante a formação e qualificação 
de jovens e adultos trabalhadores, que podem se inserir nas res-
pectivas atividades econômicas com mais qualidade, bem como 
em atividades sociais e culturais.

A proposição dos cursos, porquanto, busca “sanar os déficits 
educacionais dos jovens e adultos pouco escolarizados” nos 
respectivos municípios e regiões, conforme sugere Machado 
(2006, p.43), assim como “promover o dinamismo econômico 
e a melhoria da qualidade de vida da população”, como aponta 
Buarque  (1999, p. 9).

Com isso, ressurgem nos respectivos municípios “o papel es-
sencial da comunidade, das relações diretas entre pessoas que se 
conhecem, iniciando gradual reconstrução da dimensão social [e 
cultural] de nosso cotidiano” (DOWBOR, 1996, p. 21).

No aspecto restrito das atividades econômicas, pode-se dizer 
que o curso técnico de Alimentos se coaduna com a produção 
agrícola e de leite e seus derivados de Currais Novos; que o curso 
técnico de Agroecologia se relaciona com a agricultura irrigada 
desenvolvida em Ipanguaçu; que o curso técnico de Edificações se 
vincula à ampliação do mercado da construção civil em Mossoró; 
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e que o curso técnico de Informática, pode beneficiar as empresas 
instaladas na Zona Norte de Natal e a própria comunidade, pela 
disseminação do uso adequado de tecnologias computacionais.

Por outro lado, observa-se que os cursos técnicos ofertados 
não sugerem uma relação direta com os arranjos produtivos locais 
desenvolvidos nos respectivos municípios, à exceção do curso de 
Alimentos que pode, perfeitamente, se vincular e contribuir para 
o aperfeiçoamento do APL de Laticínios de Caicó.

Em todo caso, os cursos em análise visam proporcionar aos 
jovens e adultos trabalhadores, ações educativas que garantam 
a sua formação integral (básica e profissional) numa perspec-
tiva cidadã e emancipatória e, por conseguinte, sua efetiva in-
tervenção no desenvolvimento local dos municípios/regiões a 
que pertencem, quer seja pela valorização e desenvolvimento 
de atividades políticas, sociais e culturais, quer contribuindo 
com as práticas produtivas de pequenos produtores e demais 
atividades empresariais, em parcerias com prefeituras e outros 
atores sociais, bem como participando de pesquisas aplicadas, 
difundindo o uso de tecnologias de baixo custo e fácil aplicação 
ou como pequenos empreendedores.

Particularmente, os cursos aqui tratados se propõem contri-
buir com o desenvolvimento local dos municípios mediante as 
seguintes ações, entre outras, constantes dos respectivos Planos 
de Cursos (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CI-
ÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE, 
2006a, 2006b, 2006c, 2006d):

a)	 curso técnico de Alimentos: capacitar os pequenos produ-
tores de leite e queijeiras da região do Seridó; disseminar 
o uso de métodos e técnicas para um perfeito controle hi-
giênico sanitário na indústria de alimentos; e desenvolver 
técnicas de conservação, beneficiamento e processamento 
de leite e derivados, de carnes, pescados e frutas.
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b)	 curso técnico de Agroecologia: capacitar os produtores 
familiares para utilização de formas de produção 
agropecuária, segundo os princípios da agroecologia; di-
fundir o controle de pragas, utilizando princípios agroe-
cológicos; desenvolver o cultivo agroecológico de espécies 
de plantas olerículas, frutíferas e de jardins, com vista à 
exploração econômica e sustentável; e orientar programas 
de nutrição e manejo alimentar em projetos zootécnicos.

c)	 curso técnico de Informática: instalar e configurar 
computadores, periféricos e softwares; desenvolver progra-
mas de computador e websites para os diversos ramos em-
presariais; executar projetos de redes de computadores; e 
efetuar manutenção de programas de computadores.

d)	curso técnico de Edificações: desenvolver projetos 
arquitetônicos, inclusive rurais; executar levantamentos 
topográficos; elaborar orçamentos para a construção 
civil; e aplicar medidas de controle e proteção ambien-
tal para os impactos gerados pelos resíduos das ativi-
dades construtivas.

Pressupõe-se que são por ações dessa natureza que o IFRN, 
por seus Câmpus Currais Novos, Ipanguaçu, Mossoró e Natal–
Zona Norte, busca concretizar a relação educação profissional, 
mundo do trabalho e desenvolvimento socioeconômico nos luga-
res em que os cursos do PROEJA são ofertados.

Não por acaso, Grabowski (2006, p. 89), ao analisar a articu-
lação da educação profissional com o projeto de desenvolvimento 
local, regional e nacional, assim se expressa:

Para a escola, o desenvolvimento regional deve 
ser concebido como um processo coletivo de 
uma comunidade para atingir o desenvolvimen-
to humano através das dimensões educacional, 
econômica, social, cultural, tecnológica e polí-
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tica, possibilitando o acesso de todos em bases 
locais e autossustentáveis que resultarão no cres-
cimento da região e na maior qualidade de vida.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento, sobretudo, se quer ser hu-
mano, social e sustentável, exige o protagonismo 
local. Os maiores responsáveis pelo desenvol-
vimento de uma localidade são as pessoas que 
nela vivem. Sem o interesse, o envolvimento, o 
compromisso e a adesão da comunidade local, 
nenhuma política de indução ou promoção do 
desenvolvimento alcançará êxito.

Juarez de Paula

A intenção do IFRN, por seus Câmpus, em levar ao interior 
do Rio Grande do Norte o ensino técnico integrado de nível mé-
dio gratuito e de qualidade, já consolidado na capital do estado, é 
a de fomentar a formação e qualificação de adolescentes, jovens e 
adultos não apenas para as bases técnicas requeridas pelo merca-
do do trabalho, mas também assegurar-lhes autoafirmação para 
o exercício efetivo e ético da cidadania, de modo a entender e 
interagir nas atividades econômica, política, social e cultural dos 
municípios a que pertencem.

Pode-se afirmar que os cursos técnicos de Alimentos, 
Agroecologia, Edificações e Informática, ofertados no âmbito 
do PROEJA pelo IFRN, respectivamente, nos Câmpus Currais 
Novos, Ipanguaçu, Mossoró e Natal-Zona Norte estão associados 
aos recursos mobilizáveis para o desenvolvimento local, uma vez 
que os mesmos foram estruturados a partir de focos tecnológicos 
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que guardam sintonia com as vocações econômicas concernentes 
aos municípios/regiões.

No entanto, esses cursos contribuirão, efetivamente, com 
o desenvolvimento local dos respectivos municípios/regiões, 
à medida que as ações declaradas nos Planos de Cursos, como 
por exemplo, disseminação de técnicas de conservação e proces-
samento de leite e derivados, em Currais Novos; fortalecimento 
da agricultura familiar com princípios agroecológicos, em Ipan-
guaçu; elaboração de projetos arquitetônicos para os pequenos 
empreendimentos e construções rurais, em Mossoró; e desenvol-
vimento de programas de computador e websites, para as empre-
sas instaladas na Zona Norte de Natal, forem efetivadas.

Decerto, o IFRN, por seus Câmpus Currais Novos, Ipangua-
çu, Mossoró e Natal-Zona Norte, consolida-se como Instituição 
parceira dos respectivos municípios na busca do desenvolvimen-
to local e regional. Porquanto os cursos técnicos de nível médio 
integrados na modalidade EJA em Alimentos, Agroecologia, Edi-
ficações e Informática, certamente contribuirão para promover a 
inclusão social de jovens e adultos trabalhadores no mundo do tra-
balho dos respectivos municípios/regiões, por propiciar a elevação 
do nível de escolaridade da população, a disseminação de novos 
conhecimentos e novas tecnologias, bem como gerando melhorias 
concretas para a qualidade de vida da população como um todo.
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1 INTRODUÇÃO

O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 
com a Educação Básica na Modalidade de Jovens e Adultos 

(PROEJA) não deve ser simplesmente a oferta de uma preparação 
profissional imediatista e limitada do indivíduo para atender ao 
mercado de trabalho. Almeja-se que os indivíduos atendidos pelo 
programa possam formar-se como pessoas plenas do ponto de vis-
ta ético, humano e social; indivíduos que estejam preparados para 
o exercício da cidadania e aptos a qualificar-se e requalificar-se 
profissionalmente de maneira contínua. O próprio documento 
base do programa ressalta a importância dessa questão:

O declínio sistemático do número de postos de 
trabalho obriga redimensionar a própria forma-
ção, tornando-a mais abrangente, permitindo 
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ao sujeito, além de conhecer os processos pro-
dutivos, constituir instrumentos para inserir-
-se de modos diversos no mundo do trabalho, 
inclusive gerando emprego e renda (BRASIL, 
2007, p. 13).

Nesse contexto, dentre um conjunto de disciplinas de um cur-
rículo integrado que venham a contribuir para esses objetivos do 
PROEJA, o ensino do empreendedorismo figura como um elemen-
to consonante aos aspectos necessários para a formação integral.

Mocellin et al (2008) destacam, dentre as relações significa-
tivas existentes entre educação e empreendedorismo, a articula-
ção de ambos para o desenvolvimento de indivíduos de maneira 
integral. Ademais, o ensino do empreendedorismo potencializa a 
escola como formadora de agentes de mudanças aptos a seguirem 
pelos caminhos incertos de um mundo sem fronteiras, podendo 
funcionar como um grande aliado na educação.

No ambiente global eminentemente capitalista em que vive-
mos, a ideia de empreendedorismo está comumente relacionada 
à capacidade de criar e gerir empresas, aproveitar oportunidades, 
ter sucesso, gerar emprego, renda e riqueza, de forma que o con-
ceito de empreender, para muitos, ainda pressupõe lucro, domi-
nação capitalista e neoliberalismo (LIBERATO, 2007).

Entretanto, ocupações empresariais representam apenas 
parte das infindáveis formas de empreender. O empreendedor 
caracteriza-se pela forma de ser, e não pela maneira de fazer. O 
objetivo é que todos estejam preparados para empreender na vida 
(DOLABELA, 2006).

Assim, o ensino do empreendedorismo, tal qual é abordado 
no presente trabalho, não pode ser restrito ao ensino de abertura 
de um negócio próprio. Precisa estar relacionado a uma meto-
dologia que contempla uma visão de empreendedorismo abran-
gente. Isso engloba, entre outros aspectos, o ensino e o estímulo 
motivacional para: a tomada de iniciativas, com aceitação de ris-
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cos; a criação de inovações; a organização e a reorganização de 
mecanismos sociais e econômicos a fim de transformar recursos 
em situações de proveito prático. Nesse sentido, o empreendedo-
rismo pode estar ligado a qualquer atividade humana, incluindo 
empreendedores na pesquisa, no governo, no terceiro setor, nas 
artes, nas empresas, em todas as partes (DOLABELA, 2006).

Em relação ao ensino no IFRN, apenas a partir do ano 2000 
disciplinas com conteúdos relacionados ao empreendedorismo 
foram inseridas nas grades curriculares dos cursos técnicos e 
tecnológicos, à época ainda como Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Rio Grande do Norte (ARAÚJO; LEITE; SAN-
TOS, 2005). No Câmpus Natal-Zona Norte desse instituto, o 
ensino do empreendedorismo está presente também em discipli-
nas de turmas do PROEJA.

Nesse sentido, o presente artigo busca fazer uma reflexão 
acerca da contribuição do ensino de empreendedorismo para um 
dos principais compromissos do IFRN, juntamente com o PRO-
EJA, que é o de formar cidadãos com consciência crítica, com-
petência e motivação diante dos desafios profissionais, culturais, 
econômicos e sociais, numa perspectiva de formação integral do 
ser humano.

Para tanto, além de revisão bibliográfica, analisa-se os conte-
údos elencados nas ementas da disciplina Empreendedorismo dos 
cursos do PROEJA do IFRN Câmpus Natal-Zona Norte, bus-
cando identificar ligações com princípios da formação integral e 
com conceitos abrangentes de empreendedorismo.

2 METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa foi desenvolvida no primeiro semestre de 2010 
no Câmpus Natal-Zona Norte do IFRN. Nesse período, esse 
câmpus possuía treze turmas do PROEJA, nos cursos técnicos 



| Teoria e prática no PROEJA: vozes que se completam

36

integrados em Comércio EJA, em Manutenção de Computadores 
EJA, em Eletrotécnica EJA e em Informática EJA, totalizando 
duzentos e doze alunos matriculados nessa modalidade.

A grade curricular de um curso, bem como os conteúdos das 
disciplinas, são fatores fundamentais para a formação almejada 
para os estudantes. Segundo Dias (apud BARBOSA; CARDO-
SO, 2004, p. 22), “[...] a base curricular é um aspecto importante 
para a formação profissional e, consequentemente, tem um peso 
preponderante para a definição de competências e o esforço de 
formar pessoas mais autônomas, flexíveis e capazes de engajar-se 
em atividades empreendedoras”. Dessa forma, foram realizados 
o levantamento e a análise documental dos planos de curso da 
modalidade EJA do IFRN Câmpus Natal-Zona Norte para iden-
tificar quais cursos possuem disciplinas de Empreendedorismo e 
se os conteúdos elencados nas respectivas ementas estão ligados 
aos princípios da formação integral e a conceitos abrangentes de 
empreendedorismo, tal qual apresentados no referencial teórico.

3 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
NA REDE FEDERAL DE ENSINO

Conforme documento base oficial, o PROEJA faz parte de 
iniciativas governamentais que buscam possibilitar a constru-
ção de um modelo de sociedade no qual o sistema educacional 
proporcione condições para que todos os cidadãos, independen-
temente de sua origem socioeconômica, tenham acesso, perma-
nência e êxito na educação básica pública, gratuita, unitária e 
com qualidade. Dessa maneira, visa garantir o direito a aprender 
por toda a vida aos jovens, homens e mulheres, independente dos 
níveis conquistados de escolaridade (BRASIL, 2007).
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Seu documento base ressalta a importância desse programa 
para a ruptura do caráter discriminatório existente em relação à 
educação pública para os jovens de classes menos favorecidas:

Para que um programa possa se desenhar de 
acordo com marcos referenciais do que se en-
tende como política educacional de direito, um 
aspecto básico norteador é o rompimento com 
a dualidade estrutural cultura geral versus cul-
tura técnica, situação que viabiliza a oferta de 
uma educação academicista para os filhos das 
classes favorecidas socioeconomicamente e uma 
educação instrumental voltada para o trabalho 
para os filhos da classe trabalhadora, o que se 
tem chamado de uma educação pobre para os 
pobres (BRASIL, 2007, p. 35).

No interior dos debates centrais sobre educação básica e pro-
fissional no Brasil, nos quais o PROEJA encontra-se inserido, 
duas concepções emergem como importantes: uma que defende 
a formação integral – com educação geral, humanista, cultural, 
científica e profissional; e outra que defende a divisão entre o en-
sino para pensar e o ensino para fazer, considerando que a prepa-
ração profissional deve ser tão somente para o trabalho, de cunho 
estritamente técnico-profissional e tecnológica.

Para Ciavatta (2005, p. 87-88), esse embate permanente 
e político da formação profissional no Brasil construiu-se 
historicamente com base em duas alternativas: “a implementação 
do assistencialismo e da aprendizagem operacional versus a 
proposta da introdução dos fundamentos da técnica e das 
tecnologias, o preparo intelectual”. Para essa autora, embora a 
educação tenha se tornado política de Estado, a organização social 
baseada na divisão de classes, com desigual acesso aos bens e 
serviços produzidos pela sociedade, reservou uma educação geral 
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para as elites dirigentes e destinou a preparação para o trabalho 
para os órfãos e os desamparados.

Somente a partir de 2003, com a assunção de um novo go-
verno federal, com uma nova política para a educação do país, a 
discussão da separação entre o ensino médio e a educação profis-
sional foi retomada, ganhando intensidade a concepção de uma 
educação mais completa, voltada para a integração entre ensino 
geral e ensino técnico. Isso possibilitou o reforço da educação 
pautada na formação integral do indivíduo na Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica, cujas instituições tradi-
cionalmente já ofertam um ensino de referência nesse sentido 
(MOURA, 2007).

Essa formação integral – com origem ligada à educação so-
cialista que objetivava ser ominilateral, formando o ser humano 
na sua integralidade física, mental, cultural, política e científico-
-tecnológica – visa assegurar ao adolescente, ao jovem e ao adulto 
trabalhador “o direito a uma formação completa para a leitura do 
mundo e para a atuação como cidadão pertencente a um país, in-
tegrado dignamente à sua sociedade política; formação que, nesse 
sentido, supõe a compreensão das relações sociais subjacentes a 
todos os fenômenos” (CIAVATTA, 2005, p. 85).

Isso exige a busca das bases “do pensamento e da produção 
da vida além das práticas de educação profissional e das teorias da 
educação propedêutica que treinam para o vestibular. Ambas são 
práticas operacionais e mecanicistas, e não de formação humana 
no seu sentido pleno” (CIAVATTA, 2005, p. 94).

Freire (1996) ressalta a importância dessa formação humana 
integral. Ele observa que quando essa formação é colocada de 
lado, dando lugar a puro treino profissional, ganha força o autori-
tarismo, o falar de cima para baixo, contrariando as características 
de uma educação democrática, que procura reforçar a capacidade 
crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão.
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Por sua vez, a globalização e o avanço tecnológico têm trazido 
grandes transformações, impondo exigências para o ingresso e a 
permanência no mundo do trabalho que dificultam a inserção de 
jovens e adultos que não tenham uma sólida formação técnica e 
geral (formação integral). Essas mudanças têm afetado diretamente 
as relações sociais e provocado uma grande desestruturação das 
relações empregatícias e trabalhistas (FRIGOTTO, 2005).

Dessa maneira, embora a Educação de Jovens e Adultos, 
nessa concepção de formação completa, não possa limitar-se às 
exigências profissionais do mercado de trabalho, não pode deixar 
de considerá-las, tendo em vista que os meios de vida necessários 
para a sobrevivência dos sujeitos sociais vêm da produção eco-
nômica. Assim, a identificação das oportunidades ocupacionais 
no mundo do trabalho – permeado pela presença da ciência e da 
tecnologia como forças produtivas, geradoras de valores e fontes 
de riqueza – faz parte do processo educativo (CIAVATTA, 2005).

Para Baracho et al (2006), podem ser articulados alguns 
princípios norteadores da formação integral com base em funda-
mentos da legislação educacional e da realidade social, econômi-
ca, política, cultural e do mundo do trabalho:

a)	 homens e mulheres como seres histórico-sociais, capazes de 
interferir na realidade, produzindo-se e transformando-se 
nas relações com os demais seres humanos;

b)	 trabalho como princípio educativo. Esse princípio trata da 
prática pedagógica que reflete a cultura, as correlações de 
forças, os saberes e as relações sociais do mundo produtivo 
e do trabalho;

c)	 a pesquisa como princípio educativo. A pesquisa estimula 
a autonomia dos indivíduos, desenvolvendo, entre outros 
aspectos, as capacidades de aprendizado, interpretação, 
análise, crítica, reflexão, busca de soluções e alternativas;
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d)	 a realidade concreta como uma totalidade, síntese das 
múltiplas relações. O currículo integrado deve levar o 
estudante a perceber o conjunto de fatos que compõem a 
realidade como um todo; levá-lo a entender o contexto no 
qual está inserido;

e)	 a interdisciplinaridade, contextualização e flexibilidade. A 
interdisciplinaridade traduz-se em uma abordagem arti-
culada e inter-relacionada dos conteúdos estudados nas 
diversas disciplinas. Contextualizar a aprendizagem sig-
nifica relacionar o conteúdo escolar com as experiências 
passadas e atuais vivenciadas pelos estudantes e educa-
dores. A flexibilidade é a abertura para mudanças, reor-
ganizações e auto-organizações do processo educativo, 
implicando um processo ensino-aprendizagem em que 
seja permitido ao aluno avançar quando demonstrar con-
dições para isso ou ter estudos de complementação ne-
cessários ao desenvolvimento nas áreas de conhecimentos 
científicos e tecnológicos, tendo diferentes perspectivas na 
sua trajetória acadêmica.

Alguns desses princípios estão integralmente elencados no 
Documento Base do PROEJA, corroborando o compromisso 
desse programa com a formação de um sujeito com autonomia 
intelectual, ética, política e humana, ou seja, com uma formação 
integral, capaz de ampliar os horizontes do estudante para a vi-
vência de um processo crítico e emancipador. Assim, as discipli-
nas dos currículos dos cursos do PROEJA necessitam, em termos 
de conteúdos e metodologias, ser desenvolvidas com direciona-
mentos baseados nesses princípios, para essa formação emancipa-
dora, guardando-se as especificidades de cada disciplina e as da 
própria modalidade EJA.
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4 EMPREENDEDORISMO E EDUCAÇÃO

No mundo globalizado, empreendedor é com frequência de-
finido como sendo aquele que abre o seu próprio negócio empre-
sarial. Essa ideia de empreendedorismo interligado fortemente a 
aspectos empresariais ou mercadológicos é priorizada no cenário 
atual no qual estamos inseridos, em que o empreendedor de su-
cesso é mostrado como uma pessoa livre e criativa ligada a uma 
empresa capitalista, considerada como o modelo de organização 
social promotora do desenvolvimento.

Para Lima (2008, p. 116), isso é uma forma de mitificar o 
empreendedorismo. Essa mitificação transforma-o ao mesmo 
tempo em proposta de política social conservadora, que busca 
compensar os danos do atual modelo de acumulação capitalista 
flexível, sem modificá-lo e, também, mantém vivo o pensamento 
neoliberal como hegemônico na sociedade. Para esse autor, nesses 
aspectos, o empreendedorismo constitui-se como uma ampliação 
da vulnerabilidade a que se encontram os trabalhadores pobres – 
já “expostos a riscos financeiros, psicológicos e sociais em razão 
da estrutura das sociedades capitalistas”, uma vez que os respon-
sabiliza pela própria inserção econômica.

Entretanto, embora o termo empreendedorismo tenha como 
origem a esfera econômica, não está limitado a ela (DRUCKER, 
2003). Atividades empresariais inovadoras ou ligadas ao desen-
volvimento econômico, como a abertura de negócios, são ape-
nas algumas das diversas maneiras de empreender. Dolabela 
(2007) enfatiza que uma abordagem ampliada do conceito de 
empreendedorismo — relacionada a uma forma de ser e, conse-
quentemente, extrapolada para todas as atividades, lucrativas ou 
não-lucrativas — faz-se necessária e é importante, também, por 
possibilitar a identificação de outras formas de empreender, como 
são os casos do empreendedorismo coletivo, do empreendedoris-
mo corporativo, do empreendedorismo social, dentre outros.
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Essa visão ampliada do empreendedorismo – aplicada, mas 
não restrita, a aspectos comerciais – mostra-se pertinente e apro-
priada às necessidades diversificadas da sociedade atual. Com 
isso, o empreendedorismo pode ser uma alternativa de desenvol-
vimento para todas as áreas profissionais, seja para engenheiros, 
psicólogos, pedagogos, cientistas sociais, arquitetos, artistas, ad-
ministradores etc., e para propósitos diversos, como por exemplo: 
para a criação de um produto ou serviço novo ou diferenciado, 
que possa aumentar a lucratividade (propósito essencialmente ca-
pitalista); ou para a fundação de uma nova organização sem fins 
lucrativos, associação, ou mesmo uma cooperativa (propósitos es-
sencialmente sociais).

Desse modo, a escola, sobretudo a escola pública, deve também 
– ao promover o ensino da disciplina de empreendedorismo e 
apresentar exemplos de empreendimentos e empreendedores 
de sucesso – expor e estimular apropriadamente formas de 
empreender coletivas ou solidárias, tais como as cooperativas ou 
grupos de produção.

Para Cordeiro, Araújo e Silva (2006), uma nova concepção 
de formação empreendedora precisa desenvolver jovens que ajam 
norteados por valores como cidadania, compromisso, autonomia, 
participação, cooperação e responsabilidade social, numa pers-
pectiva vinculada ao sucesso coletivo, engajada diante dos nu-
merosos desafios que o mundo enfrenta e, em especial, o Brasil.

Dolabela (1999) destaca que um curso de empreendedorismo 
deve dar ênfase ao estímulo à criatividade, ao pensamento difuso, 
ao desenvolvimento dos dois lados do cérebro, do conhecimento 
autônomo, pró-ativo, do aprender a aprender.

Mocellin et al (2008), por sua vez, afirma que a reflexão so-
bre as condições para a aquisição de autonomia e independência 
tende a ser despertada em boa parte das pessoas que vivenciam 
experiências empreendedora.
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Assim, o empreendedorismo como disciplina componente de 
um currículo voltado para a formação integral dos estudantes do 
PROEJA tem características que podem levá-lo a colaborar nesse 
propósito de formação integral, ampliando a visão e os horizontes 
dos indivíduos no exercício da cidadania e, sobretudo, no desem-
penho profissional de forma crítica e criativa.

5 CONTEÚDOS DAS DISCIPLINAS 
DE EMPREENDEDORISMO

Após o levantamento e a análise documental dos Planos de 
Curso dos quatro cursos técnicos integrados da modalidade EJA 
oferecidos pelo IFRN Câmpus Natal-Zona Norte (Comercio 
EJA, Manutenção de Computadores EJA, Eletrotécnica EJA e 
Informática EJA), foi possível constatar que apenas dois dos re-
feridos cursos possuem, em suas grades curriculares, disciplinas 
com objetivos e conteúdos voltados especificamente para o ensino 
de empreendedorismo, conforme mostrado abaixo, no quadro 1.

Quadro 1 –	 Disciplinas especificamente voltadas ao ensino de 
empreendedorismo nos cursos técnicos integrados 
modalidade EJA do IFRN Câmpus Natal-Zona Norte.

Curso Disciplina

Manutenção de 
Computadores EJA Gestão e Empreendedorismo

Eletrotécnica EJA Não há
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Curso Disciplina

Comércio EJA Não há

Informática EJA Gestão Empresarial

Fonte: IFRN (2010). Adaptado de: <www.ifrn.edu.br/ensino/cursos/cursos-
tecnicos-integrados>. Acesso em: 20 abr. 2010.

Essas faltas de disciplinas de empreendedorismo nos cursos 
Comércio EJA e Eletrotécnica EJA, como podem ser observadas 
no quadro 1, evidenciam um indicativo de prejuízo na forma-
ção dos futuros técnicos desses cursos, uma vez que o ensino do 
empreendedorismo, como visto na fundamentação teórica, pode 
ser um elemento colaborador da formação integral dos estudan-
tes. Essas lacunas podem limitar, por exemplo, o contato direto 
desses alunos com conhecimentos e ações estimuladores de novas 
formas de se posicionar ou de se incluir no mundo do trabalho. 
Para Dolabela (1999, p. 54), “o desenvolvimento das habilidades 
empreendedoras coloca os jovens em melhores condições para en-
frentar um mundo em constante mudança e oferece vantagens 
também àqueles que preferem disputar a corrida do emprego”.

Os cursos de Manutenção de Computadores EJA e Informáti-
ca EJA, por sua vez, apresentam, respectivamente, as disciplinas 
Gestão e Empreendedorismo e Gestão Empresarial abordando espe-
cificamente o ensino do empreendedorismo, conforme a figura 1.
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Figura 1 –	 Conteúdos programáticos das disciplinas de 
empreendedorismo.

Fonte: IFRN (2010). Planos de cursos disponíveis em: <www.ifrn.edu.
br/ensino/cursos/cursos-tecnicos-integrados>. Acesso em: 20 abr. 2010.
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Como se pode constatar na figura 1, os conteúdos dessas 
disciplinas são praticamente iguais, com uma única diferença: a 
disciplina Gestão Empresarial tem adicionalmente o item 5.0, de-
nominado “Apresentação de Planos de Negócios”.

O item “1. Empreendedorismo” dessas disciplinas contempla 
aspectos que dizem respeito ao mundo globalizado, à atitude e ao 
comportamento empreendedor (persistência, comprometimento, 
autoconfiança, planejamento, busca de informações e oportu-
nidades, correr riscos calculados, entre outros). Não obstante, a 
aparição recorrente e predominante de termos como “negócio”, 
“empresariais” e “empresas” nos itens subsequentes expõe o dire-
cionamento para um ensino de empreendedorismo mais ligado à 
abertura e ao gerenciamento de empresas.

Dessa forma, as ementas elencam inicialmente o empre-
endedorismo como força criativa e inovadora, mas logo depois 
focalizam formas de negócio empresarial, deixando de prever es-
pecificamente outras formas organizacionais que também podem 
ser consideradas empreendedoras, como cooperativas, associa-
ções, arranjos produtivos locais, entre outras.

Alguns conteúdos dessas disciplinas apontam-nas como cola-
boradoras para a formação integral dos estudantes a elas subme-
tidos. Isso porque tais conteúdos se relacionam a princípios dessa 
formação integral (como mostrado no quadro 2), embora o pre-
domínio no foco mercadológico possa limitar essa contribuição.
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Quadro 2 –	 Relação entre conteúdos das disciplinas de empreende-
dorismo e os princípios da formação integral.

Tópico do conteúdo
Princípio norteador da formação integral, 

conforme baracho et al (2006), a que o tópico 
da disciplina relaciona-se

1.1. O mundo 
globalizado e 
seus desafios e 
potencialidades.

A realidade concreta como uma totalidade, 
síntese das múltiplas relações. O currículo 
integrado deve levar o estudante a perceber o 
conjunto de fatos que compõem a realidade 
como um todo; levá-lo a entender o contexto 
no qual está inserido.

1.4. Competências 
e habilidades: 
persistência, 
comprometimento, 
exigência de qualidade 
e eficiência, persuasão 
e rede de contatos, 
independência e 
autoconfiança, busca 
de oportunidades, 
busca de informações, 
planejamento e 
monitoramento 
sistemático, 
estabelecimento de 
metas, correr riscos 
calculados.

1.5. Identificação de 
oportunidades de 
negócio.

A pesquisa como princípio educativo. A pesquisa 
estimula a autonomia dos indivíduos, desen-
volvendo, entre outros aspectos, as capacidades 
de aprendizado, interpretação, análise, crítica, 
reflexão, busca de soluções e alternativas.

4.2. Criando a 
empresa.

Homens e mulheres como seres histórico-sociais, 
capazes de interferir na realidade, produzindo-
-se e transformando-se nas relações com os 
demais seres humanos.
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Ao prever no subitem 1.1 um ensino sobre “O mundo 
globalizado e seus desafios e potencialidades”, as disciplinas 
de empreendedorismo abrem espaço para que possam ser 
trabalhados, junto aos alunos, variados aspectos da sociedade 
internacionalizada, tais como questões econômicas, políticas, 
culturais, ambientais e tecnológicas. Isso permite contribuir para 
elevar o entendimento do contexto no qual estão inseridos e a 
visão da realidade concreta como um todo derivado das diversas 
relações desses variados aspectos. Permite, portanto, contribuir 
para, como prescrevem os princípios norteadores da formação 
integral, “levar o aluno a perceber a realidade como um todo”, ter 
uma visão ampla da sociedade.

 O subitem 1.4 – que prevê a abordagem de competências e 
habilidades empreendedoras como a independência, a busca de 
informações e de oportunidades – e o subitem “1.5. Identificação 
de oportunidades de negócio” mostram, por sua vez, que as discipli-
nas em análise contemplam conteúdos voltados para o desenvol-
vimento de competências como a autonomia, as capacidades de 
análise, reflexão e, sobretudo, de busca de soluções e alternativas 
para as questões práticas do cotidiano. Essas competências estão 
ligadas à pesquisa como um dos princípios educativos da formação 
integral, segundo Baracho et al (2006).

Com relação ao ponto “4.2 Criando a empresa” e ao item ao 
qual está relacionado, os próprios títulos evidenciam a intencio-
nalidade pretendida: estimular e expor os meios para que o aluno 
crie uma empresa. Esse tópico expõe a capacidade das discipli-
nas em contribuir para a formação integral do aluno, no que diz 
respeito a levá-lo a tornar-se agente de interferência da realidade 
onde vive. Isso porque, a partir daí, o professor pode abordar o 
estímulo à criação de empreendimentos que, apesar de considerar 
a obtenção de resultados financeiros, atendam necessidades laten-
tes da comunidade de maneira sustentável. Ou seja, o professor 
pode incentivar os alunos a criar empresas éticas, que respeitam 
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o meio ambiente e os direitos sociais. De acordo com Dolabela 
(1999), a formação empreendedora nas escolas traz a oportunida-
de de expor conteúdos de ética e de cidadania ligados à atividade 
econômica e profissional. Para esse autor, é possível, por exemplo, 
levar os estudantes a perceberem que os danos causados por frau-
des em licitações públicas, pelas práticas de propinas, vão além 
dos ganhos ilícitos de alguns.

Entretanto, a presença desse tópico “4.2 Criando a empresa” 
reforça o foco exclusivo das disciplinas na criação de empreendi-
mentos empresariais, que podem sugerir o estímulo à exploração 
capitalista e ao individualismo. Dessa forma, uma alternativa de 
melhoria seria adicionar às ementas tópicos tratando explicita-
mente da criação de outras formas organizacionais com sistemas 
de gestão mais democráticos e funções sociais mais definidas, 
como cooperativas, associações, fundações e organizações não 
governamentais (ONGs).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os fundamentos e diretrizes do documento base do PROEJA 
contemplam características e princípios norteadores da formação 
integral elencados por estudiosos da área de educação, confir-
mando o compromisso desse programa com uma educação volta-
da para a formação integral de jovens e adultos. Assim, os cursos 
técnicos dessa modalidade precisam propiciar aos estudantes 
um lastro cultural, científico, tecnológico e social para que estes 
formem-se como técnicos e cidadãos, de maneira a atender aos 
anseios da sociedade como um todo.

A partir dos procedimentos metodológicos revisão 
bibliográfica e análise documental de ementas de disciplina, o 
presente artigo revela evidências de que o ensino das disciplinas 
de empreendedorismo no IFRN Câmpus Natal-Zona Norte 
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tende a contribuir para essa formação integral almejada para os 
estudantes do PROEJA.

Itens listados nas ementas das disciplinas indicam a existên-
cia de conteúdos que têm ligação com princípios norteadores da 
formação integral, no tocante a objetivos como levar os alunos a 
entenderem o contexto no qual estão inseridos, a transformarem-
-se em indivíduos autônomos, capazes de buscar soluções e alter-
nativas e de interferir na realidade.

Por outro lado, constatou-se ênfase no empreendedorismo 
voltado para a abertura de negócios empresariais. As ementas das 
disciplinas não contemplam a abordagem sistemática de outras 
formas de empreender ligadas a uma visão empreendedora abran-
gente, que englobe, por exemplo, o cooperativismo, o associativis-
mo, a criação de fundações e organizações não-governamentais 
(ONGs), entre outras. Essa visão abrangente de empreendedoris-
mo pressupõe uma melhor contribuição para a formação integral 
dos alunos, ao passo que possibilita ampliar a visão dos mesmos 
com outras iniciativas viáveis.

Dessa maneira, verifica-se haver a necessidade do fortaleci-
mento de uma cultura empreendedora não focalizada na forma-
ção para a abertura de um negócio próprio, que apesar de ser uma 
opção importante, não pode ser exclusiva. O ensino da disciplina 
de empreendedorismo nos cursos do PROEJA do IFRN Câmpus 
Natal-Zona Norte precisa, ao apresentar exemplos de empreendi-
mentos e empreendedores de sucesso, expor e estimular apropria-
damente formas de empreender coletivas ou solidárias, tais como 
as cooperativas ou associações.

Sugere-se, então, que sejam discutidos no IFRN Câmpus 
Natal-Zona Norte a revisão do ensino de empreendedorismo, 
visando incluir nas ementas das disciplinas tópicos tratando ex-
plicitamente da criação de outras formas organizacionais empre-
endedoras, além de empresas. Ressalta-se, ainda, a necessidade de 
ampliação da pesquisa, aplicando-a em outros Câmpus dos ins-
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titutos federais, buscando aprimorar o entendimento de como se 
dá o ensino de empreendedorismo e sua relação com a formação 
integral no PROEJA.
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1 INTRODUÇÃO

A história da cidadania no Brasil, na ótica de Santana (2009), 
está diretamente ligada ao estudo histórico da evolução 

constitucional do país. A Constituição imperial de 1824 e a pri-
meira Constituição republicana de 1891 consagravam a expressão 
“cidadania”. Sabe-se, entretanto, o quanto a cidadania no Brasil 
foi limitada, restritiva, elitista, apresentando imenso teor de ex-
clusão social, em que grande parte da população brasileira cons-
tituída por mulheres, negros, índios, analfabetos e pobres foram, 
duramente, ao longo desses anos, excluídos do direito à cidada-
nia, conforme mostram os estudos de Campos (2005, p. 345).

Somente com a promulgação da Constituição de cinco de 
outubro de 1988, “batizada” de “Constituição Cidadã” pelo en-
tão presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães, é que pela 
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primeira vez na história das constituições no Brasil, além dos di-
reitos civis e políticos, incorporavam-se os direitos sociais, como 
se observa no Art. 6º – “São direitos sociais a educação, a saúde, 
o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição” (BRASIL, 1988, p. 11).

Não obstante todos os avanços sociopolíticos já conquistados, 
o direito à cidadania no Brasil ainda tem um longo caminho a 
ser construído. Vale salientar que muitas dessas garantias sociais, 
mesmo estando asseguradas na atual Constituição Brasileira de 
1988, não se concretizaram na prática. Por exemplo, a educação 
que está garantida no Art. 205 – “como direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pes-
soa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho” (BRASIL, 1988, p. 94).

Como bem observa Sehwartzman apud Camargo e Biltar 
(2010) nos dados da PNAD/IBGE/2007, “vivem no Brasil pelo 
menos 39 milhões de habitantes de 15 a 40 anos, que acumulam 
déficits que vão do analfabetismo pleno ao ensino médio incom-
pleto [...] dos quais cerca de 8,6 milhões têm apenas três anos de 
escolaridade”. Constatando-se, com isso, a grande dívida históri-
ca do Estado para com a sociedade brasileira, pois de acordo com 
o Parecer CNE/CEB 11/2000 (2010, p. 6) “resulta do caráter 
subalterno atribuído pelas elites dirigentes à educação escolar” a 
qual exclui a maioria da população brasileira de um direito social 
básico e universal: uma educação de qualidade, científica, huma-
nística e tecnológica.

A tal circunstância, acrescentem-se questões como a reforma 
agrária, desemprego, concentração de renda, miséria, exclusão 
social e outras que ainda não foram resolvidas. Todas, portanto, 
constituindo-se como graves entraves para o pleno desenvolvi-
mento da cidadania no Brasil.
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A cidadania, por conseguinte, segundo Dallari (1998, p. 14), 
“expressa um conjunto de direitos que dá a pessoa a possibilidade 
de participar ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem 
não tem cidadania está marginalizado ou excluído da vida social 
e da tomada de decisões, ficando numa posição de inferioridade 
dentro do grupo social”.

É nesse contexto que surge o Programa Nacional de Integra-
ção Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Jovens 
e Adultos (PROEJA), que tem por objetivo resgatar e reinserir 
no sistema escolar um imenso contingente de jovens e adultos 
com trajetórias educacionais interrompidas e descontínuas pe-
las políticas excludentes deste país, elevando sua escolaridade e 
proporcionando-lhes o acesso a uma formação integral aliada à 
educação profissional técnica de nível médio.

Nessa perspectiva, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e o Documento Base do 
PROEJA ressaltam três importantes funções para essa modalida-
de de ensino: as funções reparadora, equalizadora e qualificadora. 
Tais funções devem ser respeitadas pelo Estado e por esse progra-
ma como forma de garantir aos citados segmentos da sociedade o 
resgate e o efetivo exercício de sua cidadania, através de uma edu-
cação de qualidade, norteada pelo trabalho, ciência, tecnologia, 
humanismo e cultura geral, conforme Documento Base (2007).

A função reparadora se refere ao ingresso do jovem e adulto 
no circuito dos direitos civis, pela restauração de um direito nega-
do - uma escola de qualidade - o que representa ter acesso a um 
bem real, social e simbolicamente importante para sua formação 
e consequente preparo para o efetivo exercício de sua cidadania. 
Quanto à função equalizadora, aplica-se àqueles que foram des-
favorecidos frente ao acesso e permanência na escola, devendo re-
ceber, proporcionalmente, maiores oportunidades em relação aos 
que tiveram acesso à educação em idade própria, para ter restabe-
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lecida sua trajetória escolar. E, finalmente, a função qualificadora, 
que é o cerne da EJA, tendo em vista seu caráter permanente.

Levando-se em consideração esses ideais de educação conti-
dos no Documento Base do PROEJA e as funções da EJA presen-
tes no Parecer CNE/CEB11/2000 e ao se observar o baixo índice 
de concluintes desse programa na primeira turma do curso técni-
co de nível médio integrado em Informática na modalidade EJA, 
realizado no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do RN, Câmpus Natal-Zona Norte, no período de 2006.2 
a 2009.2, objetivou-se analisar se as referidas funções estavam 
sendo cumpridas nessa turma da referida Instituição de Ensino, 
favorecendo, assim, o exercício da cidadania aos jovens e adultos.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, tendo como amos-
tra dezesseis alunos do curso técnico de nível médio integrado 
em Informática na modalidade EJA e dois diretores acadêmicos 
que foram integrados à pesquisa por meio de questionários se-
miestruturados e abertos. Aos discursos dos alunos evadidos e 
concluintes foram atribuídas letras e números, respectivamente. 
Buscaram-se pesquisas bibliográficas e documentais pertinentes 
ao tema trabalhado, como as abordagens dispostas nas legislações 
e literaturas do PROEJA e EJA e em conceitos sobre cidadania, 
apresentados por Dallari (1998) e Santana (2009), pois ambos 
partem do princípio de que a cidadania é algo que se constrói e se 
conquista, sendo tarefa que não termina.  Recorreu-se, também, 
às observações realizadas por Moura; Henrique (2007) em seu 
trabalho, História do PROEJA: entre desafios e possibilidades 
e Moura (2008) - Implementação do PROEJA no CEFET-RN: 
avanços e retrocessos.

Com a realização da pesquisa, constatou-se que apesar das 
funções reparadora, equalizadora e qualificadora da EJA não 
terem sido efetivadas em sua plenitude, na turma em questão, 
foi interessante observá-las entre o número de alunos que obteve 
êxito no referido curso. Sendo assim, é possível o sucesso do 
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PROEJA, mas para isso, é necessário um maior empenho da 
Instituição na garantia de um dos direitos fundamentais inscrito 
na Constituição, que é a educação como direito de todos.

2 DOS DOCUMENTOS OFICIAIS À REALIDADE DO 
PROEJA NO IFRN CÂMPUS NATAL–ZONA NORTE

A correlação entre alguns documentos oficiais e a realidade 
do PROEJA no IFRN foi necessária para consecução de nosso 
objeto de estudo que foi uma análise a respeito do cumprimento 
das funções reparadora, equalizadora e qualificadora nessa moda-
lidade de ensino. Entende-se que quando essas funções são cum-
pridas integral ou parcialmente, caminha-se numa perspectiva de 
resgate para o efetivo exercício da cidadania dos jovens e adultos. 
Estes foram privados, pelas políticas excludentes deste país, de 
um direito social básico - uma educação de qualidade - norteada, 
conforme Documento Base (2007), pelo trabalho, ciência, tecno-
logia, humanismo e cultura geral.

Desse modo, o PROEJA, através das funções citadas acima, 
assegurar-lhes-á oportunidades, por meio de uma formação inte-
gral, melhor dizendo, uma educação com vistas a uma formação 
geral aliada à educação profissional técnica de nível médio. Isso 
porque, sendo o acesso à educação, a porta de entrada para a 
cidadania, possibilitará àqueles sujeitos participar ativamente da 
vida na sociedade, principalmente nessa atual, marcada por gran-
des transformações e inovações tecnológicas, exigindo-se cada vez 
mais saberes e competências.

Segundo Hotz (2010, p. 3), o PROEJA “se constitui em uma 
política que pretende reparar as falhas cometidas pelo próprio 
Estado em períodos anteriores”. Em que este, ainda conforme a 
referida autora (2010, p. 2) “não propiciou as condições para que 
a atual população de jovens e adultos tivesse tido acesso ao ensino 
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em idade própria”. Assim, fazer a reparação dessa dívida marcada 
na história da sociedade brasileira, conforme o Parecer nº 11, de 
maio de 2000, do CNE (2010, p. 6) “é um imperativo e um dos 
fins da Educação de Jovens e Adultos”.  Desse modo, além de 
cumprir essa função reparadora, tenha também as funções equa-
lizadora e qualificadora.

Ao propor reparar o dano causado pela exclusão da população 
do acesso ao sistema educacional, segundo Hotz (2010, p. 4), “EJA 
e o PROEJA estariam exercendo a função equalizadora, na medi-
da em que diminuiriam as desigualdades existentes entre o públi-
co dessa modalidade de ensino e os que tiveram acesso à educação 
na idade própria”.  Isso possibilitaria a esses indivíduos, conforme 
o Parecer CNE/CEB 11/2000, “novas inserções no mundo do tra-
balho, na vida social, nos espaços da estética e na abertura dos 
canais de participação” (2010, p. 9). Contribuiria, portanto, para 
seus efetivos exercícios da cidadania, entendendo que a educação é 
um instrumento de mobilidade social e que seu acesso é uma das 
condições essenciais para o desenvolvimento da cidadania.

2. 1 O CURSO TÉCNICO DE NÍVEL 
MÉDIO INTEGRADO EM INFORMÁTICA 
NA MODALIDADE EJA

O Curso Técnico de Nível Médio Integrado em Informática 
na Modalidade EJA foi o primeiro curso a ser implementado no 
âmbito do PROEJA no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) Câmpus Natal-
-Zona Norte em 2006.2, autorizado pela Resolução nº 26/2005 
do Conselho Diretor do CEFET-RN. [1] Com duração de três 
anos, cujos profissionais formados atuarão nas áreas de progra-

1	 Centro Federal de Educação Tecnológica.  A partir de 23/09/2009, passou a se chamar 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN).
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mação, desenvolvimento Web, manutenção de computadores e 
redes de computadores.

Para a formação das primeiras turmas do referido curso 
em 2006.2, segundo informações de Alessandro José de Souza, 
chefe do Departamento na época do período de implantação 
do PROEJA no CEFET, “não houve seleção, pois não havia 
concorrência suficiente para ser realizado o exame. Todos 
os inscritos entraram”, perfazendo um total de 81 alunos, 
distribuídos em duas turmas, sendo uma com quarenta e outra 
com quarenta e um alunos.

A partir de dados do Sistema Interno do Serviço Social 
(SISS), do IFRN Câmpus Natal-Zona Norte, e da Diretoria Aca-
dêmica da referida instituição e de questionários aplicados duran-
te o estudo, realizamos um perfil dos alunos.

De acordo com a pesquisa realizada pelo SISS (2010), e poste-
rior relatório, dos 81 (oitenta e um) alunos matriculados no men-
cionado curso em 2006.2, 33 (trinta e três) aderiram à referida 
pesquisa, podendo-se verificar, através da análise desses dados, a 
forte presença feminina, 48,49%, apesar da predominância mas-
culina de 51,51%. Observou-se também a existência de um gran-
de contingente de jovens, perfazendo o percentual de 75,75%. 
Percebeu-se, ainda, que os adultos com mais de 25 anos, em sua 
maioria, ficaram excluídos do sistema. No que diz respeito à ins-
tituição de ensino, 84,85% concluíram o ensino fundamental em 
escola pública, 12,12% em escola particular e 3,04% não infor-
maram. Quanto ao nível de escolaridade desses jovens e adul-
tos que ingressaram no PROEJA de Informática em 2006.2, de 
acordo com os dados da Diretoria Acadêmica do IFRN Câmpus/
Zona Norte, das 81 entradas, 72,84% tinha ensino fundamental, 
19,76% ensino médio, 1,24% superior incompleto, 2,46% gradu-
ação e 3,7% não informaram. Assim, quanto ao nível de escolari-
dade desses ingressantes no PROEJA de Informática em 2006.2, 
notou-se que sua maioria era originária de escola pública e possuía 
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apenas o ensino fundamental, grau de escolaridade exigido para o 
ingresso nos cursos de educação profissional técnica de nível mé-
dio. Entretanto, entendendo-se que o PROEJA tem como meta, 
de acordo com o Documento Base (2007) contemplar a elevação 
da escolaridade com profissionalização, constatou-se, conforme 
os dados expostos acima, muito embora, num percentual menor, 
a presença de alunos com ensino médio completo e até mesmo 
com superior incompleto e graduação.

Os dados da tabela abaixo, sobre a situação dos alunos do 
curso de Informática do PROEJA do IFRN até abril de 2010 
apontam resultados preocupantes, que comprometem o êxito 
desse programa ao se fundamentar nas diretrizes que norteiam 
o Documento Base e o Parecer CNE/CEB 11/2000, no que diz 
respeito ao acesso, evasão, jubilamento, permanência e conclusão 
destes, considerando o período de entrada – 2006.2 – e o período 
normal de conclusão – 2009.1.

Tabela 1 –	 Situação administrativa dos educandos do curso 
integrado de Informática na modalidade EJA no 
IFRN Câmpus Natal-Zona Norte até abril de 2010.

SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA 
DOS EDUCANDOS QTDE %

Entradas (2006.2) 81 100,00

Evasões 23 28,40

Jubilamentos 11 13,58

Cancelamentos 04 4,93

Transferências internas 21 25,93

Transferências externas 02 2,47

Concluintes 12 14,81

Concludentes 08 9,88

Fonte: Diretoria Acadêmica IFRN (2010).
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Assim, quanto ao acesso, pode-se observar nessa tabela, que 
em 2006.2 houve a entrada de 81 (oitenta e um) alunos no curso 
técnico em pauta e, como visto anteriormente, na ausência de 
concorrência não houve seleção e todos os inscritos foram ad-
mitidos. Para a atual Diretora Acadêmica, esse foi “um processo 
aberto e sem restrições, oportunizando a entrada de um grande 
número de estudantes que já havia concluído o ensino médio.” 
Dessa forma, favorecendo, como já visto, a entrada de pessoas que 
não condiz com o perfil do programa, visto que o mesmo tem por 
meta promover a elevação da escolaridade.

Todavia, destaca-se que pelo fato de a entrada ser de forma 
aberta, em outras palavras, sem exame seletivo, possibilitou o in-
gresso daqueles que há algum tempo estavam sem estudar, como 
também, a inclusão de jovens e adultos com distorção idade/sé-
rie. Dessa maneira, contemplando um dos principais objetivos do 
PROEJA, que é conceder aos alunos da EJA, formas igualitárias 
de acesso e permanência na escola, como modo de estar cumprin-
do com as funções reparadora e equalizadora. Estas têm por obje-
tivo reparar uma dívida social, por meio da inclusão desses jovens 
e adultos a um bem real, social e simbolicamente importante 
– uma escola de qualidade – contribuindo através da aquisição 
das competências exigidas, não só para sua admissão no mundo 
do trabalho, como também, favorecendo uma formação para a 
vida, de forma a resgatar e promover o seu efetivo exercício da 
cidadania. Daí, possibilitando-lhes, segundo Parecer CNE/CEB 
11/2000 (2010, p. 9) “novas inserções na vida social, nos espaços 
da estética e na abertura dos canais de participação.” Em síntese, 
diminuindo as desigualdades entre esse público dessa modalida-
de de ensino e os que tiveram acesso à educação em idade própria. 
No entanto, o Documento Base alerta em seu primeiro princípio 
para o seguinte:

Assim, um princípio dessa política – a inclu-
são – precisa ser compreendido não apenas pelo 
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acesso dos ausentes do direito à escola, mas 
questionando as formas como essa inclusão tem 
sido feita, muitas vezes promovendo e produ-
zindo exclusões dentro do sistema, quando não 
assegura a permanência e o sucesso dos alunos 
nas unidades escolares (BRASIL, 2007, p. 37).

O que se pode atentar pelo alto índice de evasão de 28,40% 
e de jubilamentos de 13,58%, constantes no referido curso, e 
que em função de reiteradas reprovações, de acordo com Moura 
(2008), fizeram os alunos desistirem do curso, ou ainda pior, fo-
ram jubilados pela própria Instituição. Agindo assim, esta feriu 
totalmente o princípio acima citado, quando não assegurou a per-
manência e o sucesso desses educandos na Instituição, em suma, 
descumprindo a função equalizadora. Pois, segundo o Parecer 
CNE/CEB 11/2000 (2010, p. 10) “os desfavorecidos frente ao 
acesso e permanência na escola devem receber proporcionalmente 
maiores oportunidades que os outros”. Como forma, ainda de 
acordo com esse Parecer “[...] de restabelecer sua trajetória escolar 
de modo a readquirir a oportunidade de um ponto igualitário no 
jogo conflitual da sociedade”.

Desse modo, tais dados são inquietantes, pois o PROEJA tem 
por objetivo reinserir, no sistema escolar, os jovens e adultos que 
foram expulsos dos bancos escolares, pelas políticas excludentes 
deste país, visto ser elitista e de favorecimento de uma minoria. 
Na verdade, deveria ensejar o acesso a uma educação integral, 
objetivando a formação de cidadãos profissionais, capazes de en-
tender a dinâmica da sociedade para nela se inserir, de modo a 
transformá-la em função dos interesses sociais e coletivos. Assim, 
conforme Moura (2008, p. 9), “é, portanto, paradoxal, que por 
meio desse mesmo programa esses sujeitos sejam novamente ex-
pulsos da educação escolar”.

Nessa perspectiva, no intuito de desvendar, na voz dos jovens 
e adultos, os motivos da evasão do curso Técnico Integrado em 
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Informática na modalidade EJA, da turma de 2006.2, diga-se 
de passagem – primeira e última turma – já que o mesmo não 
é mais oferecido para essa modalidade de ensino, foram aplica-
dos seis questionários, com questões semiestruturadas, do total 
de 23 alunos evadidos, correspondendo a 26,08% destes. Eles 
elencaram os seguintes motivos: condições financeiras; distância 
da escola, demandando gastos com transporte; dificuldades para 
compreender os conteúdos do rol de disciplinas; as metodologias 
de ensino utilizadas pelos professores, dificultando suas aprendi-
zagens; horário inconveniente, como alega o aluno B: “O horário 
da tarde tomava todo o meu dia e não podia trabalhar.” Como 
relação às condições financeiras, o aluno A [2] observa o seguinte: 
“Não tinha condições de pagar passagem todos os dias, por isso 
escolhia alguns dias da semana para faltar.” Em menor incidên-
cia, os demais motivos citados por eles foram: problema de saúde 
na família; não era o que queria, sendo talvez, uma das razões das 
transferências internas apontadas na Tabela 1; ingressou no en-
sino superior, comprovando, como já foi dito, a entrada daqueles 
que já tinham ensino médio completo, bem como, graduados, 
desistindo do curso para investir na sua formação e emprego e, 
por fim, o setor de Assistência Social. Diante dessas razões apre-
sentadas, percebe-se o quanto esse público é específico e com ca-
racterísticas próprias, pois como afirma Oliveira (1999, p. 1),

Refletir sobre como esses jovens e adultos pen-
sam e apreendem envolve, portanto, transitar 
pelo menos por três campos que contribuem 
para a definição de seu lugar social: a condição 
de “não-crianças”, a condição de excluídos da 
escola e a condição de membros de determina-
dos grupos culturais.

2	 Aos discursos dos alunos evadidos e concluintes, foram atribuídas letras e números, 
respectivamente.
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Assim, diante dos dados supracitados, pode-se inferir a ne-
cessidade fundamental de a escola adotar formas diferenciadas de 
trabalhos pedagógicos, caracterizados em currículos com conteú-
dos, metodologias, materiais didáticos específicos e didática ade-
quada; eleger profissionais aptos a trabalharem nessa nova área de 
conhecimento, buscando-se respeitar e atender aos anseios e es-
pecificidades desses jovens e adultos. Desse modo, não serão leva-
dos a novos fracassos, pelo contrário, buscar-se-á, segundo Pena 
(2010, p. 4), “sua inclusão no sistema educacional contemplando 
em seu projeto pedagógico, políticas de garantia não só de acesso, 
mas também de permanência e êxito dos mesmos na escola”.

Diante da problemática exposta, interessa saber se a escola 
conhece os motivos que levaram os jovens e adultos a se evadirem 
e que medidas foram tomadas. Para isso, foi aplicado um questio-
nário, com questões abertas à Diretora Acadêmica da Instituição 
em questão, a qual, de certa forma, reforçou os motivos listados 
pelos alunos, a saber:

A evasão foi proveniente de vários fatores como: 
a dificuldade de transporte público para acesso 
à escola; o horário do curso diurno, a necessida-
de de trabalho para sustento da família; a ali-
mentação, a fim de permanecer na instituição 
para as atividades do Centro de Aprendizagem; 
a falta de condições cognitivas para acompa-
nhar as aulas; alunos com certificado do ensino 
médio (queriam revisão e diploma de técnico); e 
alunos realizando novos exames de seleção para 
mudança de curso (Informação verbal) [3].

Pode-se verificar, de certa maneira, nas respostas da referida 
diretora, que o “peso” da evasão demonstra estar atrelado a situa-

3	 Informação verbal fornecida pela Diretora Acadêmica do IFRN Câmpus Natal-Zona 
Norte (2010).
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ções que residem especificamente nos jovens e adultos. Entretanto, 
segundo Moura (2008, p. 10), “a Instituição já se deu conta de que 
sua ação nessa esfera não está sendo adequada.” Afirmação essa, 
reforçada pela Diretora Acadêmica, ao responder sobre as medidas 
tomadas pela Instituição para reverter tal quadro, a saber:

As providências que foram adotadas pela escola 
para a permanência do aluno foram: reformula-
ção da concepção dos cursos, com readequação 
das matrizes curriculares e introdução de carga 
horária para revisão/reforço de conteúdos do 
ensino fundamental (Português e Matemática) 
e desenvolvimento de atividades de Orientação 
Educacional para EJA; oferta de alimentação 
(almoço), auxílio transporte e/ou bolsa de tra-
balho para parte dos alunos, dentro das possi-
bilidades orçamentárias da escola; discussões 
amplas com o grupo de professores em reuni-
ões pedagógicas e reuniões de grupos (sema-
nais); participação de servidores em programa 
de pós-graduação – Especialização PROEJA; 
acompanhamento sistemático da pedagogia, as-
sistência social, psicologia e setor de saúde dos 
alunos matriculados no PROEJA; formulação e 
envio à SETEC, de um Projeto de Assistência 
ao Estudante do PROEJA; alteração da forma 
de ingresso dos alunos, de forma a minimizar a 
quantidade de portadores de certificado do en-
sino médio (Informação verbal) [4].

Dessa maneira, através das providências que estão sendo to-
madas pela Instituição, como forma de garantir o acesso, a perma-
nência e o sucesso desses jovens e adultos, constata-se a busca pela 

4	 Idem. Ibid.
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melhoria da atuação da referida Instituição no PROEJA; portanto, 
procurando cumprir com as funções reparadora, equalizadora e 
qualificadora da EJA, mesmo que se saiba haver muito a se fazer 
para garantir sua efetividade. Todavia, conforme Pena (2010, p. 
4) o poder público também deve implantar políticas educacionais 
que tornem real o direito à educação. Pois, para Cury apud Pena 
(2010, p. 4), “políticas de educação igualitárias efetivam a igual-
dade de oportunidades e de condições, ante um direito inalienável 
da pessoa: a cidadania e os direitos humanos”.

Para que o direito à educação seja efetivado, é necessário que 
a formação dos sujeitos, sobretudo em PROEJA, atente para uma 
educação profissional e tecnológica voltada para a cidadania, ba-
seada não só pelo direito de acesso aos bens materiais e culturais 
produzidos pela sociedade, mas também, na formação de cida-
dãos autônomos, conscientes de seus direitos e deveres, capazes 
de transformar a sociedade a qual estão inseridos em função dos 
interesses sociais e coletivos.

Entretanto, como já foi visto nos dados de evasão e jubila-
mento do curso em estudo, boa parte dos alunos não conseguiu 
concluir e apenas 24,69% vem obtendo sucesso, levando-se em 
consideração o provável êxito dos 08 (oito) concludentes.

Assim, como forma de verificar as razões que levaram esses 
alunos a permanecerem no curso e, consequentemente, lograrem 
sucesso, bem como, constatar o cumprimento das funções equa-
lizadora e qualificadora da EJA, foram aplicados 10 (dez) ques-
tionários com questões semiestruturadas, do total de 12 alunos 
concluintes, correspondendo a 83,33% destes. Tais concluintes 
destacaram as seguintes razões para sua permanência e conse-
quente sucesso: a equipe de professores e a infraestrutura da esco-
la como principais responsáveis pela conclusão do curso, seguidos 
da equipe técnica pedagógica, do apoio dos colegas, o setor de 
assistência social e administrativo.
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Com essas informações, percebe-se o quanto é importante 
investir na formação de professores para que estes, a cada dia, 
tenham condições de atender melhor a esses sujeitos - bastante 
específicos e heterogêneos - com propostas pedagógicas conside-
rando suas especificidades, a fim de satisfazer seus interesses e 
suas necessidades de aprendizagem. Contudo, é sabido da pouca 
existência de docentes para atuar nessa modalidade na Rede Fe-
deral de Ensino, como bem observou Moura (2008).

Pressupõe-se que uma das questões a ostentar um número 
tão pequeno de concluintes no curso de Informática na moda-
lidade EJA foi a falta de professores qualificados para atuar no 
PROEJA; muito embora, os alunos concluintes tenham desta-
cado a equipe de professores como uma das principais razões de 
seu sucesso. Vale destacar, porém, que a metade dos entrevistados 
possuía ensino médio completo ao ingressarem no curso, inclusi-
ve 01 (um) com nível superior.

No tocante à função equalizadora, a qual tem por objeti-
vo, através de políticas de discriminação positiva, restabelecer a 
trajetória escolar daqueles que foram desfavorecidos, permitindo-
-lhes readquirir novas oportunidades e espaço na sociedade, res-
gatando sua cidadania de direito e de fato, através de um ponto 
igualitário; todos os alunos entrevistados informaram que o curso 
proporcionou mudanças em suas vidas e as justificativas apresen-
tadas foram as seguintes:

O IFRN mudou minha vida profissional e 
acadêmica. Desde que ingressei no Instituto 
Federal passei em três concursos públicos e 
em dois vestibulares (Matemática – UFRN 
e Rede de Computadores – IFRN).  Sei que 
o objetivo do IFRN não é preparar ninguém 
para concursos, porém com uma ótima equipe 
de professores e uma excelente estrutura física, 
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acabei me preparando melhor para todos esses 
desafios (Aluno 1).

O CEFET me trouxe inúmeros aprendizados 
no campo acadêmico e pessoal, de forma difícil 
de mensurar. Atualmente, me encontro fazendo 
faculdade, meu senso crítico foi modelado pela 
vivência na Instituição. Essas vitórias eu atribuo 
ao CEFET (Aluno 2).

Ainda nesse sentido, foi questionado se o curso de Informática 
do PROEJA possibilitou a inserção desses alunos no mercado 
de trabalho e apenas 03 (três) afirmaram que não estavam 
trabalhando, enquanto os demais destacaram os seguintes espaços 
conquistados:

Em minha área não há muitos profissionais 
qualificados disponíveis [...] essa necessidade 
me ajudou a entrar no mercado de trabalho 
(Aluno 4).

Esse curso me posicionou no mercado de traba-
lho. No momento, faço estágio na Defensoria 
Pública do Estado, atuando como Técnica de 
Informática (Aluno 2).

Com esses discursos, denota-se o quanto a educação é in-
dispensável para o exercício da cidadania, principalmente numa 
sociedade globalizada, marcada por grandes transformações e 
inovações nos processos produtivos. Por meio da educação, torna-
-se possível aos jovens e adultos, conforme o Parecer CNE/CEB 
11/2000 (2010, p. 10), “retomar seu potencial, desenvolver suas 
habilidades, confirmar competências adquiridas na educação ex-
traescolar e na própria vida.” Pois, ter uma formação significa 
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possuir uma condição básica para participar da sociedade com 
relativa independência e autonomia, o que implica entre outras 
coisas, a possibilidade de empregar-se, de usufruir (consumir) os 
benefícios da sociedade industrial e de manter o acesso aos varia-
dos bens culturais.

Finalmente, quanto à função qualificadora ou permanen-
te – que constitui o próprio sentido da EJA, compreendida na 
perspectiva da formação para o exercício pleno da cidadania, 
coadunando-se com o caráter incompleto do ser humano, tendo 
como tarefa proporcionar a todos a utilização de conhecimentos 
por toda a vida, seja nos espaços escolares – ou não – de todos 
os discentes concluintes entrevistados do referido curso, apenas 
01 (um) respondeu que “não”, enquanto os demais responderam 
“sim” ao serem consultados se o curso do PROEJA em Informáti-
ca lhes proporcionou uma formação integral, preparando-os não 
só para o mundo do trabalho, mas também, permitindo a con-
tinuidade de seus estudos, favorecendo sua entrada num curso 
superior. O que se pôde constatar em suas respostas foi:

O IFRN me propiciou não apenas um curso 
técnico, mas uma profissão. Implementou tam-
bém conhecimentos acadêmicos, [...] prestei 
meu primeiro vestibular em várias instituições 
de ensino público [...] e obtive êxito em todas 
elas em consideravelmente boas colocações 
(Aluno 5).

Ele é um curso integrado em que não só en-
sina a ser um bom profissional como também 
prepara para a continuação de seus ensinos. [...] 
me ajudou bastante para o vestibular (Aluno 6).

E ainda, nessa mesma linha de pensamento, questionou-
-se aos referidos concluintes do curso já citado, se o mesmo lhes 
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capacitou para o exercício pleno da cidadania, por meio do de-
senvolvimento do pensamento crítico e autônomo de cidadãos 
participativos, conscientes de seus direitos sociais e de sua com-
preensão / inserção no mundo do trabalho. Todos replicaram que 
sim. Como bem se observa em suas respostas. “No IFRN, apren-
demos não só uma profissão, mas também a ser cidadão com 
um senso crítico [...]”. (Aluno 4). “Foi favorável. Até em coisas 
que aparentam ser simples, como jogar um pequeno papel em via 
pública. Mas também [...], em relação aos meus direitos e deveres 
em relações de trabalho”. (Aluno 5).

A partir desses depoimentos, observa-se que a conclusão do 
Curso Integrado em Informática na modalidade EJA foi impor-
tante para esses alunos, mostrando que para eles a Instituição 
proporcionou a consolidação das funções reparadora, equaliza-
dora e qualificadora da EJA, resgatando e favorecendo o exercício 
de sua cidadania através da ocupação de novos espaços na socie-
dade, não só no âmbito do trabalho, mas dando continuidade aos 
seus estudos. Adicionalmente, tornando-os cidadãos conscientes 
de seus direitos e deveres. No entanto, cabe destacar, mais uma 
vez, que a pequena parte dos alunos que conseguiram concluir o 
curso não possuía o perfil para ingressar no PROEJA e que resta 
levar esse sucesso para os sujeitos que, de fato, são o público-alvo 
desse Programa, os quais, como foi visto, somaram-se aos núme-
ros daqueles que novamente foram expulsos da trajetória escolar

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a pesquisa, buscou-se analisar se as funções da EJA es-
tavam sendo cumpridas pelo IFRN Câmpus Natal-Zona Norte, 
em específico, na primeira turma do PROEJA do Curso Técnico 
de Nível Médio Integrado em Informática, favorecendo o exercí-
cio da cidadania aos jovens e adultos dessa modalidade de ensino.



73

Capítulo III |

Com relação ao acesso e à permanência, observou-
se um considerável número de alunos evadidos e jubilados, 
comprometendo as funções reparadora e equalizadora da EJA, 
como também ferindo o primeiro princípio do Documento Base 
ao promover novas exclusões dentro do sistema. Dessa maneira, 
levando-se a novas indagações sobre a importância de se investir 
na formação continuada de professores destinados a trabalhar 
com esse público, como também, em formas diferenciadas 
de trabalhos pedagógicos caracterizados em currículos com 
conteúdos, metodologias e didática adequada, respeitando o 
perfil desses alunos; material didático específico; processo seletivo 
diferenciado; políticas administrativas; adequação de horários, 
dentre outros, como forma de contribuir e garantir o processo de 
inclusão desses jovens e adultos.

Contudo, apesar de as funções reparadora, equalizadora e 
qualificadora não terem sido efetivadas em sua plenitude na refe-
rida turma, foi interessante observar essas mesmas funções entre 
o pequeno número de discentes que obtiveram sucesso. Dessa 
maneira, as informações prestadas pelos alunos concluintes dei-
xaram claras a importância do curso para eles, visto ter lhes pro-
porcionado, através da conscientização e exercício de seus direitos 
à ocupação de novos espaços na sociedade, tendo em vista que 
todos eles ingressaram no mercado de trabalho e/ou estão fazen-
do faculdade.

Frente a essas questões, o estudo se apresenta como instru-
mento importante para a reflexão perante o IFRN Câmpus Na-
tal-Zona Norte, mostrando que é possível o sucesso no PROEJA, 
mas para isso é necessário um maior compromisso da Instituição 
como instrumento da garantia de um dos direitos sociais funda-
mentais, inscrito na Constituição do país, que é a educação como 
direito de todos.

Ademais, acreditando nas possibilidades de inclusão e de aces-
so à cidadania que o PROEJA oferece e que, para tanto, precisa-se 
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também de vontade política. Em suma, que o PROEJA não seja 
uma quimera das legislações, documentos oficiais e educadores 
arrebatados; não mostre sua beleza e poder transformador apenas 
na folha de papel branca e passiva, mas  propicie a efetivação das 
funções reparadora, equalizadora e qualificadora aos desprovidos 
de muitos direitos neste país como forma de fazer valer o respeito 
e a equidade ao ser humano na sociedade.
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1 POLÍTICAS DO IFRN PARA SELEÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO DOS PROFESSORES

A s políticas de formação docente, nos últimos anos, vêm 
ganhando força nos debates educacionais, tanto em nível 

regional quanto nacional e/ou internacional. A intensificação 
dessas discussões vem trazendo muitos ganhos reais para a cate-
goria dos professores, em particular para os docentes do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte/IFRN - instituição de ensino que vem, nos últimos anos, 
ganhando uma expansão de forma acelerada, trazendo oportuni-
dades a muitas pessoas.

Quanto à qualificação para os professores do IFRN 
percebemos que no seu PDI - Plano de Desenvolvimento 
Institucional 2009-2014 no item 2.3, ao tratar das Finalidades, 
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Características e Objetivos da Instituição, há uma preocupação 
desse Instituto em relação à atualização pedagógica dos docentes: 
“qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do 
ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo 
capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das 
redes públicas de ensino.” No mesmo item, quando se refere a 
ministrar, em nível de educação superior, faz referência a oferta 
de “cursos de licenciatura e programas especiais de formação 
pedagógica, com vistas à formação de professores para a educação 
básica (mínimo de 20% de suas vagas).”

Os itens elencados, anteriormente, demonstram a implanta-
ção de políticas para investimento na formação docente, o que 
nos faz acreditar que a Instituição, a qual se refere esta pesquisa, 
tem consolidado uma política para a qualificação do seu quadro 
de professores.

Esse olhar proativo para a qualificação profissional nos faz 
acreditar que a educação está caminhando para o rumo certo, 
que os nossos governantes, embora ainda fazendo o óbvio, dei-
xando muitas lacunas, estão acreditando que somente via educa-
ção o nosso país consegue desenvolver-se.

Vale ressaltar, ainda, que não basta apenas implantar belos 
projetos; é preciso que as ações sejam executadas, ou seja, im-
plementadas. De nada adianta palavras bonitas num papel se 
elas não se moverem. É preciso acreditar. É preciso ter coragem. 
É preciso determinação. É preciso AÇÃO. Palavras sem ação é 
como algo morto, sem vida.

 Precisamos acreditar e fazer a nossa parte. Não podemos, 
enquanto educadores, esperar que a nossa formação somente 
aconteça via instituição de trabalho. Pois, como bem nos alerta 
Bruno (2008, p. 23),

a formação contínua na escola e fora dela de-
pendem, [...] das condições de trabalho ofereci-
das aos educadores, mas dependem também das 
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atitudes destes diante de seu desenvolvimento 
profissional. Não podemos relegar a formação 
contínua exclusivamente à responsabilidade do 
Estado. Cada educador é responsável por seu 
processo de desenvolvimento pessoal e profis-
sional; cabe a ele o direcionamento, o discerni-
mento e a decisão de que caminhos percorrer. 
Não há política ou programa de formação con-
tínua que consiga aperfeiçoar um professor que 
não queira crescer, que não perceba o valor do 
processo individual-coletivo de aperfeiçoamen-
to pessoal-profissional.

Sendo assim, sem pretensão de tirar a responsabilidade go-
vernamental, nós somos os maiores responsáveis pela nossa qua-
lificação. A necessidade e o desejo devem partir, inicialmente, de 
cada um de nós. Se cada um tiver consciência disso, a realidade 
passa a ser outra, bem mais dinâmica e eficaz. Mas é bom lem-
brar... não nos basta consciência, é preciso ação!

Ter esse olhar para as questões voltadas para a qualificação 
profissional é urgente e exige muita determinação. Não podemos 
nos deter apenas em debates, reflexões, conhecimento da realida-
de...isso tudo já tivemos bastante tempo para fazer.

Se perguntarmos a um colega professor que contribuição um 
curso de formação traz à vida dele enquanto profissional, ele nos 
responde prontamente. Porém, se questionarmos a esse mesmo 
professor se o que ele aprendeu no curso fez alguma diferença 
na prática dele em sala de aula, a resposta já não vem com tanta 
prontidão. Primeiro, vem às lamentações com relação às dificul-
dades, os desafios em função da falta de material, de interesse dos 
alunos, da evasão, enfim de qualquer outra razão.

Para ilustrar o dito, citamos as respostas que nos foram da-
das pelos 04 (quatro) professores, que participaram da pesquisa, 
com relação às dificuldades mais evidentes encontradas no tra-
balho com o Programa de Integração da Educação Profissio-
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nal ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos - PROEJA.

Quadro 1 –	 Dificuldades com o PROEJA.

Professor
Dificuldades mais evidentes encontradas no 

trabalho com o PROEJA

Professor 1 “O tempo que o aluno passou fora da escola e 
principalmente a falta de material específico”.

Professor 2 “Heterogeneidade da turma”.

Professor 3 “A baixa auto-estima dos alunos”.

Professor 4
“A maior dificuldade encontrada diz respeito 
a frequência dos alunos, pois é extremamente 
irregular”.

Fonte: Guimarães e Rocha (2010). Dados extraídos da pesquisa realizada em 2010.

As falas dos professores, no quadro acima, nos confirmam 
muitos desafios, mas precisamos mudar o discurso. Esse quadro 
já se configura há muito tempo. Precisamos vencê-lo. O mundo 
de hoje exige um educador com mais determinação, com mais 
iniciativas a fim de vencer os desafios e conduzir a educação para 
toda a vida. O que podemos fazer? Que iniciativas podemos ter? 
Por que é tão difícil avançar nesse processo?

Em discussão sobre a política de formação de professores, no 
documento da Organização para a Educação, Ciência e Cultu-
ra das Nações Unidas - UNESCO, percebemos a recomendação 
de que “a formação inicial docente seja orientada pedagogica-
mente pelos quatro pilares apontados para a educação do século 
XXI: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e 
aprender a ser (SILVA, 2007, p. 53-54)”.
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E aí vem o questionamento: nós enquanto educadores, co-
nhecedores desses saberes, estamos proporcionado ao nosso 
educando essa formação voltada para os quatro pilares? Que im-
portância temos dado a essa dinâmica do conhecimento? Pensa-
mos que ainda temos muito que avançar nesse sentido.

2 PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES SOBRE OS SEUS 
PROCESSOS DE FORMAÇÃO ANTERIORES AO IFRN

A fim de conhecermos os processos de formação dos profes-
sores que atuam em turmas de PROEJA no IFRN – Câmpus de 
Currais Novos, entregamos um questionário a 10 (dez) professo-
res, sendo que somente obtivemos de volta 04 (quatro) questioná-
rios respondidos. Dado o pouco tempo que tivemos para analisar 
os dados, optamos em fechar a pesquisa com apenas uma mostra 
com quatros questionários. O referido questionário contempla 
questões relativas à formação acadêmica do professor, suas ex-
periências anteriores e pós IFRN, bem como as contribuições do 
processo de formação inicial e continuada.

2.1 EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS DOS 
PROFESSORES ANTES DE TRABALHAR 
COM O PROEJA NO IFRN

Dos quatro professores que responderam ao questionário, 
informando a experiência em docência antes de assumir ser pro-
fessor no IFRN, em turmas de PROEJA, percebemos: apenas 01 
tem experiência em pós-graduação, 03 no ensino superior e 02 no 
ensino médio. Dos 03 que têm experiência no ensino superior 02 
também já atuaram como docentes em turmas de ensino funda-
mental do 6º ao 9º e Educação de Jovens e Adultos - EJA – 2º e 
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3º segmento e apenas 01 desses três atuou em turmas menores do 
ensino fundamental – 1º ao 5º ano.

Gráfico 1 –	 Experiências dos professores antes de assumir a docência 
no IFRN.

Percebemos que dos 04 professores que participaram da pes-
quisa, 50% têm experiência anteriores em turmas de Educação 
de Jovens e Adultos. Essa realidade é importante porque é na 
experiência do dia a dia que adquirimos o manejo de sala de aula.

2.2 EXPERIÊNCIAS PROFISSIONAIS 
DOS PROFESSORES ANTES DE 
TRABALHAR COM A EJA NO IFRN

Com relação a formação acadêmica desses professores, 50% 
se divide em Especialização e 50% em Mestrado. Um dos espe-
cialistas é em PROEJA. Ver gráfico 02 a seguir.
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Gráfico 2 –	  Formação dos Professores.

É interessante perceber que os professores não têm parado 
sua carreira acadêmica na formação inicial (graduação), muitos 
têm buscado especializações, mestrados etc. Isso acontece, em 
muitos casos, porque está muito evidente que a formação inicial, 
por si só, não dá conta de todas as demandas da formação docen-
te. Como afirma Silva (2007, p. 53),

a política de formação inicial proposta pela 
UNESCO não tem terminalidade em si, pois 
o aperfeiçoamento contínuo consiste numa ne-
cessidade constante na sociedade do conheci-
mento, uma vez que a evolução do mundo acon-
tece rapidamente e que a formação inicial não 
é suficiente para toda a vida, havendo sempre 
uma necessidade de aperfeiçoamento contínuo 
dos conhecimentos e das técnicas de ensino.
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2.3 APRENDIZADOS SOBRE PRÁTICA 
DOCENTE NA FORMAÇÃO INICIAL

Quando questionamos os professores a respeito do que eles 
tinham aprendido na formação inicial sobre a prática docente, 
obtivemos respostas que nos surpreenderam pelo vazio que elas 
nos traduzem. Vejamos os registros dos professores.

Quadro 2 –	 Aprendizados na formação inicial.

Professor “O que aprendeu sobre a Prática docente na 
formação inicial”.

Professor 1 “Quase nada”.

Professor 2
“Metodologias e abordagens de ensino, 
avaliação de aprendizagem; metodologia, 
pesquisa; entre outros”.

Professor 3 “Informações básicas comuns aos cursos de 
licenciatura”.

Professor 4 “Aprendi muitas coisas significativas que 
ajudaram na minha caminhada”.

Fonte: Guimarães e Rocha (2010).

A primeira resposta “Quase nada” é realmente surpreendente 
e questionável. Que tipo de formação inicial teve esse professor? 
De quem é a “culpa” de uma realidade como essa? O que leva 
um professor a dar uma resposta assim? São muitas as indagações 
e antecipações que permeiam a nossa mente, deixando-nos sem 
respostas e convictos, cada vez mais, de que a educação ainda tem 
um longo e conflituoso caminho a percorrer. Nesse sentido, con-
cordamos com Ramalho (2003, p. 140) quando afirma que “a for-
mação inicial não pode dar conta de toda a formação do professor. 
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Nessa perspectiva, deve-se pensar no desenvolvimento profissional 
do professor como uma política abrangente da formação”.

Com relação a resposta 3, questionamos: que informações 
básicas são essas? Por que o professor não as nomeou? Já na resposta 
4, fica uma lacuna: a que coisas significativas o professor se refere?

Ainda com relação à formação inicial, perguntamos aos pro-
fessores sobre o que eles aprenderam nessa formação, sobre a prá-
tica na EJA. As respostas não foram diferentes das demais. Todas 
muito vagas como se pode perceber no registro das falas: “nada”; 
“na minha época nada”; “não entendi a pergunta” e “é preciso 
repensar encaminhamentos metodológicos”.

Quadro 3 –	 Aprendizado sobre a prática na EJA.

Professor O que aprendeu, na formação inicial, sobre a 
prática na EJA.

Professor 1 “Nada”.

Professor 2 “Na minha época nada”.

Professor 3 “Não entendi a pergunta”.

Professor 4 “É preciso repensar encaminhamentos 
metodológicos”.

Fonte: Guimarães e Rocha (2010).

2.4 ELEMENTOS DETERMINANTES 
PARA A ATUAÇÃO PROFISSIONAL

O questionário perguntava sobre os elementos essenciais para 
a atuação do professor e apontava 5 possibilidades de respostas: 
identificação com a profissão, formação inicial, pós-graduação, 
formação continuada, participação em eventos. Todos os 
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professores foram unânimes a afirmar que a identificação com 
a profissão é fator determinante para a atuação profissional. 
Todavia, seria interessante indagar quais os elementos de 
identificação, pois nenhum dos entrevistados citou a formação 
inicial e continuada como ponto importante para dar sustentação 
à atuação profissional.

 Ao analisar as respostas dadas a esse quesito, fica evidente 
que os professores compreendem que para ser um educador atu-
ante em uma sala de aula, precisa de conhecimentos específicos 
que podemos adquirir através das formações, seja ela inicial ou 
continuada, mas que o mais importante está na subjetividade, 
que é a identificação dele pela profissão. Nesse sentido, não há 
formação que opere milagres se o professor não se identificar 
com a docência.

2.5 ELEMENTOS QUE DEIXAM OS 
PROFESSORES FELIZES APÓS A AULA

No que diz respeito ao que deixa os professores mais felizes 
ao término de uma aula, as respostas dadas foram as seguintes: 03 
(75%) professores afirmaram que o que os deixa mais feliz é “per-
ceber que o aluno compreendeu o assunto discutido a partir dos 
questionamentos e considerações feitas por eles”; e também 03 
(75%) apontaram que é “perceber que conseguiu fazer conexões 
da teoria com a prática, trabalhando os conteúdos numa perspec-
tiva humanística”. Nenhum escolheu a opção “ter cumprido com 
o planejamento”.

Ainda partindo da Formação Inicial, perguntamos aos do-
centes se eles se sentiam aptos a ensinarem tendo como formação 
essa modalidade de ensino. O resultado se dividiu, 50% (2) afir-
maram “sim” e 50% (2) optaram pela resposta “não”.
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Gráfico 3 –	 Professor apto a ensinar a partir da formação inicial.

Como já discutimos anteriormente, é perceptível que a 
formação inicial vem deixando muitas lacunas na formação do 
professor que precisa ser redimensionada e preenchida com a 
formação continuada. E essa formação requer um novo olhar. 
Um olhar mais participativo, mais coletivo, em que um aprende 
com o outro, onde sua própria ação serve de referência para uma 
nova aprendizagem.

Sendo assim, não podemos esquecer que “os professores de-
vem mudar sua maneira de olhar a profissão docente como sendo 
uma atividade individual, para construir espaços coletivos de re-
flexão, de estudo, de construção de saberes e de sua emancipação 
sócio-profissional” (RAMALHO, 2003, p. 91).

Como complemento a essa questão, sugerimos que os profes-
sores citassem o que eles tinham aprendido na formação inicial 
e alguns deles contribuíram nos afirmando: “O aprendizado é 
contínuo” e “Que as experiências somam muito na nossa práti-
ca”. Mas ainda fomos além, perguntando o que eles têm sentido 
necessidade na prática e não aprendeu na universidade. Para um 
professor é “Saber lidar com a adolescência. Muito me angustia” 
e para outro é “Aprender a dar aula”.

É certo que para muitos professores, um curso de graduação 
oferece subsídios teóricos que os prepara para atuar em sala de 
aula. Mas não podemos esquecer que o ensino é dinâmico e pe-
culiar a cada segmento de ensino.
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Dessa forma, é notório que conhecimentos das diversas 
modalidades de ensino se faz necessário ao professor, já que 
ele, na atuação prática, se depara com realidades diferentes 
que, na maioria das vezes, não tem direito de escolha. Isso 
acontece principalmente quando se está sendo admitido por uma 
instituição. O que lhes oferece “tem que ser aceito”, sob pena de 
perder a oportunidade.

Quando perguntamos aos professores se na Formação Ini-
cial eles tinham estudado algum texto sobre EJA e PROEJA, as 
respostas foram surpreendentes: todos os professores afirmaram 
negativamente.

Com essa realidade acreditamos, cada vez mais, que há uma 
urgente necessidade de se repensar as reformas educacionais e 
suas implicações na formação docente. O trabalho das Universi-
dades precisa ser ressignificado a partir da demanda da clientela. 
Não há como ficar arraigados a velhos paradigmas, se a sociedade 
clama por outros valores. A Universidade é um dos espaços mais 
ricos em construção e divulgação de saberes. Daí a necessidade 
de estar constantemente sendo avaliada e redimensionada a sua 
atuação em prol da melhoria e qualidade da educação do país, 
para o qual tanto almejamos desenvolvimento.

Segundo Ramalho ( 2003, p. 148):

Não é possível exigir que os futuros profissionais 
sejam inovadores da sua prática educativa, sejam 
criativos, trabalhem com competência, quando sua 
formação inicial não se orienta nessa perspectiva. 
É preciso ousadia, criatividade e compromisso dos 
professores formadores e das Agências Formadoras 
para resolver esta problemática.

A afirmativa da autora é única e verdadeira. Não há como 
cobrarmos de alguém aquilo que lhes é negado, por isso
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a necessidade de uma reflexão profunda para 
compreendermos a dinâmica das reformas edu-
cacionais e suas implicações na formação dos 
professores, quando o desafio é evitar o habitu-
al círculo vicioso de ‘mudar para não mudar’ e 
continuar com velhas práticas representadas por 
novos discursos que mascaram as inovações e 
favorecem a continuidade dos processos forma-
tivos tradicionais (RAMALHO, 2003, p. 20).

Ainda com relação aos conhecimentos sobre a Educação de 
Jovens e Adultos, procuramos saber se o IFRN tem proporciona-
do aos seus professores aprendizados sobre o PROEJA. O resulta-
do dado a essa questão foi bastante positivo.

Proporcionar conhecimentos acerca das políticas públicas 
para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Educação Profis-
sional, especificamente o Programa da Educação Profissional 
com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos (PROEJA), é necessário por se tratar de uma realidade 
ainda muito nova no contexto educacional vigente, que traz em 
sua essência muitas especificidades que precisam ser tratadas cui-
dadosamente. O Ensino proporcionado a essa modalidade precisa 
de profissionais com perfis diferentes dos que trabalham com ou-
tras, até porque se sabe que

o PROEJA surge, então, com uma dupla finali-
dade. A primeira é enfrentar as descontinuida-
des e o voluntarismo que marcam a modalidade 
EJA no Brasil e a segunda é integrar à educação 
básica uma formação profissional que contribua 
para a integração socioeconômica de qualidade 
do coletivo de jovens e adultos ( SILVA; BARA-
CHO, 2007, p. 18).
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Partindo dos argumentos feitos, reafirmamos a importân-
cia de se investir na formação docente, haja vista o vasto campo 
de saberes, dentre as possibilidades existentes, que eles precisam 
dominar para atender as peculiaridades da clientela estudantil a 
qual exerce a sua função enquanto educador.

Várias pesquisas buscam detectar o que faz com que um pro-
fessor seja marcante. Por isso, cientes dessa realidade, pedimos a 
opinião dos professores a respeito do que eles consideravam mais 
marcante na ação pedagógica como professor em sala de aula. Ver 
opinião dos professores no gráfico seguinte:

Gráfico 4 –	 Ação pedagógica marcante em sala de aula.

A partir da análise dos dados acima, fica evidente que o 
professor marcante geralmente alia características positivas do 
domínio afetivo às do domínio cognitivo. Mas, somente apontar 
o que é marcante não nos bastava na pesquisa; queríamos 
saber também qual era a marca que cada professor achava que 
estava deixando em seus alunos. Para isso, proporcionamos um 
momento de autoavaliação e obtivemos como respostas: 03 (75%) 
professores indicaram “o vínculo afetivo professor X aluno; 
metodologia adotada; segurança nos conteúdos trabalhados” e 1 
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(25%) preferiu indicar “vínculo afetivo professor X aluno” como 
sua marca de destaque.

Gráfico 5 –	 Marca que está deixando nos alunos.

Como já se era esperado, a maioria foi fiel aos dados do grá-
fico anterior. Podemos concluir que há uma relação muito estrei-
ta entre o que se defende e a ação propriamente dita. Podemos 
considerar uma atitude profissional que não deixa lacunas para 
se dizer que professor Y tem um discurso, mas, “na sala de aula 
é outra coisa”. Se muitos agissem dessa forma, daríamos grandes 
passos para o reconhecimento da classe docente, que vale salien-
tar, é merecedor.

3 PROCESSOS DE FORMAÇÃO DOS 
PROFESSORES NO IFRN

Percebe-se, de forma muito evidente, que o IFRN é uma Ins-
tituição de Ensino Federal que vem ganhando uma expansão mui-
to significativa nos últimos anos. Essa realidade é muito relevante 
para o contexto educacional de nosso país, pois investir numa
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educação construída com a preparação para o 
trabalho e para o exercício da cidadania trata-
rá de pensar o seu processo de formação a par-
tir da tarefa de introduzir as classes populares 
no mundo da tecnologia com a perspectiva de 
construção de uma nova qualidade de vida e 
sociedade, gerando com isso, pessoas criativas 
e inovadoras a partir de sua atividade laboral 
(DANTAS, PAIVA; WALTER JÚNIOR apud 
SILVA; BARACHO, 2007, p. 83).

Mas, crescer somente em termos de expansão não é suficien-
te, é preciso garantir a qualidade dos serviços prestados à socie-
dade. Sendo assim, investir na qualidade da formação docente, 
seja inicial ou continuada dos professores que atuam nesta esfera 
educacional deve ser, dentre muitas outras ações, uma atitude po-
sitiva por parte de nossas autoridades educacionais.

Segundo estudos feitos por Silva e Baracho (2007), no Rio 
Grande do Norte, o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Edu-
cação Profissional Técnica de Nível Médio integrada ao Ensino 
Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos foi inicia-
do em 31 de julho de 2006, na cidade de Nata/RN e, em 03 de 
agosto de 2006, na cidade de Mossoró/RN, e teve uma matrícula 
de 100(cem) profissionais, distribuídos em três turmas que se de-
senvolveram de forma simultânea, sendo 2 (duas) em Natal e 1 
(uma) em Mossoró. Esses profissionais eram professores e gesto-
res que atuam tanto em nível de sala de aula, como em coordena-
ção no IFRN, Polo Natal e Mossoró, na Secretaria de Educação 
do Estado do RN e em escolas vinculadas à Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte.

A oferta de Cursos de Formação está acontecendo. Porém, 
percebemos que há um número considerável de desistências, o 
que nos entristece, pois a formação que vem sendo oferecida atra-
vés desse curso é de suma relevância por nos possibilitar ampla 
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reflexão sobre o processo de ensino e aprendizagem do jovem e do 
adulto. Isso foi possibilitado através das diversas disciplinas que 
compõem o currículo do curso.

O curso se pautou na formação de um profissional que pu-
desse atuar como docente-pesquisador; formador de formadores, 
gestor educacional de programas e projetos; formulador e execu-
tor de políticas públicas na educação profissional técnica de nível 
médio integrada ao ensino médio na modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos.

Em depoimento de um professor que foi aluno da 1ª turma 
do Curso de Especialização em PROEJA no IFRN – Polo de 
Currais Novos - percebemos a relevância que tem essa formação 
para os professores que desempenham sua docência em turmas de 
jovens e adultos. O professor afirma que: “O [...] curso de Espe-
cialização em PROEJA foi o norte para os [...] questionamentos e 
angústias a respeito das falhas (minhas) com relação à prática do-
cente.” Esse mesmo professor, ao ser questionado sobre o que ele 
considera importante na sua prática com as turmas do PROEJA, 
acrescenta que “é a interação, troca de experiências, vivências e, 
acima de tudo, aprender a ser formador de um público peculiar” 
que, em sua percepção, a peculiariadade se dá em detrimento do 
“tempo que o aluno passou fora da escola e principalmente a falta 
de material específico.”

Percebemos implicitamente, nas falas do professor, a impor-
tância que tem a qualificação profissional, principalmente em 
serviço, para o redimensionamento da prática docente. É através 
da pesquisa – ação que ocorre o processo tríade, reflexão – ação 
– reflexão, que deve ser contínuo, tão importante na redefinição 
da prática do professor.

Nesse sentido concordamos que

para melhorar a qualidade da educação é pre-
ciso, antes de mais nada, melhorar o recruta-
mento, a formação, o estatuto social e as con-
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dições de trabalho dos professores, pois estes 
só poderão responder ao que deles se espera se 
possuírem os conhecimentos e as competências, 
as qualidades pessoais, as possibilidades pro-
fissionais e a motivação requeridas (DELORS, 
2006, p. 153).

Ao questionarmos uma pedagoga do IFRN – Câmpus de 
Currais Novos sobre as medidas adotadas pela Instituição para 
garantir a formação continuada dos professores, obtivemos como 
resposta que:

A formação continuada acontece de forma assis-
temática, por ocasião das reuniões pedagógicas 
(04 horas semanais), onde estuda-se e/ou discu-
te-se questões de ordem didático-pedagógicas; 
processos de ensino-aprendizagem; de avalia-
ção; de inclusão, dentre outros que fazem parte 
do cotidiano da escola e envolvem as modalida-
des ofertadas pela escola.

No que se refere às ações previstas pela Instituição para ca-
pacitar os professores no seu ingresso, a pedagoga assim expõe: 
“Quando são admitidos, os docentes participam de seminários 
para conhecer o funcionamento da instituição e suas ofertas edu-
cacionais, tanto de forma sistêmica como em relação ao câmpus 
de destino”.

Segundo ela “não existe um programa sistemático de capaci-
tação dos professores”. A fala da pedagoga nos intriga um pouco 
com relação a não existência de um programa sistematizado para 
capacitar os professores, pois defendemos que a formação con-
tinuada deve se dá de forma planejada, como o próprio termo 
induz, num processo contínuo, sem interrupção. Sendo assim, 
seria interessante que a formação ocorresse de forma sistemática e 
não assistemática como afirma a pedagoga.
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Ainda com relação ao processo de formação docente, a peda-
goga nos afirmou que na Instituição IFRN existe um instrumen-
to de avaliação que possibilita avaliar o desempenho do professor 
que atua no PROEJA. Assim ela afirma: “Existe instrumentos 
que avaliam o desempenho dos professores (pelos alunos), levan-
do em conta o curso no qual leciona Alimentos/Informática)”.

Consideramos essa realidade muito pertinente porque acre-
ditamos que a avaliação deve fazer parte constantemente do nos-
so processo de qualificação, pois precisamos rever nossa prática 
pedagógica numa perspectiva de melhorar as futuras ações didá-
ticas. Porém, para que isso ocorra, não basta que nos apontemos 
as falhas, ou mesmo que façamos um processo de autoavaliação; 
é preciso que as falhas e/ou sucessos sejam discutidos, compar-
tilhados e pensados, coletivamente, em intervenções corretivas, 
pois só assim ocorrerá a mudança tão almejada pelo professor ou 
pelo o grupo.

O desempenho dos professores, na perspectiva 
dos alunos é apresentado e discutido nas 
reuniões dos grupos de formação (alimentos/
informática/base comum) que ocorrem 
semanalmente. A partir dos resultados o grupo 
decide coletivamente que atitudes tomar diante 
do que se apresenta (Pedagoga IFRN - Câmpus 
de Currais Novos, jun. 2010).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Trabalhar a temática em questão possibilitou amplas refle-
xões a respeito do processo de formação inicial e continuada para 
professores. É inegável que existem diversos obstáculos no per-
curso, tanto de ordem pessoal quanto de implementação de polí-
ticas públicas. Mas entendemos que insistir na formação docente 
vale a pena por se tratar de um grande investimento para o país, 
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tendo em vista que é a partir da educação que se gera todo e qual-
quer desenvolvimento.

Diante os vários olhares que o trabalho favoreceu, um se 
destaca pela sua especificidade. Trata-se da discussão acerca do 
ensino para jovens e adultos, que tanto vem sendo discutido em 
âmbito educacional, ganhando espaço de discussão cada vez mais 
amplo e presente em nosso cotidiano.

Sabemos que essa modalidade de ensino assume caracterís-
ticas que a difere das demais. Não querendo discriminá-la, mas 
reafirmar a necessidade de se conhecer a sua especificidade e tra-
balhar de forma que possibilite à clientela sua inserção na socieda-
de contemporânea, de forma digna e igualitária, oferecendo um 
ensino que atenda seus interesses, tanto nos aspectos cognitivos, 
quanto humanísticos.

Para isso, precisamos compreender que estamos tratando de 
um público formado de homens e mulheres trabalhadores, em-
pregados e desempregados, ou em busca do primeiro emprego; 
filhos, pais e mães; moradores urbanos de periferia. São sujeitos 
sociais e culturais, marginalizados nas esferas socioeconômicas 
e educacionais, privados do acesso à cultura letrada e aos bens 
culturais e sociais. Muitos são excluídos do sistema de ensino, 
e apresentam em geral um tempo maior de escolaridade devido 
a repetências acumuladas e interrupções na vida escolar. Mui-
tos nunca foram à escola ou dela tiveram que se afastar, quando 
criança, em função da entrada precoce no mercado de trabalho. 
Jovens e adultos que quando retornam à escola o fazem guia-
dos pelo desejo de melhorar de vida ou por exigências ligadas ao 
mundo do trabalho.

Perceber esse perfil do aluno, que frequenta a Educação de 
Jovens e Adultos nos faz ter a certeza de que a nossa caminhada 
enquanto educador exige de nós muito mais desafios do que pos-
samos imaginar. Sendo assim, somente a formação inicial não 
poderá dar conta de todos os saberes necessários aos professores. 
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É imprescindível que ocorra a formação continuada. Os saberes 
se constroem na prática do dia a dia, no aprender a fazer fazendo, 
na relação com o outro, nos conflitos, nos exemplos, nas expe-
riências vivenciadas... Dessa forma, é preciso ter um olhar para 
além do momento imediato, propiciando uma reflexão sobre a 
(re) construção e (re) dimensionamento dos saberes dos professo-
res que atuam em turmas de PROEJA.

Um ponto importante deste trabalho, a ser retomado aqui, 
diz respeito às duas perguntas que levantamos no início do texto 
e que tínhamos a intenção de encontrar as respostas no decorrer 
da pesquisa. Primeiro, a formação inicial dos professores os qua-
lifica a trabalhar com jovens e adultos? Segundo, a instituição que 
emprega o professor fornece as condições para suprir deficiências 
do processo de formação inicial?

De acordo com as leituras feitas e com os registros dos pro-
fessores, como podemos constatar no decorrer deste trabalho, 
podemos afirmar que não. A formação inicial ainda vem deixan-
do muitas lacunas que precisam ser preenchidas pela formação 
continuada. Já com relação à 2ª questão, percebemos que muitas 
tentativas vem sendo feitas para que isso ocorra. Mas ainda falta 
uma sistematização mais concreta com relação aos programas de 
formação implementados pelas instituições, que acontecem ainda 
de forma bastante pontual e desarticulado, sem uma sistematiza-
ção mais precisa.

Além disso, concluímos que os professores do IFRN – 
Câmpus de Currais Novos que atuam nas turmas do PROEJA, 
não apontaram como importante a formação inicial e continuada 
em seu processo de qualificação. Já com relação aos eventos e pós-
graduação, apontam como essenciais. Também concluímos que as 
especializações ofertadas são pouco participadas pelos professores.

Por fim, é pertinente ressaltar que as discussões referentes 
à formação inicial e continuada dos professores não se esgotam 
por aqui, vão muito além do que foi tratado neste trabalho, 
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pois se trata de uma questão ampla, complexa, que exige muita 
determinação pessoal, vontade e atitude política, por parte dos 
dirigentes governamentais.
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1 INTRODUÇÃO

A interação do ser humano com a natureza e com o ambiente 
construído torna-se cada vez mais complexa e desafiadora 

em virtude dos novos avanços científicos e tecnológicos. Sendo 
assim, nos últimos anos vem ganhando destaque na Educação em 
Ciências iniciativas que buscam promover a Alfabetização Cien-
tífica e Tecnológica (ACT) discutida por diversos autores como 
Chassot (2007), Marco-Stiefel (2001) e Cajas (2001).

Outros autores como Vilches et al (2004) argumentam que a 
necessidade de contribuir para a sustentabilidade e para o desen-
volvimento sustentável deveria ser, dentro desse panorama, uma 
das preocupações da educação científica e, no entanto, parece ser 
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uma categoria esquecida dentro dessa área de ensino. A urgên-
cia do pensar a sustentabilidade provém de vivermos uma era de 
emergência mundial em que diversos efeitos negativos das ações 
antropogênicas são sentidos, e mesmo assim persistem os obstá-
culos para uma transformação das posturas e a construção de um 
mundo sustentável (VILCHES et al., 2008).

No contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), o en-
sino na área de ciências deveria ainda proporcionar ao estudante 
uma educação não apenas voltada para a visualização de conceitos 
ou de processos, mas que fosse pautada na busca do crescimento 
intelectual, moral e ético do sujeito; proporcionando aos estudan-
tes, através da interação com os outros conhecimentos adquiridos 
na escola, a capacidade de interagir com o mundo natural e o 
mundo construído de uma nova forma.

Contrárias a esses princípios, as metodologias de ensino atu-
almente adotadas, aparentemente, têm sua ênfase apenas nos con-
teúdos conceituais, podendo dificultar a aprendizagem dos alunos 
devido à sobrecarga de conceitos em um curto espaço de tempo.

No contexto dessa problemática, este trabalho busca caracte-
rizar o entendimento que os estudantes do Curso Técnico Inte-
grado em Edificações na modalidade EJA possuem sobre ciência 
e tecnologia. Essa busca é fundamentada na compreensão de que 
as visões sobre C&T têm fortes implicações na cidadania desses 
indivíduos; e, de que é função da educação formal em ciências 
naturais, mas também das disciplinas técnicas promover a Alfa-
betização Científica e Tecnológica (ACT). Ressalta-se também 
existência de trabalhos que defendem a inserção das discussões 
de natureza CTS nos cursos de formação de engenheiros e tec-
nológos (VON LINSINGEN, 2006; VON LINSINGEN, 2003; 
BAZZO, 2002) e a lacuna no tocante a investigações direciona-
das ao ensino técnico de nível médio.

Defende-se que esse elo do ensino tecnológico deve tam-
bém contemplar uma discussão mais ampla sobre a ciência e a 
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tecnologia de maneira a formar não apenas mão-de-obra quali-
ficada para o trabalho técnico, mas cidadãos conscientes de sua 
importância social.

2 PERCURSO METODOLÓGICO

Mediante a argumentação de Grecca (2002) e Coll et al. 
(2002) que detectam a presença marcante de dois paradigmas 
básicos na pesquisa social (o qualitativo e o quantitativo) e que 
cada um desses apresenta suas limitações e inclusive contradi-
ções, para este trabalho, optou-se por uma pesquisa de nature-
za quali-quantitativa de acordo com o paradigma emergente no 
Ensino de Ciências. Sendo assim, para esta pesquisa, foram uti-
lizados dois instrumentos já validados anteriormente (NUNES 
e DANTAS, 2009; NUNES e DANTAS, 2010), uma escala do 
tipo Likert e um questionário aberto, instrumentos que foram 
adaptados para atender às finalidades desta pesquisa e ao público 
a ser entrevistado.

Os instrumentos foram aplicados a 71 estudantes do Cur-
so de Técnico Integrado em Edificações do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), 
Câmpus Mossoró, durante o mês de maio de 2010.  Responde-
ram ao questionário 27 estudantes do segundo, 16 do quarto, 13 
do sexto e 15 do oitavo períodos do referido curso, uma vez que o 
ingresso de estudantes nesse curso é anual, não existindo, naquele 
semestre, alunos cursando os períodos ímpares.

Para o tratamento dos dados, foi utilizado um procedimento 
estatístico [1] para a escala psicométrica, atribuindo-se às respos-
tas MA (Muito de Acordo), A (de Acordo), I (Indeciso), D (De-
sacordo), MD (Muito Desacordo), respectivamente, os valores + 

1	 A média utilizada no trabalho foi a média aritmética simples, utilizando-se o somatório dos 
valores das respostas dos entrevistados dividido pelo número de participantes, segundo a 
fórmula:  ∑ (vr) /n, em que vr são os valores das respostas e n é o número de participantes.
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2, + 1, 0, - 1, -2 para as assertivas de caráter positivo e, respec-
tivamente, -2, -1,0, +1, +2 para as assertivas de caráter negativo. 
Sendo assim, obtiveram-se como resultados valores médios em 
relação às afirmações postas. Deve-se pontuar que essa quan-
tificação apresenta valores acima de zero para concordância de 
afirmações positivas sobre a ciência, e discordância de questões 
negativas. Como pode ser percebido no anexo 1, são assertivas 
de caráter negativo (fazendo afirmações sobre prejuízos causados 
pela ciência, ou distorções estabelecidas a partir de C&T):  2, 
3, 5, 6, 7, 11, 12,13, 16, 17 e 19. As demais assertivas falam de 
aspectos positivos, ou seja, como C&T tem contribuído benefi-
camente para a sociedade e ambiente.

Foram utilizadas, ainda, para a análise dos dados quantitati-
vos, as mesmas categorias eleitas por Nunes e Dantas (2010) em 
seu estudo: 1) Relação C&T – Sociedade; 2)Relação C&T – Am-
biente; 3) Ciência Escolar.

Na análise dos questionários abertos, foram utilizados elemen-
tos de análise do conteúdo para a categorização dos dados, segundo 
Bardin e Stubs apud Pórlanet al (1998) e Richardson (1985).

3 O MOVIMENTO CTSA E PAULO FREIRE

A escolha das categorias atitudes e crenças para este estudo 
deu-se mediante a argumentação de Manassero Mas e Vázquez 
Alonso (2001), segundo os quais são as crenças e atitudes ad-
quiridas ao longo da vida que nos justificam algumas ações em 
relação à ciência e à tecnologia, tais como a menor tendência de 
escolha de carreiras científicas entre as mulheres, ou falsas ideias 
que levam os estudantes a acreditar que os cientistas realizam seus 
trabalhos isolados. No tocante ao termo crença, o senso comum 
o associa com algo místico, sobrenatural. Contundo, utilizamos 
a definição expressa por Marmitt et al (2008), no qual refere-se à 
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tradução do termo belief do inglês, dando a conotação de acredi-
tar em algo. Quando se fala de atitudes, à maneira do que acon-
tece com as crenças, o senso comum associa esse termo à ação. 
Para este trabalho, no entanto, faz-se uso do conceito expresso 
por Manassero Mas e Vázquez Alonso (2001), segundo os quais 
as atitudes seriam constituídas por três elementos:

Conjunto organizado e durador de convicções 
ou crenças (elemento cognitivo) dotadas de 
uma predisposição ou carga afetiva favorável 
ou desfavorável (elemento avaliativo ou afetivo) 
que guia a conduta das pessoas a respeito 
de um determinado objeto social (elemento 
conductual).

Para o entendimento da pertinência do estudo das catego-
rias propostas (atitudes e crenças sobre C&T) para o público da 
EJA, faz-se inicialmente necessário o entendimento das articula-
ções entre o movimento CTSA (Ciência-Tecnologia-Sociedade-
-Ambiente), a Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT) e o 
pensamento de Paulo Freire, o que foi descrito por alguns autores 
como Auler e Delizoicov (2006) e Von Linsegen e Nascimento 
(2006). Para esses autores, existem muitos pontos de convergên-
cia entre essas propostas educativas, dentre as quais se pode citar 
a busca da alfabetização como ponto inicial.

Enquanto o educador brasileiro Paulo Freire objetivou o 
letramento das camadas socialmente alijadas do conhecimento 
escolar, o movimento CTSA procura, desde sua formação, o le-
tramento científico e tecnológico das camadas sociais oprimidas, 
cuja opressão o conhecimento científico e tecnológico tem ajuda-
do a legitimar. A finalidade da educação, em ambos os casos, seria 
a emancipação do indivíduo e a formação de sua cidadania plena, 
a partir do entendimento da situação de opressão.  Assim, Auler 
e Delizoicov (2006) destacam três dimensões a serem discutidas 
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e desmistificadas a partir do ensino/aprendizagem de ciências e, 
por consequência, para um letramento científico e tecnológico: 
1) superação do modelo de decisões tecnocráticas; 2) superação 
da perspectiva salvacionista/ redentora da ciência e tecnologia; 3) 
superação do determinismo tecnológico. Esses autores estabele-
cem uma correlação entre a superação desses mitos acima citados 
e a defesa feita por Freire em relação à necessidade de superação 
da cultura do silêncio, conforme demonstrado na figura 4. Nessa 
perspectiva, superar o modelo de decisão tecnocrática, em que o 
especialista tem a supremacia da decisão, assemelha-se à tomada 
de postura em que as massas afastadas das decisões políticas rei-
vindicam seu direito de participação no destino social.

Já Von Linseng e Nascimento (2006) escolhem outras 
três categorias para sua análise das articulações possíveis 
entre as já referidas concepções de educação: 1) a abordagem 
temática e a seleção de materiais de conteúdos; 2) a perspectiva 
interdisciplinar do trabalho pedagógico; 3) o papel do educador 
no ensino-aprendizagem e a formação para a cidadania.Sobre a 
primeira categoria, que remete diretamente ao contexto da EJA, 
os autores comentam:

A pedagogia progressista de Freire propõe uma 
educação que ultrapasse a ‘concepção bancária 
de educação’. Ou seja, uma educação que não 
seja realizada sobre o educando, de modo que 
o sujeito da ação educativa assuma uma posição 
ativa em sua aprendizagem (FREIRE, 1975).

Neste tipo de educação, os conteúdos aborda-
dos em sala pouco (ou nada) têm a ver com a 
realidade dos educandos, sendo selecionados ex-
clusivamente pelo professor de cada disciplina.
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Tanto o enfoque CTS quanto o método de in-
vestigação temática proposto por Freire rompem 
com o tradicionalismo curricular no ensino de 
Ciências, uma vez que a seleção dos conteúdos 
se dá a partir da identificação de temas que con-
templem situações cotidianas dos educandos 
(VON LISINGEN; NASCIMENTO, 2006).

Como se pode inferir a partir da argumentação acima, o 
método investigativo temático coaduna-se adequadamente com 
o enfoque CTS. Acredita-se que essa possível articulação ofe-
rece uma nova possibilidade ao docente que atua no ensino de 
ciências voltado ao público da EJA, uma vez que a abordagem 
temática foi desenvolvida para o letramento de jovens e adultos e 
objetiva a construção da cidadania do educando a partir de uma 
leitura de mundo.

Figura 1 –	 Articulações entre o pensamento de Freire e o 
movimento CTS.

Fonte: Extraído de Auler; Delizoicov (2006).
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Tendo-se em mente que, dentre os objetivos da educação cien-
tífica, encontra-se a ACT, ganha significado a busca das atitudes 
e crenças sobre ciência e tecnologia. Enquanto para o letramento 
de jovens e adultos, é preciso entender suas experiências de vida 
e levar em conta que os alfabetizandos possuem contato com a 
língua escrita; para o letramento científico e tecnológico é preciso 
entender que os estudantes possuem uma visão sobre C&T, que 
não apenas influencia a aprendizagem, mas, sobretudo, deve ser 
o ponto de partida para um ensino de ciências e tecnologia com-
prometido com a emancipação e o fortalecimento da cidadania.

4 RESULTADOS

4.1 ANÁLISE QUANTITATIVA

A partir da tabulação dos dados quantitativos e mediante a 
escolha das três categorias já explicitadas anteriormente na meto-
dologia, procedeu-se à inferência com base nos gráficos 1, 2, 3, 4, 
situados adiante.

Ao se analisarem conjuntamente os dados obtidos sobre as 
atitudes e crenças dos alunos dos 2º, 4º, 6º e 8º períodos do curso, 
respectivamente, demonstrados no gráfico 1, nota-se que não há 
uma diferença significativa na maneira como os estudantes perce-
bem a ciência e a tecnologia, o que é detalhado abaixo. Para essa 
análise foram escolhidas as assertivas que apresentaram valores 
mais significativos (maiores ou menores).
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Gráfico 1 –	 Atitudes e crenças por período letivo.

Fonte: 
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Elaboração dos autores (2012).

Quando se observam os quatro primeiros gráficos, relativos 
à assertiva de nº 6 –“A ciência e a tecnologia são um risco à saú-
de”,  – observa-se que o segundo período obteve um escore igual 
a 0,81; o quarto, igual a 0,94; o sexto, igual a 0,92 e, por último, 
o oitavo, igual a 0,67. A partir desses dados, é possível inferir que 
não existe uma diferença significativa na forma como os estudan-
tes veem um risco à saúde proveniente da ciência e da tecnologia. 
Pode-se então concluir que os ensinamentos sobre ciência e tec-
nologia não têm “evoluído” no que concerne ao conhecimento 
desses estudantes com relação a esse aspecto.

Na oitava assertiva – “A ciência dá resposta a nossas necessi-
dades” –, o segundo, o quarto, o sexto e o oitavo períodos obtive-
ram escores 0,78, 0,38, 0,92 e 0,40, respectivamente.Pode-se ver 
que, em todos os períodos, há uma visão positiva sobre a ciência 
e a tecnologia, havendo apenas uma pequena oscilação no grá-
fico. Esse dado corrobora ainda mais o já argumentado sobre a 
não alteração das visões dos estudantes da EJA ao longo do curso 
acerca de C&T.

No entanto, surge um dado interessante, ao se observar que, 
na assertiva 12 –“A ciência que é ensinada na escola é complica-
da” –, o segundo, o quarto, o sexto e o oitavo períodos obtiveram 
escores 0,07, 0,69, 0,54 e 0,53, respectivamente. É necessário 
pontuar que a assertiva 12 apresenta uma informação negativa, 
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e como já expresso na metodologia sua quantificação é inversa 
às questões de caráter positivo acima apresentadas, de maneira 
que um resultado positivo representa uma discordância com a 
afirmação apresentada. Os alunos do segundo período, recém-
-ingressos na instituição, apresentam-se indecisos sobre o fato 
de a ciência ensinada na escola ser complicada. Já nos períodos 
seguintes, os estudantes discordam da assertiva, isto é, com o 
avanço dos alunos nas séries seguintes, a escola tem interferido 
bastante na compreensão destes, que passam a discordar de que 
a ciência escolar é complicada.

Na assertiva 17 – “Para se destacar em ciências na escola, a 
pessoa precisa ser muito inteligente” –, o segundo período teve 
um escore de -0,52, o que difere bastante dos demais, pois o 
quarto, o sexto e o oitavo obtiveram 0,62, 0,23, 0,13, respectiva-
mente. Pode-se concluir, sobre a visão dos alunos nesse aspecto, 
que a instituição de ensino tem colaborado bastante com relação 
ao entendimento deles, ao avançar no curso nos períodos poste-
riores. Ou seja, o Curso Técnico em Edificações tem ajudado a 
melhorar a visão sobre a ciência escolar, do que se depreende que 
o indivíduo da EJA passa a expressar a ideia de que todos po-
dem aprender ciências, mesmo sem ser “muito inteligentes”, o que 
pode ter influência direta sobre a autoestima desses estudantes e 
sobre seu desempenho escolar. Assim, logo que o aluno chega ao 
Câmpus Mossoró oriundo de outra escola, parece crer que só os 
alunos muito inteligentes conseguem aprender ciência na escola, 
mas aqui, de acordo com a pesquisa, os estudantes de períodos 
posteriores afirmam que todos têm essa capacidade.

Na afirmação 19, “quanto mais conhecimento científico 
existe, mais preocupação há para nosso mundo”, o segundo, o 
quarto, o sexto e o oitavo períodos obtiveram um escores 0,33, 
0,00, -0,69, 0,67. De acordo com a oscilação significativa do grá-
fico nessa questão, pode-se ver que provavelmente o curso não 
influi num crescimento nas séries seguintes para aprendizagem 
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do aluno, dado que o comportamento não indica uma regulari-
dade no crescimento ou na diminuição no valores de crença pelo 
contrário parece haver uma aleatoriedade nessa evolução.

Na afirmação 20 “a ciência ajuda a preservar/recuperar a na-
tureza”, os escores do segundo, do quarto, do sexto e do oitavo 
períodos são 0,59, 1,25, 0,38, 0,47, respectivamente. Apesar de 
uma rápida oscilação no gráfico, há outra concordância de todos 
os estudantes a respeito da afirmativa. Isso reafirma que, com ex-
ceção da visão sobre a ciência escolar, a princípio parece que não 
há uma interferência do curso técnico nas crenças sobre C&T.

Com o objetivo de aprofundar a análise sobre as categorias 
escolhidas e previamente descritas, foram construídos os gráficos 
2, 3 e 4, com os dados do quarto período já apresentados no 
gráfico 1, contudo, desta vez agrupados segundo as categorias 
(C&T-Sociedade, C&T-Ambiente e Ciência Escolar) como pode 
ser percebido logo abaixo.

Gráfico 2 –	 Relação entre ciência, tecnologia e sociedade.

Fonte: 
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 Elaboração dos autores (2012).

Nesse gráfico, apresentam-se os dados relacionados às asserti-
vas que dizem respeito à relação entre C&T e sociedade, que po-
dem ser lidas no anexo. Tendo-se em vista que a maior parte das 
crenças apresenta valores acima de zero, e nenhum valor negativo 
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pode-se inferir que os alunos do quarto período acreditam que a 
ciência e a tecnologia contribuem positivamente para a sociedade. 
Observa-se também que esses alunos desprezam os aspectos nega-
tivos que esse binômio possa trazer à humanidade.

Gráfico 3 –	 Relação entre ciência, tecnologia e ambiente.

Fonte: 
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 Elaboração dos autores (2012).

A partir do gráfico 2, pode-se perceber que atitudes (depre-
endida a partir do conjunto de crenças expressas) dos alunos sobre 
a relação entre ciências, tecnologia e meio ambiente caracteriza-se 
como positiva perante o binômio e sua influência no ambiente. 
Nota-se claramente que, somente na assertiva 5, os estudantes 
não souberam opinar ou  foram neutros. E quando opinaram so-
bre a assertiva 16, expressaram uma visão negativa ao concordar 
que C&T geram impactos ambientais. Aqui se pode ressaltar que 
a relação com o ambiente encontra-se problematizada e demarca-
-se como um avanço perante a visão em relação à sociedade trata-
da no gráfico anterior.
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Gráfico 4 –	 Visões sobre a Ciência Escolar.

Fonte: 
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Quando se analisa o gráfico 4 acima, e nota-se valores acen-
tuadamente positivos (1,44; 0,88) chega-se à conclusão de que os 
alunos apresentam sobre a ciência escolar atitudes e crenças ainda 
mais positivas que as expressas nas categorias anteriores, o que 
pode ser percebido quando esses estudantes concordam que todos 
podem aprender ciências e que a ciência aprendida na escola serve 
mesmo depois de saírem dela. Aqui cabe a ressalva de que, pelo 
menos a princípio, o curso técnico parece estar agindo favoravel-
mente, uma vez que possibilita uma ressiginificação da ciência e 
das tecnologias ensinadas na escola.

4.2 ANÁLISE QUALITATIVA

Nesta secção, será feita uma breve análise dos dados quali-
tativos obtidos a partir do questionário de questões abertas. As 
respostas foram organizadas segundo a questão respondida, sem 
a distinção do período a que cada estudante pertencia, elegendo-
-se falas representativas do todo. Ressalta-se, no entanto, que não 
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foram observadas diferenças significativas quanto às posições ex-
pressas para as questões analisadas.

Quando se observam as respostas à primeira questão do ins-
trumento de coleta de dados:

1) Na sua opinião, como são escolhidos os temas de pesquisas 
científicas?

Obtém-se um espectro amplo de respostas cujos trechos 
abaixo podem ser tidos como representativos do todo:

“Acho que são escolhidos de acordo com a 
necessidade” (Estudante A) [2].

“Os temas são escolhidos ou deveriam ser, 
através de temas que seram mais discutidos 
no momento. E temas que fossem  trazer uma 
melhoria para o mundo” (Estudante B).

“Através da necessidade da humanidade” 
(Estudante C).

“De acordo com os interesses dos grandes em-
presários e políticos” (Estudante D).

“São escolhidos a partir de perguntas sem 
resposta e coriozidades” (Estudante E).

As respostas a esse item apontam para entendimentos 
diversos e significativos sobre a pesquisa científica.Podemos 
ressaltar a fala de dois estudantes que relatam haver relação entre 
a pesquisa científica e interesses econômicos, ou seja, transmitem 
a ideia de que fatores sociais são determinantes na construção do 

2	 Dados extraídos de pesquisa realizada em 2012.



113

Capítulo V |

conhecimento científico e de que a ciência não é neutra, agindo 
a favor do capital.

Um importante fato a ser discutido é que essa aparente di-
versidade de pensamento sobre a empresa científica, encontrada 
nas respostas à primeira questão, dá lugar a uma uniformidade de 
pensamento expressa nas respostas ao segundo questionamento, 
como se pode notar logo adiante.

Quando se analisam as respostas dos estudantes à segunda 
questão aberta:

2) Na sua opinião, para que o cientista faz ciência?
Pode-se notar um claro entendimento por parte desses de 

que a ciência e a tecnologia agem favoravelmente em relação à 
sociedade e mesmo em relação ao ambiente. Pode-se aferir essa 
posição nos trechos abaixo, extraídos dos questionários:

“descobrir novos conhecimentos e tentar melho-
rar o modo de vida das pessoas” (Estudante F).

“a procura de descobertas importantes para a 
humanidade” (Estudante G).

“Para proporcionar o ser humano, uma maior 
capacidade de conhecimento e gerar uma nova 
linha de pensamento a cada descoberta” (Estu-
dante H).

“Para muitas coisas, melhorar o meio ambiente”  
(Estudante I).

“Para melhorar a vida o ser humano, porque 
com ciência avança” (Estudante J).
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Como fica claramente expresso, os estudantes apresentam 
traços de uma visão positivista que atribui ao cientista e à ciência, 
por consequência, o papel da melhoria da qualidade de vida das 
pessoas, do meio ambiente e do planeta de modo geral. Ainda 
que se reconheçam o papel fundamental que a ciência possui na 
sociedade moderna e as inúmeras melhorias na qualidade de vida 
da humanidade advindas de avanços científicos e tecnológicos, é 
esperado que estudantes de um curso técnico pensem criticamen-
te sobre o papel de C&T e sua atuação na sociedade, o que não se 
observa nas respostas ao questionamento.

Em oposição a essa tendência geral apenas um dos estudantes 
entrevistados afirmou que os cientistas tinham objetivos negati-
vos ao produzir ciência. Contudo, mesmo essa resposta cai no 
fatalismo oposto, o de que o binômio C&T apenas traz aspectos 
negativos com sua construção, como se verifica abaixo.

“Para o homem se matar mais rapidamente. 
Tipo como as bomba nucleares, o prejuiso que 
eles estão fazendo com a camada atimósferica...” 
(Estudante L).

Esse posicionamento também não contribui para uma ação 
responsável perante a C&T, uma vez que se caracteriza por uma 
extrema descrença no papel transformador que esse binômio possui.

3) Na sua opinião, a ciência é base da tecnologia ou a tecnologia 
é base da ciência?

Quanto ao terceiro questionamento, as respostas se confi-
guraram em três grupos principais que expressaram os seguintes 
posicionamentos:

1.	 A ciência como base da tecnologia;
2.	 A tecnologia como base da ciência;
3.	 Interdependência entre ciência e tecnologia.
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Dentre esses posicionamentos, o primeiro foi o predominan-
te entre as respostas ao item, obtendo um total de 31 estudantes 
que afirmaram acreditar nessa relação linear C – T, de um total 
de 45 estudantes que responderam à questão. São representativos 
desse pensamento os trechos abaixo transcritos:

“A ciência é base da tecnologia. A ciência 
encontra soluções que contribuem para a 
evolução da tecnologia” (Estudante M).

“Não à tecnologia se não ouver ciência, ela e que 
nos faz inovar e desvendar novas possibilidades 
tecnológicas” (Estudante N).

“Ciência e a base da tecnologia, pois a tecnolo-
gia vem dos cientistas, pessoas que modificam e 
inventam novos recursos” (Estudante O).

Como se pode notar nos trechos acima, há uma visão de que 
a ciência gera os novos artefatos tecnológicos em um modelo li-
near segundo o qual as novas descobertas científicas se convertem 
em novos recursos da tecnologia. Para a maior parte dos estudan-
tes pesquisados, a tecnologia apresenta-se como um conhecimen-
to subjugado pela ciência, não o percebendo como um campo de 
conhecimento independente, e que em muitos casos tem contri-
buído com o desenvolvimento da ciência. Mas o que nos parece 
ainda mais relevante é o papel fundamental que o cientista parece 
representar para esses estudantes.

Quando se analisam os resultados advindos da segunda ques-
tão e se comparam com os obtidos na terceira, percebe-se que o 
cientista é encarado como um profissional engajado na constru-
ção de um mundo melhor e que os conhecimentos que produz 
(ou melhor dito, que descobre) são convertidos em melhorias so-
ciais a partir do braço operativo da ciência – a tecnologia.
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Não há a interpretação do cientista como um ser humano 
passível de interesses próprios e capaz de atos egoístas em seu fa-
zer profissional. Essa visão, aqui expressa, não contribui com a 
problematização da realidade ou com a superação da cultura do 
silêncio, uma vez que o cientista sempre interessado no bem-estar 
da comunidade não tomaria uma decisão pautada em interesses 
individuais. O segundo e o terceiro grupos, que afirmaram haver 
uma relação linear em que tecnologia gerava ciência e que a ciên-
cia e tecnologia “caminham juntas”, podem ter seus pensamentos 
exemplificados abaixo:

“A tecnologia é a base da ciência, pois com a 
modernização da tecnologia alcançar a perfeição 
na ciência se tornou possível” (Estudante P).

“A tecnologia é a base da ciência, pois é através da 
tecnologia que a ciência trabalha” (Estudante Q).

“Uma depende da outra mais basicamente a 
ciência deu-se inicio a tecnologia” (Estudante R).

A partir dessas afirmações, pode-se inferir que, mesmo nesses 
grupos, ainda aparece latente a ideia da ciência como precedente 
da tecnologia, o que se pode perceber na escrita do último trecho, 
no qual o entrevistado, embora afirme que há uma dependência 
mútua entre C e T, acrescenta que a ciência iniciou a tecnologia, 
ou ainda no segundo trecho, no qual o estudante afirma que é 
através da tecnologia que a ciência trabalha, expressando o pensa-
mento da tecnologia como mera aplicação da ciência.

Por fim, após essas ponderações, seguem-se os comentários 
referentes à quarta questão:

4- O que você pensa sobre o uso de alimentos transgênicos? 
Quem deveria tomar a decisão sobre o consumo de tais ali-
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mentos: especialistas (cientistas e engenheiros), sociedade civil 
(cidadãos, ONGs, e demais organizações sociais não governa-
mentais), autoridades políticas?

Podem-se dividir os posicionamentos em dois, segundo a in-
tencionalidade desta pesquisa: 1) Estudantes que apoiam a par-
ticipação da comunidade em geral e 2) estudantes que apoiam o 
modelo tecnocrático de decisão, como se pode notar dos trechos 
abaixo, transcritos dos questionários:

“Acho que é muito legal esses tipos de alimento 
modificado geneticamente. Quem deveria 
tomar a decisão seria os engenheiros e cientistas” 
(Estudante S).

“Acho que deveria ter representantes de todas as 
classes para um melhor resultado” (Estudante T).

“Quem deveria formar decisões os cidadãos” 
(Estudante U).

“Penso que seria muito bom para tais fins, e quem 
deveria tomar as decisões é os especialistas que 
estudam e estudaram para isso” (Estudante V).

“Acho que é um assunto discusivo, quem 
deve tomar a decisão é quem entende sobre os 
alimentos” (Estudante X).

Enquanto a primeira categoria pode ser tida como desejável, 
caso se tenha como perspectiva a formação para a cidadania e a 
superação da cultura do silêncio, a segunda remete ao posicio-
namento que ratifica a decisão tecnocrática, atribuindo ao enge-
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nheiro ou ao cientista o poder de decidir sobre suas vidas, com 
base no conhecimento técnico.

Quando se associam os resultados obtidos nas quatro ques-
tões abertas, pode-se demonstrar graficamente o pensamento dos 
estudantes da seguinte forma:

Figura 2 –	 Resultados obtidos nas quatro pesquisas abertas.

Fonte: Elaboração dos autores (2012).

Segundo esse gráfico, a ciência produz tecnologias que me-
lhoram as condições gerais de vida por serem neutras. Pode-se 
destacar que esse pensamento tem sido caracterizado por alguns 
autores como um pensamento ingênuo e que propicia a continui-
dade do modelo de decisão tecnocrática e limita a participação 
cidadã dos indivíduos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De maneira geral, as atitudes e crenças dos estudantes 
matriculados no curso Técnico Integrado em Edificações indicam 
uma visão positiva e positivista sobre Ciência e Tecnologia, não 
sendo percebidos os efeitos negativos que este binômio provoca 
na Sociedade e no Ambiente. Os questionários apontam para 
uma visão linear,segundo a qual a ciência gera a tecnologia e 
ambas favorecem o desenvolvimento social e econômico. Essa 
inferência ganha maior relevância quando se articulam esses 
dados aos dados quantitativos, ficando clara uma tendência a 
concordar com fatores positivos desse binômio e a discordar de 
aspectos negativos.Esses resultados acrescentam outra dificuldade 
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às já apresentadas por Auler e Muenchen (2007), no tocante à 
possibilidade de uma abordagem diferenciada no Ensino de 
Ciências para jovens e adultos.

Sendo assim, faz-se necessário repensar o currículo desse cur-
so se pretendida a formação de um técnico cidadão, capaz de in-
tervir eficientemente na sociedade para a qual está sendo formado 
e tendo-se em vista, ainda, que trabalhar os benefícios e malefí-
cios da Ciência e Tecnologia sobre a sociedade eo meio ambiente 
são objetivos das disciplinas científicas e da base técnica.

Essas ponderações ganham maior importância mediante a 
proposta curricular do curso, também reafirmada pelo Instituto, 
que visa à promoção não apenas de uma formação técnica para o 
mercado de trabalho, mas também que os estudantes recebam a 
formação para a vida, marcada pela construção da ação cidadã.

Apesar de ser um grande desafio, promover uma mudança 
nas atitudes e crenças dos estudantes de Edificações na modali-
dade EJA do IFRN Câmpus Mossoró-RN, entre a Ciência, Tec-
nologia, Sociedade e Ambiente deve ser uma missão da educação 
científica e tecnológica promovida neste Instituto.
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ANEXO 1 - ESCALA DE LIKERT

AFIRMAÇÕES MA A I D MD

1
Temos um mundo 
melhor para viver graças 
à ciência.

2
Somente algumas 
pessoas são capazes de 
aprender ciência.

3
A ciência e a tecnologia 
privilegiam os ricos.

4
A ciência ajuda as 
pessoas em todos os 
lugares.

5
Sem a ciência e 
tecnologia o nosso 
planeta seria mais limpo.

6
A ciência e tecnologia 
são um risco à saúde.

7
A ciência (ensinada 
nas escolas) tira a 
curiosidade dos alunos.

8
A ciência dá resposta às 
nossas necessidades.
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AFIRMAÇÕES MA A I D MD

9
A ciência e tecnologia 
oferecem soluções para a 
poluição.

10
Todos podem aprender 
ciências.

11
O buraco na camada de 
ozônio é culpa da ciência 
e tecnologia.

12
A ciência, que é ensinada 
na escola, é complicada.

13
O cidadão não interfere 
nos avanços científico  e 
tecnológicos.

14
Nós vivemos mais 
por causa da ciência/
tecnologia.

15
Estudar ciência ajuda a 
pensar melhor.

16
A ciência e a tecnologia 
geram impactos 
ambientais.
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AFIRMAÇÕES MA A I D MD

17
Para se destacar em 
ciências a pessoa precisa 
ser muito inteligente.

18
Estudar ciências serve 
para a gente mesmo 
depois de sair da escola.

19

Quanto mais 
conhecimento cientifico 
existe, mais preocupação 
há para  nosso mundo.

20
A ciência ajuda a 
preservar/ recuperar a 
natureza.

21
Quem estuda ciências 
consegue resolver mais 
problemas.

22
Os cientistas se 
preocupam com o meio 
ambiente.
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1 INTRODUÇÃO

N os últimos anos, a preocupação com a questão ambiental 
vem sendo crescente, colocando, portanto, em evidência a 

educação ambiental nas escolas, por meio do emprego de temas 
ambientais como veículos de aprendizagem e de conscientização a 
fim de que os atores sociais alcancem a percepção dos problemas 
ambientais da sociedade moderna (BARROS; SILVA, 2009).

A educação tem passado por mudanças significativas, 
tendo seu papel social, ambiental e cultural sempre crescente e 
em sintonia com uma sociedade em transformação, com novas 
demandas e temáticas sociais (SILVA; LIMA; TAVARES, 2007). 
Realmente, a educação é, segundo Carvalho (2001, p. 189), 
“um campo altamente sensível às novas demandas e temáticas 

*	 IFRN - Câmpus Currais Novos.
**	 IFRN - Câmpus Natal-Central.
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no IFRN - Câmpus Currais Novos



| Teoria e prática no PROEJA: vozes que se completam

128

sociais”, na qual insere a preocupação ambiental em seu universo 
educativo, unindo teoria à prática educacional.

Uma dessas demandas sociais que reflete um novo formato de 
política educacional do governo brasileiro é o Programa Nacional 
de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), que 
tem como proposta formar jovens e adultos que estavam fora do 
sistema escolar pela própria deficiência da educação brasileira, 
não apenas para o mundo do trabalho, mas também para serem 
cidadãos profissionais, de modo a produzir conhecimentos e fazer 
avançar a compreensão da realidade social, cultural e ambiental 
(BRASIL, 2007).

O PROEJA foi instituído no âmbito da Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica através do Decreto de nº 
5.840/2006. Desde então, o Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN oferece cursos 
técnicos dentro do Programa de Integração da Educação Profis-
sional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (PROEJA) (HENRIQUE; OLIVEIRA, 2007).

O Câmpus Currais Novos do IFRN está situado na região 
do Seridó Potiguar na cidade de Currais Novos, fruto da 1ª fase 
do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica, implantado pelo Governo Federal, foi inaugurado 
no ano de 2006. Naquele mesmo ano, iniciou a oferta de vagas 
para turmas do curso técnico de nível médio integrado em Ali-
mentos na modalidade de EJA.

A instituição espera que o estudante do curso técnico de ní-
vel médio integrado em Alimentos na modalidade EJA seja apto 
a atuar em diversas áreas nas empresas de alimentos, apresentan-
do, também, uma formação voltada para as questões ambientais, 
sendo capazes de acompanhar e monitorar os aspectos ambientais 
e aplicar as normas de desenvolvimento sustentável junto às em-
presas de alimentos.
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Vale ressaltar que a função social do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte é a for-
mação de profissionais-cidadãos, com consciência política-econô-
mica-social e ambiental.

Nessa perspectiva, este estudo objetivou avaliar a percepção 
ambiental dos estudantes matriculados no 4º período do curso 
Técnico de Nível Médio Integrado em Alimentos na Modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos, ofertado no IFRN – Câmpus 
Currais Novos, a fim de analisar a sua formação como profissio-
nais-cidadãos comprometidos com o meio ambiente.

Avaliar a percepção dos indivíduos é uma tarefa complexa, 
pois cada indivíduo tem um olhar, uma interpretação e uma 
resposta diferente frente às questões ambientais. Assim, o 
estudo da percepção ambiental se faz necessário para que se 
possa compreender a relação entre homem e meio ambiente e 
suas implicações na sociedade (SANTOS; MORAIS, 2009; 
CALDAS; RODRIGUES, 2009).

2 PERCEPÇÃO AMBIENTAL E A 
EDUCAÇÃO ESCOLAR

Nesta pesquisa, a percepção ambiental é entendida como 
a tendência geral pelas quais as pessoas desenvolvem atitudes e 
sentimentos pelo ambiente (ALTMAN; CHEMERS, 1989 apud 
BERGMANN; PEDROZO, 2007). Percepção esta, que serve de 
instrumento para a educação ambiental tratada no âmbito escolar, 
de modo que, ao se tomar conhecimento da percepção ambiental 
de estudantes que tem como formação profissional-cidadão, tem-
-se a oportunidade de compreender a relação homem-ambiente 
entendida nesse processo educativo, dentro da Instituição de en-
sino. Do mesmo modo, em programas de educação ambiental o 
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sucesso é alcançado quando os participantes atingem o nível de 
percepção ambiental esperado (REIS; MORAIS, 2009).

Na atualidade, a maior preocupação com a discussão da 
Educação Ambiental nas escolas é a construção de referenciais 
conceituais, estratégias e propostas metodológicas que permitam 
a compreensão dos alunos da realidade atual dos problemas só-
cioambientais e a obtenção de soluções palpáveis para tais proble-
mas (QUEIROZ, 2002).

A Educação Ambiental é mencionada no atual Plano Nacio-
nal de Educação (PNE), de modo que ela deva ser implementada 
no ensino fundamental e médio de acordo com os preceitos da 
Política Nacional de Educação Ambiental. Já os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (PCN), considerado o referencial orientador 
para o programa pedagógico das escolas, abordam a operaciona-
lização da educação ambiental em sala de aula de maneira inter-
disciplinar (LIPAI; LAYRARGUES; PEDRO, 2007).

A visão que se tem sobre a Educação Ambiental (EA) não 
pode ser baseada apenas como meio de abordar as questões am-
bientais, mas a EA deve proporcionar aos indivíduos a percep-
ção da natureza de modo complexo, compreendo as interações 
entre aspectos físicos, socioculturais e político-econômicos que 
compõem a relação homem-meio (CANDIANI et al., 2004), 
transformando os homens em cidadãos comprometidos com as 
questões ambientais e levando-os à conscientização da utilização 
dos recursos naturais.

Neste trabalho, o termo “Educação Ambiental” é tratado 
como meio para formação de cidadãos, conscientes de seus deveres 
e direitos, com um olhar diferenciado para a relação do homem 
com a natureza, tendo seus comportamentos e percepções condi-
zentes com a formação de profissionais-cidadãos a que o IFRN se 
compromete diante do curso técnico em Alimentos na modalida-
de EJA, e não apenas abordado em um conteúdo disciplinar.



131

Capítulo VI |

Pesquisar sobre a percepção ambiental dos indivíduos é 
importante para se identificar a verdadeira relação existente entre 
o homem e meio ambiente. A partir desta identificação, é possível 
planejar e implementar programas de Educação Ambiental dentro 
e fora da escola. Vale ressaltar que o sucesso de um programa de EA 
é atingir o nível esperado de percepção ambiental dos indivíduos.

Miranda (2007) afirma que a aprendizagem ambiental faz 
parte de um saber pedagógico, analítico e interpretativo, utili-
zando-se do conhecimento comum, empírico sobre a sustenta-
bilidade ecológica, social, cultural e econômica do planeta. É, 
portanto, um conhecimento prático que requer estratégias e ações 
de ensino-aprendizagem dentro e fora da escola, sendo mediado 
por um educador que relacione a realidade que vivemos com as 
teorias, buscando que os sujeitos alcancem um olhar crítico sobre 
a realidade ambiental local, regional e mundial.

Para Freire (1987, p. 106), “no momento em que a percepção 
crítica se instaura, na mesma ação, se desenvolve um clima de 
esperança e confiança que leva os homens a empenharem-se na 
superação dos problemas”. Esse pensador expõe que se o homem 
tem uma “percepção parcializada da realidade”, não tem a possi-
bilidade de uma ação autêntica sobre a mesma.

Dessa forma, pode-se considerar que para se alcançar o ob-
jetivo de transformar a forma de olhar, ou perceber o ambiente, 
deve-se implantar um programa de educação ambiental voltado 
para a realidade da sociedade, de maneira prática e não apenas 
teórica, objetivando mudanças de comportamentos e atitudes 
ambientalmente corretas, a fim de que os indivíduos atingirem o 
pensamento crítico e reflexivo sobre tais ações.
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3 PESQUISA DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL 
DOS ALUNOS DO PROEJA

Na metodologia, optou-se como instrumento da pesquisa a 
aplicação de questionários, a fim de avaliar a percepção ambiental 
dos estudantes que estão cursando o 4º período do curso Técnico 
de Nível Médio Integrado em Alimentos na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos, ofertado no IFRN – Câmpus 
Currais Novos.

A aplicação dos questionários da pesquisa de campo foi re-
alizada em sala de aula no turno noturno, onde foram aplicados 
20 questionários, abrangendo 87% dos alunos matriculados (23 
estudantes). No dia da realização da pesquisa, dois alunos esta-
vam ausentes e um se recusou a participar alegando não saber 
responder às questões.

Os questionários continham 12 questões objetivas envolven-
do temas sobre a sustentabilidade ambiental, voltados às práticas 
da vida cotidiana e nas empresas de alimentos. Na primeira parte 
do questionário, foi realizada uma breve caracterização dos entre-
vistados, a fim de conhecer o gênero e a faixa etária predominan-
te da turma objeto da pesquisa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 20 alunos que responderam ao questionário, 80% eram 
do sexo feminino e 20% do masculino. Com relação à faixa etá-
ria, 14 alunos (70%) tinham entre 21 e 50 anos sendo, portanto, 
considerados adultos, e 6 (30%) faziam parte da faixa dos 18 aos 
21 anos, considerados jovens. Nenhum se enquadrou na faixa 
etária com mais de 50 anos, considerados idosos.

Desse modo, vê-se que a turma em questão é composta, em 
sua maioria, por alunos adultos. Esse resultado difere de uma 
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característica bastante encontrada em turmas de EJA em escolas 
do Brasil, que é a presença considerável de jovens (HENRIQUE; 
OLIVEIRA, 2007).

Nas questões sobre o tema sustentabilidade ambiental, a pri-
meira delas abordava a prática da coleta seletiva em suas residên-
cias ou no trabalho. Obteve-se o resultado de que somente 50% 
deles realizavam tal prática (Gráfico 1).

Gráfico 1 –	 Porcentagem dos alunos que realizavam coleta 
seletiva em suas residências ou em seu trabalho.

Esse resultado diferencia do encontrado por Medeiros (2009), 
que ao analisar a consciência ambiental dos estudantes concluin-
tes do PROEJA no IFRN – Câmpus Currais Novos constatou 
que 86,67% deles não realizavam coleta seletiva em suas casas, 
o que nos mostra uma diferenciação dos alunos concluintes em 
relação aos alunos que estão cursando o 4º período do mesmo 
curso.

Na segunda questão abordou-se o destino dos resíduos sóli-
dos gerados nas residências dos alunos. Os resultados mostraram 
que 60% deles afirmaram que os resíduos eram destinados para 
um lixão, 30% para um aterro e 10% não sabiam o destino do 
lixo produzido em sua casa.
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Gráfico 2 –	 Porcentagem dos alunos que afirmaram para onde 
se destinavam os resíduos sólidos gerados em suas 
residências.

É importante levar em consideração que os 23 alunos da tur-
ma em questão residem no município de Currais Novos. Vale 
ressaltar ainda que a prefeitura de Currais Novos dispõe de um 
aterro controlado que se encontrava em processo de licenciamen-
to junto ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente do Rio Grande do Norte (IDEMA). Pode-se também 
frisar que, mesmo sendo uma porcentagem baixa, mas é preocu-
pante alunos com formação para percepção ambiental dentro das 
empresas de alimentos não se interessarem em saber o destino dos 
resíduos sólidos produzidos em suas casas.

Na terceira questão sobre resíduos sólidos, 70% afirmaram 
que às vezes costumavam jogar lixo nas vias públicas, principal-
mente quando não havia lixeiro por perto e apenas 30% afirma-
ram que nunca jogaram lixo nas vias públicas (Gráfico 3).
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Gráfico 3 –	 Porcentagem dos alunos que lançam resíduos sólidos 
em vias públicas.

Esse resultado difere do encontrado no estudo de Medeiros 
(2009), que apontou que 20% dos alunos concluintes do PROEJA 
Alimentos costumavam jogar lixo nas vias públicas. A autora 
considerou a ação preocupante, mesmo a minoria afirmando 
realizar esta prática. No presente estudo, os resultados se mostram 
ainda mais preocupantes, já que a maioria dos alunos tem o hábito 
de lançar os resíduos em vias públicas sem a menor preocupação 
com a cidadania, o que também leva em consideração os deveres 
do indivíduo com a sociedade e com o coletivo, no qual há direitos 
e deveres a serem cumpridos.

A quarta e quinta questões dizem respeito ao recurso natural 
finito mais importante para os seres vivos, a água. Primeiro, os 
estudantes foram questionados se havia em sua cidade algum cor-
po d’água poluído. O gráfico a seguir ilustra que 20% dos alunos 
responderam que não havia rio, lago, lagoa ou açude poluído em 
sua cidade. Porém, 80% responderam que havia corpos d’água 
que eles consideravam poluídos.
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Gráfico 4 –	 Porcentagens dos alunos que afirmaram que existem 
corpos d’água considerados poluídos.

A quinta questão foi sobre a importância da diminuição do 
consumo exagerado de água nas empresas. Dos estudantes entre-
vistados, 95% afirmaram que achavam importante diminuir o 
consumo de água nas empresas. Desses, 89,47% apontaram que 
o motivo desta preocupação seria para evitar a escassez de água 
e diminuir a geração de efluentes lançados no meio ambiente; 
5,88% dos alunos afirmaram que o motivo era para diminuir o 
valor da conta de água e a empresa ter mais lucro e 5,88% aponta-
ram os dois motivos como sendo importantes para a preocupação 
com a diminuição do consumo de água (Gráfico 5).

Esse resultado apresentou-se semelhante ao apresentado por 
Medeiros (2009) que mostrou em sua pesquisa que 80% dos alu-
nos disseram que economizavam água em casa e/ou na escola, 
porém difere na motivação, no qual, apenas 16,67% economizam 
água pelo motivo ambiental.
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Gráfico 5 –	 Porcentagens dos alunos que acreditavam ser 
importante diminuir o consumo de água nas 
empresas e quais os motivos dessa preocupação.
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Na sexta questão foi questionado aos estudantes entrevis-
tados se ao comprar um produto alimentício há a preocupação 
em verificar se a empresa fabricante tem responsabilidade com o 
meio ambiente. 55% responderam que não têm essa preocupação 
ao comprar produtos alimentícios, e 45% possuem essa preocu-
pação (Gráfico 6).

Gráfico 6 –	 Porcentagens dos alunos que acreditam ser 
importante diminuir o consumo de água nas 
empresas e quais os motivos dessa preocupação.

Reis e Morais (2009) obtiveram resultados mais satisfatórios 
quando realizaram este questionamento com alunos do último 
módulo do curso de Edificações na Modalidade de Ensino de Jo-
vens e Adultos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Piauí, de modo que 70% dos alunos, ao comprar algum 
produto, sempre verificam se o fabricante pratica ações ambientais.

Na sétima questão, sobre a sustentabilidade ambiental em 
empresas de alimentos, sendo todos os alunos afirmaram que se 
fosse um gerente ou proprietário de uma empresa de alimentos 
implementaria medidas de redução de desperdícios de produtos 
e de matéria-prima. Quando questionado o motivo dessa 
preocupação, 55% disseram que é para evitar o aumento da 
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geração de resíduos sólidos, apontando uma preocupação com 
o meio ambiente, 35% afirmaram que era para evitar o aumento 
de gastos desnecessários, colocando o interesse econômico como 
motivação da redução de desperdícios e 10% afirmaram que 
ambas alternativas os motivariam a essa preocupação, como 
ilustrado no gráfico em seguida.

Gráfico 7 –	 Porcentagens dos alunos que implementariam medidas 
de redução de desperdícios de produtos e matéria-prima 
e por qual motivo fariam essa implantação.
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Vê-se que predomina nessa questão o motivo ambiental, po-
rém muitos priorizam a motivação econômica.

Considerando que o Câmpus Currais Novos dispõe de uma 
Usina de Beneficiamento de Leite que serve como laboratório de 
pesquisa e práticas para os alunos do Curso Técnico em Alimen-
tos, a questão oitava abordou acerca do tipo de efluentes uma 
indústria de laticínio gera. E 90% disseram que desconhecem o 
tipo de efluente lançado por uma unidade de processamento de 
leite (Gráfico 8). É importante salientar que efluentes gerados por 
indústrias de alimentos, principalmente laticínios, são altamente 
poluentes, pois se caracterizam por uma elevada carga de matéria 
orgânica, sendo, portanto, muito impactantes ao meio ambiente.
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Gráfico 8 –	 Porcentagem dos alunos que conhecem o tipo de efluen-
tes que um laticínio gera e lança ao meio ambiente.

Na nona questão, os alunos foram questionados se seriam 
favoráveis à implantação de uma empresa de alimentos altamente 
impactante para o meio ambiente em sua cidade. O gráfico 
seguinte mostra que 80% dos alunos responderam que não 
seriam de acordo e 20% responderam que sim, sendo de acordo 
com esta prática.
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Gráfico 9 –	 Porcentagem dos alunos que são de acordo com a 
implantação de uma empresa de alimentos poluente 
em sua cidade.

A décima questão perguntou se eles já ouviram falar em 
Tecnologia Limpa, termo atualmente muito utilizado em 
empresas com preocupações ambientais e principalmente aquelas 
que buscam certificação ambiental. Desse modo, a máquina 
produtiva mundial tem buscado novos mercados consumidores, 
no qual cresce aqueles com preocupações ambientais. Apesar da 
importância desse termo para as empresas, 65% responderam que 
nunca sequer ouviram falar e 35% já ouviram falar (Gráfico 10).
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Gráfico 10 –	 Porcentagem dos alunos que ouviram falar no ter-
mo Tecnologia Limpa.

A décima primeira questão abordou o tema dos agrotóxicos. 
O gráfico 11 elucida que 70% dos estudantes afirmaram que não 
acham necessário o uso de agrotóxicos na produção agropecuária, 
20% disseram que acham necessário e 10% não responderam a 
essa questão. Desses 10% percebe-se que eles optaram por não 
responder por não saber do que se tratava. O termo agrotóxico é 
muito difundido na mídia e tem sido alvo de campanhas e estu-
dos  nos últimos anos. Mesmo assim, alguns alunos não sabiam a 
que se referia esse termo.
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Gráfico 11 –	 Porcentagem dos alunos que acham necessário o 
uso de agrotóxico na agropecuária.

Finalmente, a décima segunda questão perguntou se eles, 
com a formação de Técnicos em Alimentos, se acham aptos a dar 
orientações nas empresas de alimentos a fim de diminuir os im-
pactos ambientais que elas provocam no meio ambiente. 90% dos 
alunos questionados afirmaram que sim, que eles são aptos nessa 
atividade, e 10% afirmaram que não (Gráfico 12). Essa questão 
serviu para verificar a visão que os estudantes têm sobre sua for-
mação quanto ao meio ambiente.
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Gráfico 12 –	 Porcentagem dos alunos que acreditam estar 
aptos a orientar as empresas de alimentos com 
sua formação de Técnico em Alimentos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos dados obtidos, pode-se verificar que os alunos do 
PROEJA possuem um repertório de representações conhecimen-
tos intuitivos, adquiridos pela vivência, pela cultura e empirismo, 
acerca das questões ambientais. Porém, vale ressaltar que até o 4º 
período esses alunos não cursaram a maior parte das disciplinas 
chamadas de técnicas, ou seja, voltada a formação de técnico em 
alimentos. Sendo a mais importante delas para a formação am-
biental e para atingir a capacidade de monitorar os aspectos am-
bientais e aplicar as normas de desenvolvimento sustentável junto 
às empresas de alimentos, a disciplina de Gestão Ambiental, que 
é cursada no último período do curso.

No entanto, os dados acima também mostram que as dis-
ciplinas do Curso Técnico de Nível Médio em Alimentos na 
Modalidade EJA estão sendo trabalhadas sem perspectiva inter-
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disciplinar. Desse modo, percebe-se que os saberes das disciplinas 
estão sendo abordados, porém, sem o olhar ambiental integrado 
ao conhecimento proposto em cada disciplina. Assim o conhe-
cimento acerca das questões ambientais está fragmentado e acu-
mulado apenas na disciplina de Gestão Ambiental, já no final 
do curso, no qual os alunos terão visto grande parte do conhe-
cimento requerido para sua formação e poderão prejudicar sua 
compreensão mais globalizada dos problemas ambientais gerados 
pelas empresas de alimentos. A percepção ambiental dos alunos 
deve ser estimulada desde início do curso a fim de atingir um ní-
vel esperado para que eles obtenham a formação de profissionais 
cidadãos a que se propõe a Instituição.

Dessa forma, é preciso repensar a proposta curricular do Cur-
so Técnico em Alimentos, a fim de incorporar a abordagem das 
questões ambientais no início do curso para assim os alunos inter-
-relacionar os conhecimentos da prática educacional à ambiental, 
além de adotar o contexto local e regional quando se tratar de 
aspectos ambientais, já que muitos alunos apresentaram desco-
nhecer a realidade do município no qual eles estão inseridos.

Partindo dessa premissa, esses alunos expressam enormes 
possibilidades de mudanças de alguns comportamentos, passan-
do a se ver como veículo capaz de fazer o diferencial nas mu-
danças e serem capazes de atuar em empresas de alimentos com 
responsabilidade ambiental.
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1 INTRODUÇÃO

O presente estudo demonstra que falar sobre a importância 
da leitura e seus benefícios tem sido recorrente na nossa 

literatura em congressos e encontros que a discutem, sob varia-
das perspectivas e entre diversos profissionais e estudiosos, como 
psicólogos, linguistas, antropólogos sociais etc. Entretanto, essa 
discussão ainda está longe de se esgotar, haja vista que tanto 
nos corredores escolares como também nos exames nacionais 
de avaliação, a exemplo do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), a realidade posta apresenta ainda quadros que revelam 
a grande dificuldade que os alunos têm em relação à leitura e à 

*	 Bibliotecária-Documentalista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte. (IFRN). Especialista em Gestão Estratégica de Sistemas de 
Informação (UFRN). Coordenadora do Sistema de Bibliotecas do Complexo de Ensino 
ED/HC/FARN.

**	 Professor Adjunto da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Doutor em Estudos 
da Linguagem.

Capítulo VII
e|

Perfil leitor de alunos da educação de jovens e 
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compreensão de textos, o que representa fortes implicações para a 
apreensão dos diversos componentes curriculares.

Apesar da conscientização de que a leitura é importante e im-
prescindível para a promoção dos sujeitos em seus diversos con-
textos, seja no mundo do trabalho, no ambiente social, cultural 
e nas suas relações cotidianas, essa questão ainda não tem sido 
refletida positivamente nas práticas desses sujeitos.

Nessa perspectiva, reportamo-nos aos instrumentos promo-
tores de acesso à leitura formal no contexto escolar, o livro e a 
biblioteca, que desde os primórdios da civilização estão presentes 
nos processos evolutivos que a humanidade tem alcançado. Seja 
nos papiros da Mesopotâmia, na extinta biblioteca de Alexandria, 
nos e-books das bibliotecas digitais nos dias atuais, o suporte (li-
vro) e o instrumento (biblioteca) fazem parte de um mundo que 
valoriza e promove a leitura.

Vislumbrando a leitura no processo de desenvolvimento 
dos sujeitos, é possível afirmar que ela se consagra como um 
elemento de fundamental importância, que emancipa e liberta 
os que dela se apoderam.

Contudo, apesar da relevância da leitura na vida dos indiví-
duos, o ambiente escolar ainda não conseguiu traduzir, de forma 
plena e em ações concretas, a real importância da leitura e, em 
alguns casos, a escola encontra-se repleta de discursos, longe do 
papel que a leitura desempenha.

Se, por um lado, o debate sobre a leitura envereda para a 
formação do leitor nas séries/anos iniciais, e consequentemente 
nas crianças, por outro se verifica que jovens e adultos carecem 
de encaminhamentos e reforços para estarem aptos a um relacio-
namento pleno com a leitura.

Nesse sentido, o estudo ora apresentado discorre sobre as prá-
ticas de leitura desenvolvidas pelos jovens e adultos que estudam 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte, Câmpus Natal-Zona Norte, na modalidade da 
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Educação de Jovens e Adultos (EJA), com vistas a identificar suas 
práticas de leitura e a relação dessas práticas com o aprendizado 
dos conteúdos dos diversos componentes curriculares. Ressalta 
também a importância da leitura, e a correlaciona com o desen-
volvimento de habilidades, competências e interação sociocultu-
ral, nas mais variadas formas de sua expressão.

2 METODOLOGIA

A metodologia utilizada foi a pesquisa de campo, de caráter 
exploratório do tipo estruturado, com a aplicação de questionário 
com perguntas abertas e fechadas, contemplando cinco eixos nor-
teadores, a saber: identificação do entrevistado, aspectos socioe-
conômicos, práticas de leitura, a leitura no cotidiano e aspectos 
situacionais da leitura na escola.

Para Marconi; Lakatos (2008, p. 188) “pesquisa de campo 
é aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou 
conhecimentos acerca de um problema, para o qual se procura 
uma resposta ou uma hipótese que se queira comprovar [...]”. Ain-
da para os autores citados, esse tipo de estudo apresenta vantagens 
e desvantagens, devendo o pesquisador procurar aumentar as 
vantagens do método, a exemplo da utilização de pré-testes. No 
caso deste estudo, o pré-teste foi aplicado, seguindo o rigor meto-
dológico recomendado, o que muito contribuiu para a realização 
da pesquisa definitiva, pois a aplicação do pré-teste possibilitou 
uma releitura do questionário proposto, com vistas à concretiza-
ção de um resultado com dados mais consistentes.

A aplicação dos questionários foi desenvolvida com dois gru-
pos, alunos e professores. Isso se deveu à necessidade de realizar 
uma comparação entre os dados apontados pelos docentes e aque-
les fornecidos pelos discentes. Foram utilizados questionários im-
pressos cuja aplicação foi feita pessoalmente pela pesquisadora.
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Segundo informações do setor acadêmico, o IFRN/Câmpus 
Natal-Zona Norte contava, no primeiro semestre letivo de 2010, 
com 215 alunos regularmente matriculados na modalidade 
da EJA, embora a frequência média girasse em torno de 180 a 
190 alunos. Já o universo dos professores que atendem a essa 
modalidade compreende o quantitativo de 36 profissionais. 
Desse universo, foram coletados 88 questionários de alunos e 27 
de docentes.

Também é preciso destacar que os alunos, sujeitos da pesqui-
sa, eram representantes de todas as turmas e cursos referidos, de 
modo que tivemos uma amostra de todo o universo que preten-
demos investigar.

3 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: 
BREVES CONSIDERAÇÕES

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil desponta no 
cenário brasileiro a partir dos anos 1930 do Século XX, e recebe 
maior atenção no chamado “Estado Novo”, através das campa-
nhas e programas propostos e legitimados pela constituição de 
1937, conforme Assunção; Rodrigues (2007).

E a Declaração de Hamburgo sobre Educação de Jovens e 
Adultos, datada de 1997, considera que a educação permanente 
para todos está além do direito de fato; ela é a chave para uma 
sociedade consciente e mais preparada para o exercício pleno de 
sua cidadania (WERTHEIN, 2009).

Apesar da sua legitimação de que trata a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, sob o n. 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, a EJA tem sido conduzida na forma de programas, 
que, pela natureza da concepção, têm se tornado objeto da von-
tade política de alguns governantes. Corroborando nosso pen-
samento, Moura; Henrique (2007, p. 18), discorre que ”No que 
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diz respeito à Educação de Jovens e Adultos no Brasil, pode-se 
afirmar que predominam iniciativas individuais ou de grupos 
isolados, acarretando descontinuidades, contradições e descaso 
dos órgãos responsáveis”.

Nesse sentido, o Programa Nacional de Integração da Educa-
ção Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Edu-
cação de Jovens e Adultos (PROEJA) surge com o propósito de 
cobrir lacunas oriundas do sistema educacional e atender a um 
público, de certa forma, desassistido socialmente. Citando os do-
cumentos oficiais do Ministério da Educação, Moura; Henrique 
(2007, p. 18), mostram que:

O PROEJA surge, então, com uma dupla fi-
nalidade. A primeira é enfrentar as descon-
tinuidades e o voluntarismo que marcam 
a modalidade EJA no Brasil e a segunda é 
integrar à educação básica uma formação 
profissional que contribua para a integração 
socioeconômica de qualidade do coletivo de 
jovens e adultos.

Essas iniciativas apresentam um caráter compensatório para 
aqueles que, em sua idade tida como regular de acesso à educação, 
tiveram que optar pelo acesso ao mundo do trabalho, a exemplo 
dos alunos da EJA, produzindo, assim, uma grande parcela de su-
jeitos que se encontram à margem do aparelho formal de ensino.

Assim sendo, acreditamos que a garantia do acesso e a per-
manência dos sujeitos na escola necessita de estruturas, sejam de 
caráter didático-pedagógico, sejam materiais. Em se tratando da 
EJA, é importante que a leitura possa ser considerada como um 
elemento de grande relevância nesse processo, pois o afastamento 
do mundo letrado imposto pela necessidade da sobrevivência tira 
dos sujeitos algumas possibilidades, tais como: inserção no mun-
do do trabalho qualificado, ascensão social através da educação 
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formal; desenvoltura na forma de escrever e do falar e também 
nos ambientes de seu convívio social, dentre outros.

4 LEITURA: ALGUMAS POSSIBILIDADES NO 
DESENVOLVIMENTO DOS SUJEITOS

Dada a importância que tem a leitura tanto no ambiente es-
colar quanto fora dele, seja para crianças, jovens e, principalmen-
te, adultos, sobretudo, em virtude de sua inserção no mundo do 
trabalho, consideramos de grande relevância investigar as práticas 
de leitura que os alunos da EJA desenvolvem no seu cotidiano. 
Além do que, algumas pesquisas apontam o crescente número de 
jovens e adultos que apresentam grandes dificuldades no tocante 
à leitura em sala de aula e também nos espaços sociais.

Nesse sentido, defendemos a importância da leitura para a 
formação de leitores críticos e para a construção de sujeitos au-
tônomos e partícipes do contexto social, cultural e educacional, 
propiciando ao mesmo tempo um aprendizado formal através do 
ensino dos diversos componentes curriculares, considerando a 
sua identidade cultural como também a sua história de vida.

Para Ferreira (2007) “A leitura tem importância fundamental 
na vida das pessoas. A necessidade de muita leitura está posta 
entre todos, haja vista que propicia a obtenção de informações 
em relação a qualquer contexto e área do conhecimento [...]”. O 
papel desempenhado pela leitura na apropriação de informações 
pode ser considerado como uma necessidade que está intrinseca-
mente ligada às ações do fazer diário das pessoas, seja ela de cará-
ter comum/corriqueiro/trivial (horário de metrô, nome de linhas 
de transporte coletivo, anúncio de emprego, manual de serviços, 
bula de medicamentos, cotação do dólar...) ou informações de 
caráter técnico-científico (pesquisas de doenças, medicamentos, 
inovações tecnológicas, entre outras).
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Nessa linha de pensamento, entendemos que a leitura possi-
bilita uma “mobilidade” social aos sujeitos que dela se apropriam 
e a utilizam como ferramenta no seu cotidiano, seja no âmbito es-
colar, com a apreensão dos conteúdos, seja na forma de ascensão 
no mundo do trabalho, ou nas relações interpessoais.

Corrobora com o pensamento acima, Lajolo (2000, p.106), 
quando afirma que:

No contexto de um projeto de educação 
democrática vem à frente a habilidade de 
leitura, essencial para quem quer ou precisa 
ler jornais, assinar, contratos de trabalho, 
procurar emprego através de anúncios, so-
licitar documentos na polícia, enfim, para 
todos aqueles que participam, mesmo que à 
revelia, dos circuitos da sociedade moderna, 
que fez da escrita seu código oficial.

Dessa forma, a leitura assume relevante papel no cotidiano 
dos sujeitos, bem como, propicia aos mesmos, uma importante 
contribuição na sua formação e afirmação na sociedade.

Nesse sentido, entendemos que a prática da cidadania na 
EJA ocorre principalmente pela oportunidade que jovens e 
adultos têm em retornar aos bancos escolares, palco principal 
da promoção da educação formal, acesso ao livro, à leitura e à 
participação democrática.

Silva (2008, p. 59-60), discorre que:

Leitura é processo que envolve capacidades 
de leitura, estratégias, que é caminho e não é 
nem “dom sobrenatural ou herança genética” 
nem “toque mágico”. Ler (na escola, na rua, 
no trabalho, na igreja, no supermercado e em 
qualquer outra situação) é caminho, é ação, 
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movimento que vai alargando fronteiras, 
expandindo possibilidades.

Assim, cabe o argumento de que a leitura no fazer diário, pode 
ser considerada como uma condição sine qua non para o alarga-
mento das ações, as quais os sujeitos se propõem a realizar, com a 
devida compreensão do texto e do contexto ao qual está inserido.

Para tanto, Ferreira (2007) destaca que, como leitores, deve-
mos: considerar, no ato da leitura, a capacidade de entendimen-
to do “por que e para que” se está lendo; dialogar, questionar e 
compartilhar as ideias constantes no texto; praticar a leitura de 
forma coordenada com o ritmo de texto; fazer uso dos espaços 
promotores da leitura, vislumbrando como uma oportunidade de 
ampliação do vocabulário, do conhecimento e da evolução cultu-
ral, social e intelectual, além de ter a leitura incorporada ao fazer 
cotidiano para possibilitar a troca de saberes, o aprimoramento 
da língua e a comunicação interpessoal. 

São vários os fatores que contribuem para que o ato de ler 
ganhe sentido e significância para quem lê. Os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais da língua portuguesa em relação à leitura de 
textos escritos afirmam que:

A leitura é um processo no qual o leitor realiza um 
trabalho ativo de compreensão e interpretação 
do texto, a partir de seus objetivos, de seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, 
de tudo o que sabe sobre a linguagem etc. Não 
se trata de extrair informação decodificando 
letra por letra, palavra por palavra. Trata-se 
de uma atividade que implica estratégias de 
seleção, antecipação, inferência e verificação [...] 
(BRASIL, 2010).

A afirmação dos PCN corrobora nossa defesa da necessidade 
de uma prática de leitura que possibilite aos sujeitos uma relação 
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dinâmica, na qual texto e contexto aparecem intrinsecamente li-
gados, se completam. Nessa perspectiva, a leitura pode contribuir 
para que os alunos (em especial os da EJA) atuem de forma autô-
noma. Que possa capacitar os sujeitos nas esferas sociais, (escola, 
família e no mundo do trabalho), pois a contextualização, o pro-
pósito e a reflexão de forma cíclica dessa leitura possibilitam ao 
leitor uma interação em detrimento de uma mera decodificação.

5 PRÁTICAS DE LEITURA

Nos dias atuais, o que temos observado no contexto escolar é 
um desinteresse e desânimo dos educandos em relação à leitura; 
pouco se constata a vontade e o prazer de escrever e ler, ou, in-
versamente, de ler e escrever. Tal desinteresse pode ser justificado 
pela forma como acontecem as práticas de leitura no ambiente 
escolar, algumas consideradas, inclusive, como práticas que con-
tribuem muito pouco ou em nada para motivar e despertar o 
aluno a ter uma aproximação prazerosa com a leitura.

É nessa direção que caminha, por exemplo, a prática de lei-
tura como mero processo de decodificação. Sobre essa prática, 
Kleiman (1993, p. 20) afirma que: “Essa concepção dá lugar a 
leituras dispensáveis, uma vez que em nada modificam a visão do 
aluno. A atividade compõe-se de uma série de automatismo [...]”.

Muitas dessas práticas predominam, sobretudo, nos anos 
iniciais de escolarização, com o trabalho de textos criados 
exclusivamente para o conhecimento e/ou fixação de caracteres 
da escrita, apresentando, assim, pouca ou nenhuma significância 
ao leitor, seja por não terem relação direta com o mundo a que 
deveriam dizer respeito ou por tratarem de realidades alheias ao 
mundo do aluno.

Para os sujeitos da EJA, em particular, o desenvolvimento da 
prática e compreensão da leitura e a construção do conhecimento 
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vêm carregados de um triplo contexto: o familiar, o escolar e o 
profissional, que certamente implicarão sua incursão no mundo 
letrado, do código escrito e do seu posicionamento como ser so-
cial no ambiente intra e extraescolar.

Na verdade, as práticas de leitura a serem ensejadas pela esco-
la devem considerar as diversas razões por que e para que crian-
ças, jovens e adultos leem. No caso específico dos dois últimos 
públicos mencionados, as motivações revelam práticas variadas e, 
muitas vezes, bem diversas daquelas que a escola valoriza: são as 
que denotam um caráter de autodidatismo do leitor, em casa ou 
na biblioteca, para se atualizarem em cursos que realizaram, ou 
para avançarem em determinados assuntos; para se informarem 
sobre o cotidiano, profissões que pretendem seguir; para apro-
priar-se da língua; para não ficar à margem do seu tempo, como 
forma de lazer; e para apropriar-se de conhecimento.

É certo que as iniciativas de incentivo às práticas de leitu-
ra desenvolvidas no âmbito escolar são inúmeras e, com certeza, 
trazem suas contribuições, a exemplo das rodas de leitura, hora 
do conto, visitas culturais, mala literária, oficinas, empréstimos 
de livros ou projetos como os da cesta literária e do corredor lite-
rário, desenvolvidos pela Biblioteca José de Arimateia Pereira, do 
Câmpus Natal-Zona Norte do IFRN.

Contudo, não bastam essas e tantas outras propostas se os 
próprios professores, independente dos componentes curriculares 
que ministram, não estiverem envolvidos e comprometidos com 
a questão da leitura nas salas de aula.

Nesse sentido, observamos também que se faz necessário o 
conhecimento dos professores em relação ao seu alunado, seus 
interesses, aspirações, problemas e, principalmente, suas dificul-
dades, para que, dessa forma, possam melhor organizar as suas 
práticas. Além disso, é de suma importância que toda a equipe 
escolar (professores, gestores, pedagogos, bibliotecários, e demais 
profissionais) desempenhe seus papéis de forma participativa, de-
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senvolvendo, apoiando e estimulando as propostas que visam à 
busca da qualidade na educação.

6 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os dados da pesquisa apresentados inicialmente dizem res-
peito aos resultados obtidos do questionário aplicado junto ao 
corpo docente de 27 componentes curriculares, configurando o 
quadro que descrevemos adiante. 

Indagamos, inicialmente, se os alunos apresentam ou 
não dificuldade em compreender os conteúdos dos diversos 
componentes curriculares que os professores participantes da 
pesquisa lecionam.

Para os docentes, os alunos apresentam dificuldades em 
praticamente todos os componentes curriculares (são 89%), 
sendo que a maioria sente dificuldade em, pelo menos, metade 
desses componentes (52%). Esses números mostram uma situação 
que merece um olhar mais aprofundado por parte dos docentes 
e da escola para a questão, pois os alunos têm dificuldades em 
compreender os conteúdos dos componentes curriculares que 
cursam e, com isso, terão problemas para avançar nos estudos. 
Além disso, fica o questionamento quanto à eficiência e à eficácia 
do chamado centro de aprendizagem, atividade de reforço 
realizada no contraturno que, segundo os professores, tem a 
finalidade de “tirar dúvidas” dos alunos, portanto, a função de 
minimizar as dificuldades.

Quanto às causas para a dificuldade que os discentes apresen-
tam em compreender os conteúdos dos componentes curricula-
res com que os professores entrevistados trabalham, as principais 
por eles apresentadas referem-se à falta de “base” e à dificuldade 
de leitura/compreensão. Esse binômio apresentado como grande 
motivador reforça nosso pensamento de que a leitura está intrin-
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secamente ligada ao maior ou menor grau para avançar no apren-
dizado dos alunos da EJA.

Os dados referentes aos questionários aplicados junto aos alu-
nos das turmas da EJA apresentaram os seguintes resultados:

O primeiro deles diz respeito à avaliação do nível de facili-
dade ou dificuldade dos alunos em relação à leitura. Quanto a 
esse aspecto, 68% afirmaram que não têm nenhuma dificuldade 
de leitura, ao passo que apenas 31% alegaram que leem com di-
ficuldade. Chamou-nos atenção, porém, um dado que julgamos 
qualitativo na resposta de um aluno: o fato de ele ter registrado 
que não foi instruído.

Dizemos qualitativo, pois pensamos que essa afirmação 
pode referir-se a um determinado tipo de leitura: talvez como 
prática de uma atividade crítica, consciente, de um empodera-
mento do que se lê.

Outra questão investigada refere-se ao modo como o aluno 
da EJA avalia o seu nível de compreensão do que lê. Nesse aspec-
to, aparece uma confirmação do que foi apontado pelos docentes, 
e segundo o qual 52% afirmam a dificuldade de entendimento 
dos alunos do conteúdo dos diversos componentes curriculares. 
Observemos que, com relação às respostas dos alunos, 15% ale-
garam sentir dificuldade de compreensão, enquanto 46% assi-
nalaram que compreendem razoavelmente o que leem. Portanto, 
somam-se 61% os que demonstraram, na pesquisa, ter algum 
problema de compreensão em relação à leitura.

Quanto à(s) dificuldade(s) para a prática de leitura, a falta 
de tempo e a de interesse foram as principais causas apontadas, 
respondendo, por 59% e 26%, respectivamente, com relação à 
falta de tempo para a leitura, deduzimos que seja a dupla jornada 
(trabalho/estudo), sobretudo, a causadora desse quadro.

Sobre a importância que os entrevistados atribuem à leitura 
frente às oportunidades de emprego, podemos observar que, 90% 
reconhecem a grande importância da leitura como facilitadora 
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frente ao mundo do trabalho. Ou seja, mesmo encontrando obs-
táculos para a prática da leitura, segundo dados já apresentados, 
os alunos entrevistados veem nela um meio de aumentar as chan-
ces de inserção no mundo do trabalho.

Também indagamos aos alunos acerca da presença ou não da 
leitura na atividade profissional em que estão engajados (para os 
que trabalham). Com relação a esse ponto, 57% afirmaram fazer 
uso da leitura em sua prática.

É importante registrar que 35% assinalaram que não tra-
balham. Isso significa que quase todos aqueles que desenvolvem 
atividade profissional fazem uso da leitura no exercício de suas 
funções. Essa realidade corrobora, na verdade, nossa expectativa, 
no sentido de constatar que, na sociedade letrada em que vive-
mos, a leitura é fortemente necessária.

Complementarmente, solicitamos aos entrevistados que in-
formassem o tipo de material cuja leitura eles faziam no exercício 
de suas funções. Os resultados apontados foram: catálogos em 
geral, manuais de serviços e documentos administrativos, com os 
percentuais de 27%, 24% e 18%, respectivamente.

Com relação ao gosto pela leitura como atividade de lazer, 
constatamos que mais de 90% afirmaram gostar dessa atividade, 
embora quase metade desse universo tenha assinalado gostar pouco.

Conforme indicaram os entrevistados, aparece a figura do 
professor como a pessoa que mais influenciou no gosto pela lei-
tura, ficando evidenciada, mais uma vez, a associação da prática 
da leitura com o ambiente escolar, bem como o importante papel 
que tem esse profissional no incentivo à prática daquela atividade.

No que se refere ao tipo de material que os alunos mais 
gostam de ler, a revista aparece com 40% na preferência geral, 
seguida dos jornais, da bíblia e livros religiosos em geral. Isso 
revela o interesse dos alunos, sobretudo, pelos meios que trazem 
a informação com o caráter de atualidade, como é o caso dos 
jornais e revistas.
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Como o jornal foi um dos tipos de material de leitura prefe-
ridos por boa parte dos alunos (21%), indagamos, separadamen-
te, se eles leem com frequência, pois, embora não seja o tipo de 
leitura que contempla a preferência da maioria dos entrevistados, 
queríamos saber que percentual tem prática de ler esse tipo de 
material. Constatamos, com isso, que mais de 60% responderam 
afirmativamente à indagação de que costumam ler jornal.

Anda sobre a leitura de jornais, identificamos os assuntos 
mais lidos pelos alunos pesquisados. O esporte aparece em 
primeira colocação, com 25%, seguido de política, com 18%. 
Acreditamos que a maior preferência pelo esporte deva-se ao 
fato de a maior parte dos entrevistados ser do sexo masculino. 
Importante também o registro da política como assunto de 
interesse dos alunos.

À semelhança do que fizemos com a indagação sobre o gosto 
dos alunos pela leitura de jornais, procuramos verificar a prefe-
rência dos alunos pelas revistas que costumam ler. Nesse quesito, 
os periódicos de atualidades e assuntos gerais aparecem com 27% 
na preferência, seguido de revistas de religião, saúde, música e es-
porte. Quanto à leitura de revistas de caráter apelativo, a exemplo 
da Playboy ou das que tratam do mundo artístico, de fofocas e 
de novelas, ficou demonstrado que esse tipo de material não faz 
parte da preferência dos alunos.

Outro aspecto que julgamos importante averiguar diz res-
peito à frequência dos alunos na biblioteca. Os números mos-
tram um dado preocupante, pois 73% afirmam que raramente 
vão à biblioteca, contrapondo-se com o percentual de apenas 
24% que frequentam todos os dias. Talvez isso se deva ao fato 
de que a maioria dos entrevistados estuda no noturno e trabalha 
durante todo o dia.

Quanto à finalidade com que os entrevistados disseram fre-
quentar a biblioteca, os números apontam que os principais ob-
jetivos da ida a esse local seriam o estudo e a pesquisa, com os 
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percentuais de 56% e 36%, respectivamente. Os dados denotam 
que, na visão dos alunos, a função da biblioteca ainda é servir de 
local de estudo, pesquisa e de empréstimo de livros.

 Quanto à existência ou não de algum tipo de incentivo à 
leitura no ambiente escolar, 70% responderam afirmativamente, 
o que nos mostra um ponto positivo para a escola. Também inda-
gamos acerca de quem parte esse incentivo, ao que 60% respon-
deram ser dos professores, com um percentual maior para os de 
língua portuguesa, fato já esperado. Isso reforça o que dissemos 
anteriormente sobre a relevância do papel do professor no incen-
tivo à prática de leitura.

Com relação ao tipo de leitura que os alunos realizam fre-
quentemente na escola, 61% afirmaram como sendo os textos e 
apostilas preparadas pelo professor, e 31% disseram ler os livros 
didáticos. Chamou-nos a atenção o fato de apenas 2% do uni-
verso pesquisado mencionarem que realizam, com frequência, 
leitura de literatura.

Por fim, questionamos também sobre onde ou com quem 
os alunos obtêm os livros que leem. A biblioteca aparece como 
a maior opção, com 44%, seguida dos amigos, com 26%. Além 
disso, 16% disseram que compram os próprios materiais de suas 
leituras. Se considerarmos que boa parte das bibliotecas são es-
colares, apesar de nem sempre estarem aptas a desempenhar o 
papel ao qual se propõem, devido  principalmente a falta de pro-
fissionais qualificados, estrutura física e outras questões de ordem 
material, esses dados reforçam que a escola tem a maior parcela 
de contribuição para o incentivo à e para a prática da leitura.

No âmbito geral, os dados apontados na pesquisa trouxeram 
respostas que, quando comparadas, a outros estudos realizados 
apresentam algumas semelhanças e confirmações. Uma delas diz 
respeito ao fato de que, ao mesmo tempo que os alunos afirmam 
não terem nenhuma dificuldade para ler, as considerações em re-
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lação ao nível de dificuldade para a compreensão do que leem 
está posta pelos docentes e também pelos próprios discentes.

No tocante ao por que e para que os alunos leem, os estudos 
de Petit (2008) apontam que os jovens leem principalmente para se 
manterem atualizados, e também para realizarem suas atividades 
no trabalho, semelhantemente aos alunos da EJA, sujeitos de nos-
sa pesquisa. Nesse estudo, os jovens também reafirmam a impor-
tância do espaço da biblioteca como grande promotor do convívio 
com a leitura, tal qual apontaram nossos alunos, quando afirmam 
que têm na biblioteca sua principal forma de acesso ao livro.

7 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Diante dos resultados da pesquisa, podemos afirmar que o 
estudo ora apresentado não tem caráter conclusivo da questão 
proposta, tampouco está atrelado a soluções imediatistas no que se 
refere à prática de leitura dos sujeitos da EJA. Antes, entendemos 
que os resultados são elementos para uma reflexão da escola como 
um todo (gestores, professores, servidores, setor biblioteca), como 
também para os alunos e a família acerca da questão tratada.

Procuramos traçar o perfil dos alunos da EJA em relação às 
práticas de leitura, identificando, entre outros aspectos, o que e 
por que os alunos leem, que tipos de leitura fazem, que tipo de 
material de leitura utilizam, frequência com que vão à biblioteca 
e propósitos com que o fazem, dificuldades que encontram para 
a prática de leitura.

De um modo geral, verificamos que a maior parte dos alunos 
reconhece a relevância da leitura para suas práticas cotidianas (no 
ambiente escolar, na família, no trabalho) e a dificuldade de com-
preender o que leem. Também identificamos que há empecilhos 
à consolidação das práticas de leitura, seja pela falta de tempo ou 
de interesse alegada pela maioria dos entrevistados. Constatamos 
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ainda que a maior parte das atividades de leitura em que os alu-
nos se engajam relaciona-se ao ambiente escolar, visto como o 
principal espaço de promoção à leitura. Nesse sentido, o professor 
é apontado como o principal incentivador para o desenvolvimen-
to do gosto pela leitura, fato que também foi verificado em outros 
estudos que analisamos.

Correlacionamos as repostas aos questionários de alunos e 
professores para identificar possíveis pontos de convergência e/ou 
divergência. Constatamos, por exemplo, que, em relação ao fator 
dificuldade em compreender os conteúdos dos diversos compo-
nentes curriculares, há uma convergência de dados em relação 
às afirmativas dos professores e dos alunos, pois ambos apontam 
para resultados semelhantes.

Reconhecendo que a capacidade de leitura na sociedade 
atual pode ser considerada como uma ferramenta importante 
para que os sujeitos tenham a oportunidade de responder às mais 
diversas demandas sociais nos mais variados contextos em que 
atuam, e considerando os resultados que a pesquisa apontou, 
lançamos algumas considerações como ponto de reflexão coletiva 
e necessária.

É importante refletirmos inicialmente sobre a figura do pro-
fessor, que intervém e é mediador no processo de desenvolvimen-
to da competência de leitura dos alunos, conforme apontam os 
dados de nossa pesquisa e outros trabalhos que investigaram essa 
questão. Assim, em relação à dificuldade de compreensão dos 
conteúdos e da própria leitura, é preciso analisar e discutir qual o 
caminho que o professor pode apontar para esses jovens e adultos, 
que, apesar das adversidades, buscam retomar um caminho há 
muito interrompido. 

Apesar de reconhecer que a função da escola está além do 
ensino da leitura, a pesquisa mostra esse espaço como o ambiente 
principal das práticas de leitura. Nesse sentido, acreditamos ser 
necessário à escola ter o conhecimento das dificuldades que os 
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alunos apresentam, de modo que possa buscar formas de mini-
mizá-las. Grande contribuição pode vir, aliás, da base de pesquisa 
em Educação de Jovens e Adultos do Câmpus Natal-Zona Norte.

Também destacamos, nesse contexto, o papel da bibliote-
ca, que pode contribuir para o incentivo à leitura, não apenas 
com a finalidade de desenvolver estudos e pesquisas (propósitos 
principais apontados pelos alunos entrevistados), mas para o en-
tretenimento, para o deleite, para o prazer. Nesse sentido, os pro-
fissionais desse setor podem implementar projetos que visem a 
esse objetivo, tais como: rodas de leitura, sarau literário,  encontro 
com o escritor, mural literário, além de reforçar os já existentes a 
exemplo da cesta e da colheita literária, que foram implantados 
no IFRN, Câmpus Natal-Zona Norte no ano de 2008.

Importante ainda é enfatizar o que cabe aos alunos. O que 
eles têm procurado fazer para suplantar as dificuldades de leitu-
ra das quais são conscientes? Assumimos que é necessário haver, 
também por parte deles, uma mobilização coletiva para buscar 
mecanismos de vencer essas dificuldades. Embora saibamos que 
existem iniciativas individuais, acreditamos na relevância e neces-
sidade de uma ação coletiva.

Com base numa concepção de prática de leitura como ativi-
dade participativa, consciente e libertadora, entendemos que esse 
processo demanda o envolvimento de todos, de modo a promover 
os alunos à condição de partícipes do seu mundo e capazes de res-
ponder às demandas sociais das diferentes esferas/instâncias das 
quais venham tomar parte.

Destacamos, por fim, a contribuição que o estudo ora apre-
sentado pode fornecer ao trabalho de docentes e demais profissio-
nais do IFRN Câmpus Natal-Zona Norte no que diz respeito às 
práticas de leitura, à possível melhoria no desempenho acadêmico 
de seus alunos e à formação de profissionais cidadãos.
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1 INTRODUÇÃO

N o percurso histórico da Psicologia como ciência, os aspec-
tos cognitivos e afetivos das funções psicológicas têm sido 

tratados separadamente. Por muito tempo, e até metade deste sé-
culo, a Psicologia teve o domínio dos behavioristas, para os quais 
apenas o comportamento observável de forma objetiva podia ser 
estudado cientificamente. Essa visão científica distorcida está 
mudando aos poucos, à proporção que a Psicologia passa a reco-
nhecer a função primordial do sentimento no pensamento, atra-
vés da reunião desses dois aspectos, buscando uma recomposição 
de um ser psicológico completo.

Numa visão sociointeracionista do conhecimento, o processo 
de ensino e de aprendizagem inclui uma relação dialógica entre 
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dos jovens e adultos (PROEJA) à luz da teoria 

sociointeracionista
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os sujeitos caracterizados como ensinantes e aprendentes, além 
da relação com o ambiente no qual estão inseridos. O chamado 
fracasso escolar não é um processo que ocorre no sentido contrá-
rio ao do “aprender”, mas exatamente a outra face, o seu lado in-
verso. Acredita-se que são muitos os fatores que contribuem para 
o sucesso e o não sucesso da aprendizagem escolar. Nessa pers-
pectiva, a aprendizagem é entendida como um processo comple-
xo que compreende uma relação integrada entre o indivíduo e o 
seu ambiente, do qual resulta uma mudança de comportamento. 
Observa-se nessa definição, o reconhecimento de um sujeito que 
aprende inserido em um contexto sociocultural que se utiliza tan-
to da objetividade, quanto da subjetividade para aprender, con-
siderando a influência de aspectos internos e externos ao sujeito.

O objetivo deste trabalho centra-se em compreender como 
se dá o processo de aprendizagem nos jovens e adultos, sujeitos 
considerados excluídos, marginalizados nas diversas instâncias 
sociais, devido a sua condição sócio-histórica. Como campo de 
pesquisa, foi escolhido o Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) - Câmpus Santa 
Cruz, em especial duas turmas do Curso Técnico de Nível Médio 
Integrado em Informática na Modalidade da Educação de Jovens 
e Adultos. Nessa perspectiva, busca-se verificar como realmente 
os alunos concebem o processo de aprendizagem tentando res-
ponder à questão: “De que forma você aprende melhor?”.

O tema foi abordado numa visão sociointeracionista do co-
nhecimento, tomando como base as ideias de Vygotsky, Freire, 
entre outros. No sentido de uma leitura mais específica concer-
nente à problemática da aprendizagem na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), buscou-se, também, alguns documentos oficiais 
do Programa Nacional de Integração da Educação Profissio-
nal com a Educação Básica na Modalidade de Jovens e Adultos 
(PROEJA). Este trabalho apresenta os resultados da pesquisa e 
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discussão a partir das análises realizadas, tendo como subsídios os 
referenciais teóricos inerentes à proposta de estudo.

2 A APRENDIZAGEM E SUAS NUANÇAS

Ao longo da história da humanidade, sempre houve aqueles 
que buscam a compreensão de como se dá a produção de conhe-
cimento do sujeito, cujo desenvolvimento e aprendizado estabele-
cem estruturas na forma como se aprende e como se ensina. Cada 
vez mais, os processos de aquisição do conhecimento vêm sendo 
objeto de estudo para pesquisadores das diversas áreas - filósofos, 
psicólogos, antropólogos, sociólogos, médicos e educadores.

É certo que o processo de aprendizagem humana é extrema-
mente difícil de compreender, posto que envolve funções neu-
rológicas do pensamento, da razão e da emoção. Funções essas 
que implicam o desenvolvimento de sistemas neurais diretamente 
ligados ao cérebro. O cérebro humano é uma estrutura comple-
xa, a qual atua como um todo interligado, constituindo-se como 
receptor, coordenador e processador de todos os estímulos do am-
biente, através do Sistema Nervoso Central. Fazendo uma análise 
das variáveis envolvidas no processo de aprender, o funcionamen-
to cerebral estaria inserido na categoria orgânica. Qualquer al-
teração nele observada será refletida na corporeidade do sujeito. 

De acordo com as contribuições da epistemologia genética, 
da psicologia histórico-cultural e da educação dialético-libertado-
ra, defende-se a ideia de que para o sujeito aprender é necessário 
ter capacidade sensorial e motora, além da capacidade de operar 
mentalmente; ter conhecimento prévio relativo ao objeto de co-
nhecimento; ter acesso às informações novas sobre o objeto em 
estudo; querer conhecer o objeto; agir e expressar-se sobre ele. 

Na perspectiva vygotskyana, o sujeito se desenvolve a partir 
da relação com o outro social. A cultura torna-se parte da natureza 
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humana num processo histórico que, ao longo do desenvolvimento 
da espécie e do indivíduo, molda o funcionamento psicológico 
do homem. As concepções de Vygotsky sobre o funcionamento 
do cérebro humano baseiam-se na ideia de que as funções 
psicológicas superiores (pensamento, linguagem, comportamento 
volitivo) são construídas ao longo da história social do homem, 
ou seja, é por meio da interação social que acontece o processo 
de aprendizagem no sujeito. Para melhor compreender a ideia 
vygotskyana no aspecto de desenvolvimento sócio-histórico, surge 
a concepção de mediação. O conceito de mediação envolve dois 
aspectos complementares: a representação mental e a utilização 
de sistemas simbólicos que se colocam entre sujeito e objeto de 
conhecimento, e são originados socialmente, isto é, pela cultura.

Segundo Oliveira, (1992, p. 24):

Vygotsky rejeitou, portanto, a ideia de funções 
mentais fixas e imutáveis, trabalhando com a 
noção do cérebro como um sistema aberto, de 
grande plasticidade, cuja estrutura e modos 
de funcionamento são moldados ao longo 
da história da espécie e do desenvolvimento 
individual. [...] o cérebro pode servir a novas 
funções, criadas na história do homem, sem que 
sejam necessárias transformações morfológicas 
no órgão físico.

A teoria vygotskiana enfatiza os processos sócio-históricos 
com a ideia de aprendizagem, a partir da interdependência dos 
indivíduos envolvidos no processo. A importância que Vygotsky 
dá ao papel social do outro no desenvolvimento dos indivíduos 
formaliza-se no conceito específico dentro de sua teoria, o qual é 
essencial para a compreensão de suas ideias sobre as relações entre 
desenvolvimento e aprendizado: o conceito de Zona de Desen-
volvimento Proximal (ZDP).  Ele identifica dois níveis de desen-
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volvimento: um que se refere a conquistas já efetivadas, que ele 
chama de nível de desenvolvimento real, e o outro, que se relacio-
na a capacidades em vias de serem construídas, que ele chama de 
nível de desenvolvimento potencial.

A Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) caracteriza-se 
pela distância entre aquilo que o sujeito é capaz de fazer sozinho e 
aquilo que ele realiza em colaboração com os outros elementos de 
um grupo social. Refere-se, assim, ao caminho que os indivíduos 
percorrem para desenvolver funções que estão em processo de 
amadurecimento e que se tornarão consolidadas, estabelecidas no 
seu nível de desenvolvimento real. É, pois, um domínio psicoló-
gico em constante transformação.

Segundo Oliveira (1997, p. 57):

Aprendizado ou Aprendizagem é o processo 
pelo qual o indivíduo adquire informações, ha-
bilidades, atitudes, valores, etc., a partir de seu 
contato com a realidade, o meio ambiente, as 
outras pessoas. É um processo que se diferencia 
dos fatores inatos (a capacidade de digestão, por 
exemplo, que já nasce com o indivíduo) e dos 
processos de maturação do organismo, inde-
pendentes da informação do ambiente (a matu-
ração sexual, por exemplo).

De acordo com Vygotsky (1991), o aprendizado é o responsá-
vel por criar a zona de desenvolvimento proximal, na medida em 
que, em interação com outras pessoas, o sujeito é capaz de colocar 
em movimento vários processos de desenvolvimento que, sem a 
ajuda externa, seriam impossíveis de ocorrer. Esses processos se 
internalizam e passam a fazer parte das aquisições de seu desen-
volvimento individual.

Numa perspectiva dialético-libertadora, a aprendizagem 
ocorre por meio de uma relação dialógica, problematizadora. 
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Nessa abordagem, destaca-se, então, o pensamento freireano, 
quando se refere a uma proposta educacional libertadora, a partir 
de um pensamento engajado, situado em seu tempo e realidade 
histórico-cultural. A produção teórica de Freire expressa não 
apenas pensamentos, mas práticas coletivas, constituindo-
se exercício reflexivo sobre a prática para a formação de uma 
consciência crítica.

Para Freire (1996, p. 69), 

Mulheres e homens, somos os únicos seres 
que, social e historicamente, nos tornamos 
capazes de apreender. Por isso, somos os únicos 
em quem aprender é uma aventura criadora, 
algo, por isso mesmo, muito mais rico do que 
meramente repetir a lição dada. Aprender 
para nós é construir, reconstruir, constatar para 
mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e 
à aventura do espírito.

A concepção de educação em Freire (1996) como processo 
de humanização do sujeito, com vistas à intervenção na realida-
de, tem contribuído significativamente para a compreensão do 
processo de ensino e de aprendizagem, tomando como base o 
reconhecimento da condição dos sujeitos que buscam produzir 
o conhecimento, na afirmação da finalidade da educação para o 
desenvolvimento humano e social, como processo contínuo que 
respeita os diferentes saberes e culturas.

Ainda segundo o autor, esses elementos também são apresen-
tados enquanto possibilidade da construção de uma pedagogia 
pautada pela autonomia dos sujeitos da prática educativa assenta-
da na atividade do sujeito da aprendizagem, comprometida, por-
tanto, com a emancipação humana. Esses são alguns elementos 
necessários a um saber-fazer transformador, numa perspectiva do 
sujeito e da escola em movimento. Defende então, que a dimen-
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são epistemológica se dá pelo diálogo entre sujeito e contexto, su-
jeito e sujeito, pensar e fazer, teoria e prática, reflexão e ação. Para 
Freire, a dimensão ético-política pressupõe a existência de uma 
vida humana mais digna para todos, ou seja, uma construção de 
vida em sociedade.

A partir dos pressupostos teóricos acima discutidos, compre-
ende-se que a aprendizagem é entendida como um processo com-
plexo que envolve uma relação integrada entre o indivíduo e o seu 
ambiente, do qual resulta uma mudança de comportamento e de 
conduta. Observa-se nessa definição, o reconhecimento de um 
sujeito que aprende inserido em um contexto sociocultural que se 
utiliza tanto da objetividade, quanto da subjetividade para apren-
der, considerando a influência de aspectos internos e externos ao 
sujeito. Dando continuidade aos pensamentos e ideias sobre a 
aprendizagem, faz-se, a seguir algumas considerações específicas 
em relação à aprendizagem do jovem e do adulto.

2.1 QUAL(IS) O(S) SENTIDO(S) E SIGNIFICADO(S) 
DA APRENDIZAGEM NO ADULTO?

Em se tratando do jovem e do adulto, como objeto de estudo, 
torna-se necessário entender o conceito de adulto: quem é esse 
sujeito, como pensa, consequentemente, como aprende.

Oliveira (2010) defende o conceito de adulto como um in-
divíduo maduro o suficiente para assumir as responsabilidades 
por seus atos diante da sociedade. Porém, diz ele, a maturidade 
apresenta certa complexidade para a definição dos seus limites e, 
por isso, varia de cultura para cultura. Na busca de um conceito 
mais claro, o autor considera, pelo menos, quatro aspectos da 
capacidade humana: o sociológico, o biológico, o psicológico e o 
jurídico.  A partir dessas capacidades humanas, ele conceitua o 
adulto como aquele indivíduo que ocupa o status definido pela 
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sociedade, por ser maduro o suficiente para a continuidade da es-
pécie e da autoadministração cognitiva, sendo capaz de responder 
pelos seus atos diante dela.

Com base em estudos sobre a aprendizagem do adulto, o re-
ferido autor destaca alguns pressupostos-chave (princípios andra-
gógicos) para a educação de adultos, tornando-se fundamentos da 
moderna teoria de aprendizagem do adulto. São eles:

a)	 Adultos são motivados a aprender na medida em que 
experimentam que suas necessidades e interesses serão 
satisfeitos. Por isso, estes são os pontos mais apropriados 
para se iniciar a organização das atividades de aprendi-
zagem do adulto.

b)	 A orientação de aprendizagem do adulto está centrada na 
vida; por isso as unidades apropriadas para se organizar 
seu programa de aprendizagem são as situações de vida e 
não disciplinas.

c)	 A experiência é a mais rica fonte para o adulto aprender; 
por isso, o centro da metodologia da educação do adulto é 
a análise das experiências;

d)	Adultos têm uma profunda necessidade de serem autodi-
rigidos; por isso o papel do professor é engajar-se no pro-
cesso de mútua investigação com os alunos e não apenas 
transmitir-lhes seu conhecimento e depois avaliá-los.

e)	 As diferenças individuais entre pessoas crescem com a 
idade; por isso a educação de adultos deve considerar as 
diferenças de estilo, tempo, lugar e ritmo de aprendizagem.

O adulto é considerado como um sujeito situado entre a ado-
lescência e a velhice. Do ponto de vista psicológico, o termo adul-
to é empregado como sinônimo de maturidade de personalidade, 
ou seja, um sujeito responsável pelas suas características pessoais.

Conforme pesquisa realizada por Piconez (2003, p. 1), o 
conceito de adulto envolve certa relatividade, destacando-se os 
seguintes critérios:



181

Capítulo VIII |

Aceitação de responsabilidade e equilíbrio de 
personalidade. É o traço mais notável da perso-
nalidade do adulto. O adulto é aquele que sabe 
que é responsável por seus atos, por conseguinte 
responde socialmente por eles.

Predomínio da razão – deve ser capaz de ver 
com objetividade o mundo e os acontecimentos 
da vida. Seu modo de se comportar baseia-se 
na capacidade de generalizar, julgar, deduzir, 
induzir seguindo uma linha de raciocínio. 
(grifos da autora).

Segundo a autora, quando se planeja educação escolar de 
qualidade para alunos de EJA, uma das principais características 
de adultos que se deve considerar está relacionada ao fato de que 
esses alunos “são motivados por material que é prático, aplicável 
ao seu trabalho ou situação de vida e centrado em problema: tra-
zem consigo o desejo de crescer e aprender.” (PICONEZ, 2003, 
p. 1, grifos da autora).

Numa concepção mais geral, pode-se pensar que adulto é um 
sujeito histórico que acumula vivências e experiências nas fases 
de vida - infância e adolescência – e encontra-se em permanente 
processo de individualização de seu ser e de sua personalidade.

Conforme o documento base do PROEJA , o currículo des-
tinado a esse público deve levar em consideração os conhecimen-
tos, as experiências e suas diversidades. Dessa forma,

compreende-se que o ensino deve estar fun-
damentado em alguns princípios, como: o da 
aprendizagem e de conhecimentos signifi-
cativos; o de respeito ao ser e aos saberes dos 
educandos; o de construção coletiva do conhe-
cimento; o de vinculação entre educação e tra-
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balho; o de integração entre a Educação Básica 
e Profissional e Tecnológica; o da interdiscipli-
naridade e, por fim, o da avaliação como pro-
cesso (BRASIL, 2007, p. 28).

Percebe-se que todos os princípios têm caráter relevante no 
tangente ao alcance de objetivos voltados para uma formação hu-
mana e profissional. Porém, é interessante destacar os princípios 
relacionados à aprendizagem em si, compreendendo-os como fun-
damentais para a efetivação de uma prática pedagógica significa-
tiva no processo de ensino e de aprendizagem do jovem e adulto.

Retomando os princípios postos no documento base do 
PROEJA, em relação ao ensino, destaca-se também o da constru-
ção coletiva do conhecimento, o qual traz na sua essência a ideia de 
um processo individual, porém, mediado por múltiplas formas 
de interação social, destacando principalmente as existentes nas 
práticas escolares, viabilizadas pelos educadores e socializadas pe-
los grupos de educandos. Segundo o documento base do PROE-
JA (BRASIL, 2007, 29), “a construção coletiva do conhecimento 
contribui para tornar os conteúdos significativos para o grupo, 
além de propiciar a cooperação entre os educandos, possibilitan-
do avanços cognitivos e afetivos.”.

Para que a aprendizagem ocorra realmente, torna-se necessá-
rio a provocação no sujeito do ato de pensar, analisar, comparar, de 
forma que possa desenvolver a capacidade de estabelecer relações 
entre os conhecimentos adquiridos numa perspectiva de mobili-
zação cognitiva na ampliação de novos conhecimentos. Aprender 
requer esforço mental, em que entram em jogo as funções inte-
lectuais da mente. Só se aprende a partir do ato de pensar. Sendo 
assim, acredita-se que a aprendizagem significativa será realmente 
efetivada a partir do princípio da interdisciplinaridade, em que o 
sujeito estabelecerá várias relações dos conhecimentos adquiridos 
em toda a sua história de vida e suas experiências.
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Frente a essa realidade, Fazenda (2008) considera a interdis-
ciplinaridade como um processo contínuo e interminável, ten-
do como base a construção do saber na formação pessoal e total 
do sujeito, utilizando técnicas e conhecimentos que favoreçam o 
processo de ensino e aprendizagem de forma coletiva, inserido 
num contexto mais amplo no âmbito cultural. A autora traz a 
interdisciplinaridade como sendo uma busca que provém de uma 
pergunta/pesquisa, acreditando num processo que necessita ser 
vivenciado e praticado. Essa interdisciplinaridade não se refere 
apenas aos conteúdos científicos, mas à luz da formação pessoal e 
profissional do sujeito em sua dimensão mais ampla na sociedade. 

Numa concepção sociointeracionista, assume-se que o envol-
vimento e a aprendizagem ocorrem e se desenvolvem na medi-
da em que podem construir significados adequados em torno de 
conteúdos envolvidos no processo. Essa concepção pode também 
ser útil para a reflexão e tomada de decisões compartilhada das 
situações de aprendizagem, que pressupõe o trabalho coletivo em 
interação com o ambiente educativo.

Aprender não é uma tarefa fácil, simples, uma vez que en-
volve atividades intelectuais, as quais requerem a mobilização de 
esquemas de conhecimento a partir do sentido e do significado 
que se pode atribuir aos conteúdos e ao próprio fato de aprender. 
Tais atividades dizem respeito ao prestar atenção, envolver-se, 
selecionar, estabelecer relações, comparar, avaliar. Por esse pris-
ma, sentir-se disponível para aprender depende, em boa parte, de 
poder atribuir sentido àquilo que está sendo exposto. Para Solé, 
(2006), o termo sentido refere-se aos componentes motivacionais, 
afetivos e relacionais que contribuem para o ato de aprender.

Destaca-se aqui o papel determinante do autoconceito no 
desenvolvimento da aprendizagem. Segundo a autora, “o auto-
conceito refere-se ao conhecimento de si mesmo e inclui juízos 
valorativos, chamados de autoestima” (SOLÉ, 2006, p. 40). Des-
sa forma, pode-se considerá-lo como causa e efeito do resultado 
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da aprendizagem, influenciando não só as capacidades cogniti-
vas, mas a elaboração de uma imagem pessoal, a qual nunca vai 
ser neutra. Compreende-se, portanto, que ele é construído nas 
relações de interação social, em que as representações mútuas 
construídas pelos sujeitos envolvidos no processo desempenham 
papel determinante.

Surge o fenômeno das expectativas como propulsor de de-
terminados comportamentos que conduzirão a situações de 
aprendizagem com bom resultado ou, ao contrário, descartando 
a possibilidade de uma aprendizagem com êxito que satisfaça as 
necessidades do indivíduo. Existem suposições quanto à influên-
cia direta das expectativas (positivas e/ou negativas) geradas em 
relação aos sujeitos em situações de aprendizagem, as quais se-
riam fatores interferentes no processo e, consequentemente, nos 
resultados esperados.

Considerar os conhecimentos que o sujeito já possui, po-
tencializá-lo positivamente demonstra sinal de respeito por sua 
contribuição, elevando sua autoestima, bem como motiva-o a 
continuar aprendendo. Fica claro nesse exposto que a aprendiza-
gem se dá por meio de inscrições no âmbito das relações sociais, 
evidenciadas por sentimentos de respeito mútuo e confiança. 
Nessas relações abre-se espaço para os afetos, com possibilidades 
de se enganar e de se modificar, em que as exigências e a res-
ponsabilidade, a rivalidade e o companheirismo, a solidariedade 
e o esforço ocupam lugar de destaque na busca de equilíbrios 
pessoais que fomentam a construção e reconstrução do saber. O 
estar envolvido pressupõe a dinamização entre os aspectos rela-
cionados ao interesse, disposição, motivação, autoconceito. Esses, 
geralmente, determinam, de forma direta ou indireta, o nível de 
aprendizagem do sujeito, classificando-a em aprendizagem signi-
ficativa ou não.
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3 A PESQUISA E SEUS DESDOBRAMENTOS

O presente estudo assume a característica da pesquisa de 
campo, definida por Barros & Lehfeld, (2010, p. 34) como aque-
la em que “o investigador assume o papel de observador e explo-
rador, coletando diretamente os dados no local (campo) onde se 
deram ou surgiram os fenômenos.” Nessa investigação, o instru-
mento utilizado para a coleta de dados foi um formulário con-
tendo questões abertas e fechadas para melhor caracterização dos 
pesquisados e melhor compreensão do objeto em estudo.

3.1 CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS 
E ANÁLISE DOS DADOS

A pesquisa foi realizada com 60 alunos matriculados em 
duas turmas no Curso Técnico de Nível Médio Integrado em In-
formática na Modalidade EJA, no turno noturno, dentre os quais 
43% são do sexo feminino e 57% do sexo masculino. A idade dos 
informantes varia entre 18 a 43 anos, apresentando uma maior 
incidência (30%) de adultos maiores de 31 anos.

Esse dado mostra um dos grandes desafios enfrentados pela 
EJA, referente ao aspecto da heterogeneidade etária, pois incide 
aqui a grande dificuldade dos docentes em trabalhar uma meto-
dologia que atenda às especificidades desse público. Existe aqui 
um grande número de jovens e adultos ávidos de saber, porém 
cheios de limitações e potencialidades. Parece ser paradoxal o que 
se afirma, mas as pesquisas mostram que esses sujeitos conseguem 
aprender de forma processual e diferenciada, desde que as suas 
especificidades sejam observadas, respeitadas e compreendidas.

Segundo Oliveira (1999), refletir sobre como os jovens e 
adultos pensam e aprendem exige um olhar transitório sobre a 
definição de seu lugar social, o qual envolve três aspectos: a con-
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dição de “não-crianças”, a condição de excluídos da escola e a 
condição de membros de determinados grupos culturais. Numa 
visão global, defende-se que sejam consideradas as situações de 
diversidade cultural, a partir do conhecimento (diagnóstico) so-
bre quem são esses sujeitos, o que vieram fazer na instituição e 
quais as suas maiores dificuldades relacionadas ao processo de 
aprendizagem escolar que ora lhes é oferecido.

A pesquisa aponta que 60% dos alunos residem na cidade de 
Santa Cruz. Os demais vêm de outros municípios vizinhos como 
Japi, Tangará, Coronel Ezequiel e Jaçanã. O fato desses alunos 
não residirem na cidade onde estudam pode ser considerada 
uma dificuldade no enfrentamento da perspectiva de continui-
dade e permanência nos estudos. O tempo destinado ao trajeto 
casa-escola, o meio de locomoção, somando-se aos outros fatores 
interferentes no processo de aprendizagem (motivação, interesse, 
trabalho, falta de atenção, cansaço...) pode ser visto como um 
grande desafio para a permanência do estudante na escola. 

Quanto à escolaridade dos alunos entrevistados, a pesquisa 
mostra que 92% cursaram o Ensino Fundamental em escola pú-
blica. No que se refere ao ano de conclusão dessa etapa de esco-
laridade, observa-se uma variação entre os anos de 1985 a 2000, 
conforme mostra o gráfico superveniente.
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Gráfico 1 –	 Ano de conclusão do Ensino Fundamental.​

​
Fonte: Ferreira e Galvão (2010) [1].

Considerando o tempo em que estavam afastados da escola, 
é importante lembrar que os mesmos apresentam grandes 
dificuldades de aprendizagem, em especial por estarem há 
bastante tempo longe da escola, ou por motivo da escola de 
origem não ter a qualidade esperada. Cita-se, portanto, algumas 
falas encontradas nas entrevistas pelos alunos pesquisados, que 
retratam essas especificidades:

Aluno Windows: “acho que sinto dificuldade 
de aprender pelo fato de estar longe da sala de 
aula há muito tempo” (Informação verbal) [2].

Aluno XP: “preciso de mais clareza, pois o ensino 
é mais avançado do que há 06 e 08 anos atrás”;

Aluno Linux: “acho que as dificuldades ‘é’ por 
causa da qualidade do ensino de algumas esco-
las que eu passei anteriormente”.

1	 Dados extraídos da pesquisa realizada em 2010.
2	 A partir deste tópicom, serão apresentadas as informações verbais extraídas da pesquisa 

realizada em 2010.
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Quando questionados sobre as dificuldades que encontram 
no processo de ensino e de aprendizagem, houve destaque so-
bre as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. Contudo, 
percebe-se nas falas dos sujeitos que os mesmos atribuem suas 
dificuldades aos aspectos socioeconômicos que os obrigaram a se 
manter distantes da escola por tão longo período de tempo. Tais 
situações são consideradas de extrema implicação para o desen-
volvimento da aprendizagem, reforçando a própria incapacidade 
do sujeito em aprender. Esses aspectos contribuem sobremaneira 
na representação que os sujeitos fazem de si mesmos, determi-
nando sua capacidade ou não de aprender. Destacam-se aqui al-
gumas falas desses sujeitos que revelam essas situações específicas 
na tentativa de justificar as dificuldades inerentes ao aspecto da 
não aprendizagem:

Aluno Vista: “não vou culpar ninguém, culpo a 
mim mesmo por sentir dificuldade em aprender”;

Aluno Mac OX: “as dificuldades são em relação 
aos textos que ainda não consigo entender 
direito, não sei interpretar textos”;

Aluno Word: “acredito que sinto dificuldade 
pela falta de tempo para estudar, e tenho que 
chegar atrasada”;

Aluno Excel: “devido o tempo em que parei 
de estudar tenho dificuldade em Matemática e 
Português. Estou dando o melhor de mim”.

Diante de tal exposição, percebe-se a influência de aspectos 
internos e externos que contribuem para o sucesso ou insucesso 
escolar. A aprendizagem ou a não aprendizagem, na maioria das 
vezes, vem acompanhada de representações sociais que são cons-
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truídas ao longo da vida, em meio ao ambiente no qual o sujeito 
está inserido. Pode-se pensar, portanto, que as dificuldades en-
contradas no cotidiano escolar desses jovens e adultos estejam 
intimamente relacionadas às representações, motivações e expec-
tativas sociais geradas pelas experiências de vida. Reitera-se aqui o 
pensamento de Solé (2006, p. 39), quando afirma que:

[...] quando aprendemos, aprendemos os 
conteúdos e também aprendemos que 
podemos aprender; quando não aprendemos 
os conteúdos, podemos aprender algo: que 
não somos capazes de aprender. [...] Tudo isso 
ocorre durante as interações estabelecidas em 
aula, em torno das tarefas cotidianas, entre 
alunos e entre os alunos e professor; e durante 
essas interações é que se constrói a motivação 
intrínseca, que não é uma característica do 
aluno, mas da situação de ensino/aprendizagem, 
e afeta a todos seus protagonistas. [...] Isso quer 
dizer que quando alguém pretende aprender e 
aprende, a experiência vivida lhe oferece uma 
imagem positiva de si mesmo, e sua autoestima 
é reforçada, o que, sem dúvida, constitui uma 
boa bagagem para continuar enfrentando os 
desafios que se apresentem.

Esse pensamento da autora remete à compreensão de que os 
sujeitos jovens e adultos, diferentemente das crianças, vêm para 
a escola impregnados de crenças, conceitos, referenciais e apren-
dizagens que definem sua conduta e/ou atitude diante de suas 
expectativas em relação ao seu objeto de estudo. Nesse sentido, é 
imprescindível um olhar diferenciado para o processo de apren-
dizagem desses sujeitos, numa perspectiva de reconstrução de 
sua autoimagem enquanto aprendizes. A análise leva a crer que 
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aprendemos tudo, embora o significado dado a essa aprendiza-
gem dependa da relação existente entre os sujeitos e suas repre-
sentações sociais.

A questão principal desta pesquisa centra-se justamente em 
compreender de que forma os sujeitos jovens e adultos aprendem 
melhor. Nesse sentido, as respostas a essa questão apontam al-
gumas variações na forma de aprender, destacando-se algumas 
falas dos sujeitos que mostram como deve ser a relação pedagó-
gica para o ato de aprender.  Quando indagados de que forma 
eles aprendem melhor, destacaram aspectos relacionados a uma 
didática pautada no diálogo, na praticidade e objetividade da ati-
vidade, como também os aspectos relacionais entre sujeitos que 
aprendem e sujeitos que ensinam. Nas falas de alguns alunos, 
observa-se a concepção de que aprendem melhor a partir de uma 
aula bem dada, uma boa explicação e uma boa interação entre 
docente e aluno.

Aluno Java: “eu estou aprendendo da maneira 
com o que os professores estão explicando, pois 
eles explicam muito bem”.

Aluno Power Point: “com os professores que te-
nho bons, inteligentes e compreensivos, basta o 
esforço pessoal e o incentivo maior tem que sair 
de dentro de cada um”.

Aluno Linux: “aprendo melhor quando a 
aula é bem explicada em sala de aula, com os 
professores discutindo, dando exemplos do 
cotidiano, revisando os assuntos e resolvendo 
vários exercícios”.
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Aluno Latex: “com muita explicação sendo 
‘dada’ com mais detalhes”.

Aluno Google: “na sala de aula e com interação 
com outros colegas”.

Dessa forma, as falas dos entrevistados só vêm corroborar 
a ideia de que a aprendizagem ocorre mediante estratégias que 
possibilitem uma relação com o ambiente no qual estão inseridos. 
Numa abordagem sociointeracionista do conhecimento, o sujeito 
aprende com o outro, utilizando o diálogo como pressuposto da 
problematização. Nas falas apresentadas, constata-se a evidência 
de uma aprendizagem a partir da interação social, de uma ativi-
dade sistemática direcionada, intencional.

A partir das análises e reflexões feitas neste trabalho, pode-se 
considerar o conhecimento como resultante de um processo so-
cial, de uma construção coletiva. Compreende-se, portanto, que 
a aprendizagem é um processo extremamente complexo, a qual 
ocorre de forma individual, mediante processos cognitivos que 
envolvem aspectos internos aos sujeitos. Além disso, percebe-se 
que aprende-se de forma coletiva por meio de fatores externos 
que contribuem sobremaneira na atividade intelectual do sujeito.

Logo, conclui-se que, aprender possui um caráter dinâmico 
que exige ações de ensino direcionadas para que os aprendizes 
aprofundem e ampliem os significados elaborados mediante suas 
participações nas atividades de aprendizagem; e ainda, o ensino 
deve estar pautado na problematização, na pedagogia da pergun-
ta, da indagação, da curiosidade.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sociedade atual exige cada vez mais profissionais capa-
citados com foco na educação tecnológica em que o conheci-
mento, a criatividade e a inovação são considerados princípios 
norteadores para o desempenho de um bom profissional em 
qualquer área de trabalho.

Então, se vivemos na era da tecnologia, cada vez mais centra-
da na capacidade de aprender a aprender, defende-se que a escola 
precisa rever suas concepções e diretrizes educativas com vistas 
a atender aos anseios dos sujeitos envolvidos no processo, com-
preendendo sua forma de aprender num contexto sociointerativo, 
não deixando de considerar o “para quê” e “para quem” estamos 
formando esses sujeitos. Isso significa que é preciso romper com 
os paradigmas educacionais tradicionais, abrindo-se para uma 
concepção de educação mais ampla, destacando o diálogo como 
princípio orientador da prática pedagógica, valorizando, assim, 
questões inerentes à diversidade cultural.

Quando se faz referência aos jovens e adultos, é importan-
te considerá-los como sujeitos histórico-sociais, que demandam 
um olhar diferenciado e não apenas um olhar na modalidade das 
etapas de ensino fundamental e médio. Não se pode esquecer 
que são sujeitos de direitos, que pensam, sentem e agem confor-
me suas necessidades e realidade. Esse olhar diferenciado requer 
uma reflexão aprofundada dos sentidos e significados implícitos 
na educação posta para esse público, que transpasse a ideia de 
qualidade no sentido conteudista que, historicamente, o ensino 
técnico tem exigido, para uma ideia de formação humanístico-
-cientifico-tecnológica, como pressupõe a educação profissional à 
luz da formação cidadã emancipatória.

Com ênfase nessa discussão, fica evidente a necessidade de 
se conhecer os alunos da EJA no IFRN, o porquê de eles estarem 
buscando essa instituição para voltar a estudar, quais as suas ex-
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pectativas, intensificar e objetivar a função do curso, compreen-
der de que forma eles aprendem melhor.

Percebe-se que a educação de jovens e adultos, na perspec-
tiva da educação profissional tecnológica com qualidade social 
referenciada, ainda tem um longo caminho a percorrer. Nessa 
perspectiva, torna-se compreensível a necessidade de estudos in-
vestigativos que possam contribuir para a constituição de um 
campo de pesquisa destinada a problemática da EJA e suas inter-
faces, buscando aprofundar a compreensão do processo de apren-
der desses sujeitos.

Evidencia-se, portanto, que a formação cidadã só será pos-
sível a partir da compreensão de uma educação humanística, na 
qual o homem seja visto como um ser eminentemente social, que 
pensa, sente e age, sendo capaz de transformar a sua realidade. 
Somente assim, a aprendizagem se dará de forma colaborativa e 
cooperativa, por meio do diálogo e do compartilhamento. 

Nesse sentido, é preciso compreender o processo de apren-
dizagem de uma forma mais ampla, partindo de um enfoque 
multidimensional, levando-se em conta uma pluricausalidade de 
fatores que interferem no processo de aprender, sem perder de 
vista a dimensão mais ampla da sociedade.

Espera-se, portanto, que este trabalho mobilize diferentes 
sentimentos pertinentes ao fazer pedagógico, na perspectiva de 
encaminhamentos para uma educação inovadora, priorizando os 
fatores relacionados à cognição na promoção do potencial huma-
no como elementos essenciais à efetivação da aprendizagem.
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1 INTRODUÇÃO

A família e a escola exercem papéis importantes para um 
novo paradigma educacional, sobretudo, no contexto da 

formação de pessoas com necessidades educacionais especiais, 
refletindo em um olhar para a inclusão social, com a qual 
acreditamos ser possível uma sociedade plena de democracia, pois 
é nesse espaço que se prepara o sujeito para ser mais participante. 
Todos os sujeitos têm o direito de exercer sua cidadania e é na 
escola que eles podem exercitar esse direito para, dessa forma, 
não serem excluídos da sociedade. Desse modo, é imprescindível 
uma escola inclusiva em que os sujeitos tenham espaço para 
adquirirem oportunidades na vida. Pois, quando há exclusão na 
escola, também haverá na sociedade.

*	 Pedagoga pela UERN, especialista em PROEJA pelo IFRN.
* *	 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte.
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Escola e família:
possibilidades para a formação integral de pessoas 

com necessidades educacionais especiais
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A participação da família na vida escolar de seus filhos pro-
move a relação de pertencer ao grupo social, desenvolvendo o sen-
so de responsabilidade com o processo educacional, bem como 
com a integridade do equipamento público. Quando a família 
dispõe de meios efetivos de participação ativa e regular na vida da 
escola, gradativamente constrói a consciência de que o ambiente 
escolar também é seu espaço de práticas educacionais e sociais. 
Assim, além de desenvolver afetividade com relação à escola, as-
sume maior responsabilidade quanto ao processo educacional de 
seus filhos e, por consequência, passa a participar mais da comu-
nidade escolar como membros efetivos.

De acordo com Pires (2006, p. 91), cada escola tem a res-
ponsabilidade de elaborar projetos que visem alcançar e atender 
as necessidades das famílias e de seus alunos, possibilitando essa 
aproximação tão relevante. As famílias e a escola dividem funções 
importantíssimas, no que tange à instrução e educação das crian-
ças e jovens, compartilhando conhecimentos e, principalmente, 
valores. Contudo, por vezes a família atribui à escola tais respon-
sabilidades como sendo exclusivamente da instituição. Para que 
aconteça uma formação humana integral e inclusiva, é relevante 
que a escola compreenda o funcionamento da família e esta, por 
sua vez, se interesse pelo desempenho e pelas atitudes dos filhos.  

No sentido de aprofundar uma discussão tão frutífera no 
campo teórico-metodológico, o presente trabalho tem como ob-
jetivo geral compreender a importância da escola e da família no 
processo de desenvolvimento sociocultural, educacional e profis-
sional de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais a par-
tir de histórias de vida dos jovens Jean Carlos Cândido, residente 
em São Gonçalo do Amarante-RN, Rafaela de Medeiros Alves e 
João Maria Sipião Santos, residentes em Natal-RN. Temos como 
objetivos específicos descrever as histórias de vida desses jovens, 
identificando as dificuldades vivenciadas por esses sujeitos em 
seus processos de inserção sociocultural, educacional e profissio-
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nal e perceber nas histórias de vida o empenho da família e da 
escola na superação de barreiras sociais e individuais no processo 
de inclusão no contexto social.

Assim, nosso objeto de estudo é a significância da parceria 
entre a família e a escola no processo de desenvolvimento indivi-
dual, sociocultural, educacional, profissional e econômico dessas 
pessoas. Nessa perspectiva, indagamos: em que sentido o diálogo 
ou a complementaridade entre a escola e a família e o empenho de 
cada uma delas pode contribuir no processo de desenvolvimento 
integral das Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais? 

Optamos por trabalhar com o método da análise das histó-
rias de vida dos sujeitos referenciados anteriormente, pois Quei-
roz (1988) e Camargo (1984) afirmam ser uma metodologia de 
pesquisa que vem sendo empregada no Brasil desde o final da 
década de 1980, sendo relevante para o entendimento da reali-
dade social e individual dos sujeitos pesquisados. Para essas au-
toras, toda história de vida encerra um conjunto de depoimentos 
e, muito embora seja o pesquisador quem escolhe o tema da pes-
quisa, formula as questões ou esboça um roteiro temático, é o 
narrador ou interlocutor que decide o que narrar.

Queiroz (1988) vê na história de vida uma ferramenta valio-
sa, exatamente por se colocar justamente no ponto do qual se cru-
zam vida individual e contexto social. Camargo (1984) corrobora 
com esse entendimento ao afirmar que o uso da história de vida 
possibilita apreender a cultura “do lado de dentro”, constituindo-
-se um instrumento importante para a análise, uma vez que se 
coloca juntamente no ponto de interseção das relações entre o que 
é exterior ao indivíduo e aquilo que ele traz dentro de si. Além das 
autoras citadas, dialogamos com a literatura da educação especial, 
neste trabalho, com autores como Martins (2006), Tiba (1996), 
Sassaki (1997), entre outros.

Levando em consideração a metodologia acima citada, a co-
leta das histórias de vidas foi realizada por meio de entrevistas 
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abertas, sem roteiro pré-determinado e com o auxílio de intérpre-
tes e familiares, por não dominarmos a linguagem de surdos, a 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. Os relatos foram colhidos 
em um período de três meses e depois transcritos e analisados. 
Assim, ao analisarmos as histórias de vida desses sujeitos, perce-
bemos que elas revelam uma vida de muita luta e, sobretudo, de 
persistência por parte deles e de seus familiares, para que pudes-
sem alcançar reconhecimento social e individual na sociedade na 
qual eles estão inseridos.

 Constam, também, de nossas análises os relatos de experi-
ência de inclusão de alunos com necessidades especiais na Escola 
Estadual Zila Mamede, onde trabalhamos na função de coorde-
nação pedagógica. Nessa escola, existe a prática de inclusão desse 
segmento social há muitos anos, fato este que está contemplado 
na história de vida de João Maria, um de nossos interlocutores.

Nesse sentido, adiantamos que nossa pesquisa evidenciou 
uma significância sociocultual e individual da família e da escola 
na superação das limitações de pessoas com necessidades especiais. 
O diálogo entre essas instituições sociais e o envolvimento de cada 
uma delas na vida desses sujeitos foram decisivos para o desen-
volvimento de um processo integral, tanto para sua subjetividade 
como para suas relações com o mundo social. Tal diálogo é im-
prescindível na modalidade de ensino de jovens e adultos como no 
Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com 
a Educação Básica na modalidade de Jovens e Adultos (PROEJA).

2 ESCOLA E FAMÍLIA: FORMAÇÃO INTEGRAL 
DE PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

O que vemos hoje é a inversão de valores dos dois grupos 
sociais mais importantes do ser humano: a escola e a família. 
Contudo, devemos ter em mente que a escola é escola, família é 
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família. O que ambas as instituições têm em comum é o fato de 
prepararem os indivíduos para a sua inserção futura na sociedade 
e para o desempenho de funções que possibilitem a continuidade 
da vida social. As duas instituições desempenham um papel im-
portante na formação do indivíduo e de seu futuro como cidadão 
de direitos e de deveres.

A família é a principal referência para o indivíduo, pois nos 
vemos e nos descobrimos como sendo sujeitos e objetos dentro do 
processo de aprendizagem, agindo e interagindo no contexto so-
cial. São os familiares os primeiros ensinantes para a formação de 
valores éticos e estéticos, podendo nos aparecer como acolhedores 
ou hostis a regras, costumes e linguagens. A família poderá ser 
uma grande norteadora do desenvolvimento intelectual e huma-
no dos sujeitos. Com essa contribuição significativa, poderemos 
construir uma sociedade igualitária, isso partindo do princípio 
de que em um grupo familiar os valores difundidos normalmen-
te se direcionam para o bem estar de todos, fundamentados na 
partilha e na socialização, visando o bem do grupo, fato que não 
verificamos no seio de uma sociedade capitalista. 

A escola, entretanto, tem uma especificidade, a obrigação de 
ensinar (bem) conteúdos específicos da área do saber, escolhidos 
como sendo fundamentais para a instrução de novas gerações. 
Nesse sentido, o papel fundamental da escola no processo de 
integração/inclusão escolar dos alunos com necessidades educa-
cionais especiais não se resume apenas em poder com eles de-
senvolver habilidades essenciais para a conquista de uma maior 
autonomia, mas também na possibilidade de poder contribuir 
com a sua evolução como pessoa.

Percebemos o quanto é difícil o real papel da família na so-
ciedade atual, tendo em vista que os bens culturais distribuídos 
socialmente não correspondem satisfatoriamente ao que é repas-
sado pela família. Daí visualizarmos que a relação família e escola 
são imprescindíveis para a construção de um cidadão reflexivo. 
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Para isso, é de fundamental importância que a escola trabalhe 
numa perspectiva de uma gestão participativa e inclusiva. Nessa 
gestão, o que se deve colocar como imperativa é a participação 
efetiva das pessoas, não apenas no tocante à excursão das ações, 
mas, sobretudo, nas decisões e avaliações.

Segundo Tiba (1996, p.181), a escola sozinha não é respon-
sável pela formação da personalidade, mas tem papel comple-
mentar ao da família. Por mais que a escola infantil propicie 
um clima familiar à criança, ainda assim é apenas uma escola. 
Portanto, percebemos a relevância das duas instituições unidas 
para a formação integral dos jovens, com o intuito de prepará-
-los para atuarem de forma autônoma no contexto social em que 
estão inseridos.

Para que o cidadão se situe como sujeito de sua história e 
da história em seu entorno, ele precisa se apropriar da riqueza 
cultural produzida pela humanidade. Essa apropriação é necessá-
ria para que ele se inscreva na sociedade, no seu tempo e espaço 
histórico. Além disso, é fundamental que ele construa as condi-
ções subjetivas necessárias para uma intervenção nesse contexto 
histórico-social.

As escolas que trabalham com inclusão constituem espaços 
educativos de construção de personalidades humanas autônomas, 
críticas, nos quais as crianças aprendem a ser pessoas. Nesses am-
bientes educativos, os alunos são ensinados a valorizar a diferença 
pela convivência com seus pares, pelo exemplo dos professores, 
pelo ensino ministrado nas salas de aula, pelo clima socioafeti-
vo das relações estabelecidas em toda a comunidade escolar, sem 
tensões competitivas, mas solidárias e participativas.
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2.1 ESCOLA INCLUSIVA E PROEJA

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em seu Ar-
tigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos 
alunos currículo, métodos, recursos e organização específicos 
para atender às suas necessidades. Também define, dentre as nor-
mas para a organização da educação básica, no Art. 37, parágrafo 
10, “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames”.

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 
10.436/2002, visa à inclusão dos alunos surdos, dispõe sobre a 
inclusão da Libras como disciplina curricular, a formação e a cer-
tificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o 
ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para alunos 
surdos e a organização da educação bilíngue no ensino regular.

Atualmente, podemos perceber que frequentes debates so-
bre o tema da inclusão e a divulgação através dos meios de co-
municação tornaram as pessoas um pouco mais esclarecidas e 
conscientes da importância de reivindicarem os seus direitos. 
Algumas escolas, ainda em constante transição e transforma-
ção, têm através de algumas experiências de inclusão e qualifica-
ção profissional, organizado e sistematizado meios e estratégias 
de ensino que possibilitem conceber um processo de ensino e 
aprendizagem flexível e adaptado às necessidades de aprendiza-
gem de cada aluno.

Acompanhando o processo de mudanças, as Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução 
CNE/CEB nº 2/2001, no Artigo 2º, determinam que os sistemas 
de ensino devam matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
se organizarem para o atendimento aos educandos com Necessi-
dades Educacionais Especiais, assegurando as condições necessá-
rias para todos.
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A inclusão de Pessoas com Necessidades Educacionais Espe-
ciais, no Rio Grande do Norte, teve início em 1991, com o proje-
to de Integração de Deficientes nas Salas das Redes Regulares de 
Ensino, sob o entendimento de que o indivíduo, independente de 
sua deficiência, é capaz de construir seu conhecimento. O projeto 
foi considerado inovador e a partir dele foi feito o remanejamento 
dos alunos das classes especiais para o ensino regular. Era a rup-
tura de uma estrutura de 20 anos na Educação Especial no Es-
tado, fundada em uma perspectiva teórico-metodológica de uma 
educação amparada em uma visão construtiva de educação, cujo 
objetivo ultrapassa os limites da escola, abrangendo uma dimen-
são sociocultural mais ampla.

O trabalho baseado na concepção da educação inclusiva re-
conhece e valoriza, sobretudo, as características individuais do 
processo de construção de conhecimento de cada aluno. Essa 
concepção enfatiza as possibilidades de desenvolvimento acadê-
mico e sucesso escolar, e é distinta da concepção de adaptar o 
currículo com base na dificuldade do educando para aprender.

Devemos considerar que grande parte dos alunos com Ne-
cessidades Educacionais Especiais e foco de atenção especial desse 
contexto, são jovens e adultos. Convém relembrar algumas ideias-
-matrizes do Parecer nº 11/2000 – CEB/CNE, em que é fixado o 
norte da função equalizadora da EJA e, ao mesmo tempo, com-
plementando e repotencializando as Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica.

Acreditamos ser imprescindível a organização escolar que se 
caracterize pela existência da articulação dos seguintes elemen-
tos: flexibilização de uso do material pedagógico; adaptação de 
equipamentos; adaptação da estrutura curricular; capacitação 
adequada de recursos humanos; eliminação de barreiras de qual-
quer natureza; processos diferenciados de avaliação; mecanismos 
de inserção no mundo do trabalho.
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No que diz respeito à Educação Superior, acreditamos que 
o ingresso nesse é um direito de todas as pessoas. Portanto, não 
cabe a processos de seleção que indiquem se os alunos são ap-
tos ou inaptos ao ingresso na carreira universitária. Cabe sim, à 
universidade, iniciar o processo de se construir como uma nova 
Universidade – uma Universidade para todos.  Para tal, será ne-
cessário valer-se de caminhos pedagógicos diferenciados no senti-
do da promoção de um processo de construção do conhecimento 
acessível a todos os aprendizes. Silva (2004, p. 5) pontua que 
“torna-se, pois, necessário a ideia de inclusão para possibilitar a 
todos o direito à educação e à aprendizagem [...]. É preciso garan-
tir para aqueles que ingressem na escola tenham o direito de lá 
permanecer e aprender”.

Nesse sentido, podemos nos valer dos eixos de acessibilida-
de como caminhos pedagógicos rumo à Universidade Inclusiva. 
Especialmente do que trata de Pessoas com Necessidades Educa-
cionais Especiais. Na Universidade, somos desafiados a construir 
caminhos acessíveis (sejam físicos ou representativos), rompendo 
as barreiras (físicas, comunicacionais e atitudinais) já existentes 
e, consequentemente, aprendendo a ser uma universidade inclu-
siva, construindo novos e diferentes caminhos que possam ser 
percorridos pelos diferentes aprendizes. Aqui está em discussão a 
construção de uma cultura inclusiva na comunidade acadêmica. 

O Programa Nacional de Integração Profissional à Educação 
Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PRO-
EJA), originário do Decreto nº 5.478, de 24/06/2005, revela a 
decisão governamental de atender à demanda de jovens e adultos 
pela oferta de educação profissional técnica de nível médio, da 
qual, em geral, estes são excluídos, bem como, em muitas situa-
ções, do próprio ensino médio (BRASIL, 2007, p. 9).

Assim, esse programa foi criado no âmbito das Instituições 
Federais da Educação Tecnológica, pelo Decreto nº. 5.840, de 13 
de julho de 2006, e manifesta o objetivo de atender à demanda 
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de jovens e adultos, pela oferta da educação profissional e técnica 
de nível fundamental e médio, da qual, em geral, o público alvo 
é excluído do processo regular de ensino.

A integração com as várias esferas do sistema educacional e 
com o mundo do trabalho visa oferecer ao indivíduo a formação 
básica e ampliá-la para a profissionalização, isto é, proporcionar 
oportunidades educacionais que integrem a última etapa da Edu-
cação Básica à formação profissional.

O programa tem como público alvo, jovens e adultos de 18 
anos e sem limite de idade máxima, com trajetórias escolares in-
terrompidas ou descontinuadas, com a intenção de elevar seus 
níveis de escolaridade. Conforme os documentos oficiais, “a edu-
cação profissional integrada ao ensino médio deve ser uma for-
mação na vida, para a vida e não apenas qualificação do mercado 
ou para ele” (BRASIL, 2007, p. 17).

Nesse sentido, representa um desafio para todos que atuam 
e desejam uma transformação na educação brasileira, numa pers-
pectiva de inclusão ou reinserção da população de jovens e adul-
tos para o desenvolvimento socioeconômico e para a redução das 
desigualdades sociais (BRASIL, 2007).

Devemos ressaltar a relevância dessa modalidade na vida 
educacional e profissional de jovens com Necessidades Educacio-
nais Especiais, para uma preparação adequada que, efetivamente, 
os habilite para uma inserção na sociedade em suas dimensões so-
cial, política, cultural e ao mundo do trabalho, assim como para 
o prosseguimento de estudos no nível superior. Nessa perspectiva, 
podemos citar o exemplo do Instituto Federal do Rio Grande 
do Norte (IFRN) que é contemplado na história de vida de Jean 
Carlos, que cursa o 4º período do curso Técnico Subsequente em 
Manutenção de Computadores.

No enfrentamento desse desafio, o PROEJA deve colocar 
para os alunos instrumentos em que eles tenham garantidos o 
acesso, a permanência e o direito de aprender conteúdos necessá-
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rios para enfrentar o mundo do trabalho, da ciência, da cultura e 
da tecnologia.

Nessa direção, faz-se necessário compreendermos a impor-
tância da Educação Profissional Integrada como um dos direitos 
garantidos aos jovens, que poderá subsidiar na sua integração e 
socialização no mundo do social e do individual, como o campo 
profissional, podendo, ainda, favorecer a sua autoestima, incluin-
do-os no seu meio social.

A formação integral do cidadão deve proporcionar e efetivar 
a aprendizagem dos educandos, integrando os conhecimentos de 
formação geral e de formação profissional com qualidade, tor-
nando possível prover os alunos com conhecimentos que antes 
não possuíam, ampliando o conhecimento destes sobre a realida-
de social e econômica, demonstrando, inclusive, as contradições 
presentes no sistema capitalista. A educação profissional, nessa 
perspectiva, poderá, ainda, ao menos para alguns trabalhadores 
e/ou egressos do PROEJA, contribuir para a inserção no mercado 
de trabalho, em ocupações formais e rentáveis.

É nessa concepção que o trabalho é um dos direitos da vida 
em sociedade, pelos quais cidadãs e cidadãos, juntos, contri-
buem para o desenvolvimento e ganham independência eco-
nômica. Trata-se, pois, de uma situação normal na sociedade, 
ainda que, temporariamente, sujeita a algumas condições de 
exceção, motivadas por políticas e crises econômicas e sociais. 
De acordo com Martins (2006, p. 219), todos mudam quando 
há trabalho não somente pela garantia de “ganhar a vida”, mas 
pela sensação de ser útil e sentir-se um cidadão com direitos e 
deveres na sociedade.

Assim, dentre outros desafios, estão o atendimento e 
as políticas de ações voltadas às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Especiais, envolvendo desde as autoridades 
governamentais até a sociedade civil, no sentido de proverem 
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condições favoráveis de vida. Essa preocupação está contida na 
Constituição Brasileira de 1988.

O PROEJA vem justamente oferecer embasamento em busca 
da integralidade do indivíduo, tratando, portanto, de preparar 
adequadamente recursos humanos para atender as necessidades 
humanas dos indivíduos na sua relação social, possibilitando a 
formação autônoma que lhe subsidie a sua sobrevivência na so-
ciedade, abrangendo inclusive os seus meios de produção. Apesar 
da existência das leis que asseguram às Pessoas com Necessidades 
Especiais entrarem no mercado de trabalho, há muitos obstáculos 
na inclusão desses sujeitos. Entre os quais, destaca-se, também, a 
falta de qualificação.

A equiparação de oportunidades em nosso sistema social com 
acesso ao meio físico, à habitação, transportes, serviços sociais 
de saúde, educação, trabalho, cultura e lazer, são apenas direitos 
potenciais. Só com uma profunda transformação das atitudes da 
sociedade e sob o impulso de políticas sociais é que se tornarão 
direitos de fato. Além do quê, todos sabem que só o acesso pouco 
resolve: a acessibilidade tem pouca serventia se os funcionários 
não sabem como tratar essas pessoas.  

A transição da escola para a vida adulta produtiva requer, 
nesse processo inclusivo, encorajamento, apoio e treinamento em 
tecnologias apropriadas que habilitem essas pessoas e, ainda, o 
acesso à informação, que representa o maior obstáculo que as Pes-
soas com Necessidades Educacionais Especiais enfrentam para 
ingressar no mercado de trabalho.

Uma das condições para o acesso ao mercado de trabalho 
trata-se também do estágio que, sem dúvida, melhora a qualifi-
cação do jovem e o prepara para o mercado de trabalho, que está 
cada vez mais competitivo. O estágio traz vários benefícios, entre 
outros, a contribuição para a quebra de preconceitos contra Pes-
soas com Necessidades Educacionais Especiais, um dos grandes 
obstáculos à inserção desse segmento no mercado de trabalho.
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3 HISTÓRIAS DE VIDAS

Descrevemos as histórias de vidas de três jovens, a saber: 
Jean Carlos, Rafaela Medeiros e João Maria, todos com necessi-
dades educacionais especiais, residentes em Natal e São Gonçalo 
do Amarante, ambos no Rio Grande do Norte. E, em seguida, 
analisaremos o papel da escola e da família na formação integral 
desses sujeitos. Suas histórias foram relatadas por intérpretes, no 
caso de Rafaela e João Maria, que são surdos, e pelo próprio Jean 
Carlos, que é cadeirante. Nesse sentido, a descrição que ora apre-
sentamos é fruto de uma pesquisa de campo.

3.1 JEAN CARLOS CÂNDIDO

Jean Carlos nasceu no dia 05 de janeiro de 1971, na cidade 
de Natal, no Rio Grande Norte. Seus pais são José Cândido Neto 
e Luíza Frutuoso Cândido. O mesmo reside no município de São 
Gonçalo do Amarante, neste Estado. É casado e tem um casal de 
filhos. Atualmente, é aposentado, mas já foi vendedor em uma 
Loja no bairro do Alecrim, em Natal.  Durante a entrevista, Jean 
relata que é um ser humano otimista em relação ao seu futuro.

Ele é cadeirante há três anos devido a um assalto que o dei-
xou paraplégico, como ele mesmo descreve nos seguintes termos: 
“Minha condição física (cadeirante) foi um acidente na ocasião de 
um assalto no qual sofri um tiro, há 2 anos e 7 meses”.

Jean não tem nenhuma dificuldade de relacionamentos pes-
soais na sua turma do curso de Manutenção de Computadores no 
Instituto Federal do Rio Grande do Norte, unidade Zona Norte 
de Natal. Suas dificuldades são outras, vividas no seu cotidiano. 
No bairro onde ele reside não existem transportes públicos adap-
tados para Pessoas com Necessidades Especiais.
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Em 1982, Jean parou de estudar após ter concluído a terceira 
série do ensino fundamental, com 11 anos, e somente voltou em 
2004, por incentivo da sua esposa. Fez o supletivo da quarta 
até a oitava série, em Parnamirim, no Colégio Maria Cristina. 
Em 2006, fez 1º ano do ensino médio, no Colégio Eliar Maia. 
Em 2007, já fazendo o 2º ano, sofreu o assalto, no dia 11 de 
outubro, no qual ficou paraplégico. Em 2008, fez a inscrição para 
o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte (IFRN), antigo CEFET, onde está até hoje no 
curso de manutenção de computadores. A respeito de emprego, 
nunca teve problema, mesmo tendo que ter responsabilidades 
muito cedo, pois casou muito novo, aos 16 anos. Seu primeiro 
emprego, aos 18 anos de idade, foi em uma gráfica, durante cinco 
anos, em Natal/RN.

Após essa experiência, Jean conseguiu trabalho em uma loja 
de refrigeração. O mesmo ressalta que trabalhou em três estabe-
lecimentos nesse mesmo ramo profissional. Jean informou que 
hoje está aposentado, mas pretende montar uma microempresa 
após terminar o seu curso no IFRN e fazer concursos públicos.

Perguntado, durante a entrevista, sobre suas dificuldades em 
relação à acessibilidade, Jean ressalta que o IFRN possui excelen-
tes condições de estrutura física, proporcionando sua locomoção 
no ambiente escolar. Porém, encontra grandes dificuldades no 
seu trajeto para o IFRN, pois ele vem em carro próprio, mas não 
dirige, depende do seu filho para frequentar as aulas. Sendo seu 
filho militar, muitas vezes Jean chega atrasado ao Instituto, pois 
precisa esperar seu filho chegar do serviço para ir à aula. Esses 
são alguns dos desafios que ele enfrenta na sua vida escolar.  Sua 
vida teve essa mudança considerável graças ao incentivo de um 
sobrinho que já estudava no IFRN e que estimulou Jean Carlos 
a fazer o mesmo, então Jean resolveu fazer o referido curso e para 
sua satisfação a sua esposa, Rosângela Maria, é sua colega de tur-
ma. Jean voltou a estudar no PROEJA - Programa Nacional de 
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Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 
Modalidade de Educação de Jovens e Adultos.

3.2 RAFAELA DE MEDEIROS ALVES

Rafaela nasceu aos 10 de abril de 1987, no Hospital Santa 
Helena. Seus pais são José Carlos Alves da Silva e Rosângela de 
Medeiros Alves. Aos 2 anos e 9 meses foi acometida por uma 
virose na qual desenvolveu uma perda de audição. 

Sua mãe, Rosângela, ressalta durante a entrevista que dian-
te das dificuldades encontradas a família buscou conhecer esco-
las que pudessem contribuir na aprendizagem de Rafaela. Com 
informações de colegas na área educacional, Rosângela resolveu 
matricular sua filha, no ano de 1993, no Centro Infantil Kátia 
Fagundes Garcia, na Zona Sul de Natal, onde estudou por dois 
anos. Depois, estudou na Escola Mãe Peregrina, na qual concluiu 
a 4a série, em 1999.

A família lembra que o momento mais desafiador foi no ano 
2000, quando tiveram que fazer a matrícula de Rafaela na 5ª 
série. Sentiram muitas dificuldades, apesar da Constituição Fe-
deral, capítulo II, seção I, Artigo 205, assegurar que “a educação, 
direito de todos e dever do estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da comunidade [...]”. Por si, este 
artigo já valeria para os deficientes. E a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB. 9.394/96), que assegura a inclusão 
independente da singularidade (surdo, cego, raça, religião...) no 
ensino regular, ao mesmo tempo, essas pessoas se preparem para 
assumir seu lugar na sociedade.

Por orientação de uma amiga, que afirmava que os educado-
res do Centro Infantil Kátia Fagundes Garcia trabalhavam com 
o construtivismo, é que Rosangela resolveu matricular sua filha 
Rafaela naquela escola. No entanto, algo lhe inquietava, pois não 
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sabia o que era construtivismo e foi a partir desse momento que 
despertou para adquirir novos conhecimentos.

Rafaela ministrou cursos de formação continuada em Libras, 
na Associação de Surdos de Natal/RN (ASNAT), com carga 
horária de 60 horas, para profissionais da educação, curso esse 
que serviu como suporte no fazer pedagógico. Suas palavras são 
elucidativas da situação vivenciada. Também lecionou para fun-
cionários da Infraero, em 2006. Sobre sua formação acadêmica 
a mesma afirmou que “só haverá ensino de qualidade mediante 
a formação continuada, compromisso do educador. Um grande 
desafio das graduações é aliar teoria e prática, visto que a prática, 
na maioria das vezes, está longe da teoria”.

Hoje, esta associação dispõe de uma nova tecnologia para 
a comunicação de mensagens escritas, no sentido de facilitar 
a comunicação de Pessoas com Necessidades Educacionais 
Especiais, como os de surdez. Percebemos o quanto a família 
é importante na formação humana de seus filhos, para que os 
mesmos possam integrar-se na sociedade como pessoas conscientes 
de seus direitos e deveres.

3.3 JOÃO MARIA SIPIÃO SANTOS

Natural de Natal-RN, João tem 42 anos. Seus pais são Ivete 
Sipião de Albuquerque e Arlindo Santos. Sua mãe teve rubéola na 
sua gravidez, nasceu de parto normal na maternidade Januário 
Cicco, no entanto, devido à enfermidade que a mãe sofreu, ele 
nasceu surdo.

A fase inicial da sua vida escolar foi em Fortaleza - CE. Es-
tudou em sala especial no Colégio Rui Barbosa, após alguns anos 
sua família retornou para Natal, onde foi matriculado na Escola 
Estadual Calazans Pinheiro, na 2ª série, em l984.
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Durante a pesquisa a mãe de João relata que a sua dificulda-
de, em Fortaleza, era a de ambos chegarem à escola, pois a sua 
residência ficava muito distante. A sua mãe, como tinha outro fi-
lho, o qual ainda amamentava, era obrigada a ficar no turno que 
João Maria estudava, esperando o término das aulas para poder 
levá-lo para casa.

Em Natal, não foi diferente. Em 1987, residiam no conjunto 
Pajuçara II. Dessa forma, no que diz respeito à distância, as di-
ficuldades continuaram. “Nesse período fiquei um tempo sem 
estudar, pois a minha mãe não matriculava em sala dita “normal” 
porque entendia que os professores dessas salas de aula não esta-
vam aptos a auxiliar no meu aprendizado”.

Essas preocupações refletiram também nos professores. 
González (2002, p. 245) afirma “[...] Ansiedade e a rejeição que 
muitos professores manifestam diante da integração em aulas, de 
alunos com necessidades educativas especiais, estão estreitamente 
relacionadas, na maioria das vezes, com a falta de preparo e infor-
mação e com a inexistência de experiência”.

Passado algum tempo, dona Ivete entendeu que o melhor 
para seu filho era retomar seus estudos e ele foi estudar perto 
da residência deles. No ano de 2002, já na Escola Estadual Zila 
Mamede, João foi matriculado na Educação de Jovens e Adultos 
– Nível I, noturno.

Nessa Escola, sua primeira professora foi Célia Lopes. Lá, 
encontrou muitas dificuldades de comunicação, tanto com cole-
gas como com os professores, mas o desejo de continuar os seus 
estudos o fez concluir o Ensino Médio.

Durante a pesquisa, a professora expôs que teve grandes difi-
culdades para lidar com João Maria, não sabendo como conduzir 
tão difícil tarefa, pois a mesma não possuía embasamento teóri-
co-metodológico adequado para facilitar o aprendizado do aluno.

Algo que surpreendeu a professora foi, durante uma aula, 
quando ela pediu para a turma escrever um texto ou falar sobre a 
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escola. A mesma ficou admirada pela ação de João, que, por gesto, 
expressou que “a escola era a casa dele e que amava de coração”.

Os próprios colegas se indagavam como eles poderiam se co-
municar com o amigo “especial” e também como seria quando 
ele passasse para as séries seguintes, pois teria professores diferen-
tes para interagir.

No campo profissional, João nos diz: “Meu primeiro emprego 
foi no Banco do Estado do Rio Grande do Norte (BANDERN), 
no ano de 1985, permanecendo no mesmo até o fechamento da 
agência, em 1990. [...]”. Quanto à sua adaptação ao local de traba-
lho, ele observa: “Não tive grandes dificuldades de adaptação no 
trabalho, pois havia muitas pessoas com necessidades especiais, e 
ainda contei com o apoio do meu chefe imediato, Sr. Eudes”. João 
trabalhou em várias funções em outras empresas, dentre as quais: 
Café Santa Clara, Instituto Técnico de Polícia (ITEP) e na AIG 
Empresa Prestadora de Serviços. Hoje, encontra-se desemprega-
do, isso pela falta de qualificação profissional, como também o 
elevado grau de competição do mercado de trabalho revelando, 
assim, a inexistência de apoio da esfera governamental em qua-
lificar e requalificar os seus cidadãos com necessidades especiais 
para o mercado de trabalho.

Ao analisarmos as histórias de vida desses sujeitos, percebe-
mos a relevância da escola e da família na superação das dificul-
dades encontradas no campo social e individual no processo de 
inclusão no contexto social.

Na vida, enfrentamos vários desafios, seja no campo educa-
cional ou profissional e quando essas trajetórias são realizadas por 
Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais, esse caminho 
torna-se complexo (discriminação, entre outros). Para superar es-
sas dificuldades as famílias dos jovens entrevistados tiveram per-
severança e determinação em busca de objetivos para obter os 
lugares que lhe são de direito na sociedade.
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Assim, tanto a família quanto a escola são imprescindíveis 
nesse percurso; ambas são parceiras para o crescimento do sujeito. 
Podem promover situações de aprendizagem tanto na cognição 
como no afetivo-social.

Portanto, essas parcerias quando bem conduzidas em prol da 
formação humana, obtém resultados melhores, como constata-
mos nas histórias de vida dos personagens pesquisados.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebemos, durante a pesquisa, as diversas dificuldades 
enfrentadas pelos familiares dos entrevistados, sejam no campo 
educacional ou profissional; barreiras estas vencidas pelos sujeitos 
pesquisados; sujeitos de grandes expectativas para um novo cami-
nhar em direção de suas conquistas, em suas vidas pessoais e sua 
formação integral como ser humano.

Todas as conquistas que descrevemos neste trabalho são fru-
tos de uma parceria indispensável na sociedade para uma forma-
ção integral dos seus cidadãos: a família e a escola, instituições 
que quando caminham juntas em prol de uma sociedade refle-
xiva e humanitária e que valorizam os seres humanos, indepen-
dentemente de suas limitações, conseguem amenizar algumas 
consequências negativas na vida desses sujeitos, cujo responsável 
é a sociedade individualista.

Estudando as histórias de vida desses jovens e diante de nos-
sa experiência, temos claro que são muitas as dificuldades en-
contradas nas escolas para atender as Pessoas com Necessidades 
Educacionais Especiais, em geral, tais como: falta de formação 
continuada que possibilitem os educadores a desenvolver uma 
prática educacional que atenda às perspectivas desses educandos, 
facilitando a integração professor/aluno.
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Além disso, a formação continuada não pode ser vista como 
uma solução para todos os problemas que hoje se encontram no 
interior das escolas. É preciso que se pense na educação como um 
bem social, como um investimento em longo prazo e que se reveja 
o papel de cada segmento da sociedade nesse processo, para que 
a mesma possa garantir aos nossos alunos, independente de suas 
características, uma escola de qualidade para todos.

Ao término do curso de Especialização em Educação Inte-
grada à Educação Básica na Modalidade Educacional de Jovens 
e Adultos, verificamos que, durante a pesquisa realizada com os 
sujeitos aqui destacados, podemos ter a certeza de que muitas prá-
ticas no âmbito da inclusão e da educação precisam mudar.

Diante da percepção de que há falta de embasamento empíri-
co no âmbito  educacional, observamos a necessidade de conheci-
mentos que aprimorassem nosso exercício profissional, no sentido 
de contribuir na relação ensino-aprendizado em detrimento da 
necessidade de suprir algumas lacunas.

Consideramos, ainda, a relevância da formação continuada 
dos profissionais em educação como um dos fatores importantes 
para a efetivação dessas mudanças.

É de extrema necessidade a busca contínua de novos 
conhecimentos teórico-metodológicos sobre a temática analisada. 
Esperamos, também, que os profissionais da educação possam, 
a cada dia, buscar pesquisas que deem respaldos para uma 
educação melhor, na qual sejam criadas soluções conjuntas e 
todos se sintam responsáveis, tanto família quanto escola, pela 
formação e promoção humana, resultando, assim, no sucesso da 
escola e de todos.
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1 UMA APROXIMAÇÃO À PROBLEMÁTICA

A ideia de desenvolver um estudo sobre o currículo dos 
cursos do Ensino Médio Integrado aos cursos técnicos na 

modalidade Educação de Jovens e Adultos (cursos do PROEJA[1]) 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
Grande do Norte (IFRN), Câmpus Natal-Zona Norte, nasceu 
das discussões realizadas ao longo do curso de pós-graduação Lato 
Sensu em Educação Profissional Integrada à Educação Básica na 
Modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

A complexidade teórico-prática subjacente a essa modalidade 
de ensino está relacionada com múltiplos aspectos, dentre eles, a 
gestão educacional e a concepção de currículo integrado, as quais 
devem se coadunar com a perspectiva emancipatória da formação 

*	 Moysés de Souza Filho. Professor Ms. IFRN - Câmpus Natal-Zona Norte.
* *	 Dante Henrique de Moura. Professor Dr. IFRN - Câmpus Natal-Central.
1 	 Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na 

Modalidade Educação de Jovens e Adultos.

Capítulo X
e|

A gestão do currículo no PROEJA do IFRN:
- Câmpus Natal-Zona Norte -

análise e perspectivas na visão dos docentes
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humana anunciada no Projeto Político-Pedagógico do IFRN e os 
princípios do PROEJA [2], assim como com os interesses dos sujei-
tos envolvidos no e pelo processo didático pedagógico.

Importa ressaltar que os estudos sobre o currículo em suas 
características particulares observam como a ideia de cultura 
educacional se constituiu historicamente e quais as interferências 
de cunho sócioideológico que influenciaram a formatação do 
currículo como elemento de ligação entre os interesses político-
-econômicos hegemônicos e a estrutura educacional. Ao realizar 
um ensaio sobre o currículo escolar, Bianchi, (2001, p. 06) consi-
dera que o escrito teve como objetivo principal:

Ressaltar a historicidade das ideias pedagógi-
cas e das práticas educativas, ou seja, acentuar 
quanto a educação é dependente de circunstân-
cias sociais, culturais e antropológicas que se vão 
construindo e desfazendo, em função das con-
junturas e dos modos de viver peculiares das co-
munidades espacial e temporalmente situadas.

Os referidos estudos enfatizam a característica do currículo 
como objeto de [...] um processo de racionalização de resultados 
educacionais, cuidadosa e rigorosamente especificados e medidos 
(SILVA, 2010, p.12). Nessa perspectiva, tal realidade exige outra 
compreensão sobre o currículo que, na concepção instrumental, 
tornou-se ao longo do tempo um elemento da técnica burocrática 
com poder de organização dos conhecimentos escolares para os 
diversos níveis de ensino. Com base nessa compreensão de currí-
culo, Saul e Silva, (2009, p. 225) consideram que:

2	 Compromisso das redes públicas com a inclusão da população em suas ofertas educacio-
nais; inserção orgânica da modalidade EJA integrada à educação profissional nos sistemas 
educacionais públicos; ampliação do direito à educação básica, pela universalização do en-
sino médio; assunção do trabalho como princípio educativo; assunção da pesquisa como 
fundamento da formação; consideração das condições geracionais, de gênero, de relações 
étnico-raciais como fundantes da formação humana e dos modos como se produzem as 
identidades sociais.
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A tradição educacional brasileira em torno do 
currículo é presidida pela lógica do controle 
técnico. O currículo tem sido inspirado no pa-
radigma técnico-linear de Ralph Tyler (1949), 
como uma questão de decisão sobre objetivos a 
serem atingidos, “grades curriculares” que defi-
nem as disciplinas, tópicos de conteúdo, carga 
horária, métodos e técnicas de ensino e avalia-
ção de objetivos preestabelecidos.

Considerando que as decisões sobre a construção do currí-
culo educacional não abarcam toda a complexidade escolar nem 
a realidade do que se passa especificamente em sala de aula, o 
currículo pode se revelar como algo distante tanto do que pensa 
o professor quanto da necessidade do aluno quando o mesmo é 
concebido nos gabinetes oficiais longe da realidade dos sujeitos e 
do ambiente escolar.

A partir dessa premissa, os autores supracitados enfatizam 
ainda que:

Desse entendimento, construção e reformula-
ção de currículos têm se reduzido a um conjun-
to de decisões supostamente “neutras”, tomadas 
(especialmente para o ensino fundamental e o 
ensino médio) nos gabinetes das secretarias es-
taduais e municipais de Educação, de acordo 
com a legislação vigente. Tais decisões passam 
a constituir a “Pedagogia dos Diários Oficiais”, 
concretizada por publicações complementares 
do tipo “guias curriculares”, “propostas curricu-
lares”, “subsídios para implementação do currí-
culo”, “jornais curriculares” e outros, chegando 
à escola como pacotes que devem ser aplicados 
pelos professores em suas salas de aula.
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Contrários a essa perspectiva, consideramos que o currículo 
possui características que devem se associar às formas de organi-
zação escolar ao pensamento dos sujeitos da escola na perspec-
tiva da construção e ampliação do conhecimento e ainda, estar 
contextualizadas com as concepções e princípios que norteiam 
as metodologias de ensino. Segundo Davini (2002, p. 282), “as 
principais formas de organização curricular se assentam sobre 
três tipos de concepção curricular, a saber: o currículo formal, o 
currículo por assunto ou interdisciplinar e o currículo integrado”.

Analisando essas formas de evolução do currículo, entende-
mos que no currículo formal as principais características são a 
transmissão de conhecimentos, o estudo isolado dos problemas e 
a aprendizagem por acumulação, o que significa que os processos 
de memorização e execução mecânica do aprendizado constituem 
os objetivos do formalismo curricular educacional.

Como proposta de superação dos limites do currículo formal, 
o currículo interdisciplinar surge como um avanço no processo 
de aquisição do conhecimento, ao priorizar a conscientização te-
mática dos assuntos a serem estudados pelos alunos e orientados 
pelos professores. De acordo com Davini (2002, p. 284), pode-
mos compreender que:

A estrutura interna deste currículo é indutivo-
-teórica, implicando na seleção e ordenação 
de objetos ou assuntos extraídos da realidade, 
próprias da prática social de uma determinada 
profissão. A partir daí, se procuram os dados e 
teorias, contendo tanto componentes científicos 
quanto técnicos, pertinentes ao contexto social 
onde acontecem tais problemas. O que se esti-
mula nos alunos não é a memorização passiva 
de dados e sim a investigação e compreensão 
dos problemas, melhor dizendo, a construção 
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de seu próprio conhecimento através da parti-
cipação ativa neste processo.

No currículo integrado, os avanços com relação aos dois 
tipos anteriores são evidentes ao articular o ensino, a teoria, a 
prática, o trabalho e a comunidade. Nessa concepção, as diretri-
zes pedagógicas apontam para fatores importantes que denotam 
influencias sócio culturais marcantes que, para Davini (2002, p. 
284), contribuem sobremodo para

uma efetiva integração entre ensino e prática 
profissional; a real integração entre prática e te-
oria e o imediato teste da prática; um avanço 
na construção de teorias a partir do anterior; 
a busca de soluções específicas e originais para 
diferentes situações; a integração ensino-tra-
balho-comunidade, implicando uma imedia-
ta contribuição para esta última; a integração 
professor-aluno na investigação e busca de es-
clarecimentos e propostas; a adaptação a cada 
realidade local e aos padrões culturais próprios 
de uma determinada estrutura social.

Pensar o currículo integrado, na atualidade, requer a formu-
lação de ideias e ações que possam se concretizar ultrapassando a 
simples listagem de conteúdos e da simples transposição de ma-
trizes teóricas de cursos similares preexistentes em uma determi-
nada instituição de ensino. Um desafio que se apresenta para os 
Institutos Federais, na atualidade, é a reconstrução dos seus pila-
res curriculares que, de acordo com o PPP institucional, devem 
estar assentados nos princípios da politecnia, da educação inte-
gral e emancipatória, baseando-se na concepção da omnilatera-
lidade. Assim, o currículo não pode estar limitado ou vinculado 
aos anseios do mercado regidos pela logica capitalista.
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A partir dessa compreensão, entendemos que os currículos 
dos cursos oferecidos no âmbito do PROEJA não devem se basear 
apenas na tradicional condição de reprodução conteudista e da 
utilidade política, econômica e social, mas antes, serem concebi-
dos e desenvolvidos visando à formação integral e a emancipação 
cultural desses sujeitos. Nesse sentido, devemos levar em conside-
ração alguns elementos críticos que na visão de Silva e Monteiro, 
(2000, p.03) se tornam importantes para a perspectiva curricular, 
tais como:

As perspectivas críticas da relação entre currícu-
lo e sociedade, abordagem dos conteúdos curri-
culares não apenas no nível conceitual, mas so-
bretudo nas ações e relações vivenciais, inclusão 
dos agentes e de seus saberes nos processo de en-
sino aprendizagem e o enfrentamento do desa-
fio da transversalidade com vistas à ampliação e 
aprofundamento do processo de humanização.

Nesse particular, o currículo pode ampliar a sua proposição 
no processo de formação na educação profissional concebendo 
os elementos do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia 
como eixos integradores dos conhecimentos gerais e particulares 
visando à concepção da omnilateralidade contemplada no projeto 
político pedagógico da instituição (CEFET-RN, 2005) que, para 
Corrêa, (2005, p.04) significa conceber o ser humano,

[...] como sujeito de direitos e deveres, constru-
tor de sua história, sem, porém, excluí-lo do 
mundo do mercado, mas o dotando de consci-
ência crítica que lhe possibilite autonomia ao se 
relacionar com este mundo e não simplesmente 
subserviência a ele.



227

Capítulo X |

Desse modo, a concepção de currículo no contexto do Proje-
to Politico Pedagógico Institucional deve considerar as vozes e os 
interesses dos sujeitos da EJA entendendo, pois, que a integração 
do currículo de formação geral e profissional nessa modalidade 
de ensino requer uma reflexão sobre a gestão acadêmica no sen-
tido de superar as características tecnicistas tradicionais do cur-
rículo formal. Esse processo de reflexão e de ação na construção 
do currículo integrado deverá, segundo Pereira (2010, p. 10), ter 
como objetivo:

A operacionalização do currículo integrado, 
exigindo transformação dos processos desenvol-
vidos no âmbito da Instituição, quer de caráter 
pedagógico, quer administrativo. Esse proces-
so requer dinamismo, flexibilidade, autocrítica 
e gestão democrática, como caminhos a serem 
trilhados, a fim de reconhecer limites e supera-
ções, em face da objetividade em seu fazer.

No propósito de compreender que a educação e o ser huma-
no estão acima da lógica determinante das políticas de mercado e 
que a integração entre os saberes da ciência, da tecnologia, cultura 
e do trabalho devem visar à superação dessa lógica, os desafios 
que se apresentam para a gestão acadêmica do currículo integra-
do no contexto do IFRN, terão que ser compartilhados com to-
dos os sujeitos envolvidos nos processos formativos no âmbito do 
PROEJA se pretendermos sair do estado de contemplação dos 
rumos do Ensino Médio Integrado na Modalidade EJA.
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2 CURRÍCULO E PROEJA: CONCEPÇÕES, 
DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Teceremos alguns comentários acerca das concepções teó-
ricas e fundamentos legais do currículo integrado na Educação 
Profissional de Ensino Médio entendendo que a análise crítica 
da construção do currículo integrado na esfera do PROEJA é 
fator primordial para o alcance dos objetivos do Programa e ao 
mesmo tempo em que se torna um desafio para as instituições 
de educação profissional de acordo com os objetivos sóciosedu-
cacionais a que se propõem. Nessa perspectiva, Campos (2009, 
p. 1) considerou que:

Um dos principais enfrentamentos no campo 
da educação profissional no Brasil, na última 
década, se deu em torno do cumprimento do 
Decreto nº 2.208 de 17 de abril de 1997 que 
priorizava a formação técnica em detrimento da 
geral, o que impedia a continuidade da oferta 
de cursos integrados de nível médio. Quando 
esse decreto foi revogado, pelo Decreto nº 5154 
de 23 de julho de 2004, a proposta de volta da 
integração curricular era uma expectativa na 
educação profissional. Essa expectativa pôde 
se efetivar, entre outras medidas, com a criação 
do Proeja. Esta articulação entre Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) e Educação Profissio-
nal (EP) se tornou um programa de governo 
em 24 de junho de 2005, através do Decreto 
5.478, que em 2006, alterado pelo Decreto nº 
5.840, em 13 de julho de 2006, que avança na 
sua abrangência para além das instituições fe-
derais de educação tecnológica e passa a ser um 
programa federal, que poderá ser adotado ainda 
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pelos sistemas de ensino estaduais e municipais, 
nos níveis fundamental e médio.

Como decorrência dessa conjuntura legal, advém a necessi-
dade de desenvolver no contexto escolar os princípios e as concep-
ções de currículo que possam conduzir o educando à condição 
objetiva de apropriação do conhecimento, ao processo de eman-
cipação cultural e à possibilidade de inserção no mundo do traba-
lho. A concepção do currículo exige, ainda, uma reconfiguração 
dos conceitos, das formas de organização, de gestão e de ação 
das instituições de ensino, bem como do processo educativo da 
formação geral e da formação profissional na modalidade EJA, 
principalmente no tocante às práticas pedagógicas.

Desse modo, para que se alcancem esses objetivos, Gadotti 
(2001, p 32-33) considera que [...] é preciso entender, conhecer 
profundamente, pelo contato direto, a lógica do conhecimento 
popular, sua estrutura de pensamento em função da qual a al-
fabetização ou a aquisição de novos conhecimentos têm sentido.

No campo da socialização dos saberes, a prática pedagógica 
na EJA tem um desafio que pode ser compreendido como o ob-
jetivo de superar a atenção quase que exclusiva que se tem dado, 
geralmente, à transmissão de conteúdos, pois [...] a vida da aula 
como a de qualquer grupo ou instituição social pode ser descri-
ta como um cenário vivo de interações e interesses diferentes e 
seguidamente enfrentados (GÓMEZ, 2000, p. 19). Diante do 
fenômeno da competência em evidência no mundo do trabalho e 
assentado sobre as bases da formação profissionalizante, Martins 
(2009, p. 07) percebe que:

Com a implantação das políticas neoliberais e 
articuladas às propostas pós-modernistas, sur-
gem concepções de currículo neopragmatistas, 
ancoradas no discurso das competências. Em 
oposição, emergem estudos de currículo cuja 
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preocupação é a compreensão do que faz o cur-
rículo. Escassos são os estudos ocupados em 
discutir propostas necessárias à criação de um 
futuro melhor a partir de propostas de currículo 
construídas coletivamente.

Compreendemos então, que a concepção de currículo não 
pode ser simplesmente adotada no ambiente escolar sem um mí-
nimo de crítica à estrutura lógica dos conhecimentos propostos 
para a formação dos indivíduos. De acordo com as Orientações 
Curriculares para o Ensino Médio (OCEM) (2006), a constru-
ção de um currículo integrado poderá contribuir para que os 
atuais marcos teóricos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB – Lei nº 9.394/96 possam vir a ser vivenciados 
pela prática pedagógica no complexo escolar.

Nesse particular, dois aspectos podem ser destacados no que 
se refere às finalidades do Ensino Médio (BRASIL, 2006, p. 7):

O primeiro diz respeito ao aprimoramento do 
educando como ser humano, sua formação éti-
ca, desenvolvimento de sua autonomia intelec-
tual e de seu pensamento crítico, sua preparação 
para o mundo do trabalho e o desenvolvimento 
de competências para continuar seu aprendiza-
do. (Art. 35); O segundo propõe a organização 
curricular com os seguintes componentes: base 
nacional comum, a ser complementada, em 
cada sistema de ensino e estabelecimento esco-
lar, por uma parte diversificada que atenda a es-
pecificidades regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e do próprio aluno (Art. 
26); planejamento e desenvolvimento orgânico 
do currículo, superando a organização por dis-
ciplinas estanques; integração e articulação dos 
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conhecimentos em processo permanente de in-
terdisciplinaridade e contextualização; proposta 
pedagógica elaborada e executada pelos estabe-
lecimentos de ensino, respeitadas as normas co-
muns e as de seu sistema de ensino; participação 
dos docentes na elaboração da proposta pedagó-
gica do estabelecimento de ensino.

Para que se alcance essa dimensão na cultura educacional, 
é preciso compreender a noção de currículo contida nas Orien-
tações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM). Nela [...] o 
currículo é a expressão dinâmica do conceito que a escola tem so-
bre o desenvolvimento dos seus alunos e que se propõe a realizar 
com e para eles (2006, p. 9). Observa-se, por essa afirmação, que 
a participação dos sujeitos envolvidos na construção curricular 
parte da percepção de que a escola deve considerar os conteúdos 
oficiais propostos e procurar contextualizá-los de forma recursiva 
com e para os sujeitos da aprendizagem.

Vários estudos convergem em confirmar certo despreparo 
institucional no processo de implantação do PROEJA no âmbito 
das instituições federais de ensino (SANTOS, 2008; OLIVEI-
RA; CESARINO, 2008; CASTRO; VITORETTE, 2008), de 
modo que essa não é uma especificidade do IFRN (MOURA et 
al., 2011). Percebe-se que os problemas de gestão curricular com 
reflexos na ordem administrativa e didático pedagógica aconte-
ceram devido ao processo de implantação do Programa em nível 
nacional sem a devida preparação do corpo docente, da gestão 
escolar e do setor pedagógico para atuar com a Educação de Jo-
vens e Adultos.

Nesse processo, compreendemos que se a gestão curricular 
do PROEJA considerar o ser humano integrado às suas condi-
ções históricas e sociais e contextualizado com a natureza da ação 
política, isso pode vir a superar a lógica da oferta de formação 
profissional subordinada à lógica do mercado.
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Para tanto, é fundamental desenvolver processos sistematiza-
dos de formação dos docentes, uma vez que [...] na verdade, em 
nenhum sistema de ensino brasileiro existem profissionais forma-
dos para atuar nessa nova oferta, pois, trata-se de uma inovação 
educacional, de maneira que ainda não há formação sistemática 
de docentes para nela trabalhar (MOURA, 2008, p. 2).

Pensamos que a concepção curricular para o PROEJA é 
uma questão básica e primordial para iniciarmos o processo de 
reflexão institucional sobre a gestão e as possibilidades de qua-
lificar o processo de integração entre formação geral e profissio-
nal, tornando-o mais consistente, tanto para as ações didáticas e 
pedagógicas dos professores, quanto para os alunos interagirem 
satisfatoriamente com o processo ensino-aprendizagem.

E por que discutirmos o currículo? Por compreendermos 
que, pela concepção política do currículo, este componente es-
sencial da vida escolar, pode representar o elo entre os objetivos 
educacionais e as necessidades sociais desenvolvidas no contexto 
institucional. Pelo currículo, é possível organizar a vida escolar 
em todos os sentidos, do planejamento ao alcance dos objetivos 
educacionais, além de construir perspectivas de avaliação da ges-
tão acadêmica para atender as necessidades dos estudantes.

Nessa perspectiva, consideramos que alguns pontos funda-
mentais devem ser observados nos princípios curriculares para 
toda a comunidade escolar de modo que a conexão entre a pro-
dução teórica sobre currículo e as ações da gestão pedagógica se 
concretize na ação institucional como, por exemplo, a partir da 
reflexão de Libâneo (2004, p. 152) sobre:

Que tipo de escola, nós, profissionais dessa es-
cola queremos? Que objetivos e metas corres-
pondem às necessidades e expectativas dessa 
comunidade escolar? Que necessidades precisa-
mos atender em termos de formação dos alunos 
e alunas para a autonomia, cidadania, participa-
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ção? Como faremos para colocar o projeto em 
permanente avaliação, dentro da prática ação-
-reflexão-ação?

Entretanto, a instituição ainda não sistematizou ações orga-
nizacionais para a construção do currículo nessa modalidade de 
ensino. Na tentativa de solucionar o problema, o currículo do 
PROEJA foi implantado como uma reprodução reduzida do cur-
rículo do ensino médio integrado regular que, na visão de Moura 
e Pinheiro (2009, p. 103),

[...] essa decisão institucional tem vinculação a 
aspectos legais, já que o Decreto nº 5.840/2006 
mantém a exigência do cumprimento integral 
da carga horária mínima estabelecida para cada 
uma das áreas profissionais, mas permite uma 
redução de até 50% na carga horária da deno-
minada formação geral; por outro lado, também 
há um componente interno, pois esse mesmo 
Decreto estabelece que a carga horária máxima 
para os conteúdos vinculados à formação geral é 
decisão de cada instituição.

Por outro lado, é necessário que, para o PROEJA, a institui-
ção garanta a qualidade da formação, ou seja, é necessário buscar 
metodologias, tempos e espaços distintos para garantir que, ao 
final, as formações sejam equivalentes (integrado regular e EJA) 
pois, se não for assim, a formação do aluno do curso integrado 
EJA estará aquém da formação do aluno do curso integrado regu-
lar, portanto, o diploma não poderia ser o mesmo. A escola estará, 
de certo modo, praticando um estelionato educacional com esses 
sujeitos, concedendo-lhes um diploma que não corresponde à sua 
formação integral.

A escola hoje é campo de formação, ambiente de informa-
ção, espaço de diálogo e presença de diversidade cultural. Não se 
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pode admitir que os currículos continuem alheios a essa realidade 
social em constante transformação. No caso do PROEJA, faz-se 
necessário repensar o projeto curricular em suas concepções polí-
ticas, filosóficas e nas bases teórico- metodológicas no sentido de 
construir um processo educacional de formação geral e profissio-
nal que atenda às proposições políticas do Programa as quais são 
enfatizadas por Moura, (2008, p. 1) quando estas,

[...] apontam para a necessidade de a EPT arti-
cular-se com a educação básica e com o mundo 
do trabalho, além de interagir com outras polí-
ticas públicas, com o fim de contribuir para a 
garantia do direito de acesso de todos à educa-
ção básica, para o desenvolvimento socioeconô-
mico e para a redução das desigualdades sociais.

Apesar disso, a educação brasileira, mesmo reconhecendo 
alguns avanços nos investimentos e políticas públicas visando à 
inclusão educacional, continua dando provas de seu baixo nível 
qualitativo. Precisamos de professores com formação filosófica, 
humana, científica, política e didático-pedagógica para que te-
nham capacidade de formar pessoas que possam atuar na socie-
dade não apenas como técnicos, mas também como cidadãos.

Para tal faz-se necessário compreender que o ato de ensinar 
como prática educativo-crítica na concepção de Freire (1996, p. 
41) pressupõe,

[...] propiciar as condições em que os educandos 
em suas relações uns com os outros e todos com 
o professor ou professora ensaiam a experiência 
profunda de assumir-se. Assumir-se como ser 
social e histórico como ser pensante, comuni-
cante, transformador, criador, realizador de so-
nhos, capaz de ter raiva porque capaz de amar.
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Além desses fatores essenciais ao processo de ensino aprendi-
zagem, consideramos que a estruturação do currículo integrado 
se torna um dos aspectos primordiais para que o conjunto de 
ações no interior da escola possa realmente se contextualizar com 
as necessidades e com as perspectivas sociais de inclusão dos su-
jeitos do PROEJA contribuindo para a sua emancipação cultural.

Nessa perspectiva, compreendemos que essa condição deve-
-se pautar:

Na concepção de um currículo integrado, a 
articulação desses eixos apresentados expressa, 
no espaço escolar, a circularidade entre cultu-
ras evidenciadas em práticas sociais, trocas de 
ideias entre diferentes gerações, padrões cultu-
rais e tradições – confronto e acomodação na 
ação educativa (TURA apud MOURA e PI-
NHEIRO 2009, p. 95).

Os desafios que se apresentam nesse momento histórico da 
sociedade e da educação brasileira nos mostram que devemos 
ter ações, enquanto educadores, comprometidos política e 
socialmente com a redução das diferenças sociais enraizadas 
no alicerce de construção da sociedade brasileira e entender a 
concepção que direciona as ações do programa da educação para 
jovens e adultos.

O PROEJA é, pois, uma proposta constituída 
na confluência de ações complexas. Desafios 
políticos e pedagógicos estão postos e o suces-
so dos arranjos possíveis só materializar-se-á e 
alcançará legitimidade a partir da franca par-
ticipação social e envolvimento das diferentes 
esferas e níveis de governo em um projeto que 
busque não apenas a inclusão nessa sociedade 
desigual, mas a construção de uma nova socie-
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dade fundada na igualdade política, econômica 
e social; em um projeto de nação que vise uma 
escola vinculada ao mundo do trabalho numa 
perspectiva radicalmente democrática e de jus-
tiça social (BRASIL, 2007 p. 8).

Portanto, nessa confluência de ações, a contextualização 
curricular é ponto de análise, discussão e perspectivas no con-
texto do PROEJA, considerando que o público desse Programa 
tem peculiaridades que variam desde o tempo de afastamento do 
ambiente escolar, a situação socioeconômica, as diferentes faixas 
etárias, as condições cognitivas, culturais, afetivas e motoras que 
interferem no modo de assimilar conteúdos e aplicá-los de acordo 
com as exigências pedagógicas do contexto sócio educacional.

Explicitada nossa compreensão acerca do PROEJA, a seguir 
passamos a discutir o que encontramos na prática cotidiana da 
instituição escolar durante o percurso metodológico que desen-
volvemos com o fim de contrastarmos sua concepção e o modelo 
de prática curricular.

3 APRESENTANDO OS DADOS DE PESQUISA

A investigação se caracterizou como uma pesquisa descriti-
va mista de natureza quantitativa no que se referiu à forma de 
apresentação dos dados obtidos e de predominância qualitativa 
na análise dos resultados. Como dados de pesquisa, foram uti-
lizados os resultados dos questionários respondidos pelos pro-
fessores do Câmpus Natal-Zona Norte. Cabe destacar que os 
questionários foram elaborados pelo Núcleo de Pesquisa em Edu-
cação do IFRN/NUPED no âmbito do projeto de pesquisa apro-
vado e financiado pelo CNPq e apoiado pelo IFRN, intitulado 
“Investigando a implementação do ensino médio integrado aos 
cursos técnicos de nível médio no CEFET-RN a partir de 2005: 
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o currículo e a gestão” (MOURA et al., 2011) [3]. Também nos 
utilizamos das entrevistas realizadas com os sujeitos do Câmpus 
Natal-Zona Norte, as quais foram gravadas e transcritas no âm-
bito da supramencionada pesquisa [4], sendo 1 pedagogo e 1 tur-
ma de estudantes do Proeja. Esse procedimento – triangulação 
entre sujeitos, instrumento e técnica - nos permitiu promover 
o diálogo e, assim, contrastar a visão de docentes, estudantes e 
pedagogo acerca do objeto de estudo.

Cabe ressaltar que o material foi utilizado mediante 
autorização do NUPED e que limitamos a análise às contribuições 
dos oito docentes do IFRN Câmpus Natal-Zona Norte que 
preencheram o questionário, cujas respostas foram contrastadas 
com as entrevistas do pedagogo e da turma de estudantes do 
PROEJA desse câmpus.

Na parte I do questionário [5] - planejamento do processo 
ensino-aprendizagem - consideramos as questões relacionadas ao 
processo de elaboração, por parte do professor, do plano de ensino.

Na parte II do questionário, que trata da relação professor/
aluno e integração curricular, consideramos os aspectos que, na 
opinião dos docentes, contribuem para a integração curricular 
complementando a análise das concepções de currículo na visão 
desses docentes.

A seguir, apresentamos os pontos de vista dos sujeitos da 
pesquisa acerca das relações didático-pedagógicas decorrentes do 
currículo em desenvolvimento na Instituição.

A função social do IFRN foi considerada por 43,2% dos do-
centes que responderam ao questionário contendo o maior grau 

3	 Na pesquisa como um todo que abrangeu os Câmpus Natal-Central, Natal-Zona Norte, 
Ipanguaçu, Mossoró e Currais Novos do IFRN foram respondidos 757 questionários, sen-
do 186 docentes, 17 pedagogos, 20 gestores acadêmicos e 534 estudantes.

4 	 Na pesquisa como um todo que abrangeu os Câmpus Natal-Central, Natal-Zona Norte, 
Ipanguaçu, Mossoró e Currais Novos do IFRN foram entrevistados 10 docentes, 5 
pedagogos, 5 gestores acadêmicos e nove turmas de estudantes.

5 	 Estruturado em 5 partes, sendo: I - Planejamento do processo ensino-aprendizagem; II 
- Relação professor /aluno e integração curricular; III - Espaços educacionais; A ação edu-
cacional e a sua gestão no CEFET-RN.
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de importância na elaboração do plano de ensino dos cursos do 
PROEJA. Outros 42,8% atribuíram grau alto de importância, 
enquanto que 14,0% atribuíram um grau médio de importância 
a esse aspecto. Com relação aos Objetivos do curso que o aluno fre-
quenta, 42,9% dos docentes consultados atribuíram o maior grau 
de importância a esse fator e, 27,6% atribuíram grau de impor-
tância alto aos objetivos do curso e outros 29,5% atribuíram grau 
médio de importância a esse aspecto quando da elaboração dos 
planos de curso. Quanto à elaboração do plano de curso e o Perfil 
profissional de conclusão do curso, 85,7% dos docentes consultados 
consideraram que esse quesito tem grau de importância alto na 
elaboração do mesmo. Para 14,3% esse aspecto tem um menor 
grau de importância.

No que se refere à Necessidade de aprendizagem dos alunos, 
100% dos docentes consultados afirmaram atribuir o grau de 
importância absoluto para a elaboração do plano de curso a 
esse aspecto.

No contexto do Conhecimento docente adquirido e na expe-
riência profissional relativo à área/disciplina, 71,4% dos docentes 
afirmaram atribuir maior grau de importância para a elaboração 
do plano de curso, enquanto 28,6% dos docentes atribuíram um 
grau relativamente alto a esse aspecto para o planejamento do 
plano de curso.

Quanto à seleção de conteúdos que compõe a Questão 2 do 
instrumento aplicado, 57,1% dos docentes consultados afirmaram 
atribuir grau alto de importância às Orientações curriculares para a 
área do conhecimento do ensino médio na qual está inserida a disci-
plina. Outros 28,6% atribuíram maior grau de importância a es-
sas orientações, enquanto outros 14,3% atribuíram grau médio de 
importância às orientações curriculares na seleção de conteúdos.

Na Mediação do conhecimento cotidiano e conhecimento acadê-
mico/escolar, 57,1% dos docentes consultados atribuíram o maior 
grau de importância para o aspecto abordado, enquanto 42,9% 
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dos docentes atribuíram um grau alto de importância à mediação 
dos tipos de conhecimento. A importância da relação desses dois 
níveis de conhecimento na formação dos indivíduos escolares, 
ainda é um dos tabus do processo de ensino aprendizagem de-
vido ao fato da escola estar condicionada historicamente, para a 
formatação do indivíduo com conhecimento técnico.

Com relação ao Processo de definição dos procedimentos avalia-
tivos, 57,1% dos docentes consultados atribuíram o maior grau de 
importância ao processo, enquanto 42,9% atribuíram um grau 
relativamente alto de importância ao fator avaliativo. O Respeito 
mútuo tem para 74,6% dos docentes um maior grau de impor-
tância nessa relação e 28,6% consideram que esse aspecto tem um 
grau relativamente alto de importância na instituição como um 
fator estruturante de um currículo integrado.

No que diz respeito ao diálogo permanente, na relação entre 
professores e alunos na instituição, 42,9% dos docentes consi-
deraram que esse aspecto tem o maior grau de importância, en-
quanto 42,9% atribuíram um grau de relativa importância para o 
diálogo e 14,3% atribuíram um grau médio de importância ao fa-
tor do diálogo. Considerando a dialogicidade como uma diretriz 
fundamental no processo ensino aprendizagem, compreendemos 
que essa condição humana deve se articular democraticamente 
no espaço escolar na construção de um currículo emancipador.

Das respostas até aqui explicitadas, pode-se inferir uma visão 
majoritariamente positiva em relação às próprias práticas pedagó-
gicas desenvolvidas pelos docentes. Não obstante, no processo de 
triangulação dos dados não nos foi possível validar tais informa-
ções, posto que a compreensão dos estudantes do PROEJA e do 
pedagogo entrevistados no Câmpus Natal-Zona Norte evidencia-
ram significativas contradições em relação a opinião dos docentes 
que responderam ao questionário.
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Nesse contexto, as contribuições de E4T5 [6] e E6T5 sinte-
tizam o pensamento do conjunto dos estudantes entrevistados 
acerca dos professores. Eles afirmam que

São ótimos profissionais [...]. Mas teve o exem-
plo de outros [...] só criticavam o curso [...] por-
que nós somos uma turma de Proeja e não era 
pra gente estar aqui e que o IF não deveria arcar 
com esses cursos do Proeja. [...] Para eles, Pro-
eja não era pra estar aqui no IF [...] Já chegou 
professor em nossa sala e disse ‘Está aí, vocês 
que se virem’. [...] Que os novos professores da 
modalidade EJA venham conhecendo o que é o 
[sic] EJA, procurem se informar e que cheguem 
sabendo que há força de vontade [dos estudan-
tes] e não é brincadeira [...] (E4T5).

Nossa turma teve professores maravilhosos. [...] 
A gente realmente aprendeu. [...] E também 
tivemos professores que [...] não conseguimos 
aprender aquilo que ele estava passando e isso 
prejudicava nas outras matérias porque aqui no 
curso da gente uma matéria vai precisando das 
outras. [...] Eu acho que deveria ter professores 
específicos que dissessem ‘Eu quero dar aula pro 
Proeja porque eu gosto’, que esteja aqui como 
professor, que queira ensinar e não aquele que 
discrimina, despreza, não gosta [...] são esses 
professores que prejudicam. E por causa desses 
professores que alunos da nossa turma têm de-
sistido [...] Então acontece muito, sim. (E6T5).

6	 Visando preservar a identidade dos entrevistados seus nomes foram codificados, assim, 
E4T5 significa estudante 4 da turma 5 e assim sucessivamente. Já P4 significa pedagogo 4 
e, de forma semelhante D5 é uma referência ao docente 5.
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Na mesma direção, o pedagogo P5 opina que:

Em relação à formação dos professores? Eu acho 
que quase todos foram concursados agora e eles 
têm muitos doutores [...] Quer dizer, tem condi-
ção, agora trabalhar [...] Condição, muita con-
dição, mas pouca preparação pra se trabalhar 
com o público EJA. [...] inclusive a gente vê por 
parte de algum gestor, uma visão diferenciada 
de Proeja [...] e até fiquei surpresa quando fui 
participar aqui do [...], teve professores que fa-
lavam do Proeja como se fosse, nem sei, a porta 
inferno. (P5, grifo nosso).

Diante do exposto, é necessário voltar às respostas dos do-
centes para explicitar as contradições entre o pensamento deles e 
o dos estudantes e do pedagogo do câmpus investigado. Assim, 
observa-se que enquanto os docentes afirmam que predomina 
o diálogo permanente na relação entre professores e alunos na 
instituição, que no planejamento da ação pedagógica têm como 
referência importante a função social da Instituição, a mediação 
entre conhecimento cotidiano e conhecimento acadêmico/escolar 
dos estudantes e suas necessidades de aprendizagem, as afirma-
ções dos estudantes e pedagogo são opostas, conforme acima evi-
denciado nas transcrições de suas contribuições.

Evidentemente, não podemos reduzir a análise à culpabiliza-
ção dos professores, mas evidenciar a necessidade de uma maior 
aproximação do corpo docente à realidade dos alunos da EJA. A 
instituição deve buscar os meios de proporcionar-lhes, de forma 
sistematizada, o acesso a conhecimentos que contribuam para a 
reflexão sobre sua prática docente, acerca da realidade socioeco-
nômica do país e dos estudantes da EJA e sobre como esses sujei-
tos aprendem enquanto adultos que estão retomando os estudos 
aprendem em processos formais de escolarização. Nesse sentido, 
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é tarefa da gestão, principalmente a acadêmica, viabilizar esses 
espaços de estudo e reflexão ao corpo docente do Câmpus Natal-
-Zona Norte do IFRN.

Voltando às respostas dos professores ao questionário que 
lhes foi aplicado, passamos a analisar o item no qual se perguntou 
acerca da importância do desenvolvimento de atividades que envol-
vam várias disciplinas no ensino, na pesquisa e na extensão. Como 
resposta, obteve-se que 62,5% dos docentes consideram que essas 
atividades têm o elevado ou muito elevado grau de importância 
para a integração do currículo.

Apesar das respostas evidenciarem a disponibilidade dos 
docentes para o desenvolvimento de atividades que sinalizam 
para a possibilidade de diálogo entre as disciplinas é importante 
compreender que a interdisciplinaridade não se constrói apenas 
com as intenções de trabalho entre disciplinas que tenham ramos 
temáticos em comum, mas antes depende de uma organização 
pedagógica ampla na qual todos os setores envolvidos no 
processo ensino e aprendizagem atuem em várias frentes de ação 
metodológicas e pelas quais se possam avaliar e consolidar as 
experiências realizadas.

4 CONSIDERAÇÕES E REFLEXÕES

Os desafios da educação brasileira são históricos e constan-
tes. A gestão do currículo, por exemplo, é um dos elementos 
constituintes da educação que sempre foi determinado pela tec-
nocracia estatal e pouco compartilhado com a necessidade esco-
lar e suas interações com a cultura e com a sociedade. Podemos 
afirmar que existe um currículo fora da escola que está presente 
na transmissão de conhecimento acumulado historicamente e na 
reconstrução deste de geração a geração nas diversas culturas, et-
nias e formas sociais de relacionamento, de implicações culturais 
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e econômicas. Muitos desses aspectos que não têm sido consi-
derado pela instituição escolar como parte integrante do desen-
volvimento do conhecimento tanto na formação geral, quanto 
na formação profissional, entendido como currículo oculto por 
alguns estudiosos do currículo.

Analisando as formas de aprendizagem vinculadas ao currí-
culo, concordamos com Goodson (1997, p.241) ao entender que 
[...] essa aprendizagem diz respeito a viver sem hábitos ou apren-
dizagens rotineiras, a romper com as prescrições determinadas 
do currículo, a voltar-se para a definição, apropriação e narrativa 
contínua de seu próprio currículo. Nesse sentido, é fundamental 
compreender que, para os indivíduos do PROEJA, as condições 
materiais de aprendizagem escolar estão, de certo modo, associa-
das aos pressupostos de aprendizagem citados acima, pois estes 
indivíduos balizam suas formas de aprender por suas experiências 
cotidianas e trazem consigo as marcas do seu viver, de sua lin-
guagem, de sua cultura e de seus saberes para o ambiente escolar.

Dessa forma, torna-se fundamental que a escola conheça es-
ses sujeitos, seus modos de viver e de produzir a existência mate-
rial, cultural e social. Para a escola conhecer os sujeitos da EJA 
é necessário que os docentes, os gestores, a equipe pedagógica e 
os outros estudantes que não se enquadram nessa modalidade os 
conheçam. Certamente, seria uma imprudência afirmar que os 
atores sociais que interagem no contexto da escola (servidores, 
gestores, alunos, pais e outros) não conhecem os estudantes da 
EJA. Mas, é preciso conhecer mais e melhor a realidade desses 
estudantes, sua história de vida, seus anseios, suas dificuldades, 
mas também suas possibilidades de superação e seus sonhos. Infe-
lizmente, não é possível afirmar que isso está ocorrendo no Câm-
pus Natal-Zona Norte do IFRN, conforme evidenciado no item 
anterior deste trabalho.

É necessário, pois, superar essa barreira da falta do conheci-
mento dos sujeitos do PROEJA para avançar na direção de com-
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preender o currículo escolar como elo entre as diversas formas 
de saberes presentes na cultura humana e, de modo particular, 
compreender que o processo de formação geral e profissional no 
PROEJA por suas peculiaridades, precisa de um tratamento pe-
dagógico que possa alcançar duas dimensões: a organização dos 
saberes escolares articulados e a condição de apropriação desses 
saberes pelos educandos do PROEJA.

Na construção do currículo do ensino médio integrado na 
modalidade EJA, devem estar presentes os princípios e dimensões 
socioculturais constantes do projeto político pedagógico institu-
cional, ou seja, como pensa Ciavatta (2005, p. 65-66) é preciso:

Não reduzir a educação às necessidades do 
mercado de trabalho, mas não ignorar as exi-
gências da produção econômica, como campo 
de onde os sujeitos sociais retiram os meios de 
vida; construir e contar com a adesão de ges-
tores e educadores responsáveis pela formação 
geral e da formação específica, bem como da 
comunidade em geral; articular a instituição 
com familiares dos estudantes e a sociedade em 
geral; considerar as necessidades materiais dos 
estudantes, bem como proporcionar condições 
didático-pedagógicas às escolas e aos profes-
sores; transformar o projeto de formação inte-
grada em uma experiência de democracia par-
ticipativa e de recriação permanente; resgatar a 
escola como um lugar de memória.

Para que esse ideário esteja presente na gestão do currículo e 
se consolide como prática educativa, a instituição deverá se tor-
nar um espaço de aprendizagem na e para a vida, de modo que o 
currículo se torne o elo essencial e efetivo dessa condição princi-
palmente para o público do PROEJA.
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1 INTRODUÇÃO

A institucionalização do Programa Nacional de Integração 
Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educa-

ção de Jovens e Adultos (PROEJA), por força do Decreto Federal 
nº 5.840/2006[1], na rede federal de ensino, sinaliza um avanço 
do ponto de vista da garantia de um direito constitucional até 
então desprovido de mecanismos efetivos, muito embora não se 
configure como uma política de Estado.

*	 Pedagoga pela UERN, especialista em PROEJA pelo IFRN.
* *	 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte.
1 	 É necessário destacarmos que antes do Decreto 5.840/2006 houve a publicação da Portaria 

nº 2.080/2005-MEC que deu materialidade ao tema. No entanto essa Portaria entrava 
em contradição com outro Decreto Federal e a questão foi parcialmente resolvida pela 
publicação do Decreto Nº 5.478/2005, que instituiu, no âmbito da Rede Federal de EPT, o 
PROEJA. Mas, este ainda apresentava algumas incoerências, principalmente com o propos-
to no Documento Base do PROEJA. Dessa forma, o Decreto nº 5.478/2005 foi substituído 
pelo Decreto nº 5.840/2006, o qual apresentou mudanças importantes na perspectiva da 
formação integral (MOURA, 2008).

Capítulo XI
e|

O (a) aluno (a) do PROEJA nas representações sociais 
dos professores do IFRN, Câmpus Natal-Zona Norte
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Por outro lado, historicamente, a Educação de Jovens e Adul-
tos brasileiros foi posta em segundo plano e em contraposição à 
cultura hegemônica. Acontece que, aos filhos dos trabalhadores, 
o Estado ofereceu uma educação voltada para o atendimento à 
urgência do capital por mão-de-obra barata, ao passo que aos fi-
lhos das elites brasileiras, era lhes dado a oportunidade de con-
tinuidade dos estudos visando a galgar os melhores espaços no 
aspecto social e econômico.

Nesse contexto, visualizamos o confronto que se estabeleceu 
para essas esferas de modalidades de educação, a saber: a 
propedêutica e a tecnológica, que, nas entrelinhas, aparece o 
embate social e econômico de duas classes: os que dominam e os 
que são dominados.

Uma condição como essa, amarrada à construção histórica de 
um país, não é capaz, por força de um decreto, de ser reconstruída 
e muito menos de ser repensada, refletida por sujeitos que sequer 
compreendem a dominação simbólica que se encontra enraizada 
num modelo de uma escola tradicional que, como diriam Bour-
dieu e Passeron (1970), é mera reprodutora das classes já impostas.

Partindo dessas reflexões, analisamos o processo de implan-
tação do PROEJA no Instituto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), Câmpus Natal-
-Zona Norte. Todavia, concentramos nossas atenções nos confli-
tos advindos no meio docente com a chegada de alunos com uma 
realidade diferente das que os professores estavam acostumados 
ou esperavam trabalhar. Além disso, partimos do entendimento 
de que as concepções, visões que o docente tem sobre os discentes 
influenciam no processo de ensino e aprendizagem.

O presente estudo se justifica pela relevante contribuição na 
construção do conhecimento sobre o papel das representações 
sociais no processo de ensino e aprendizagem. Ademais, 
acreditamos que os pontos apresentados neste artigo poderão 
levantar discussões acerca do fortalecimento do PROEJA como 
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modalidade de educação específica e da ação docente como não 
reprodutora da discriminação.

Utilizamos uma abordagem qualitativa, tendo em vista que 
investigamos algo que não dá para ser quantificado, mas que pre-
cisa ser interpretado de forma muito mais ampla que a análise de 
um dado concreto (TRIVIÑOS, 1987).

No sentido de identificarmos e analisarmos as representa-
ções que os professores têm dos alunos, realizamos entrevistas 
semiestruturadas e, por meio de autorização dos entrevistados, 
gravamos as entrevistas para não perdermos nenhum conteúdo 
da fala dos nossos interlocutores.

Por meio da teoria complementar de Abric (2001), aplicamos 
a Técnica por Associação Livre de Palavras (TALP) para identi-
ficarmos o núcleo central da representação dos professores acerca 
dos alunos do PROEJA. Essa técnica se consistiu na evocação 
livre de palavras por parte dos professores à expressão indutora: 
“Os alunos do PROEJA são...”.

Aplicamos o roteiro de entrevista semiestruturada com onze 
professores e a TALP com dezenove. Assim, tivemos o contato 
com vinte três professores, pois alguns que participaram da en-
trevista também preencheram a TALP.

Em relação à apresentação dos discursos, aqueles coletados 
por meio das entrevistas, quando utilizados neste trabalho, no-
meamos com palavras que foram mais prontamente citadas nas 
falas dos professores; já em relação aos discursos coletados na 
TALP, não haverá nenhuma referência, uma vez que foram apli-
cados de forma anônima.

Para examinarmos os dados, lançamos mão da análise de 
conteúdo (BARDIN, 1977), tendo em vista que nos propomos 
identificar as representações sociais que os professores têm acerca 
dos alunos do PROEJA a partir dos discursos proferidos por eles 
(professores) durante as entrevistas e na TALP, para levantarmos 



| Teoria e prática no PROEJA: vozes que se completam

252

algumas hipóteses sobre de que forma ou em que medida essas 
representações interferem no processo de ensino e aprendizagem.

2 O DESAFIO DE LIDAR COM O “NOVO” 
E O PROCESSO DE ELABORAÇÃO DAS 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS

O Decreto que instituiu o PROEJA aconteceu no mesmo 
contexto em que a Rede Federal de Educação Profissional e Tec-
nológica (EPT) vivenciava o seu segundo momento de expansão, 
o que culminou na exigência por parte do Ministério de Educa-
ção (MEC), de oferecimento dos cursos pelo PROEJA logo no 
momento de abertura dos novos Câmpus. Prova disso é que, até 
o momento, o Câmpus Natal-Central (Câmpus do qual os de-
mais se originaram) não oferece cursos nessa modalidade, mesmo 
diante da realidade relacionada ao público em potencial para es-
ses cursos. Conforme pesquisa oficial, do total da população na-
talense [2] com idade entre 18 (dezoito) e 24 (vinte quatro) anos, 
cerca de 38% têm menos de oito anos de estudo e, entre os que 
possuem 25 (vinte cinco) anos ou mais, 50,6% têm menos de oito 
anos de estudo (BRASIL, 2009).

Essa exigência para implantação do PROEJA nos Câmpus 
recém-inaugurados impossibilitou, conforme estudos de Mou-
ra (2008, p.4), discussões e reflexões “sobre os fundamentos do 
Programa no âmbito de cada instituição”; o que “contribui para 
reforçar a visão negativa em direção ao PROEJA”. No entanto, 
parte dessa visão está alicerçada na própria construção do aten-
dimento que foi dispensado à Educação de Jovens e Adultos ao 
longo dos anos, a exemplo do Movimento Brasileiro de Alfa-
betização - MOBRAL, cujo intuito era, de acordo com Soares 
(2002), preparar mão-de-obra necessária aos fins dos interesses 

2	 População Total de Natal: 712.317 (BRASIL, 2009).
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capitalistas do Estado e que se opunha a pedagogia com uma 
perspectiva crítica e libertadora desenvolvida por Freire (1987).

Com o surgimento do PROEJA nos Câmpus periféricos do 
IFRN e com o ingresso de alunos com uma realidade econômica, 
social e cultural diferenciada do que comumente os profissionais 
estavam acostumados ou esperavam trabalhar, gerou-se uma ce-
leuma dentro dos Câmpus, seja pelo fato de os profissionais não 
estarem academicamente preparados para atuarem com essa mo-
dalidade de ensino, seja em razão da fragilidade de discussões e 
reflexões acerca do significado social da educação e, em especial, 
sobre a Educação de Jovens e Adultos.

Em relação à formação acadêmica para atuar no PROEJA, 
constatamos, ainda, de acordo com Moura (2008, p. 2) que, não 
há, na rede federal de ensino, docente capacitado “para atuar no 
campo específico da Educação de Jovens e Adultos nem no en-
sino médio propedêutico e, muito menos, no ensino médio inte-
grado à educação profissional”.

Apesar dessas questões, muito embora não se configure como 
uma política de Estado, o PROEJA aparece como um desafio 
grandioso tanto pelo fato de tentar romper com uma barreira his-
tórica de políticas descontínuas, como por integrar uma educação 
que contempla não só a preparação para o mercado de trabalho, 
mas também para o exercício da cidadania.

Por tudo isso, analisamos os significados que os professores 
atribuem aos alunos do PROEJA do IFRN, tendo como base a te-
oria de Serge Moscovici (1978) e também a teoria complementar 
do Núcleo Central, desenvolvida por Jean-Claude Abric (2001), 
conforme explicitaremos mais adiante.
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3 A TEORIA DA REPRESENTAÇÃO SOCIAL 
E A PERTINÊNCIA DE SUA APLICAÇÃO 
NOS CONTEXTOS EUCACIONAIS

A partir da teoria da representação social desenvolvida 
por Moscovici (1978), visualizamos instrumentos importantes 
que devem ser considerados na atividade docente, que serão 
orientadoras dessa prática e condicionantes do processo de ensino 
e aprendizagem.

Em Abric (2001, p. 156) encontramos que as representações 
sociais são definidas por,

um conjunto organizado de opiniões, de ati-
tudes, de crenças e de informações referentes a 
um objeto ou a uma situação. É determinada ao 
mesmo tempo pelo próprio sujeito (sua história, 
sua vivência), pelo sistema social e ideológico no 
qual ele está inserido e pela natureza dos víncu-
los que ele mantém com esse sistema social.

Com base nesse conceito, compreendemos que, no IFRN, 
Câmpus Natal-Zona Norte, os docentes ao se depararem com 
um público com perfil diferenciado do que eles estavam acostu-
mados ou esperavam trabalhar, acabaram por construir signifi-
cados acerca dos/as estudantes do PROEJA e, esses significados 
constituem-se, de alguma maneira, como obstáculos para ação 
pedagógica. Para essa compreensão, corroboramos com os estu-
dos de Mazzotti (1994, p. 60), que trata das representações sociais 
e suas aplicações à educação, e demonstra que as concepções dos 
professores acerca dos seus alunos influenciam no processo de 
ensino e aprendizagem e esse aspecto deve ser campo importante 
de pesquisa sobre o “fracasso escolar”. Para a autora supracitada, 
os seguintes aspectos devem ser pontos de reflexão,
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(a) os professores tendem a atribuir o fracasso 
escolar a condições sócio-psicológicas do aluno e 
de sua família, eximindo-se de responsabilidade 
sobre esse fracasso; (b) um baixo nível 
socioeconômico do aluno tende a fazer com 
que o professor desenvolva baixas expectativas 
sobre ele; (c) os professores tendem a interagir 
diferentemente com alunos sobre os quais 
formaram altas e baixas expectativas; (d) esse 
comportamento diferenciado frequentemente 
resulta em menores oportunidades para 
aprender e diminuição da auto-estima dos 
alunos sobre os quais se formaram baixas 
expectativas; (e) os alunos de baixo rendimento 
tendem a atribuir o fracasso a causas internas 
(relacionadas a falta de aptidão ou de esforço), 
assumindo a responsabilidade pelo “fracasso”; 
(f) o fracasso escolar continuado pode resultar 
em desamparo adquirido.

Ainda, para Mazzotti (1994), encontramos que uma educa-
ção compromissada com a mudança social exige a compreensão 
dos processos simbólicos que ocorrem na interação educativa e 
esta não ocorre num vazio social; e para que a pesquisa educa-
cional possa ter maior impacto sobre a prática educativa, ela pre-
cisa adotar “um olhar psicossocial”: de um lado, preenchendo o 
sujeito social com um mundo interior e, de, outro, restituindo o 
sujeito individual ao mundo social. 

A par disso, reforça-se a necessidade de estudarmos a dimen-
são simbólica do ato de ensinar, ou seja, os significados atribuídos 
aos estudantes do PROEJA. Esses aspectos são importantes, ten-
do em vista que interferem nas práticas sociais, tendo a clareza de 
que as representações sociais funcionam como guias para a ação, 
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já que estas são “reconhecidas como fenômenos psicossociais his-
tórica e culturalmente condicionados” (SÁ, 1996, p. 22).

4 A EXPRESSÃO INDUTORA “OS 
ALUNOS DO PROEJA SÃO...”

Por meio da teoria complementar de Abric (2001), aplicamos 
a técnica por associação livre de palavras (TALP) para tentarmos 
identificar o núcleo central da representação dos professores acer-
ca dos alunos do PROEJA. A ideia essencial de Abric (2001) é que 
toda representação social está organizada em torno de um núcleo 
central, que é composto por elementos cuja ausência desestrutu-
raria a representação ou lhe daria uma significação diferente.

Na nossa pesquisa, através da expressão indutora “os alunos 
do PROEJA são...”, solicitamos aos professores que colocassem 
seis palavras que lhes viessem imediatamente à lembrança a partir 
dessa expressão. Esse instrumento de coleta de dados é considera-
do pelo próprio Abric (apud SÁ, 1996, p. 115) como uma “técni-
ca maior para coletar os elementos constitutivos do conteúdo de 
uma representação”.

As palavras apresentadas pelos professores ao termo indu-
tor constituíram-se numa variedade de palavras, muito embora, 
diante da análise da conexidade de seus sentidos, foi possível a 
categorização. Em Sá (1996), encontramos que os laços ou co-
nexões que um dado elemento mantém com outros elementos 
da representação têm sido tomados como um segundo indicador, 
além da saliência, de sua provável participação no núcleo central. 

Nesse sentido, foram evocadas 82 palavras diferentes, as 
quais categorizamos em cinco grupos: um primeiro que visuali-
za as possibilidades de o processo de ensino e aprendizagem no 
PROEJA obter êxito a partir da motivação e interesse dos alunos; 
um segundo que aponta o insucesso do Programa sob a ótica 
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exclusiva do desinteresse dos alunos; um terceiro que denuncia a 
discriminação existente contra os sujeitos do PROEJA; um quar-
to grupo que assevera a incapacidade intelectual dos alunos em 
razão deles serem lentos na aprendizagem; e um quinto grupo que 
compreende que o PROEJA é composto por pessoas que não es-
tão preparadas para participarem desse “nível” de educação. Des-
sa forma, temos interessados, discriminados, desinteressados, lentos e 
despreparados como possíveis categorias dessa representação.

Esse resultado seria, dentro de nosso instrumento, uma 
forma metodológica de evidenciar um valor simbólico, e su-
pomos que o valor simbólico alto seria associado à centralida-
de que aquele elemento apontado desempenha na formação e 
na ordenação da representação social pesquisada, como apre-
sentado no quadro a seguir:

Quadro 1 –	 Elementos da Representação Social. Professores do 
IFRN, Câmpus Natal-Zona Norte.

Fonte:  Elaboração dos autores (2012).
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O segundo item da TALP pedia que os professores nume-
rassem, por ordem de importância de um a seis, sendo a número 
um a palavra considerada como a mais importante e seis como 
a menos importante. Foram evocadas 16 palavras diferentes, 
consideradas como as mais importantes e, mais uma vez os seus 
significados possibilitaram-nos o agrupamento, só que agora em 
duas categorias, mas que comungam com a análise anterior no 
sentido de apontarem os prováveis elementos centrais e periféri-
cos: desinteressados e interessados, ligados a eles, temos elementos 
periféricos – lentos, despreparados e discriminados – que, de acordo 
com Abric (apud SÁ, 1996) servem como complemento indis-
pensável ao sistema central da representação social, atualizando-o 
e contextualizando-o e, é mais sensível a mudanças.

Os professores que compartilham da concepção alicerçada 
no núcleo central interessados reconhecem o esforço e a vontade 
de aprender do aluno do PROEJA; no entanto, a grande maio-
ria não aponta o PROEJA na perspectiva do direito, mas sim de 
uma oportunidade que está sendo oferecida; eles também não 
compreendem as trajetórias de ausência escolar ou de “insucesso” 
escolar dos alunos como um processo do qual, muitas vezes, são 
vítimas da negligência do Estado, que não lhes deu condições 
nem de acesso nem muito menos de permanência na escola. As 
justificativas dos professores desse grupo à palavra considerada 
mais importante concentram-se nas seguintes falas:

Uma oportunidade de inclusão social para uma 
busca de melhorias na qualidade de vida e novos 
conhecimentos.

Em que pesem as oportunidades dadas pelo 
Instituto, elas carecem de uma ascensão social, 
econômica e cultural, visto que não possuem 
embasamento algum para poder dar sustenta-
ção ao que lhes é oferecido.
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Ainda, em relação a essa categoria, encontramos que alguns 
professores desse grupo apontam a discriminação existente 
contra os alunos do PROEJA ou reforçam essa discriminação. 
Os trechos dos discursos dos professores descritos abaixo revelam 
essa questão.

Embora eles sejam atrasados nos estudo, per-
cebe-se o esforço que a maioria faz para estar 
presente na sala de aula.

Percebo que os alunos possuem interesse alto; 
porém, isso não reflete no rendimento, devido 
a problemas, como: sem tempo, não participati-
vos, cansados e lentos.

O interesse desses alunos é responsável por uma 
quebra de barreira feita de problemas familia-
res, problemas cognitivos entre outros.

Já os professores que compõem a representação embasada no 
núcleo desinteressados têm uma visão que há muito tempo faz par-
te da Educação de Jovens e Adultos. A exemplo, destacamos os 
seguintes discursos:

Muitos dos alunos têm condições de estudar e 
aprender mais, mas são preguiçosos e não evo-
luem nos seus conhecimentos.

A grande maioria dos alunos do PROEJA é lenta 
para a aprendizagem dos conteúdos e para reali-
zação de atividades, pois demonstra deficiência 
quanto ao domínio de conhecimentos prévios e 
dificuldade de abstração.
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Acredito que essa seja a ordem mais coerente 
para falar sobre os alunos: 1- desmotivados, 2- 
complicados, 3- folgados, 4- desestimulados, 5- 
metidos a espertos, 6- fanfarrões.

Em Oliveira (1999), encontramos que, em decorrência do es-
tereótipo do adulto escolarizado, pertencente às camadas médias 
da população, com um nível instrucional relativamente elevado 
e com inserção no mundo do trabalho em ocupação razoavel-
mente qualificada, o jovem e adulto da EJA acabam sendo uma 
contraposição desse estereótipo, ou seja, lentos, preguiçosos, desin-
teressados, carentes, humildes, sofridos, sem base educacional, e por 
aí seguem os elementos representacionais.

Frente a isso, Oliveira (1995, p. 157) afirma, em estudos so-
bre o funcionamento cognitivo do adulto pouco escolarizado, 
que: “a modalidade de pensamento à qual se opõe o pensamento 
denominado pouco letrado é, em grande medida, uma constru-
ção derivada do senso comum”.

Ainda dialogando com Oliveira (1999, p. 3), refletimos que 
parte dessas representações perpassa a questão que, frente à situ-
ação de exclusão social dos alunos, a escola de um modo geral 
não foi pensada para atendê-los, tendo em vista que “currículos, 
programas e métodos de ensino foram originalmente concebidos 
para crianças e adolescentes que percorreriam o caminho da esco-
laridade de forma regular”. Daí, essa inadequação da escola para 
as condições específicas desses jovens e adultos pode comprome-
ter o desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. 

Além da questão da inadequação, o fato de parte dos pro-
fessores representarem os alunos de maneira que não acreditam 
na possibilidade de sucesso escolar (deficientes no aprendizado, 
lentos, fracos em raciocínio lógico, sem base educacional) é fator 
preocupante, considerando que estudos que se fundamentam na 
“Pedagogia do diálogo” de Freire (1996) apontam a dimensão 
afetiva e a motivação dos alunos por parte dos professores como 
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uma característica de grande importância no processo de ensino e 
aprendizagem na Educação de Jovens e Adultos. Como também, 
em Mazzoti (1994), observamos que os professores tendem a agir 
diferentemente com os alunos entre os quais foram geradas baixas 
expectativas e, consequentemente, isso interfere negativamente 
no processo de ensino e aprendizagem.

Dessa forma, podemos afirmar que as decorrências de insu-
cesso do processo de ensino e aprendizagem escolar dos jovens e 
adultos do PROEJA também vêm do fato de a escola não estar 
adequada para receber esses alunos e acolhê-los realmente, moti-
vando-os, dando-lhes condições seguras de permanência.

5 ALGUNS RECORTES DA DIMENSÃO 
SIMBÓLICA NO ATO DE ENSINAR NO PROEJA

Somada à aplicação da técnica por associação livre de pala-
vras, entrevistamos os professores acerca do PROEJA com intuito 
de compreendermos algumas questões que vão além da expressão 
indutora, a qual nos subsidiou apontar os núcleos centrais das 
representações.

A primeira questão levantada diz respeito ao processo de 
implantação do PROEJA e ao significado desse programa para 
os professores. Nesse sentido, encontramos depoimentos que co-
mungam com as seguintes falas:

Eu acho que a oportunidade do PROEJA é in-
teressante, principalmente, para o público mais 
jovem [...]. Eu acho que esses alunos têm mais 
oportunidade de aproveitar o curso mesmo, de 
se integrar ao mercado de trabalho. Já acho que 
isso daí é complicado de acontecer com as pes-
soas mais velhas que têm outras dificuldades, 
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muitas dificuldades mesmo (Maturidade) (In-
formação verbal) [3].

O Programa tem por objetivo tentar resgatar 
um certo público de adultos, que devido à re-
alidade, não tiveram o ensino médio e funda-
mental com uma certa qualidade; e vejo assim, 
como pagar uma certa dívida que existe com 
eles (Dívida).

Eu acredito que o PROEJA é um resgate social. 
O país deve, a essas pessoas que não tiveram 
por qualquer motivo que seja, a oportunidade 
de cumprir regularmente os seus estudos, esse 
direito de cumprir agora numa fase mais ma-
dura da vida, com quaisquer dificuldade que 
tenham. É um resgate social que o Instituto faz 
e que muitas vezes não é entendido por muitos 
professores inclusive. Eu acho essencial, acho 
um dos programas mais importantes do Insti-
tuto inteiro[...].Têm alunos que já conseguem 
trabalho em função do curso que fazem aqui, 
estágio em função do curso, que se sacrificam, 
que pedem para sair mais cedo do trabalho para 
estarem aqui, que chegam para estudar à noite, 
mas chegam para estudar de duas, três horas da 
tarde (Direito).

Na primeira fala transladada, percebemos que o professor 
representa os alunos de mais idade como sujeitos em potencial 
para o insucesso escolar no PROEJA. Essa concepção entra em 
contradição com estudos sobre o funcionamento intelectual do 

3	 A partir desta seção, serão expostos os dados extraídos da pesquisa realizada em 2012.
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adulto que apontam para as possibilidades de aprendizagem ao 
longo de toda a vida e o que vai ser fundamental nesse processo é 
a motivação que o aprendiz possui, como observa Palacios (1995, 
p. 312) quando diz:

as pessoas humanas mantêm um bom nível de 
competência cognitiva até uma idade avançada 
(desde logo, acima dos 75 anos). Os psicólogos 
evolutivos estão, por outro lado, cada vez mais 
convencidos de que o que determina o nível de 
competência cognitiva das pessoas mais velhas 
não é tanto a idade em si mesma, quanto uma 
série de fatores de natureza diversa. Entre esses 
fatores podem-se destacar, como muito im-
portantes, o nível de saúde, o nível educativo 
e cultural, a experiência profissional e o tônus 
vital da pessoa (sua motivação, seu bem-estar 
psicológico...). É esse conjunto de fatores e não 
a idade cronológica per se, o que determina boa 
parte das probabilidades de êxito que as pessoas 
apresentam, ao enfrentar as diversas demandas 
de natureza cognitiva.

Já no segundo e terceiro depoimento, percebe-se que os pro-
fessores entendem que o Estado negou um direito aos sujeitos do 
PROEJA e que agora cabe a reparação dessa dívida. É importan-
te, destacarmos que o professor Direito assevera que esse resgate 
social não é compreendido por muito professores, muito embora 
tal Programa já apresente resultados de mudança social na vida 
desses alunos.

Interrogamos também se, para os docentes, existem dife-
renças em ministrar aulas em turmas do PROEJA e em outras 
modalidades de ensino no Instituto, havendo a grande maioria 
afirmado existir diferenças, a saber:
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Existem muitas, muitas diferenças. Primeiro 
que as turmas do PROEJA são diversificadas, já 
tive turmas de PROEJA que os alunos tinham 
um nível até mais adiantado que a turma do 
integrado regular, que era aquele público que 
veio para o PROEJA mais que já tinham o 
ensino médio, alunos que hoje estão fazendo 
universidade […].Têm aquelas pessoas que 
passaram muito tempo sem estudar e essas são 
as que têm mais dificuldade, que o tempo de 
aprendizagem é maior, mais longo e essa é a 
principal diferença entre a turma do PROEJA 
e a turma do integrado regular. Os meninos 
mais jovens, o tempo de aprendizagem deles é 
menor. Não é que eles sejam melhores, mas o 
tempo de aprendizagem é menor que o tempo 
de aprendizagem dos alunos do PROEJA […], 
mas eles também aprendem, tiram notas boas. 
Outra diferença entre eles é que eles têm o 
interesse em aprender, o público do PROEJA 
tem muita dificuldade mas também tem muita 
vontade de aprender (Interesse).

Diferença de abordagem. Para mim a abor-
dagem numa turma de PROEJA tem que 
ser mais prática do que subjetiva, mesmo 
que a minha disciplina exija um grau de 
abstração muito alto. Eu preciso buscar ele-
mentos da vida cotidiana desses alunos, seja 
do trabalho, seja de casa, pra tentar trazê-
-los para minha disciplina […] (Direito).

Essas falas estão ligadas ao núcleo central que compreende 
os alunos como interessados, e o professor Direito foi um dos 
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poucos que apresentou a importância da adequação do currículo 
e da metodologia que devem atender as necessidades específicas 
desse público, como proposto no Documento Base do PROEJA 
(BRASIL, 2007, p. 29):

Um programa, pois, de Educação de Jovens e 
Adultos nesse nível de ensino necessita, tanto 
quanto nos demais níveis, e para outros sujei-
tos, formular uma proposta político-pedagógica 
específica, clara e bem definida para que possa 
atender as reais necessidades de todos os envol-
vidos, e oferecer respostas condizentes com a 
natureza da educação que buscam, dialogando 
com as concepções formadas sobre o campo de 
atuação profissional, sobre o mundo do traba-
lho, sobre a vida.

Outros depoimentos apontam essas diferenças do ponto de 
vista da cognição. Nesse sentido, esse outro grupo comunga com 
o elemento representacional que visualiza os alunos como lentos, 
despreparados:

Muita diferença. Eles têm o nível de cognição 
muito baixo, eles não conseguem compreender 
conceitos básicos da minha disciplina. [...].Eles 
têm outras carências, não só sociais, mas cogni-
tivas, uma lacuna do ensino fundamental muito 
grande. Assim, isso dificulta muito o trabalho. 
Enquanto que, no ensino integrado, trabalho 
um assunto uma, duas vezes, eu tenho que tra-
balhar com eles pelo menos umas dez, quinze 
vezes para eles tentarem entender. E às vezes 
não compreendem (Cognição). 
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Existe uma diferença grande, visto que os alu-
nos vêm com uma deficiência de aprendizagem 
muito grande, falta dos pré-requisitos de base, 
então a gente tem que estar sempre retomando 
os conteúdos. Então, há uma grande diferença, 
os alunos não têm os pré-requisitos e não estão 
preparados para o nível do IFRN (Pré-requisito).

As leituras das falas dos professores Cognição e Pré-requisito 
nos fez perceber como se representa a razão do não acesso ao 
mundo escolarizado ao significado da incapacidade ou deficiên-
cia cognitiva. E essa concepção não é particular em relação aos 
jovens e adultos, pois para Oliveira (2004, p. 227), tem sido ob-
jeto de generalizações pouco fundamentadas a associação entre 
“funcionamento psicológico e pobreza, baixo nível instrucional e 
baixa qualificação profissional”.

Seguindo essa mesma linha, interrogamos os professores so-
bre o fracasso escolar e recebemos repostas um pouco semelhante 
à categoria anterior:

É complicado a gente falar disso, mas o aluno 
de EJA, por exemplo, os que estudam à noite, 
passam o dia todo trabalhando e, na minha 
disciplina, é complicado porque não é disciplina 
do trabalho deles, como a matemática, o 
português, pra eles é complicado. Além de 
tudo, de ter passado o dia todo trabalhando e 
à noite estudando, quando chega em casa vai 
cuidar de mulher, marido, gato, cachorro e não 
tem tempo pra estudar. Então o tempo que eles 
têm é o de sala de aula. A gente não pode contar 
com aluno de EJA para um estudo continuado 
em casa (Tempo).
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Eu vejo que uma das causas é o cansaço. Apesar 
de terem a boa vontade de vir para escola, de 
ficarem na sala de aula até o final, é visível o 
cansaço, o sono. [...]Então se você não consegue 
acompanhar há dificuldade de aprender. Outro 
fator é a falta de conhecimentos que seriam pré-
-requisitos para entender os assuntos que estão 
sendo vistos agora. Então, o aluno não domina 
aquilo e a gente tem que voltar e explicar o as-
sunto anterior.[...]. Outra coisa que eu observo 
é a questão da assiduidade e da pontualidade. 
[...].A nossa escola fica na Zona Norte e a gran-
de maioria trabalha no comércio do centro e aí 
tem engarrafamento na ponte, eles chegam de 
sete e quarenta, quinze para as oito. E você não 
pode desprestigiar os que chegam no horário. 
É uma situação complicada de você contornar. 
[...] (Maturidade).

Alguns docentes apresentaram respostas que se aproximam 
do núcleo central que representa os alunos como interessados, 
mesmo apresentando alguns elementos representacionais do ou-
tro núcleo, como podemos perceber pelo discurso de um dos pro-
fessores, abaixo descrito:

Eles sentem vontade de voltar. Eles já conhe-
cem a escola, desistiram por algum motivo, seja 
social, de trabalho ou até da própria escola. E 
voltam pela necessidade, mas muitos deles já 
têm na cabeça aquela coisa de que não conse-
guem, já se acham incapaz [...]. Mas também a 
própria estrutura da escola complica, a didática 
de alguns professores, diria a forma do profes-
sor agir. Há exemplo de professores que não es-
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tão preparados para trabalhar em uma turma 
de EJA... Temos professores que dão aula no 
PROEJA e dizem “eu não me identifico com o 
PROEJA”. Isso eu acho que leva ao insucesso 
tanto para eles como para instituição do modo 
geral (Inclusão).

É importante destacarmos que o professor Inclusão aponta 
na sua fala que o fato de alguns professores não se identificarem 
com o PROEJA influencia no processo de ensino e aprendiza-
gem, contribuindo para o insucesso escolar.  E esse professor não 
foi o único a apontar tal questão:

Outra coisa que eu também observo em rela-
ção ao fracasso escolar, pode ser impressão, 
mas é que me parece que as pessoas aqui fazem 
questão de afirmar e reafirmar que os cursos 
são muito difíceis e que os meninos não têm 
condição de acompanhar. Para mim, isso não 
é verdade. Qualquer pessoa pode acompanhar 
desde que o ensino seja adequado para aquela 
modalidade. E eu percebo esses discursos por 
parte dos professores (Interesse).

Essas falas apresentam o que o nosso trabalho pressupõe e 
reforça que essas questões precisam ser consideradas no processo 
de ensino e aprendizagem.

Como sequência do nosso roteiro de entrevista, inferimos 
acerca da aprendizagem, se os docentes acreditavam que os alu-
nos do PROEJA apresentam dificuldades para aprender, e obtive-
mos as seguintes respostas:

Pode até ter dificuldade de aprendizagem, mas 
não tem dificuldade cognitiva. O aluno do 
PROEJA tem a mesma capacidade cognitiva 
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que um aluno regular. Talvez o ritmo seja dife-
rente e talvez é esse ritmo que, muitas vezes, não 
é respeitado (Direito).

A maioria tem dificuldade, e justamente eles 
não têm o pré-requisito para entrarem no Ins-
tituto. Para eles entrarem, está sendo tranquilo, 
mas para continuar o curso deles é que é difícil 
(Pré-requisito).

Sim, pela ideia de fracasso que ele tem. A 
maioria deles acredita que não pode. Eu não 
posso, eu não aprendo, eu não sei. E assim 
fica difícil, porque eles já tiveram insucesso ao 
passar na escola, passaram certo tempo fora da 
escola […] (Inclusão).

Sim, acredito que quem lida com eles tem 
de pensar sobre essas deficiências, se são 
deficiências, se são déficits de aprendizagem 
mesmo do conhecimento prévio. Tem que se 
pensar uma forma de preencher essas lacunas, 
que é lógico que é nosso papel. E acredito que é 
possível (Possibilidade).

Pela leitura desses depoimentos, observamos que quase todos 
os professores visualizam que os alunos do PROEJA possuem 
dificuldades de aprendizagem. No entanto, mais uma vez temos a 
formação de dois grupos: um que representa que essa dificuldade 
existe em função do próprio aluno (desinteresse) e outro que enxerga 
essa dificuldade a partir de um processo alheio ao interesse desse 
aluno, no qual eles foram e são vítimas do processo (excluídos).
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo dos nossos estudos, percebemos que o Programa 
Nacional de Integração Profissional à Educação Básica na Moda-
lidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) apresenta-se 
como um desafio grandioso por comungar três esferas da educa-
ção que até então não estavam atreladas: educação propedêutica, 
educação profissional e Educação de Jovens e Adultos.

A nossa questão de estudo mostrou-se como um campo de 
discussão que precisa ser fomentado, tendo claro que as represen-
tações sociais dos professores interferem de alguma maneira no 
processo de ensino e aprendizagem, e esse ponto pode ser mais 
bem estudado em outra pesquisa que contemple também a oitiva 
dos alunos do PROEJA e a observação em sala de aula.

A aplicação da técnica por associação livre de palavras 
(TALP) nos possibilitou uma aproximação com o núcleo central 
da representação social em questão, e, também, as análises dos 
discursos coletados nas entrevistas ratificaram o que observamos 
a partir das palavras evocadas.

Por meio da categorização da análise da TALP, pressupomos 
existir dois núcleos centrais: interessados e desinteressados, cujos va-
lores simbólicos manifestam que os resultados do processo de ensi-
no e aprendizagem ancoram, na visão dos professores, unicamente 
nas condições ou esforços individuais dos alunos, considerando 
que, mesmo entre os professores que apontam os alunos como in-
teressados, muitos não acreditam nas possibilidades de os sujeitos 
do PROEJA aprenderem, dadas as suas condições materiais.

Observamos também que as representações dos professores 
denotam a necessidade urgente de realização de cursos de forma-
ção inicial e continuada na área específica de Educação de Jovens 
e Adultos, possibilitando a participação efetiva dos professores do 
IFRN, Câmpus Natal-Zona Norte, de modo a promover melhor 
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reflexão com embasamento teórico, pedagógico e, em especial, 
político sobre a realidade dos alunos do PROEJA.

Além disso, evidencia-se a escola como espaço de reprodução 
social, tendo em vista que a Educação de Jovens e Adultos 
está historicamente marcada por uma visão que enfatiza os 
aspectos negativos: a dificuldade e/ou impossibilidade de 
acompanhamento da aprendizagem, a evasão, a desmotivação, a 
falta de compromisso, enfim, pelo fracasso escolar. Embora esses 
aspectos influenciem no processo de formação dos sujeitos, não 
devem ser compreendidos e estudados em si mesmos, sob pena 
de serem decisivos na concepção e na prática da Educação de 
Jovens e Adultos, gerando um ciclo vicioso de insucesso escolar e 
de descaso público.

Logo, acreditamos que a concretização da aprendizagem des-
ses sujeitos só ocorrerá com o envolvimento de todos os que fazem 
parte desse processo: governo, equipe técnica da escola (servidores 
administrativos, professores) e alunos, o que levaria a necessidade 
de repensarmos: O que é educação? Qual o papel da escola na 
formação do sujeito?

Partindo desses questionamentos e da função social que a 
escola pública deve desempenhar em favor da inclusão social 
e, portanto, para promoção da cidadania, acreditamos que 
os significados que os professores do IFRN, Câmpus Natal-
Zona Norte atribuem aos alunos do PROEJA perpassam as 
representações sociais que aqueles também têm a respeito da 
educação, cuja predominância pressupomos retratar, ainda, aquela 
de base tradicional, ou seja, de simples formação para inserção no 
mercado de trabalho formal em detrimento à formação integral do 
sujeito, cujo princípio aparece muito claramente na Constituição 
Federal de 1988 e nas demais legislações pertinentes à Educação 
de Jovens e Adultos.
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1 COMEÇANDO A TECITURA: A 
IMPORTÂNCIA DE OUVIR ESTRELAS

L er e escrever constituem necessidades cada vez maiores 
atualmente. Nas mais diversas situações de que participamos, 

quase sempre precisamos ler ou produzir textos ou realizar essas 
duas atividades. Numa sociedade letrada como a nossa, não 
dominar essas habilidades contribui significativamente para a 
exclusão social, ou seja, é um fator que vem somar-se a tantos outros 
que geram as desigualdades e a falta de acesso a determinadas 
oportunidades que dependem do domínio da leitura e da escrita.

O domínio da leitura é, por várias razões, fundamental para 
a formação de um sujeito atuante na sociedade de que faz parte. 
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Para além do pragmático:
o lugar da poesia na educação de jovens e adultos
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Antunes (2009) elenca, com muita propriedade e lucidez, três 
dessas razões: o acesso que a leitura permite ao conhecimento 
produzido pelo homem ao longo de sua história; a possibilidade 
que ela tem de proporcionar um prazer estético, ou seja, o contato 
com o belo, com a criatividade, a inventividade humana; o conta-
to com a produção escrita e todas as peculiaridades de um gênero.

A escrita, por sua vez, também é fundamental, uma vez que 
a utilizamos, com muita frequência, em variadas situações. Além 
disso, por meio dela, o produtor textual manifesta sentimentos e 
toda sua inventividade para criar textos que permitem ao leitor a 
fruição, a apreciação do belo. Exemplar desse uso da escrita são as 
composições poéticas, que permitem ao homem falar de si e das 
coisas da vida de um modo singular, unindo forma e conteúdo 
num todo harmônico cuja finalidade maior é encantar o leitor. 
Obviamente, a poesia, em seu sentido mais abrangente, não se en-
contra apenas nos poemas, mas, em se tratando de texto escrito, 
o poema é um lugar privilegiado de expressão do estado poético 
que, segundo Morin (2008, p. 36), “[...] pode ser produzido pela 
dança, pelo canto, pelo culto, pelas cerimônias e, evidentemente 
pelo poema.” (Grifo nosso).

A importância dada à produção artística e literária é emble-
mática nos documentos oficiais que tratam da educação formal, 
inclusive naquelas modalidades voltadas para a formação pro-
fissional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 
LDB (Lei 9.394/96), as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio (Parecer CEB/CNE nº 15/98) e os Parâmetros 
Curriculares Nacionais preveem a formação integral do sujeito. A 
LDB, no seu Artigo 36, Inciso I, diz que o currículo do Ensino 
Médio “destacará a educação tecnológica básica, a compreensão 
do significado das ciências, das letras e das artes; [...].” (BRASIL, 
1999a, p. 62) (Grifo nosso).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
orientam que o Ensino Médio deverá ser desenvolvido a partir de 
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valores que se reúnem em três dimensões: a estética da sensibili-
dade, a política da igualdade e a ética da identidade. Ao discorrer 
sobre a estética da sensibilidade, esse documento salienta que ela 
“[...] estimula a criatividade, o espírito inventivo, a curiosida-
de pelo inusitado, a afetividade, [...]”, que “valoriza a leveza, 
a delicadeza e a sutileza” e ainda que “realiza um esforço per-
manente para devolver ao âmbito do trabalho e produção a cria-
ção e a beleza, daí banidas pela moralidade industrial taylorista” 
(BRASIL, 1999a, p. 110, grifo do autor).

Já os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (doravante PCN Ensino Médio), na parte relativa à 
área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, destacam, 
como uma das competências a serem desenvolvidas nessa área: 
“Analisar, interpretar e aplicar os recursos expressivos das 
linguagens, relacionando textos com seus contextos, mediante a 
natureza, função, organização das manifestações, de acordo com 
as condições de produção e recepção” (BRASIL, 1999b, p. 17). 
Num dos comentários acerca dessa competência, encontramos: 
“O estudo dos gêneros discursivos e dos modos como se articulam 
proporciona uma visão ampla das possibilidades de usos da 
linguagem, incluindo-se aí o texto literário” (BRASIL, 1999b, p. 
18) (Grifo nosso).

Pautados nesses pressupostos, no presente trabalho, 
apresentamos o resultado de uma atividade de leitura e produção 
textual desenvolvida no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Norte, Câmpus Mossoró (doravante 
IFRN, Câmpus Mossoró). Essa experiência foi realizada em uma 
das turmas nas quais lecionamos durante o ano letivo de 2010, 
composta por adultos que fazem o Curso Técnico Integrado 
de Edificações, na Modalidade Educação de Jovens e Adultos. 
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Esses alunos cursam, durante quatro anos, o Ensino Médio e a 
formação profissional [1].

De acordo com o Documento Base do PROEJA (BRASIL, 
2009), uma modalidade de educação voltada para o público jo-
vem e adulto deve se pautar na formação humana, no seu sentido 
mais amplo, na qual se tenha acesso ao universo de saberes e co-
nhecimentos científicos e tecnológicos produzidos historicamente 
pela humanidade. A esses conhecimentos, deve estar integrada 
“uma formação profissional que permita compreender o mundo, 
compreender-se no mundo e nele atuar na busca de melhoria das 
próprias condições de vida e da construção de uma sociedade 
socialmente justa” (BRASIL, 2009, p. 11).

Uma formação assim compreendida, que envolve a integrali-
dade do homem e não apenas a preparação para o mundo do tra-
balho, certamente envolve a dimensão artística, de acesso ao belo, 
à produção artística desenvolvida pelo homem ao longo de toda a 
sua história. É com base nessa percepção que procuramos respon-
der, neste trabalho, aos seguintes questionamentos: a produção de 
um texto literário constitui uma atividade relevante para alunos 
que têm como interesse maior o preparo para o mundo do traba-
lho? Se eles produzirem poemas, o que expressam? Até que ponto 
essas produções refletiriam os poemas lidos em sala de aula ou 
outros textos lidos por eles em outros momentos?

É importante destacar que este texto é uma síntese da nos-
sa monografia apresentada no final do curso de Pós-Graduação 
Lato Senso em Educação Profissional Integrada à Educação Bá-
sica na Modalidade Educação de Jovens e Adultos do Instituto 

1	 O curso é ofertado por determinação do Decreto nº 5.478/2005, que 
instituiu o Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino 
Médio na Modalidade Educação de Jovens e Adultos, o PROEJA, mais 
tarde reformulado pelo Decreto nº 5.840/2006, passando a denominar-
se Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 
Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos. 
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Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte, em 2011.

2 POESIA NAS AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA: 
TECENDO VIDAS E FORMANDO CIDADÃOS

Antes de expormos a concepção de texto a partir da qual 
desenvolvemos este trabalho, julgamos pertinente destacar que 
concebemos a língua como “uma atividade sociointerativa de-
senvolvida em contextos comunicativos historicamente situados” 
(MARCUSCHI, 2008, p. 61). Essa concepção de língua implica 
necessariamente considerar o sujeito como “aquele que ocupa um 
lugar no discurso e que se determina na relação com o outro” 
(MARCUSCHI, 2008, p. 70).

De acordo com essa concepção, podemos dizer que o senti-
do de um texto não é algo pronto e acabado, mas se constrói na 
interação entre o autor e o leitor. Dessa forma, o papel do leitor 
nesse processo é fundamental, já que é ele que busca e encontra 
no texto um sentido possível para o que está lendo.

Ser capaz de produzir ou de extrair sentido dos textos que 
lê é fundamental para o ser humano adquirir sua condição de 
sujeito. Cabe, portanto, à escola uma responsabilidade não ab-
soluta, mas capital na formação de leitores proficientes, capazes 
de ultrapassar o liame da mera decifração do código e alcançar 
um grau de letramento que lhe permita exercer plenamente a 
condição de cidadão [2].

Dentre os vários tipos de leitura necessários à formação dos 
jovens e adultos, cumpre-nos, neste trabalho, pôr em relevo a do 
texto literário, muitas vezes, negligenciada pelas instituições de 
ensino, seja por despreparo dos docentes, seja pela desvalorização 

2	 A respeito da importância da leitura para a construção da cidadania, é relevante a leitura de 
Antunes (2009).
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desse tipo de texto pelos professores, pelos alunos ou por ambos. 
A inclusão do texto literário na formação de jovens e adultos é 
imprescindível, haja vista que, na maioria de suas experiências de 
leitura, essas pessoas têm contato com textos com função utilitá-
ria, ou seja, aqueles cujo propósito é meramente informativo ou 
explicativo. Para uma formação integral, elas precisam ler textos 
com função estética, o que é amplamente preconizado nos docu-
mentos que regem a Educação de Jovens e Adultos no Brasil.

Cabe à escola, portanto, trabalhar a literatura por ela mesma, 
sem utilizá-la como pretexto para explorar qualquer outro conte-
údo, somente para possibilitar ao aluno “o contato com a arte da 
palavra, com o prazer estético da criação artística, com a beleza 
gratuita da ficção, da fantasia e do sonho, expressos por um jei-
to de falar tão singular, tão carregado de originalidade e beleza” 
(ANTUNES, 2009, p. 200).

O trabalho que ora realizamos é resultado de uma atividade de 
leitura do texto literário, mais especificamente do gênero poema. 
Assim sendo, julgamos necessárias algumas observações acerca 
das noções de gênero e de poema, o que faremos na sequência.

A maioria dos estudos atuais sobre gêneros remete a Mikhail 
Bakhtin, que desenvolve um interessante trabalho sobre o 
que ele mesmo chama de gêneros do discurso, o qual, por sua 
vez, fundamenta-se na sua concepção basilar de dialogismo. 
Considerando a relevância das ideias bakhtinianas para os atuais 
estudos sobre esse tema, elegemos, neste trabalho, a concepção de 
gênero de Bakhtin.

Segundo Bakhtin (2010), utilizamos a língua por meio da 
produção de enunciados concretos, sejam orais, sejam escritos, 
os quais, apesar de serem particulares, individuais, refletem as 
condições de determinado campo da atividade humana, sendo 
constituídos a partir de três elementos – conteúdo temático, estilo 
e construção composicional –, os quais são indissociáveis. Desse 
modo, mesmo que cada enunciado seja particular, “cada campo 
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de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 
enunciados, os quais denominamos gêneros do discurso (p. 262, 
grifos do autor).

A definição do gênero poema nem sempre é tão precisa 
quanto o é a de outros gêneros. Isso talvez se justifique pelo 
fato de a apreensão do que seja, de fato, um poema se dar muito 
mais pelo contato com os textos concretos que com a leitura de 
teorias a respeito deles. Apesar disso, apresentamos, a partir da 
concepção de alguns autores, algumas impressões acerca do que 
seria um poema.

Definiremos poema, fazendo a distinção entre ele e a poesia, 
termos que muitos consideram sinônimos. No Caderno do Pro-
fessor da Olimpíada de Língua Portuguesa Escrevendo o futuro, 
edição 2010, no volume destinado ao poema, lemos que “Quando 
falamos em poema, estamos tratando da obra, do próprio texto. 
E, quando falamos em poesia, tratamos da arte, da habilidade de 
tornar algo poético” (POETAS..., 2010, p. 22). Dito dessa forma, 
pode parecer que o poema se define pela forma, pela materialida-
de, ou seja, seria o texto produzido pelo poeta. Há, no entanto, 
quem discorde dessa definição e afirme haver textos que, mes-
mo considerados poemas, não o são, mas devem ser classificados 
apenas como formas literárias. Exemplo desse posicionamento, 
encontramos em Paz (1982) apud Gebara (1997, p. 151-152), no 
momento em que esse autor afirma que “o poema é o organismo 
verbal que contém, suscita ou emite poesia”.

Se o poema é esse “organismo verbal” no qual “a poesia se er-
gue”, o que seria então poesia? Os autores do material da Olimpía-
da de Língua Portuguesa, citado acima, consideram-na uma arte. 
No entanto, concordamos com Morin (2008), que a considera um 
estado que, por sua vez, possui uma linguagem específica.

Com essa concepção de que o poema só pode ser definido 
como tal se revestido de poesia, sua leitura se processa, segundo 
Gebara (1997), em quatro fases: a da fruição-prazer, em que a 
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sensibilidade do leitor é despertada; a da paráfrase, que prepara o 
leitor para a fase seguinte; a da análise, em que o texto é decom-
posto nos níveis visual, fônico, lexical, morfossintático e semânti-
co; e a da síntese, eivado das apreciações críticas do leitor.

Considerando essas quatro fases e o fato, já mencionado, de 
que o sentido se constrói na interação, é necessário, dentre ou-
tras coisas, que algumas estratégias sejam ativadas para que essa 
construção ocorra, o que nos remete à noção de textualidade e, 
consequentemente, de intertextualidade. Costa Val (1994, p. 5) 
denomina textualidade o “conjunto de características que fazem 
com que um texto seja um texto, e não apenas uma sequência 
de frases”. Essa mesma autora lista sete fatores responsáveis pela 
textualidade, um dos quais é a intertextualidade.

Para tratar da intertextualidade, tomaremos por base os pos-
tulados de Koch, Bentes e Cavalcante (2007), que destacam duas 
grandes categorias de intertextualidade: uma ampla, constitutiva 
de todo discurso e outra – denominada por ela de stricto sensu, – 
marcada pela presença do intertexto. A intertextualidade stricto 
sensu compreende, por sua vez, vários tipos, a saber: a temática, 
a estilística, a explícita, a implícita, a intergenérica, a tipológica.  

A intertextualidade temática é constatada em textos nos 
quais o mesmo tema ou o mesmo assunto é abordado. A inter-
textualidade estilística ocorre quando o produtor do texto, pelas 
mais diversas razões, copia determinados estilos. A intertextua-
lidade implícita, por sua vez, é aquela em que há, em um texto, 
a presença de outro, cuja fonte não é identificada. Nesse caso, o 
intertexto é trazido para o texto seja para ser confirmado, seja 
para ser contradito. Nessa categoria, incluem-se as paráfrases, a 
paródia, a ironia, o plágio. [3]

3 	 Por limitação de espaço, só apresentamos a definição dos tipos de intertextualidade 
constatados nos poemas analisados.
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3 A FÁBRICA DO POEMA: 
TRANSCENDENDO O PROSAICO

A realização deste trabalho é resultado, como já afirmamos, 
de uma atividade de leitura e produção de textos, enfocando o gê-
nero poema, com a finalidade de trazer o texto literário para a sala 
de aula, fazendo com que os alunos, em um primeiro momento, 
tivessem contato com essas produções, fruindo a beleza que é pe-
culiar a essas composições poéticas, como objetos artísticos que 
são. Em um segundo momento, eles foram orientados a produzir 
um poema, podendo, dessa forma, expressar-se poeticamente.

Inicialmente, realizamos uma atividade de leitura de dez po-
emas de Manuel Bandeira [4], amplamente discutidos em sala e 
dos quais cada aluno recebeu uma cópia impressa. Além disso, 
os textos foram projetados através de equipamento multimídia, 
a fim de que todos os alunos os visualizassem e, durante toda a 
discussão, permanecessem contemplando o texto e fruindo dele 
a beleza e a expressividade, bem como percebessem os recursos 
linguísticos utilizados em cada composição artística.

A reação dos alunos a essa atividade foi extremamente 
positiva. Evidentemente, nem todos participaram da aula da 
mesma forma. Houve aqueles que, pelo próprio hábito de 
costumeiramente usar a palavra durante as aulas ou mesmo por 
se identificarem mais com aquele tipo de discussão, tiveram 
uma participação mais ativa. Por sua vez, houve os que ficaram 
calados, simplesmente ouvindo o que estava sendo discutido. 
Entretanto, ninguém se posicionou contrariamente à atividade, 
julgando-a sem importância, enfadonha. Percebemos que alguns 
iam ficando encantados à medida que o texto era discutido e os 
recursos expressivos utilizados pelo autor iam sendo observados.

4	 Os poemas lidos foram: Belo, belo; A estrela; Teresa; Desencanto; Vou-me embora pra 
Pasárgada; Andorinha; O bicho; Irene; Letra para uma valsa romântica; e Consoada. 
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Além dos textos, também apresentamos à turma dados bio-
gráficos de Manuel Bandeira, destacando a sua trajetória como 
poeta. A par dessas informações, os alunos ficaram, a todo mo-
mento, procurando estabelecer a relação entre o texto lido e a vida 
pessoal do autor, postura comum nos iniciantes na leitura desse 
gênero, que não conseguem discernir a diferença que há entre a 
voz que ecoa no poema e o próprio autor. Entretanto, não pode-
mos esquecer que a vida está nas ideias, assim como estas estão 
presentes na vida.

Além da profícua discussão sobre os aspectos expressivos do 
gênero, ocorreu ampla reflexão sobre o conteúdo dos textos. Após 
a leitura destes, houve, por exemplo, um aluno que perguntou se 
o poema precisava sempre tratar de temas tristes, uma vez que, 
em quase todos os poemas selecionados, constatava-se certa me-
lancolia, cuja proporção variava de um texto para outro. Respon-
demos a esse questionamento, afirmando que, apesar de não ser 
“regra geral” e de haver muitos poetas que optam por temas que 
ressaltam a alegria, muitos outros há que preferem temas mais 
“tristes”, por julgarem que a nostalgia, a solidão, a própria morte 
ensejam ao poeta a produção de poemas muito mais expressivos.

Ainda sobre a temática, é oportuno registrar que, quando 
cada poema ia sendo discutido, os alunos iam pontuando experi-
ências pessoais relacionadas àquilo de que a composição tratava. 
Dessa forma, a atividade tornou-se extremamente significativa, 
evidência de que a presença do texto literário na sala de aula tem 
grande relevo, contribuindo para que a formação do aluno ganhe 
uma dimensão mais humanizada, mais aberta à valorização de 
atividades que despertem o gosto pela fruição, pela apreciação das 
artes, pela dimensão do belo.

Em uma outra aula, os alunos tiveram a oportunidade de 
produzir seu próprio poema, valendo-se das informações obtidas 
durante a atividade de leitura, de seus conhecimentos sobre o gê-
nero e também de sua criatividade, sem, no entanto, terem sido 
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orientados a adotar nenhum dos textos lidos como modelo nem a 
fazerem referência a qualquer um deles.

A nossa intenção era a de observar a reação desses alunos a 
esse tipo de texto, com o propósito de refletir sobre o lugar que 
ocupa na formação desses sujeitos. Objetivávamos ainda analisar 
como eles se expressavam poeticamente e até que ponto a leitura 
dos poemas de Bandeira ou mesmo de outros textos os havia in-
fluenciado nessa produção, além de observar que tipos de inter-
textualidade estariam presentes nela.

Dentre os alunos que se encontravam na sala de aula, dezeno-
ve produziram o texto, e todos conseguiram expressar-se poetica-
mente, valendo-se de alguns dos recursos expressivos comumente 
empregados na produção do poema. Alguns desenvolveram a ta-
refa de forma mais esmerada e até demonstraram maior domínio 
dos recursos formais e estilísticos do gênero.

De modo geral, os textos versavam sobre sentimentos varia-
dos, quase todos eles relacionados à vida pessoal dos autores, o 
que já era esperado, haja vista que esse gênero constitui um lugar 
privilegiado de expressão da subjetividade, bem como que esses 
alunos não tinham um domínio mais amplo desse tipo de escri-
tura para abordarem, poeticamente, temas de caráter mais geral. 
Dessa forma, constatamos a presença de temas como o encontro 
com a pessoa amada, o nascimento dos filhos, a saudade da terra 
natal, dentre outros.

A seguir, analisamos quatro [5] dos dezenove poemas produ-
zidos pela turma, selecionados por conter exemplos de categorias 
variadas de intertextualidade. A fim de garantir-lhes o anonima-
to, todos esses autores receberam nomes fictícios, atribuídos a 
partir de uma brincadeira, um trocadilho, com os nomes de es-
critores brasileiros reconhecidos em variadas épocas, nos âmbitos 
nacional, regional ou local.

5	 Na monografia, apresentamos a análise de oito poemas. No entanto, considerando-
-se a especificidade deste texto e a consequente limitação de espaço, reduzimos esse 
número à metade. 
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Texto 1

Vida bela
Cecília de Sousa

A Vida é Bela
Na vida tem muitas coisas Belas
O Brilho das estrelas
O Por do sol.
A Vida é Bela
Com o Amor da minha vida,
Minha filha Bela.
Graças a Deus, que vida tão Bela.

Nesse texto, podemos perceber intertextualidade implícita 
com o poema Belo belo, de Bandeira, no qual o eu lírico enume-
ra coisas que ele não gostaria de ter e tem, além de várias outras 
que ele gostaria de ter e não tem. No final, após considerar que 
tudo o que havia dito não passava de “lero-lero”, conclui o texto 
de forma contundente: “Vida noves fora zero”. Trata-se, portanto, 
de alguém que revela uma perspectiva negativa sobre a vida.

No texto de Cecília, percebemos alguns elementos desse po-
ema, como, por exemplo, a presença reiterada do adjetivo “bela”, 
além de outros elementos como “O Brilho das estrelas”, “O por 
do sol” – numa referência aos versos “A luz da primeira estrela/
Piscando no lusco-fusco”. A repetição do adjetivo “Bela” pode 
constituir uma tentativa da autora de construir um arranjo artís-
tico com esse termo, que assume vários sentidos no texto. Além 
disso, ao se referir à filha, o amor de sua vida, a autora destaca: 
“Minha filha Bela”. O adjetivo Bela, grafado com inicial maiús-
cula, pode ser uma referência ao nome de sua filha ou opção da 
autora, que grafou várias outras palavras com iniciais maiúsculas, 
talvez para realçar os elementos que conferem mais beleza à vida. 
De qualquer maneira, é interessante observar que há, no poema 
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de Bandeira, o verso “Quero a saliva de Bela”, que pode ter in-
fluenciado a autora.

Nesse texto, percebemos, portanto, que, ao contrário do que 
ocorre no poema Belo belo, a autora revela-se satisfeita com a 
vida, o que caracteriza uma subversão em relação ao intertexto. 
Essa satisfação com a vida fica evidente nos versos iniciais de cada 
uma das estrofes – A vida é bela – que, aliás, também constituem 
intertextualidade implícita com o título homônimo de um filme 
italiano, de 1997, dirigido por Roberto Benigni.

Texto 2

Saudades do Logradouro
Augusto Wanderley

Lá teve origem minha família
Onde minha história começa
Lá vivi minha infância
De onde tenho boas lembranças
Lá a alegria é espontânea
A amizade é verdadeira
Tenho saudades do Logradouro
Lugar que me traz alegria
Onde desejo
Morar um dia.

Nesse texto, percebemos intertextualidades temática e esti-
lística com o poema Vou-me embora pra Pasárgada, de Manuel 
Bandeira. Temática porque, nos dois textos, descreve-se um lu-
gar no qual se vive melhor. No entanto, no poema de Bandeira, 
esse lugar é imaginário, ao contrário do que ocorre no texto de 
Augusto, que corresponde ao lugar onde o eu lírico nasceu e ao 
qual deseja retornar um dia. Estilística, porque há, no texto, três 
versos que começam com o advérbio lá, semelhantemente ao que 
ocorre no de Bandeira, no qual esse mesmo advérbio inicia quatro 
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versos, com a ressalva de que um deles é a repetição de outro (Lá 
sou amigo do rei). Um desses textos tem, inclusive, semelhanças 
sintáticas com o intertexto: “Lá a alegria é espontânea”/”Lá a exis-
tência é uma aventura”.

Além disso, também podemos dizer que há intertextualidade 
temática entre o texto de Augusto e o poema Belo belo, uma vez 
que, neste, no verso “Quero rever Pernambuco”, é possível afir-
mar que está expresso o desejo do próprio Bandeira de rever sua 
terra natal, o mesmo que ocorre em Saudades do Logradouro, 
título do poema do aluno.

Nesse texto, Augusto utiliza alguns recursos expressivos co-
muns no poema, o que pode ser constatado no paralelismo sin-
tático presente entre os quatro primeiros versos e entre o quinto 
e o sexto. Além disso, construiu algumas rimas, como em infân-
cia/lembranças, alegria/dia. Embora Koch, Bentes e Cavalcante 
(2007) descartem a possibilidade de uma intertextualidade apenas 
formal, é possível que a forma que esse autor conferiu ao seu texto 
seja reflexo da que se constata no poema Consoada, também com-
posto por uma só estrofe e dez versos. No entanto, não há entre 
esses dois textos nenhuma equivalência temática, uma vez que, 
enquanto um fala de morte, o outro ressalta determinados elemen-
tos relacionados à vida, tais como a alegria, a amizade, a família.

Texto 3

O amor
Clarice dos Anjos

O amor tão belo
O amor tão perto
Quanto mais perto...
Mais longe parecia belo
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A vida é cheia de amores
Amores indecifráveis
E quanto mais indecifráveis
Mais inflamáveis se tornam

Amores que duram
Amores que passam
Amores que ficam
E que deixam marcas

A vida com as marcas do amor
As marcas que mais parecem uma flor
Uma flor com seus espinhos
Espinhos que arrancam dor.

Nesse texto, constatamos a presença inegável dos poemas A estre-
la e Belo belo, sobretudo, do primeiro, cuja forma a autora imita sob 
vários aspectos. Em primeiro lugar, quanto ao título. Nos dois textos, 
o título é formado a partir de um sintagma nominal, composto por 
dois termos: A estrela / O amor.  No que se refere à estrutura formal, 
também há semelhanças: os dois textos são organizados em quatro 
estrofes, cada uma delas com quatro versos.

Na primeira e na terceira estrofes do texto da aluna, encon-
tramos reproduzida a estrutura paralelística utilizada por Bandei-
ra nas duas primeiras estrofes de seu poema. Na primeira estrofe 
deste, encontramos uma estrela tão alta/uma estrela tão fria; na 
primeira estrofe do texto de Clarice, temos o amor tão belo/o amor 
tão perto. Na terceira estrofe, constatamos uma estrutura para-
lelística recorrente em três versos (amores que duram/amores que 
passam/amores que ficam), semelhante ao que fez Bandeira na se-
gunda estrofe de A estrela: Era uma estrela tão alta! Era uma estre-
la tão fria! Era uma estrela sozinha. Trata-se, no nosso entender, 
de um caso de intertextualidade estilística, apesar de as seme-
lhanças serem apenas formais, já que, enquanto o poeta pernam-
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bucano refere-se à estrela, Clarice alude ao amor, tema frequente 
em textos poéticos.

A presença, nesse texto, do poema Belo belo se faz notar pela 
simples repetição do adjetivo “belo”, constatada na primeira es-
trofe. Acreditamos que a autora aproveitou a forma de um texto e 
o vocabulário de outro na construção do seu poema.

Há intertextualidade implícita entre esse poema e o enun-
ciador genérico a que já fizemos referência, a voz da sabedoria 
popular, o que pode ser constatado, sobretudo, na última estrofe, 
na qual a autora faz referência à conhecida comparação entre a 
flor e as marcas deixadas pelo amor. Trata-se de um discurso que, 
ao lermos, temos a nítida impressão de já o havermos lido em 
outras ocasiões.

Finalmente, é importante frisar que Clarice tenta esboçar 
um trabalho expressivo com a linguagem, trabalhando a repeti-
ção, o jogo com as palavras, a aproximação de termos opostos e 
as rimas, constatadas em todas as estrofes, embora nem sempre 
construídas com a habilidade de um poeta experiente. São apenas 
tentativas de alguém que, se não sabe utilizar, com maestria, os 
recursos do gênero, pelo menos sabe quais são esses recursos.

Texto 4

Busco
Raquel Prado

Busco um alguém para amar,
Mas meu coração não se deixa enganar
Busco seu olhar em alguém,
Mas não o encontro em ninguém.
Busco seu sorriso encontrar,
Mas não encontro e fico a chorar.
Busco sua imagem esquecer
Mas tudo que vejo me lembra você.
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Esse texto é produzido a partir de um interessante recurso 
estilístico, o paralelismo. São oito versos, divididos em quatro 
blocos, nos quais a mesma estrutura se repete, de modo que o 
primeiro verso de cada bloco começa com a forma verbal busco 
e o segundo, com a conjunção adversativa mas. Além disso, em 
todos esses blocos, há rimas muito bem construídas. Trata-se de 
um texto com um ritmo interessante, que revela um domínio um 
pouco maior da composição poética.

Além disso, podemos constatar intertextualidade implícita 
em alguns momentos. Se visualizarmos o segundo e o último 
versos, teremos exemplos dessa afirmação. No segundo, a autora 
repete, literalmente, um verso da conhecida canção Nuvem de 
lágrimas, da dupla sertaneja Chitãozinho e Xororó. No último, 
há um texto que está presente em várias canções populares, tais 
como: Se não tivesse ido, de Bruno e Marrone; Tudo lembra você, 
de Cauby Peixoto; Quem não quer sou eu, de Perlla; e Fantasma 
na multidão, de Lily Bassegio.

Como se depreende facilmente, a autora construiu esse poema 
sob forte influência de letras de canções populares, com as quais 
seu texto mantém intertextualidade temática, visto que a maioria 
dessas canções fala de decepção amorosa, tema do texto da aluna.

Concluída a análise desses quatro poemas, julgamos oportu-
no fazer alguns comentários de caráter geral. Em primeiro lugar, é 
inegável a influência que os textos de Manuel Bandeira exerceram 
sobre os autores nesse momento em que produziram seu próprio 
texto. Trata-se de um fato absolutamente normal, considerando-
-se a inexperiência deles em relação à produção desse gênero, bem 
como o fato de que, como os textos haviam sido lidos há poucos 
dias e também eram poemas, é praticamente impossível não ha-
ver essa influência. Dos dez textos lidos, os que constavam da 
primeira página da coletânea foram os mais citados ou imitados, 
sobretudo, Belo belo, o primeiro da lista.
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Constatamos também várias citações de trechos de canções 
gravadas por cantores ou grupos conhecidos no cenário musical 
brasileiro. A música, outro meio de manifestação do estado po-
ético, encanta as pessoas, marca-as de tal forma que sempre que 
se ouve uma canção tocada em um momento especial, revive-se 
aquele momento. Por isso, a presença das canções na produção de 
poemas ou a transformação de poemas em canções constituem 
práticas constantes.

4 CONCLUINDO A URDIDURA

A atividade relatada neste trabalho permitiu-nos algumas 
constatações. Em primeiro lugar, a de que, na Educação de Jo-
vens e Adultos, por menos que alguns possam imaginar ou ad-
mitir, o texto literário tem um papel fundamental. Naquela aula 
em que lemos os poemas de Manuel Bandeira, tivemos o prazer 
de ver jovens e adultos – que objetivam, principalmente, concluir 
seu curso e ter um emprego melhor – encantando-se com a qua-
lidade daqueles textos, emocionando-se com a sensibilidade do 
poeta, identificando-se com muitos sentimentos expostos naque-
les poemas. Essas reações são fundamentais na formação desses 
sujeitos, que precisavam, retomando as palavras de Morin (2008), 
desprender-se do “estado de prosa” e cultivar “o estado poético”, 
a outra dimensão que lhe completa a existência. A literatura nos 
oportuniza apreender aspectos da condição humana que a ciên-
cia, mesmo com os seus métodos rigorosos, não consegue revelar.

Os poemas produzidos por eles, após essa experiência de lei-
tura, revelaram-nos pessoas sensíveis, capazes de expressar po-
eticamente sentimentos pessoais que ganham outros contornos 
quando transmitidos dessa forma. É certo que não constatamos 
– nem era essa a nossa expectativa – produções semelhantes à 
de um poeta mais experiente. Todavia, foi gratificante perceber 
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que esses sujeitos têm consciência do que significa escrever um 
poema, de seus recursos expressivos, da maneira diferenciada de, 
nele, trabalhar com as palavras.

O trabalho de análise também foi feito com a concepção de 
que “O texto só tem vida contatando com outro texto (contex-
to)” (BAKHTIN, 2010, p. 401). Em todos os textos lidos, e não 
apenas naqueles cuja análise foi aqui apresentada, foi possível ve-
rificar ecos de várias vozes, a maioria das quais faz parte do dia 
a dia dos autores. Além da presença, já esperada, da voz presen-
te nos poemas de Manuel Bandeira, constatamos muitas outras, 
seja de canções populares, seja de textos religiosos, seja mesmo 
da sabedoria popular. A presença dessas vozes reflete o tipo de 
leitura feito pelo produtor do texto, uma vez que, quanto mais 
diversificadas são as leituras que se faz, maior habilidade se tem 
para produzir textos bem sucedidos, com recursos mais criativos.

Finalmente, e em decorrência do que acabamos de relatar, 
julgamos importante insistir na responsabilidade que a escola tem 
com o público da Educação de Jovens e Adultos, no que se refere 
à leitura e produção de textos. Muitas vezes, a única oportunida-
de que esse público tem de ter contato com a literatura, por exem-
plo, é a oferecida pela escola, já que, nos outros ambientes sociais 
de que participa, esse tipo de leitura não é prioridade, quando não 
é desvalorizada. Para exercer plenamente a cidadania e não con-
tinuar submetido a um outro tipo de marginalização, esse grupo 
de pessoas precisa sair da escola sabendo apreciar um poema, um 
romance, um quadro, uma boa música.

A atividade que realizamos foi apenas uma amostra, tímida, 
aliás, do muito que pode ser realizado para garantir a essas pesso-
as uma formação mais humanizada, integral de fato. Há espaço 
para muitas outras experiências com o texto literário, as quais, 
certamente, poderão resultar em relatos como o que acabamos de 
fazer, que devem ser publicados, a fim de contribuir com aqueles 
que desejam aprimorar o seu fazer pedagógico em sala de aula.
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1 INTRODUÇÃO

N os últimos anos, em decorrência dos resultados de avalia-
ção sobre os níveis de rendimento dos alunos brasileiros em 

termos de leitura e escrita (PISA, ENCEJA, PROVA BRASIL, 
ENEM etc.) tem sido crescente o interesse dos pesquisadores em 
investigarem e refletirem sobre o ensino de línguas na escola.

Acerca das pesquisas sobre letramento na EJA, é possível 
afirmar que muitos desses estudos estão voltados para questões 
relacionadas à alfabetização (PEREIRA, 2005; RIBEIRO, 1999; 
SOARES, 1999), outros voltados para o ensino de língua ma-
terna (SANTOS, 2005; 2011; SANTOS; OLIVEIRA, 2009), 
enquanto as investigações sobre o ensino de língua estrangeira, 
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Gêneros discursivos no ensino de língua estrangeira: 
uma experiência na educação de jovens e adultos
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especialmente, sobre Língua Inglesa, ainda são bastante raras, o 
que torna relevante a pesquisa ora apresentada.

Essa carência de pesquisas sobre as práticas letradas desenvol-
vidas nas salas de aula de inglês como LE contribui sobremaneira 
para a manutenção de um modelo de ensino pouco estimulante, 
que colabora, por sua vez, para alargar os índices de evasão e re-
petência dos alunos da EJA.

No intuito de contribuir com a melhoria do ensino de Língua 
Inglesa em nossas escolas, desenvolvemos o estudo aqui apresen-
tado, em que encaminhamos as atividades de leitura e escrita na 
perspectiva da língua em uso, tratando-as didaticamente como 
práticas sociais situadas, considerando a realidade social do edu-
cando, o contexto em que vive e suas necessidades de inserção no 
universo das diferentes esferas sociais.

Vislumbramos, assim, poder contribuir de alguma forma para 
a construção de um conhecimento mais produtivo, construído 
coletivamente, sintonizado com a realidade vivida pelos alunos, 
proporcionando uma aprendizagem significativa para esses 
sujeitos. Ensejamos, desse modo, partilhar uma experiência exitosa 
de ensino de LI, ajudando, na medida do possível, a ampliar o olhar 
do professor sobre possibilidades de ressignificação do ensino da 
leitura e da escrita em Língua Estrangeira no contexto escolar.

Este artigo tem por objetivo discutir o papel dos gêneros dis-
cursivos na ressignificação das práticas de letramento desenvolvi-
das no ensino de língua estrangeira (LE) na Educação de Jovens 
e Adultos (EJA). Partimos do princípio de que a reflexão sobre 
a prática pedagógica é essencial para buscarmos a melhoria do 
ensino e aprendizagem de LE na escola.

Os dados foram gerados durante o ano letivo de 2010 na Es-
cola Municipal Professora Dalva de Oliveira, localizada no bairro 
de Nossa Senhora da Apresentação, na Zona Norte da cidade de 
Natal-RN, em uma turma de EJA, no nível IV.
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Do ponto de vista teórico, assumimos como pressupostos os 
estudos bakhtinianos da linguagem (1999; 2002), os estudos do 
letramento, a teoria das sequências didáticas.

Nesse quadro teórico transdisciplinar, ancoramos este estudo 
por acreditarmos que o diálogo entre diferentes perspectivas te-
óricas que guardam entre si alguns pontos de convergência pode 
subsidiar a produção do conhecimento em uma perspectiva mais 
crítica. Desse modo, estamos em certa medida combatendo o 
mito da neutralidade da pesquisa, à proporção que nos engajamos 
politicamente nessa atividade de investigação científica.

Do ponto de vista metodológico, este estudo configura-se 
como uma pesquisa-ação, a qual se define a partir das seguintes 
características:

[...] um tipo de pesquisa social com base empíri-
ca, que é concebida e realizada em estreita asso-
ciação com uma ação ou com a resolução de um 
problema coletivo no qual os pesquisadores e os 
participantes representativos da situação ou do 
problema estão envolvidos de modo cooperativo 
ou participativo (THIOLLENT, 1985, p. 16).

Na busca por formulações de conceitos e de teorias que pos-
sibilitam ao pesquisador uma visão ampla do que está em pro-
cesso de investigação, optamos por uma abordagem qualitativa e 
interpretativista, voltada para a compreensão dos dados, a partir 
de uma visão holística do significado, considerando suas relações, 
interrelações e o contexto.

Nesse enquadramento teórico-metodológico, nos vinculamos 
à Linguística Aplicada, que propõe a revisão da relação existente 
entre a teoria e a prática. Com essa investigação, buscamos tam-
bém amenizar lacunas existentes em nossa formação profissional, 
investigando criticamente a nossa prática pedagógica.
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Dessa forma, a situação que analisamos é real, vivida por su-
jeitos em construção do processo ensino e aprendizagem da leitura 
e da escrita em LE na escola. Isso, dentre outros aspectos, justifica 
a nossa opção por esse tipo de pesquisa, uma vez que “a pesquisa 
qualitativa dirige-se à análise de casos concretos em suas peculiari-
dades locais e temporais, partindo das expressões e atividades das 
pessoas em seus contextos locais” (FLICK, 2009, p. 37).

A necessidade de estudar essa temática surgiu das dificulda-
des enfrentadas na nossa experiência no exercício da docência, da 
carência que existe no ensino básico de LI, especificamente, na 
EJA, de experiências de ensino mais exitosas e por considerarmos 
a realidade social dos nossos alunos.

Entendemos que a escola não pode mais se furtar da respon-
sabilidade de oferecer condições para um trabalho mais produtivo 
com a língua, visando desenvolver a competência comunicativa 
dos alunos. A “inabilidade” dos alunos no que diz respeito aos 
usos sociais da linguagem é responsabilidade da escola, quer seja 
pelas lacunas na formação dos professores, quer seja pela escassez 
dos recursos e materiais didáticos que possam contribuir para a 
eficácia do ensino e aprendizagem da Língua Inglesa, mediante 
situações reais de ensino.

Ao longo da nossa experiência docente, vivenciamos no dia a 
dia de sala de aula as dificuldades de aprendizagem apresentadas 
pelos alunos, bem como as dificuldades e os entraves no proces-
so de ensino dessa língua estrangeira. Acreditando no potencial 
dos alunos para a aprendizagem, apostamos na ressignificação 
do ensino da LE a partir do trabalho com os gêneros discursivos 
em sala de aula.
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2 O ENSINO DE LÍNGUA ESTRANGEIRA NA EJA

A importância da Língua Inglesa hoje no mundo e, mais es-
pecificamente, no mundo do trabalho, faz com que o ensino e a 
aprendizagem dessa língua adquiram uma importância cada vez 
maior no currículo da Educação de Jovens e Adultos.

No contexto da globalização, período de constantes transfor-
mações sociais, tecnológicas, comportamentais e econômicas, são 
exigidas, cada vez mais, dos trabalhadores competências e habi-
lidades que possam garantir-lhes sua inserção ou manutenção no 
mercado de trabalho.

Na sociedade contemporânea, comumente chamada de so-
ciedade do conhecimento, da informação e do consumo, acen-
tuam-se as desigualdades entre os que têm e os que não têm o 
domínio de competências e habilidades de linguagem essenciais 
à comunicação no mundo moderno, especialmente, entre aqueles 
que têm e não têm proficiência em língua inglesa.

Desse modo, os que não possuem essa proficiência são fre-
quentemente bombardeados por informações que circulam em 
textos orais e escritos codificados na língua que parece dominar o 
mundo moderno. Desprovidos dessa competência comunicativa, 
esses sujeitos tendem a ficar à margem do processo de produção. 
Sendo assim, se veem diante de um grande desafio: o de receber 
muitas informações em tão pouco tempo, decodificá-las, e ressig-
nificá-las.

Àqueles que não têm o domínio do idioma inglês só resta um 
caminho: aumentar as estatísticas dos chamados grupos excluí-
dos. Por isso, consideramos importante refletir sobre aquilo que 
propõem os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) “a apren-
dizagem de uma língua estrangeira, juntamente com a língua 
materna é um direito de todo cidadão” (BRASIL, 1998, p.19).

Ocorre que, a despeito das orientações dos PCN, o desem-
penho linguístico dos alunos da EJA em atividades desenvolvidas 
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no ensino da LI ainda é bastante insatisfatório. A maioria desses 
alunos, sem acesso a cursos particulares de inglês, e há muitos 
anos afastados da escola, apresentam em geral muitas dificulda-
des na aprendizagem de uma língua estrangeira.

Além disso, é preciso reconhecer que o modelo de ensino 
tradicional oferecido em nossas escolas, baseado na repetição e na 
realização de exercícios estruturais de gramática, contribui sobre-
maneira para desmotivar os alunos, desestimulando-os, levando-
-os, muitas vezes, à evasão e à repetência. A concepção de língua 
como estrutura ainda está bastante arraigada em nossas escolas.

Na perspectiva estruturalista, as atividades pedagógicas se re-
sumem basicamente aos aspectos gramaticais em detrimento das 
atividades de fala, de leitura e de escrita. Nesse viés teórico-me-
todológico, cuja concepção de língua limita-se à ideia de código, 
desconsideram-se os usos sociais da linguagem. Nessa perspectiva 
reducionista de ensino, engendra-se a ideia de “incompetência” 
atribuída aos alunos, enquanto a escola se exime da culpa pelo 
fracasso escolar desses sujeitos.

Evidentemente, esse quadro caótico do ensino da LI em nos-
sas escolas está relacionado diretamente a questões de poder, que 
acentuam as desigualdades sociais (CELANI, 2000), contribuin-
do com a exclusão de muitos alunos, à medida que lhes nega um 
direito constitucional, o direito a uma educação de qualidade. 
Essa exclusão passa a ser legitimada pela escola, quando esta não 
cumpre aquilo que propõem os documentos oficiais, norteadores 
do ensino em nossas escolas.

Se a aprendizagem de uma língua estrangeira é um direito 
de todo cidadão, a escola está há muito tempo sustentando deli-
beradamente a exclusão de alunos das classes menos favorecidas, 
servindo, então, aos interesses da ideologia dominante, ao tra-
balhar pela manutenção do status quo. É preciso, pois, repensar 
o papel da escola, principal agência de letramento, naquilo que 
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concerne ao seu papel social e político. Dessa forma, é importante 
considerar que

Apreender a escola como espaço de construção 
social implica compreendê-la como espaço so-
ciocultural, considerando o seu cotidiano e o 
cotidiano dos sujeitos sociais e históricos que 
ali agem, (re)definindo os seus papéis quer seja 
na esfera escolar, quer seja em outras esferas 
sociais. Implica ainda assumir uma nova pos-
tura em relação ação às questões de linguagem 
e à educação, imprimindo-lhes uma concepção 
mais crítica (SANTOS, 2008, p. 119).

[...] Formar alunos mais críticos e participativos 
demanda repensar a qualidade do ensino que a 
escola lhes oferece. Sabemos que os alunos da 
EJA não usam a Língua Inglesa aprendida no 
contexto escolar porque não sabem como fazê-
-lo, pois o que não faltam hoje são situações que 
requerem os usos do inglês, nas diversas situa-
ções do seu cotidiano (SANTOS, 2008, p. 119).

Para desempenhar satisfatoriamente suas atividades profis-
sionais em diversas áreas em que há uma demanda considera-
velmente alta do domínio de língua estrangeira, sobretudo, do 
inglês, os alunos precisavam ter acesso à uma educação de quali-
dade, direito que geralmente é negado nas escolas públicas brasi-
leiras aos alunos das classes menos favorecidas.

Em tempos de globalização, as exigências de qualificação 
profissional se acentuam com a livre concorrência. Em nosso 
estado, o desenvolvimento de determinadas atividades como as 
relacionadas ao turismo, por exemplo, aumentaram visivelmente 
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nos últimos anos. Dessa forma, as oportunidades de emprego em 
determinadas áreas também são maiores atualmente.

Porém, atuar profissionalmente em restaurantes, bares, ho-
téis e lojas, normalmente, exige dos profissionais o domínio do 
inglês, visto que a clientela composta por turistas tem aumentado 
sensivelmente nos últimos anos. Considerando essa realidade, é 
importante a escola oferecer aos uma educação linguística que 
possa subsidiá-los nas suas atividades cotidianas, articulando a 
escola à vida social deles.

Nesse cenário, a escola precisa buscar caminhos para oferecer 
a esses alunos uma melhor formação, de modo a contribuir com 
a melhoria das condições de sobrevivência deles na sociedade de 
consumo. Isso implica garantir-lhes uma melhor qualidade de 
ensino para todos.

Diante dessa situação, cada professor deveria se sentir desa-
fiado a fazer algo para mudar o quadro ora descrito, repensando 
estratégias, revisando metodologias e selecionando adequada-
mente conteúdos de ensino, de modo a preparar os alunos para o 
efetivo exercício de cidadania.

A realidade dos alunos da EJA deveria provocar nos educado-
res um sentimento de indignação, levando-os a assumirem uma 
maior responsabilidade social e política na sua atividade docente. 
Frente às inúmeras atitudes discriminatórias que excluem os dife-
rentes, os desiguais e as minorias cultural e economicamente me-
nos favorecidas, impõe-se um desafio para todos os envolvidos no 
processo educacional, o de diminuir as diferenças sociais. Nesse 
sentido, tornam-se pertinentes as reflexões freirianas, quando o 
autor defende:

[...] diminuo a distância que me separa das con-
dições malvadas em que vivem os explorados, 
quando, aderindo realmente ao sonho de justi-
ça, luto pela mudança radical do mundo e não 
apenas espero que ela chegue porque se disse 
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que chegará. Diminuo a distância entre mim e 
a dureza de vida dos explorados não com dis-
cursos raivosos, sectários, que não são ineficazes 
porque dificultam mais ainda a minha comuni-
cação com os oprimidos. Com relação aos meus 
alunos, diminuo a distância que me separa de 
suas condições negativas de vida na medida em 
que os ajudo a aprender não importa que saber, 
o do torneiro ou o do cirurgião, com vistas à 
mudança do mundo, à superação das estruturas 
injustas, jamais com vistas a sua mobilização 
(FREIRE,1996, p. 138).

São inúmeras as questões que têm sido levantadas e debati-
das como possíveis causas do insucesso de grande parte dos alu-
nos jovens e adultos que retornam à escola. Dessa forma, nos 
encontramos diante de uma questão desafiadora: como formar e 
ensinar os alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem 
em várias áreas, especificamente, de uma língua estrangeira? Essa 
questão suscita outras: não sabem a LI por estarem fora do am-
biente escolar há muitos anos? Quais as contribuições que o pro-
fessor de Língua Inglesa pode oferecer para sanar ou minimizar 
essas dificuldades?

Neste trabalho, buscamos responder, na medida do possível, 
a essas indagações, apostando na busca de um caminho meto-
dológico no ensino de LI na EJA que possa oferecer maiores e 
melhores oportunidades de aprendizagem para os alunos. Sendo 
assim, consideramos necessária a redefinição dos objetivos e dos 
objetos de ensino de LE.

Nesse intuito, sugerimos atividades que estimulem o aluno 
a aprender a língua em uso, a partir dos textos que circulam na 
sociedade, atendendo suas necessidades reais de usos da lingua-
gem. Buscamos, enfim, vincular o ensino de LI às abordagens 
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que elegem os gêneros discursivos como elementos organizadores 
do ensino e aprendizagem.

3 LETRAMENTO E GÊNEROS 
DISCURSIVOS NO ENSINO DE LE

Desde a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), apresentando em seus pressupostos teóricos a defesa dos 
gêneros discursivos como objetos de ensino e do texto como uni-
dade básica, a palavra gênero passou a fazer parte do discurso 
escolar. Nos fundamentos desses documentos, também temos a 
orientação de que as práticas de leitura e escrita devem ser desen-
volvidas no contexto escolar como práticas sociais.

A partir dessa publicação, circula de modo mais ou menos 
evidente, no contexto do discurso educacional, a ideia de letra-
mento aqui assumida, a que entende esse fenômeno como uma 
prática social (KLEIMAN, 1995). Apesar do que propõem os 
PCN, geralmente, as práticas realizadas nas aulas de LI ainda 
estão bastante presas a uma concepção de ensino e de linguagem 
que se distancia daquilo que propõe o referido documento, em 
cuja essência, a aprendizagem de uma língua estrangeira é con-
cebida como uma possibilidade de aumentar a autopercepção do 
aluno como ser humano e como cidadão.

É preciso considerar, entretanto, que formar o cidadão de-
lineado nos PCN implica romper com um modelo de ensino 
ultrapassado que não lhe garante o direito à voz na sociedade de-
mocrática em que ele está inserido. Não garantir aos alunos uma 
educação linguística baseada no diálogo e na interação social é 
cercear a voz dos educandos.

Isso expõe a fragilidade das diretrizes de ensino em nosso 
país e a incoerência entre a teoria e a prática educativa. A falta 
de sintonia entre os fundamentos dos documentos oficiais que 
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norteiam o ensino de LE em nossas escolas e aquilo que se faz na 
escola efetivamente contribui em grande medida para a negação 
do direito à aprendizagem de uma língua estrangeira que lhes é 
assegurado nesses documentos.

Mediante o quadro aqui delineado, é imperioso pensar alter-
nativas para se efetivar um trabalho mais produtivo com a lín-
gua em nossas escolas para garantir a voz dos estudantes da EJA, 
como condição para prepará-los para a luta pelas mudanças que 
vislumbram na sociedade desigual em que estão inseridos. Dessa 
forma, eles poderão ganhar maior autonomia e se encaminharem 
com passos mais firmes rumo à conquista da sua emancipação.

Encaminhar o processo de ensino de LI na perspectiva da 
prática social, ancorada em princípios dialógicos, conforme pro-
põe Bakhtin (1999) parece ser uma alternativa para a melhoria do 
ensino de línguas em nossas escolas. Na perspectiva bakhtiniana, 
a linguagem é um meio de interação social, do qual nós, seres de 
linguagem, constituídos nela e por ela, lançamos mão para inte-
ragir com o outro.

Nesse sentido, a linguagem só se efetiva na interação, ou seja, 
é pelo diálogo com os outros que somos conhecidos e os conhece-
mos, nos constituindo sujeitos do nosso dizer. A interação verbal 
é, portanto, fonte de constituição da própria linguagem, que é 
fundamentalmente dialógica.

Considerar a linguagem, nessa perspectiva, significa que, ao 
estudá-la, toma-se como ponto de partida o social. Sendo assim, 
essa concepção de linguagem é de essência cultural, interativa e 
social. A língua, por sua vez, é compreendida como ação social, 
um conjunto de vozes sociais.

Segundo Bakhtin (1999), a língua constitui um processo de 
evolução ininterrupto, que se realiza através da interação verbal 
e social dos falantes, não podendo ser vista como algo imposto, 
que vem de fora para nos submeter, nem como uma atividade 
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destituída de sentido. Do mesmo modo, a linguagem não pode 
ser vista fora do homem.

Assumir os gêneros como objetos de ensino, responsáveis 
pela seleção dos textos a serem trabalhados na escola, pode fazer 
uma grande diferença no ensino de LE. Teríamos, assim, o foco 
das atividades nas práticas de leitura, escrita, escuta e fala e não 
mais nos aspectos gramaticais da língua.

Aliada a essa concepção interacional de linguagem, 
podemos ancorar as práticas letradas desenvolvidas na escola 
nos fundamentos dos estudos do letramento, adotando uma 
concepção da escrita como prática discursiva. Na perspectiva do 
letramento, a aprendizagem da leitura e da produção textual não 
se limita à aprendizagem de habilidades individuais. A opção por 
esses fundamentos teóricos para nortear o ensino de língua na 
escola implica

[...] que a pergunta estruturadora/estruturante 
do planejamento das aulas seja: ‘quais os textos 
significativos para o aluno e para sua comuni-
dade’, em vez de: ‘qual a sequência mais ade-
quada de apresentação dos conteúdos’ (KLEI-
MAN, 2007, p. 1).

Implica a nosso ver que o trabalho com a escrita priorize 
a sua funcionalidade, levando em conta que nos comunicamos 
através de textos reais e em situações reais de comunicação. Nesse 
sentido, é importante que os conteúdos de ensino levem em con-
sideração a realidade social do aluno e há um dado que não pode 
ser desprezado: o que o aluno já sabe quando chega à escola.

É com base nas experiências e no conhecimento prévio do 
aluno que o professor deve encaminhar as atividades pedagógi-
cas, buscando ampliar repertório linguístico daquele. É impor-
tante destacar que existe uma grande diferença entre o ensino 
voltado para o desenvolvimento de competências e habilidades e 
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o ensino centrado na ideia de prática. De acordo com Kleiman 
(2007, p. 2),

Na escola, onde predomina a concepção 
de leitura e de escrita como competências, 
concebe-se a atividade de ler e escrever como 
um conjunto de habilidades progressivamente 
desenvolvidas até se chegar a uma competência 
leitora e escritora ideal: a do usuário proficiente 
da língua escrita. Os estudos do letramento, por 
outro lado, partem de uma concepção de leitura 
e de escrita como práticas discursivas, com 
múltiplas funções e inseparáveis dos contextos 
em que se desenvolvem.

Compreendemos, então, que tornar o aluno capaz de usar 
uma língua estrangeira em situações concretas de comunicação 
implica redimensionar as práticas letradas desenvolvidas no con-
texto das escolas públicas brasileiras. Parece-nos um tanto reducio-
nista a proposta dos PCN de abordar a linguagem visando apenas 
o desenvolvimento de habilidades e competências linguísticas.

Mais adequado seria pensar no domínio das práticas sociais 
de usos da linguagem como instrumentos de legitimação 
de cidadania. No caso dos educandos da EJA, isso seria 
particularmente relevante, considerando-se a realidade social 
desses sujeitos. Não convém falar em cidadania se não educarmos 
os alunos na perspectiva de torná-los sujeitos autônomos, 
protagonistas de suas histórias.

Nesse processo, o trabalho com os gêneros torna-se impor-
tante para subsidiar a formação de leitores e produtores de textos 
na escola. Ao professor, cabe o papel de agente de letramento. Nas 
palavras de Kleiman (2006, p. 82-83),

Um mobilizador dos sistemas de conhecimento 
pertinentes, dos recursos, das capacidades dos 
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membros da comunidade [...] um promotor das 
capacidades e recursos de seus alunos e suas re-
des comunicativas para que participem das prá-
ticas sociais de letramento, as práticas de uso da 
escrita situadas, das diversas instituições.

Como podemos perceber, a resolução da problemática da 
pouca eficiência do ensino de LE na escola demanda uma refle-
xão profunda nos papéis sociais de alunos e professores no con-
texto escolar. Mas, além do reposicionamento identitário desses 
sujeitos e da recontextualização de práticas desenvolvidas em sala 
de aula, é importante que se considere a necessidade de uma revi-
são no tratamento didático dado aos objetos de ensino.

4 O TRABALHO COM OS GÊNEROS NA 
PERSPECTIVA DO LETRAMENTO

Vimos que, a partir da publicação dos PCN, enquanto o 
texto deveria ser tomado como a unidade básica de ensino e de 
sentido, em muitas escolas o que se nota ainda hoje é o uso dessa 
categoria como mero pretexto para o tradicional ensino da gra-
mática da frase. Cumpre ressaltar que nem sempre tem sido con-
siderado na escola o fato de que,

Todo texto se organiza dentro de determinado 
gênero em função das intenções comunicati-
vas, como parte das condições de produção dos 
discursos, os quais geram usos sociais que os 
determinam. Os gêneros são, portanto, deter-
minados historicamente, constituindo formas 
relativamente estáveis de enunciados, disponí-
veis na cultura (BRASIL, 1998, p. 21).
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Se antes frases descontextualizadas serviam como objeto para 
teoria e para o exercício de análise gramatical, hoje, equivocada-
mente, apresentam-se textos dos quais são retirados fragmentos 
para uma abordagem linguística que não vai além do horizonte 
da frase. Como unidade de sentido ou como discurso, o texto é 
normalmente desconsiderado no ensino de línguas.

Quanto ao trabalho com os gêneros, nesse contexto, a situa-
ção apresenta-se ainda mais problemática, visto que o ensino de 
LE ainda está basicamente assentado nos fatos da língua, distan-
ciando-se das questões discursivas, nas quais se enquadram as 
discussões acerca do trabalho com os gêneros na esfera escolar.

Em geral, a despeito das orientações dos documentos oficiais 
que norteiam a educação em nosso país, a escola insiste em tratar 
os fatos da língua limitando-se apenas às questões estruturais, 
ignorando o comprometimento da construção de sentido dos 
enunciados produzidos pelos alunos, tornando inócuas as ativi-
dades linguísticas que deveriam contribuir com a formação de 
um sujeito crítico e reflexivo.

Neste artigo, defendemos o encaminhamento do ensino de 
LE na perspectiva dos gêneros discursivos como condição para 
a ressignificação das práticas letradas desenvolvidas no ensino e 
aprendizagem da língua inglesa nas salas de aula da EJA. Para 
isso, nos apoiamos nos pressupostos da concepção bakhtiniana 
de linguagem, pautada em princípios dialógicos, considerando o 
conceito de gênero a partir de um viés sócio-histórico e discursivo.

Para Bakhtin (1999), todos os gêneros são tipos relativa-
mente estáveis de enunciados produzidos nas diversas esferas da 
atividade humana. O autor põe em relevo tanto a historicidade 
dos gêneros quanto a imprecisão de suas marcas características e 
fronteiras. Significa dizer que, como as atividades humanas são 
bastante dinâmicas, esses gêneros não assumem formas fixas, eles 
sofrem alterações ou mudanças em função da dinamicidade da 
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vida e de necessidades sociais, razão pela qual novos gêneros estão 
sempre surgindo, enquanto outros tendem a desaparecer.

Segundo Bakhtin (1999), os gêneros apresentam como 
características básicas o tema, o modo composicional – a 
estrutura – e o estilo, que envolvem os usos específicos da língua. 
Além disso, o autor propõe uma classificação, agrupando-os em 
primários e secundários.

Os gêneros primários são aqueles presentes no nosso cotidia-
no, usados para atender aos nossos propósitos interlocutivos em 
uma situação de comunicação mais espontânea, numa conversa 
entre pessoas íntimas, por exemplo. Já os gêneros secundários são 
utilizados em esferas de atividades cuja situação de comunicação 
exige um nível mais elaborado, ou seja, aqueles presentes em ati-
vidades científicas, jurídicas ou religiosas, por exemplo.

De acordo com Bakhtin (1999), os gêneros estão ligados às 
esferas comunicativas, são autênticos e de caráter social e dinâ-
mico. Nessa perspectiva, as atividades humanas fazem emergir 
vários tipos de gêneros que se estabilizam e evoluem no interior 
de cada atividade. Quer dizer, gêneros e atividades são partes in-
trínsecas, constitutivas porque o agir humano não se dá indepen-
dente da interação, nem o dizer fora do agir (FARACO, 2003).

 Significa dizer que falamos e agimos socialmente através dos 
gêneros, ou seja, o nosso discurso é moldado pelas atividades que 
desempenhamos, por nossas práticas de linguagem e pelo nosso 
fazer humano.

É preciso rever estratégias de ensino e delinear novas propostas, 
capazes de dinamizar as ações pedagógicas, de modo que permi-
tam envolver um maior número de alunos em torno da problemá-
tica, fortalecendo neles o seu papel de agentes. É preciso, então, 
ter clareza dos saberes e dos objetos de ensino dos quais deveriam 
lançar mão para garantir a eficácia das práticas pedagógicas.

Como agente de letramento (KLEIMAN, 2006), cabe ao 
professor ser um mobilizador de recursos para desenvolver práticas 
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e eventos de letramento que possibilitem aos alunos a vivência com 
práticas de escrita em diversas situações de uso da linguagem.

Entendemos como legítima a compreensão de que não é tão 
simples nem tão fácil romper com uma postura de transmissor 
de saberes, assumindo a de um agente mobilizador de saberes em 
sala de aula. É preciso reconhecer que

desenvolver ações mais efetivas no domínio 
da leitura e da escrita implica dominar saberes 
necessários ao saber-fazer, assim como romper 
com forças que atuam no controle das ações 
de professores e alunos, impondo limites 
ao letramento escolar. Implica, também, 
reconhecer a escola como um espaço de ação 
que gera transformação e mudança. Para isso, 
é necessário alimentar no cotidiano da escola 
o sentimento de coletividade, de modo que 
todos os envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem possam, conjuntamente, atuar 
para imprimir novos sentidos ao processo de 
letramento dos alunos e do professor (SANTOS, 
2008, p. 124).

Empreender novas formas de trabalho com as práticas de 
letramento escolar, trabalhando em sala de aula com o gênero 
como instrumento para a ação humana, no cotidiano escolar e 
fora dele, compreendendo que o ensino das práticas de leitura e 
de escrita são fatores fundamentais para a inclusão social e inser-
ção do aluno no mundo letrado, exige um professor devidamen-
te letrado, isto é, um profissional com os saberes necessários ao 
saber-fazer bem definidos e atualizados.

Significa preparar o aluno para relacionar o conhecimento 
produzido em sala de aula a diferentes contextos de ação huma-
na, contribuindo para o aprendizado e a aplicação da escrita e da 
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leitura em situações diversas de usos da linguagem, nas diver-
sas esferas sociais. O trabalho com gêneros discursivos na escola 
pode possibilitar ao aluno a oportunidade de lidar com a língua 
em seus mais diversos usos cotidianos. Afinal, tudo que fizermos 
linguisticamente será mediado por algum gênero.

A relação entre o letramento e a noção de gêneros possibi-
lita entender que é através destes que agimos nas situações reais 
de interação em contextos em que a leitura e a escrita estejam 
presentes. Estudar a LI tendo os gêneros como objeto de ensino 
significa oferecer maiores oportunidades aos alunos de acesso aos 
bens culturais e às práticas letradas.

O ensino de LE na perspectiva do letramento pode favorecer a 
recontextualização das práticas de letramento escolar, oferecendo 
melhorias para a EJA. A esse respeito, Kleiman (1995, p.15) 
aponta a vigorosidade dos estudos dessa teoria no nosso país, 
afirmando que

Os estudos sobre letramento no Brasil estão 
numa etapa ao mesmo tempo incipiente e ex-
tremamente vigorosa, configurando-se, hoje, 
como uma das vertentes de pesquisa que melhor 
concretiza a união do interesse teórico, a busca 
de descrições e explicações sobre um fenômeno, 
com o interesse social ou aplicado, a formulação 
de perguntas, cuja resposta possa vir a promover 
uma transformação de uma realidade tão preo-
cupante como é a crescente marginalização de 
grupos sociais que não conhecem a escrita.

A partir da afirmação da autora, percebemos que uma práti-
ca escolar que trabalhe, baseando-se na teoria do letramento pode 
promover a transformação de um grupo social que não tenha tido 
acesso à leitura e à escrita no seu meio, permitindo que esse gru-
po social entre em contato com a sociedade letrada, com os seus 
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valores e as suas crenças, definindo o valor social que cada grupo 
possui na formação da sua cidadania.

Neste trabalho, refletimos sobre o papel dos gêneros discursi-
vos na inserção dos alunos no mundo letrado, mediante o traba-
lho com as práticas discursivas. Apresentamos a seguir resultados 
de uma experiência com dois gêneros no ensino da escrita de LI.

5 UMA EXPERIÊNCIA COM OS GÊNEROS 
CURRICULUM E ENTREVISTA

A escola deve se orientar pelo princípio de que o sujeito esta-
belece interação com o outro através da linguagem, visando atin-
gir intenções e realizar ações no seu meio social. Essa interação 
acontece através dos gêneros, que se materializam em textos. Os 
gêneros são, portanto, utilizados pelos sujeitos nas interações so-
ciais, nas diversas esferas de atividades das quais participam.

Ensinando a ler e escrever textos de circulação social, a escola 
prepara o educando para enfrentar os desafios de uma sociedade 
letrada que exige cada vez mais o saber comunicar-se. Sendo as-
sim, as práticas de leitura e escrita precisam fazer parte da rotina 
da sala de aula, tendo em vista o desenvolvimento da compe-
tência leitora e escritora dos alunos, para torná-los efetivamente 
usuários da língua. Nesse sentido, é importante considerar o que 
nos lembra Santos (2008, p. 119):

Vivemos em uma sociedade letrada que vive 
em função da escrita. Esta aparece em todos os 
espaços, em todos os momentos. Nessa socie-
dade, regulada por normas, leis e documentos, 
a nossa existência e o nosso modo de vida são 
determinados de alguma forma pela escrita, 
uma vez que a cultura e a escrita estão na base 
dos elementos estruturantes. Nela, as habilida-
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des de linguagem especialmente ler e escrever, 
tornam-se elementos constitutivos do processo 
de socialização dos indivíduos.

Nessa concepção de sociedade, torna-se cada vez mais neces-
sário o aprendizado de uma língua estrangeira. Dessa forma, as 
práticas de leitura e escrita devem, naturalmente, fazer parte da 
rotina da sala de aula de LE, tendo em vista o desenvolvimento 
da competência leitora e escritora dos alunos, para inseri-los no 
mundo da cultura letrada.

À escola cabe a responsabilidade de oferecer as condições ne-
cessárias ao aprendizado dos alunos, revisando conceitos e recon-
figurando suas práticas, a fim de aproximá-las das necessidades 
deles. Por isso, a experiência didática aqui apresentada torna-se 
relevante, além de exitosa.

Nesta experiência, trabalhamos com dois gêneros discursi-
vos: o curriculum vitae e a entrevista de emprego, explorando 
seus aspectos composicionais, temáticos e estilísticos. Conside-
ramos a necessidade de que o aluno aprenda a que se propõem 
os gêneros lidos e escritos, o meio de circulação e o contexto em 
que eles são produzidos. Enfim, unimos forma e conteúdo, sem 
colocar as questões gramaticais em papel superior ou inferior no 
ensino de LI, mas trabalhando-as para atender a propósitos co-
municativos dos sujeitos da pesquisa.

Como suporte metodológico para as práticas de leitura e es-
crita, optamos pela Sequência Didática (SD), uma das organi-
zações didáticas especiais propostas pelos PCN para viabilizar o 
trabalho com os gêneros discursivos em sala de aula. A sequência 
didática é um conjunto de atividades pedagógicas organizadas, 
de maneira sistemática, com base em um gênero. 

Essas atividades têm por objetivo dar acesso aos alunos a prá-
ticas de linguagens tipificadas, ou  seja, de ajudá-los a dominar os 
diversos gêneros que permeiam nossa vida em sociedade, prepa-
rando-os para saberem usar a língua nas mais variadas situações 
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sociais, oferecendo-lhes instrumentos eficazes para melhorar suas 
capacidades de ler e escrever.

Em síntese, uma Sequência Didática é um conjunto de ativi-
dades planificadas para uma classe de alunos específicos, com o 
objetivo de ensinar um determinado gênero, desenvolvendo diver-
sas capacidades de linguagem envolvidas na produção e/ou leitura 
de textos (DOLZ, NOVERRAZ & SCHNEUWLY, 2004).

Neste trabalho, dividimos a sequência de atividades em uni-
dades, observando a progressão do conteúdo a ser ensinado e 
aprendido pelos alunos, levando em consideração a sequenciação 
de procedimentos e atividades, como por exemplo, apresentar o 
gênero, ensinar os alunos a reconhecerem seus diversos compo-
nentes e ao mesmo tempo fazer com que se apropriem desse co-
nhecimento para o uso prático no seu dia a dia.

5.1 A SEQUÊNCIA DIDÁTICA COM 
O CURRICULUM VITAE

A SD aqui apresentada foi desenvolvida com o objetivo de 
ampliar o letramento dos alunos, visando à participação deles no 
mundo do trabalho. O estudo foi desenvolvido a partir de uma 
concepção de leitura e escrita como práticas sociais, tendo por 
fim contribuir com a formação de sujeitos ativos e participativos 
no efetivo exercício de cidadania.

Tomamos como ponto de partida as necessidades reais dos 
alunos, já que alguns deles precisavam aprender a produzir seus 
próprios currículos para serem encaminhados ao comércio, às in-
dústrias e às empresas locais, na tentativa de melhoria da sua qua-
lidade de vida, já que tentariam se inserir no mercado de trabalho 
ou mudar de emprego. Sendo assim, a partir do tema Trabalho 
e Cidadania, desenvolvemos as atividades apresentadas a seguir.
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Atividade 1 – Apresentação do gênero Curriculum Vitae ou 
Currículo.

Objetivo da atividade: Conhecer as características estrutu-
rais e funcionais do gênero, trabalhando os aspectos composicio-
nais, temáticos e estilísticos do currículo.

Tendo em vista que o aluno da EJA, como trabalhador, tem 
o propósito de se inserir ou de se manter no mercado de tra-
balho, ele precisa conhecer e fazer uso desse gênero na sua vida 
cotidiana. Partindo desse pressuposto, propusemos a leitura de 
currículos para que os alunos se familiarizassem com as marcas e 
as especificidades do gênero.

Procedimento I
No primeiro momento, realizamos a apresentação inicial do 

gênero aos alunos, por meio de atividades de leitura de diferentes 
currículos, permitindo ao aluno o contato inicial com o gênero, 
para observar a sua forma e o seu conteúdo. Trabalhando a SD na 
linha dos estudos sociointeracionistas, consideramos importante 
um conjunto de questões que levem em conta o contexto da ativi-
dade a ser ensinada. Dessa forma, destacamos aquelas que dizem 
respeito à interação social: o sujeito, a finalidade da atividade e a 
interação entre quem produz o gênero e o seu destinatário, isto é, 
o interlocutor a quem os alunos se dirigem: empresas, indústrias, 
comércio etc., além daquelas que se referem à materialidade do 
texto: o produtor, o contexto situacional em que o mesmo foi 
produzido etc.

Procedimento II
Nessa etapa, foram feitos questionamentos aos alunos acerca 

da situação comunicativa envolvendo: o conteúdo, a função do 
gênero, o público alvo, o meio de circulação a forma de compo-
sição, o contexto em que se insere etc. As questões que foram en-
caminhadas contemplaram ainda o plano de desenvolvimento do 
texto, o conhecimento prévio do aluno sobre o assunto e o gênero 
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a fim de que ele pudesse, de fato, tornar-se conhecedor do gênero 
para utilizá-lo em sua vida social.

Esse tipo de atividade pode possibilitar, dentre outras habili-
dades, que o aluno conheça o uso do gênero em contexto adequa-
do, de acordo com a relevância, a pertinência e o significado para 
o desenvolvimento de competências que favoreçam a inserção 
do aluno no mundo do trabalho; saiba selecionar os aspectos do 
conhecimento que são relevantes para que eles possam aparecer 
na construção do gênero; domine o conhecimento do gênero, de 
modo articulado, incluindo o modo como esse conhecimento é 
construído. Por exemplo, conhecer bem em que contexto é usado 
um currículo, o para quê de seu uso; que linguagem é utilizada, 
entre outros aspectos; saiba relacionar o conhecimento em ques-
tão com os de outras áreas; saiba como estruturar textualmente 
um currículo; conheça o conteúdo que deve ser exposto no gênero 
em estudo; aprenda as estratégias de construção do texto para 
organizar as situações de uso da linguagem que esse gênero exige.

Desenvolvemos esses passos para que os alunos pudessem 
produzir e utilizar o gênero em sua vida social. Entendemos que, 
desse modo, poderiam perceber mais claramente os significados e 
a relevância do conhecimento aprendido em sala de aula.

Atividade 2 – Primeira produção escrita.
Objetivos da atividade – Apresentar a situação de produ-

ção; escrever uma primeira versão do texto para avaliar a progres-
são do conhecimento dos alunos.

Procedimento I
Na primeira etapa da produção escrita, procuramos identifi-

car as informações e os conhecimentos que os alunos já tinham 
sobre o gênero, considerando a abordagem prévia do tema em 
sala de aula. Nesse sentido, lembramos que levassem em consi-
deração quem escreveria o texto, para quem escreveria, por que 
escreveria, onde o texto circularia etc. Orientamos, então, que 
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experimentassem produzir uma primeira versão do texto a que 
seria dado o acabamento em atividades que seriam posteriormen-
te desenvolvidas.

Procedimento II
Nesse segundo momento do processo de produção do gêne-

ro, tivemos o cuidado de fazê-los compreender que a produção 
de um texto se dá em um processo de escrita e reescrita, conside-
rando os propósitos eleitos por eles ao se definirem pela produção 
de qualquer gênero. Nesse sentido, as atividades desenvolvidas 
levaram em conta tanto os aspectos de ordem textual, gramatical 
e discursiva que aparecem na escrita dos alunos. Nesse momento 
da produção, o importante era estimular a produção do texto, já 
que os alunos traziam consigo suas experiências com o gênero, 
quer seja na usa vida cotidiana quer seja a vivência com o gênero 
nas atividades propostas anteriormente em sala de aula.

Para desenvolver essa tarefa, cabe ao professor observar: se 
o aluno consegue produzir um texto, que nele possa dar conta 
do seu interlocutor, dos objetivos a que o seu texto se propõe, da 
formatação e organização estrutural do gênero, analisar como o 
conteúdo foi elaborado, como o aluno selecionou o vocabulário e 
como fez a escolha adequada das palavras.

A partir desse tipo de procedimento, o professor pode enca-
minhar para os alunos desenvolverem outras tarefas, por exem-
plo, avaliar a sua produção escrita para observar se o seu texto 
contempla os elementos que o gênero currículo exige. No nosso 
caso, procuramos acompanhar atentamente como os alunos es-
creviam. Sugerimos o uso de recursos didáticos como a utilização 
de dicionários e gramáticas como instrumentos de consulta no 
processo de produção de textos para ampliar o repertório dos alu-
nos e possibilidades de dizer de diferentes modos aquilo que que-
rem dizer nos seus textos, de modo que eles puderam escrever e 
reescrever seus textos diversas vezes até chegar a uma versão final.
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Atividade 3 – A produção final do texto.
Objetivos da atividade – Aprimorar os currículos produzi-

dos pelos alunos; encaminhar o gênero produzido para a circula-
ção em outras esferas de atividades, além da esfera escolar.

Essa última parte do processo de produção do gênero foi 
destinada para que o aluno produzisse a versão final do texto 
para circular na esfera de comunicação escolhida. É nessa parte 
do trabalho que o aluno pode demonstrar, mais explicitamente, 
a aprendizagem acerca do gênero estudado. Ou seja, como ele 
“aprende a regular suas ações e suas formas de produção e seleção 
do gênero de acordo com a situação em que ele pode ser produzi-
do” (MARCUSCHI, 2008, p. 216).

Procedimento
A atividade foi desenvolvida em língua inglesa e depois foi 

traduzida para a língua portuguesa. Nessa etapa do trabalho, os 
alunos já haviam avaliado colaborativamente os textos uns dos 
outros, discutindo, coletivamente, alternativas e possibilidades de 
melhorias para os textos produzidos, mas ainda era necessário 
reescrever os textos para possíveis alterações e adequações, sobre-
tudo, naquilo que diz respeito aos aspectos linguísticos e pragmá-
ticos, observando, por exemplo, questões notacionais da língua 
e o encaminhamento do texto a outras esferas de atividades (co-
mércio, indústria, empresas).

É importante destacar que, especialmente, nessa fase, a expe-
riência e o olhar atento do professor fazem uma grande diferença 
para a finalização do trabalho. Além de encorajar o encaminha-
mento dos textos produzidos para a circulação, o docente deve 
observar os problemas apresentados pelos alunos e discutir com 
eles estratégias de reescrita.

Consideramos que o trabalho realizado a partir da sequência 
de atividades com o gênero currículo proporcionou o estudo de 
leitura e escrita na perspectiva dos gêneros discursivos, unindo 
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estudos linguísticos e discursivos, sem colocar as questões grama-
ticais em papel superior ou inferior no ensino de LI.

Nesse sentido, podemos dizer que rompemos com práticas 
tradicionais de ensino e inovamos, à medida que encaminhamos 
o ensino da língua na perspectiva da prática social, promovendo 
a imersão do aluno no universo dos gêneros discursivos, em um 
processo de interação com o texto, tendo em vista os seus propó-
sitos comunicativos, proporcionando-lhes uma produção que se 
adapte às características do contexto em que é produzido e usado.

5.2 A ENTREVISTA DE EMPREGO NO ENSINO DE LI

A segunda proposta de trabalho com os gêneros apresentada 
aos alunos da EJA foi desenvolvida com base no gênero entrevista 
de trabalho. A exemplo do trabalho realizado com o currículo, 
foi desenvolvida uma SD cujas atividades foram planificadas de 
modo que pudéssemos acompanhar passo a passo a progressão da 
aprendizagem dos alunos.

Tendo por objetivo ampliar o letramento dos alunos, prepa-
rando-os para atenderem adequadamente às demandas da vida 
social, buscamos familiarizá-los com gêneros que circulam na 
esfera do trabalho. Desse modo, poderiam em situações reais de-
senvolver atividades de leitura e de escrita para o efetivo exercício 
de cidadania.

Atividade 1 – Apresentação do gênero entrevista de trabalho.
Objetivo da atividade – identificar os conhecimentos pré-

vios dos alunos acerca do gênero e da temática em estudo.
 Essa atividade enfoca necessidades do aprendiz na vida real, 

explorando um contexto formal necessário para que o aluno de-
senvolva sua competência persuasiva e também sua capacidade 
para lidar com situações diversas.
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Procedimento
A apresentação inicial da entrevista de emprego deu-se com 

uma discussão acerca da temática em estudo, Trabalho e Cida-
dania. Debatendo sobre o papel do emprego como requisito à 
garantia da cidadania e da dignidade humana para os jovens e 
adultos, os alunos puderam demonstrar seus conhecimentos pré-
vios sobre o tema e sobre o gênero em estudo. A SD começou 
com atividades orais. Iniciamos com uma discussão que partiu de 
alguns questionamentos acerca do gênero, tais como:

O que é? Para que serve? Quem utiliza? Por quê? Em que con-
texto de uso? E com que objetivo?

Atividade 2 – Produção de entrevistas de emprego.
Objetivos da atividade - Reconhecer os elementos compo-

sicionais, temáticos e estilísticos do gênero; oferecer subsídios ao 
aprendiz para a interação em situações reais de uso da linguagem, 
vivenciando o gênero a partir da sua didatização.

Procedimento I
Nessa fase, realizamos atividades de leitura de anúncios de 

emprego publicados em jornais para que os alunos pudessem 
apreender o perfil do profissional exigido pelo mercado de traba-
lho no contexto da sociedade atual. Visamos com isso prepará-los 
para a atividade de produção de texto, bem como motivá-los à 
capacitação para concorrer a uma vaga no mercado de trabalho. 
Durante o desenvolvimento da SD, as atividades de leitura e es-
crita foram trabalhadas sempre de forma de forma conjunta, con-
siderando o potencial da leitura para favorecer a produção escrita.

Procedimento II
Nessa etapa do processo de aprendizagem do gênero, os alu-

nos participaram de entrevistas simuladas. Organizamos a turma 
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em grupos e cada grupo responsabilizou-se por criar as condi-
ções de produção para a realização de uma entrevista de empre-
go. Simulando a dinâmica de funcionamento de uma empresa, 
enquanto alguns alunos vivenciaram os papéis de funcionários da 
empresa, outros fizeram as vezes de candidatos a um emprego, de 
modo que puderam experimentar o gênero em funcionamento.

Depois de realizar as leituras dos anúncios, os alunos fizeram 
a simulação de uma candidatura de emprego com uma entrevista 
previamente elaborada por eles. Com a mediação da professora, 
os grupos prepararam uma entrevista a ser simulada com possíveis 
perguntas que poderiam ser feitas em uma entrevista de emprego 
a qual os alunos poderiam se submeter em uma situação real.

Com essa atividade, além de possibilitar o diálogo e a 
interação entre os alunos, a produção de texto oral, contribuiu 
com o desenvolvimento da competência comunicativa, a 
capacidade de se explorar a linguagem em uso, a seleção do léxico 
e ampliação do vocabulário em LI, além do poder de negociação 
e de argumentação oral dos alunos mediante o trabalho com os 
gêneros discursivos.

Procedimento III
Nessa etapa, foram planejadas várias atividades de revisão 

textual, a partir da produção inicial da entrevista. Na sequência, 
o professor avaliou, corrigiu os problemas que apareceram no de-
correr da entrevista simulada, no que diz respeito à coerência das 
ideias, ao uso do tipo de registro e a alguns problemas de ordem 
gramatical, como por exemplo, a concordância, a regência etc.

O mesmo procedimento foi adotado para corrigir as possí-
veis falhas, observando-se, desde a postura física do aluno, até 
o uso da linguagem. Mostramos aos alunos como podem variar 
as formas de comunicação no momento de realização de uma 
entrevista ou de outro gênero qualquer, dependendo do papel que 
assumimos na situação de comunicação.
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Para corrigir alguns problemas e inadequações dos alunos, 
a professora oportunizou um momento de reflexão sobre a ex-
periência, partindo de algumas questões, que serviram como 
guia de correção e avaliação, baseando-se em Scheneuwly e Dolz 
(2004).

Assim, vejamos alguns dos elementos para avaliação e correção 
dos problemas apresentados: Como vocês apresentaram a situação 
comunicativa? Como escolheram os interlocutores? Quais eram 
os objetivos? Em que gênero? Qual o tipo de linguagem? Como 
elaboram o conteúdo? Que tipo de perguntas foram feitas? Estavam 
destinadas a que público? O gênero solicitado pelo professor 
estava obedecendo a sua ordem estrutural de forma adequada? 
Apresentava o modelo de entrevista para vagas de emprego? De 
que maneira as palavras foram escolhidas para fazerem parte da 
entrevista? De que forma os elementos gramaticais da coesão 
foram usados para que o texto estivesse claro, sucinto e objetivo?

Atividade 3 – A produção final do texto.
Objetivo da atividade – Produzir a versão final do texto, 

considerando os parâmetros da situação de produção.

Procedimento
Os alunos se agruparam para observarem e analisarem os 

textos orais e escritos realizados na produção inicial. Checaram os 
textos, apresentaram anotações feitas pelos expectadores e fizeram 
uma correção coletiva acompanhada pela professora. Depois, cor-
rigiram problemas e inadequações apresentados nos textos. Em 
seguida, foi preparada a produção final da entrevista de emprego.

Consideramos que houve aprendizagem significativa na 
vivência com o gênero porque, pelo que acompanhamos e 
registramos no processo desde a produção inicial e a reescrita dos 
textos, houve o progresso do aluno nas etapas de cada atividade 
em que esteve envolvido. Tendo essa compreensão, o ensino dos 
gêneros na escola ultrapassa as práticas tradicionais de estudos 
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do léxico e da gramática e passa a ser pensado para atender as 
práticas sociais de uso da linguagem oral e escrita, conforme a 
teoria do letramento.

Sendo assim, a proposta para o trabalho com os gêneros na 
EJA requer que os professores conheçam as necessidades desses 
alunos no sentido de questionar o porquê, o para quê e o onde cir-
culam os textos estudados em sala de aula; ou seja, vivenciarmos 
momentos de leitura com capacidade de ação de forma produtiva 
e significativa para o público da EJA.

É fundamental que o ensino de LE bem como o material 
didático seja contextualizado e relevante para a faixa etária do 
aluno, contribuindo para sua formação crítica, pois um ensino 
de qualidade deve “aumentar a autopercepção do aluno como 
ser humano e como cidadão” (BRASIL, 1998, p.15). Tal função 
pode estar relacionada com o desenvolvimento de atividades críti-
cas de linguagem que levem em conta as experiências dos alunos, 
suas práticas de leitura e escrita e atividades interdisciplinares re-
lacionadas aos temas transversais propostos pelos PCN.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho evidenciou uma ação docente na EJA, centrada 
no ensino da leitura e escrita, comungando com uma abordagem 
de ensino de Língua Inglesa que foge aos moldes tradicionais de 
ensinar a língua estrangeira, que prioriza o ensino das regras gra-
maticais em detrimento das práticas e atividades relativas ao ler 
e ao escrever. Essa experiência oportunizou aos alunos o acesso à 
cultura letrada, a partir dos gêneros discursivos, tomados como 
instrumentos para a ação social.

Defendemos aqui um ensino de LE que dê conta do traba-
lho com os gêneros discursivos, fazendo uso adequadamente dos 
elementos linguísticos e extralinguísticos, sem que uns se sobre-
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ponham aos outros. Nessa experiência, constatamos que os alu-
nos podem demonstrar um maior interesse pela leitura e escrita, 
tornando-se proficientes leitores e produtores de texto, quando 
inseridos em contextos reais de usos da linguagem.

Concluímos que é preciso mudar as práticas pedagógicas 
desenvolvidas no ensino de LI, para além das propostas dos 
livros didáticos, recontextualizando as atividades de linguagem 
desenvolvidas com os alunos e as metodologias de ensino. 
Vislumbramos, assim, que a escola possa contribuir efetivamente 
para a inserção dos alunos da EJA no universo das práticas letradas, 
de modo a contribuir com o empoderamento e a emancipação 
desses sujeitos.

Compreendemos que o ensino de Língua Inglesa precisa ser 
(re)pensado a partir de uma concepção de linguagem pautada 
no diálogo, no âmbito da qual leitura e escrita assumem o cará-
ter de práticas sociais, mediadas pelos gêneros discursivos. Uma 
melhor aprendizagem dos alunos depende, dentre outros fatores, 
da melhoria na formação dos professores, de mudanças no currí-
culo e do investimento nos aspectos estruturais da escola, tanto 
em termos de recursos pedagógicos quanto em equipamentos que 
possam instrumentalizar professores e alunos em termos tecnolo-
gias educacionais.

Faz-se necessária ainda uma maior reflexão acerca das 
organizações didáticas com as quais o professor trabalha. 
Julgamos importante escolher, adequadamente, as metodologias, 
os objetos de ensino e os recursos didáticos. Dessa forma, 
acreditamos que pode fazer uma grande diferença no processo 
de ensino e aprendizagem.

Acreditamos que uma revisão nos fundamentos teóricos e 
metodológicos que norteiam a prática pedagógica na EJA pode 
oportunizar ao aluno uma melhor formação leitora e escritora 
em Língua Inglesa, à medida que lhe seja oportunizado um ensi-
no mais produtivo em nossas escolas. Esperamos, enfim, que aos 
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professores sejam oportunizadas também experiências de forma-
ção mais eficazes para que se repercutam em meios de potencia-
lizar ações docentes no contexto da EJA.
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